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SUMÁRIO 

1- ATA DA 233• SESSÃO, EM 11-DE NOVEMBRO 
DE 1992 

1.1 - ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofício do Sr. V-Secretário da Câmara_ dos 
Deputados _ 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do sew 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 83, de 1992 (n' 515191, 
na casa de origem), que institui a Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para 
a organização do Ministério Público dos Estado.s~ e dá 
outras providências. 

1.2.2 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
Mensagem n' 326, de 1992 do Senhor Presidente da 

República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
o nome do Dr. João Batista Tezza Filho, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho. 

1.2.3- Requerimento 
- N• 801, de 1992, de autoria do Senador Dirceu 

Cameiro,-s-olidtando ao· Sr. Ministro da Fazenda e Adml~ 
nistração Pública informações que mendona. 

1.2.4 - Comunicação 
-Do_ Senador Lourembcrg Nunes Roçha, indicando 

o Senador Jonas Pinheiro para substituir o Senador Eneas· 
Faria, na Comissão Parlamentar de Inquérito. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 
- Recebimento de manifestação de apoio em face 

ao julgamento do Presidente da República das seguintes 
entidades: Câmaras Municipais de: Caçu-GO; Clitiohópo­
lis-PA; Sindicato dos Trabalhadores Rurais- de Carnaúba 
dos Dantas- RN; Federação dos Trabalhadores na Agri­
cultura do Estado do Tocant_ins~TO e Senhores Elias L_eão 
Gonzales e_ Pedro de Oliveira Justo. 

1.2.6 - Apreciação de matéria 
--Requerimento n" 799, de 1992,1ido em sessão ante­

rior. Aprovado. 

1.2.7- Comunicaç30 da PreSldêlicla 
-Convocação de sessão conjunta ã realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

i .2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR JOÃO CALMON- Regozijo pelo esfor­

ço conjunto da Escola Nacional de Administração Pública 
e Universidade de Brasnia para a criação e funcionamento, 
em breve, da 1~ EScola de Formação Política no Brasil. 
Descrédito dos parlamentares brasileiros junto à socieda­
de. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do Relatório da Americas 
Watch- entidade nãowgovernamental de direitos humanos 
- sobre os incidentes ocorridos na Casa de Detenção de 
São Paulo. 

SENADOR RUY BACELAR- Análise sobre a crise 
económico·social brasileira. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Li­
gações telefônicas que teriam havido entre o Presidente 
afastado Fernando Collor e o empresário Paulo César Fa­
rias. -- -- -- - ----- - -

1.2.9 - Requerimentos 
- N\' 802/92, de urgência para o Pro fetO de Resolução 

n\' 64, de 1992, que estabelece a Estrutura Administrativa 
Básica do Senado Federal e dá outras providências. 

- N•' 803/92, de autoria d6 Sr. Nelson Carneiro, solici· 
tando a transcrição, nos_ Anais do Senado, do artigo de 
autoria do Senador peruano Andrés Townsend Ezcurra, 

. sob o título Ulysses Guimarães, gran figura moral. 

1.2.10- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n'' 155/92; de autoria 

do s-eriador Márcio Lacerda, que dispõe sobre o trabalho 
do menor aprendiz e dá outras providências. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor.Oeral do S...do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor &ccativo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretof .Adm.iniatrativo 

· · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Iio.pr-ciao aob retpouabilidade da Mesa do Seudo Federal 

ASSINATIJRAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral .• " .. ----·--------·-·-·------·-·-·-·-.. ····-··- Cr$ 70.000,00 
Diretor Induuial 
FLORIAN AUGUSfO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.11- Comunicações da Presidêrii:ia 
- Recebimento dos Ofíc:iós n'' S/63 e S/6<r, de 1992 

(n~ 122 e 123/92, na origem), do Governo do Estado -de 
São Paulo, solicitando autorização para contratar· opera-
ções de crédito, para os fiils que especifica. - ·-

- Aprovação pela Comissão DiretOi"à doS Requeri­
mentos n~ 713, 716, 725 a 728, 731, 753; 757, 766, 767, 
772 e 773/92. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo no 73, de 1992 (no 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet-Radiodifu_~ãc;> Ltd~ .• _ para explorar 
serviço de radiodifusão sonára, em onda média, na Cidade, 
de Teresina, Estado do Piauí. Votação adiada, por falta 
de-quorum. 

Profelõ -de Decreto Legislativo n9 74, de 1992 (n9 
127/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Voz de São Pedro Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüêri.Cia mo­
dulada, na Cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 
Votação adiada, por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativ-o- n9 -75, cte 1992 (n9 
140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas 
Gerais. Votação adiada, por falta de quOrum. 

Projeto de Lei do Senado n' 318, de 1991-Comple­
mentar, que determina os casos em que as forças estran­
geiras possam transitar pelo territóriO nacional ou nele 
permanecer temporariamente, mediante permissão do Pre­
sidente da República. independente ·da autorização do 
Congresso Nacional, nos termos do disposto nos a~ts. 21, 
inciso IV, 49, inciso II e 84, inciso XXII da Constituição . 
Federal. Votação adiada, por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara no 41, de 1992 (no 2.628/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal superiOr 
do Trabalho, que altera a composição e a organização inter­
na do Tribunal Regional do Trabalho da 12~ Região, com 
sede em Florianópolis-Se, e dá outras providências. Discus­
são sobrestada, após parecer de plenário, devendo ficar 
sobre a mesa durante cinco sessões ordinárias para recebi­
mento de emendas. 

Tiragem 1.1!10 exemplares 

Projeto de Lei do Senado no 243, de 1991, que altera 
diS(>OSitivos da Lei n' 5.682, de 21 de junho d~. 1971. _c 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. (Tramitando em con­
junto com os Projetos de Lei do Senado n~ 252 e 291, 
de 1991, e 69, de 1992). Retirado da pauta. 

Projeto de Lei do Senado no 252, de 1991, que dispõe 
sobre Sist~ma de Partidos Políticos e dá outras providên­
cias. (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n~ 243 e 291, de 1991, e 69 de 1992). Retirado 
da pauta. 

Projeto de Lei do Senado n' 291, de 1991, que regula­
menta os §§ 29 e 39 do art. 17 da Constituição Fedei'al, 
dispo-ndo sobre o registro dos estatutos partidários no Tri­
bunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo partidário 
e o acesso gratuito aos meios de_comunk:ação. (Tramitando 
em co·nJunto com ·os PrOjetoS de Lei do Senàdo n9s 243 
e 252, de 1991, e 69 de 1992). Retirado da pauta. 

Projeto de Lei do Senado n9 69,_ de 1992, que altera 
o art. 118, da Lei Orgânica doS Parti4_os P!Jlít_icosl_ acrescen­
tando o § 2~. que dispõe sobie a faculdade do partido 
político celebrar acordos com as redes de rádio e televisão 
para a divulgação do horário eleitoral gratuito. (Trami­
tando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n• 243, 252 e 291, de 1991). Retirado da pauta. 

1.3.1 - DiscursoS após a Ordem do Dia 
SENADOR MARCO MACIEL - Artigos publica­

dos no Jornal do Brasil na edição de 9 de novembro, sob 
os títulos: Patrimônio judeu, patrimônio brasileiro, de Joa­
quim Falcão, e Primeira igreja beneditina de "13iasília é 
reinaugurada. --

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Conside­
rações a respeito do sucateamento dos serviços públicos 
no Brasil e a alta carga tributária imposta aos contribuintes. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Faleci­
mento do escritor Luiz Medeiros Netto. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

h.oje, às 17 horas e 50 _minutos, com Ordem do Dia que -
designa. 
. 1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 234• SESSÃO, EM 11 DE NOVEMBRO 
DE 1992 
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2.1 - ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 
- N' 804/92, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câniarâ. n" 100/91, que acres_centa dispositivos ao_ art._ 18 
da Lei n' 8.080, de 19 de setembro de 1990, cometendo 
aos_ municípios competência pái'a a ·e-xeCUção de serviços 
de planejamento familiar. 

. - N" 805/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando dispensa de interstíciO e prévia- distribuição de 
avulsos para a Mensagem n"' 339/91~--a -fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessã_o seguinte. Aprovado. 

- N 9 806/92, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitarido a retirada do__l~rojeto de Lei n"' 118!92, de s~a 
autoria, e ainda sem parecer da ComissâQ _a que fOi distri­
buída, a fim de que possa concluir os estudos col)lple­
mentares, para oferecimento de nova proposição, que aten­
da às novas sugestões recebidas sobre a matéria. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 812, de 1991, de autoria do Senador 

Francisco Rollemberg, solicitando a retirada, em caráter 
definítivo, do Projeto de Lei do Senado n' 191, de 1991, 
que institui o s-eguro obrigatório para agência de viagens 
que explorem o turismo. Aprovado. -

Requerimento- n~ 802, de 1992, de urgência para o 
Projeto de Resolução n" 64, de 1992, de iniciativa da Comis­
são Diretora, que estabelece- a Estrutura Admínistrativa 
Básica do Senado Federal, e dá outras providências. Apro­
vado. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Requerimento n" 804/92, lidO- no EXpediente da. 

presente sessão. Aprovado. 
2.3.2 - ComunlCàÇãO da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que designa. 
2.4 - ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 235• SESSÃO, EM 11 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

3.1- ABERTURA 

3.2- ORDEM DUDIA--

Parecer n" 362, de 1992, sobre a Mensagem n' 339, 
, de 1992 (n' 671/92, na origem), pela qual o Senhor Presi­

. (feri te· da Ripública sU.hinete à deliberação do Senado a­
escolha do Senhor Gustavo Jorge Laboissiére Loyola, para 

. exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 
. Aprovado. 

· 3.2.1 - Comunicação da Presidência 
- Convocação da sessão extraordinária a r'eãlizar-se 

hoje, às 18 horas e 15 minutos, com Ordem do Dia que 
·designa. · 

3.3- ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 236• SESSÃO, EM 11 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

4.1- ABERTURA 

, 4.2- ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n~ 7, de 1992 (n" 

82191, na Câmara dos Deputados), que altera o ar~. 29 
da Constituição Federal. Votação adiada por falta de .Quo­
rum, tendo usado da palavra os Srs. Cid Sabóia de Carva­
lho, Iram Saraiva, José Fogaça, Jutahy Magalhães e Chagas 
Rodrigues. 

4.2.1 - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR NELSON WEDEKIN- Prioridade para 

o projeto de viabilidade econômica da duplicação da 
BR-101, de Santa Catarina. 

são 
4.2.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

4.3 -ENCERRAMENTO 
S- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
- N'' 32 a 35/92 
6 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N'' 444 a 446/92 
7- PORTARIA 
- N' 29/92 
8 - ATOS DA DIRETORIA EXECUTIVA DO PRO-

-OASEN 
- N~ 72 a 97/92 
9- ATA DE COMISSÃO 
10 - MESA DIRETORA 
11- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
12 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 233a Sessão, em 11 de novembro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 
Magno Bacelar, Epitácio Cafeteira, Ronaldo Aragão e Valmir Campelo 

ÀS 14 HORAS E 30M /NUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES; - - -

Affonso Camargo =A.lbano Franco -Alfredo Campos 
-Almir Gabriel- Aluízio Bezerra- Amir Lando- Anto-

nio Mariz- Bello Parga- Beni V eras- Carlos Patrocínio 
-César Dias -Chagas Rodrig)leS -Cid Sabóia de Carvallro 
- Dirceu Carneiro - Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira~ 
- Esperidião Amin -Francisco Rollemberg - Gerson Ca-
mata - Guilherme Palmeira - Hydekel Freitas~ _Irapuan . 
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Costa Jiiiiior :._ Jarbas Pa.ssarinho - ioão Calmon -:- João­
Rocha- Josaphat Marinho - José Fogaça -José Richa 
-Jutahy Mgalhães -Levy Dias-,- Lucfclio Portella-Magno 
Bâcelar - Mansueto de Lavor- Márcio Lacerda -MarCO 
Maciel-Marluce Pinto-Mauro Benevides--:-Moisés Ãbrão 
- Nabor Júnior - Nelson Carneito ......:.... Ney_. Maranh.ãO ....:.._ 
Odacir sOares - Onofre Quinari - Pedro Slmon __:. P"ectrO 
Teixeira - Ronaldo Aragão - Ronàn Tito - Ruy Baceilir 
-Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
·presença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. , 

Havendo número regimental, d~claro aberta a sessão. ; 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do Seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI NA CÁMARA N' 83, DE 1992 
(n' 515/91, na Casa de Orijlell1) ·· -

(Da Iniciãtiva do Presidente da República) 

Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Pú­
blico, dispõe sobre normas gerais para a organização 
do Ministério Público dos Estados, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta; 

CAPÍTULO! 
Disposições Gerais 

Art. 19 O Ministério Público é institUiÇãO pernl3.rle-ríte, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do re.gime democrátiCO e dos 
interesses sociais e individuais indi_sponí~e~S.. __ 

Parágrafo único. São princípios irtstiti.Idohãis d_Q_M~nis­
térío Público a unidade, a indivisibilidade-e-a independência 
funcional. 

Art. 29 Lei Complementar, denominada Lei Qi"gânica 
do Ministério Público, cuja iniciativa é félcultáda aos- Procura~ 
dores-Gerais de Justiça dos Estados, estabelecerá, no âmbito 
de cada uma dessas unidades federais, normas específicas de 
organização, atribuições e estatuto do respectivo MinistériO 
Público. 

Parágrafo único. A organização, atribuições e estatuto 
do Ministério Público dei Distrito Fedefal e Territórios serão 
objeto da Lei Orgânica do Ministério Público da União. 

Art. 3~' Ao. Ministério Público é aSse"guiadO aqtonomia 
funcional, administratiVa e firiahcefra, caberidO-lhe, espe.cial~ 
mente: 

I- praticar atos próprios de gestão; 
I1- praticar atOs e decidir sobre a situação _funciona_! 

e administrativa do pessoal, ativO e inativo, d3 carreira e 
dos serviços auxiliares, organizados em quadros própriOs; 

111-elaborar suas folhas de pagamento e expedir os 
competentes dem~:mstrativos; 

·IV- adquirir bens e contratar serviços, efetuandO a res­
pectiva contabilização; 

V-:- propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção 
de seus _cargos, bem como a fixação e o reajuste dos _venci­
mentos de seus membros; 
~- } V~-:- propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção 
dos cargos d~_seus serviços_ auxiliares,_ bem cÇ)mo a fhcaçãp 

_ e o -reaj}iste dOs ve_-ncimentos de-seus servidpres; 
VII - prover os cargos iniciais da carreira e· do serviços 

auxiliares, bem como nos casos de_ remoção, promoção e de­
mais formas de provimento derivado; 

VIII - edita~;: atos de aposentadoria, exoneração e outros 
quermportem em vacância_ de cargos de carreira e dos serviços 
auxiliares, bem como os de disponibilidade de membros do 
Ministério Público e de seus servidores; 

IX - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares 
dãs Procuradorias e Promotorias de Justiça; 

X- compor os seus órgãos de administração; 
XI- elaborar seus regimentos internos; 
XII- exercer outras competências dela decorre-ntes; 
Parági-afo único. As dedsões do Ministério Público fun-

dadas _em sua autonomia funciõõ.al, "aâministrativa e finan­
ceira, obedecidas as formalidades l~g3:is, têm eficácia plena 
e execufõ'riedade imediata, ressalvada a competência constitu­
cional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas. 

Art. 4' O Ministério Público elaborará sua proposta or­
çamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei de Dire­
trizes Orçamentárias, eficamlnhando-a diretamente ao Gover­
nador do Estado, que a submeterá ao Poder Legislativo. 

§ 19 Os recursos correspondentes às suas dotações orça­
mentáriaS-próprias e globais, compreendidos os créditossupl~­
mentares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de 
cada mês, sem vinculação· a qualquer tipo de despesa. 

§ 2" A fisçaliza_ção contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Ministério Público, quanto à 
·legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de dot~­
ções e recursos próprios e renúncia de ·receitas. será exercida 
pelo Poder Legislativo, mediante controle externo e pelo siste­
ma de controle interno estabelecido na Lei Orgânica. 

CAPíTuLO I! 
Da Organização do Ministério Público*OOI 

. _SEÇÃO I 
Dos Órgãos de Admiltistração 

Art_ 5~' São órgã9s __ ~~-~dgtini?tr~çáo Superior do MI-
-nistério Público: 

I- a Procuradoria-Geral de Justiça; 
II- o Colégio de Procuradoria de Justiça; 
III-o Conselho Superior do Ministério Público; 
IV- a Corregedoria-Geral do Ministédo Público. 
Aii_ 6~' São também órgãos de Administração do Minis­

tério Público: 
I- as Procuradorias de Justiça; 
li- as Promotorias de Justiça-

SEÇÃO I1 .. 
Dos Órg_ãos de Execução 

Art. 7' São órgãos de execução do Ministério Público: 
I- o Procurador-Gera) de Justiça; 
I!- o Conselho Superior do Ministério Público; 
III -os Procuradores de Justiça; 
IV -os Promotores de Justiça 
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SEÇÃO III 
Dos ÓrgãOs Auxiliares 

Art. 8" São órgãos auxiliares do MinistériO Público, 
além de outros criados pela Lei Orgânica: 

I - a Comissão de Concurso; 
II- o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional; 
IH- os órgãos de apoio administrativo; 
IV- os estagiários. -

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos de Administração 

SEÇÃO I 
Da Procuradoria-Geral de Justiça 

Art. 9' Os Ministérios Públicos dos Estados formarão 
lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da-respec­
tiva Lei Orgânica, pata a escolha do Procurador-Geral de 
Justiça, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, 
permitida urna recondução. 

§ 19 A destituição do Procurador-Geral d3. Justiça, por 
iniciativa de Colégio de Procuradoresf deverá ser precedida 
de autorização de um terço dos membros da Assembléia Legis­
lativa. 

§ 29 Nos seus afastamentos e impedimentos, o Procura­
dor-Geral de Justiça será substituído na forma da Lei Orgâ­
nica. 

§ 3~' Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a 
nomeação do Procurador-Geral de Justiça, nos quinze dias 
que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será inVestido 
automaticamente no cargo o membi'o do Ministério Público 
mais votado~ para exercfcio do mandato. 

Art. 10. Conipete ao Procurador-Geral de JuStiça, na 
forma üa Lei Orgânica: -- - -

I- exercer a chefia do Ministério Público, representa­
do-o judicial e extrajudicialmente; 

11- integrar, como membro nato, e presidir o cqlégio 
de Procuradores de Justiça e o Conselho Superior do Minis-
tério Público; -

III- submeter ao Colégio de Procuradores de Just~ça 
as propostas de criação e·extlnção de cargos e serviços auxilia­
res e de orçamento anual; 

IV-encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de 
le"i de iniCiativa do. Ministério Público; 

V -praticar atos e'decidir questões relativas à adminis­
tração geral e execução orçamentária do MiniStéiío Público; 

VI - prover os cargos iniciaiS da carreira e dos serviços 
auxiliares, bem como nos casos de remoção, promoção, convo­
cação e demais formas de provimento derivado; 

VII -editar atos de aposentadoria, exoneração e ·outros 
que importem em vacância de cargos da carreirã. ou doS servi­
ços auxiliares e atos de disponibilidade de membros do Minis­
tério Público e de seus servidores; 

VIII- delegar suas funções administrativas; 
IX- designar membros do Ministério Público para: 
a) exercer as atribuições de dirigente dos Centros de 

Apoio Operacional; - · 
b) ocupar cargo de confiança JU-nto aOs óigãOs da Admi-

nistração Superior; -
c) integrar organ~smos estatais afetos a sua ~rea de atua­

ção; 
d) oferecer denúncias Ou propoi-ã.Ção-ciVil pública nas 

hipóteses de não-confirmaçãO- de arquivamento de inquérito 
policial ou civil~ bem como de quaisquer peças de informação; 

e) acompanhar inquérito policial ou diligência investiga­
tória, devendo recair a escolha sobre o membro do Ministério 
Público com atribuição para, em tese. ofiCiar no feito, segundo 
as regras ordinárias de distribuição de serviços; -

-0 assegurar a continuidade dos serviços, -em caso de va­
cância, afastamento temporário, ausênciã, impedímento ou 
suspeição de titular de cargo, ou com consentimento deste; 

g) por ato excepcional e fundamentado, exercer as fun­
-ções processuais afetas a outro membro da instituição, subme­
tendo sua decisão previamente ao Conselho Superior do Mi­
nistério Público; 

h) oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instân­
cia, ou junto ao Procurador-Regional Elitoral, quando por 
este solicitado; 

X- dirimir conflitos de atribuições entre membros do 
MiniStériO Público. designando quem deve oficiar no feíto; 

XI- decidir processo disciplinar contra membro do Mi­
nistério Público, aplicando as sanções cabíveis; 

XII- expedir recomendações~ sem caráter normativo 
aos órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas 
funções; 

XIII- encaminhar aos Presidentes dos Tribunais as listas 
sêxtuplas a que se referem os artigos 94, caput, e 104, pará­
grafo único, I!, da Constituição Federal; 

XIV- exercer outras atribuições previstas em lei. 
Art. 11. O Procurador-Geral de JUstiça poderá ter em 

seu Gabinete, no exercício de cargo de confiança, Procura­
dores ou Promotores de Justiça de maiS elevada entrância 
ou categoria, por ele designados. 

SEÇÃO I! 
Do Colégio dC Procuradores de Justiça 

-Art. 12. O Colégio de Procuradores de Justiça é com­
posto por todos os Procuradores de Justiça, competindo·lhe: 

I -:-opinar, por solicitação do Procurador-Geral_ de Jus~ 
tiça oU de umquarto de seus integrantes, sobre matéria relativa 
à autonomia do Ministério Público, bem como sobre outras 
de intereSse institucional; 

ll- propor ao Procurador-Geral da Justiça a criação de 
cargos e serviços aUxiliares, modificações na Lei Orgânica 
e providências relacionadas ao desempenho das funções insti­
tucionais; 
~ Til - aprovar a proposta orçamentária anual do Minis­

tério Público, elaborada pela Procuradoria-Geral de Justiça, 
Pem como os projetos de criação de cargos e serviços airici­
liares; 

IV- propor ao Poder Legislativo a destituição do Procu­
rador-Geral de Justiça, pelo voto de dois terços de seus mem­
bros e por iniciatiya da maioría absofuta de seus integrantes 
em cas-o de abuso de poder, conduta incompatível ou grave 
omissão nos fleveres do cargo, à:ssegl].rada ampla defesa; 

V- eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público; 
VI- destituir o Corregedor-Geral do Ministério Público, 

pelo voto de dois terços de seus membros, em caso de abuso 
de poder. conduta incompatível ou grave omissão nos deveres 
do cargo~ por representação do Procurador-Geral de Justiça 
ou da maioria de seus integrantes, assegurada .ampla defesa; 

VII- recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério 
Público a instauração de procedimento administrativo disci­
plinar contra membro do Ministério Público; 

VIII -julgar recursos contra decisão: 
a) de vitaliciamente, ou não, de-membro do Ministério 

Público; 
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b) condenatória em procedimento administrativo disci­
plinar; 

c) proferida em reclamação sobre o quadro geral de anti­
guidade; 

d) de disponibilidade e remoção de membro do Minis­
tério Público, por motivo de interesse_ público;--- -

e) de recusa prevista no § 3" do art. 15 desta lei. 
IX -decidir sobre pedido de ·revisão de procedímento 

administrativo disciplinar; - · 
X- deliberar, por iniciativa de um quarto de seus inte­

grantes ou do Procurador-Geral de Justiça, que este ajuíze 
ação cívil de decretação de perda do cargo de membro vitaiíciq 
do Ministério Público nos casos previstos nesta lei; 

XI -rever, mediante requerimento de legítimo-interes­
sado, nos termos da Lei Orgânica, decisãO- e 'arquivamento 
de inquérito policial ou peças de informação determinada pelo 
Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição orígl­
nária; 

XII -elaborar seu regimento interno; 

XIII- desempenhar outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei. 

Parágrafo único. As decisões do Colégio--de -Procl,lra­
dores de Justiça serão motivadas e publicadas, por ·extrato, 
salvo nas hipóteses Legais de sigilo ()U por d_e_libt!ração da maio­
ria de seus integrantes. 

An. 13. Para exercer as atribuições do_ Colégio de Pro­
curadores de Justiça com número su-perior a qüarenta Procura­
dores de Justiça, poderá ser constituído Org~9 Especial, cuja 
composição e número de integrantes a Lei Orgânfca fixar~. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não s~ aplica 
às hipóteses previstas nOs incisoS I, IV, v-·e·vcac; artigo 
anterior, bt.!m como a outras atribuições a serem deferidas 
à totalidade do Colégio de Procuradores de Justiça pela Lei 
Orgânica. 

SEÇÃO III 
Do Conselho Superior do Ministé.rio Público 

Art. 14. Lei Orgânica de cada Ministério Público dispo­
rá sobre a composição, inelegibilidade e prazos de _sua cessa­
ção, posse e duração do mandato dos integrantes do Conselho 
SuperiOr do Ministério Público, respeitadas as seguintes dispo-
sições: -

I -o Conselho Superior terá como membros n·atOs aPe­
nas o Procurador-Geral de Justiça e o Corregedor-G~ral do 
Ministério Público; 

11- são elegíveis somente Procur':ld9~es _de Justiça que 
não estejam afastados da cã.rreira; 

111 -o eleitor poderá votar em cad~_ um dos elegíveis 
até o número de cargos -postos em eleição, na forma da lei 
complementar estaduaL __ _ ., 

Art. 15. Ao Conselho Supeiior do Ministério Público 
compete: 

I -elaborar as listas sêxtuplas a que se reii=reln os artig<?s 
94, caput, 104, parágrafo único, 11, dã. Constituição Feder~l; 

11- indicar ao Procurador-Geral de JUstiça, em lista trí­
plice, os candidatos a remoção ou promoção por merecimento; 

UI- eleger, na forma da Lei Orgânica, os membros do 
MinistériO Público que in-tegrarão a Comissão de· Cóiícurso 
de ingresso na carreira; - -

IV- indicar o nome do mais antigo membro do ~Minis­
tério Público para remoção ou promoção-por a-rmgmaaâe; 

V- indicar ao Procurador-Geral de Justiça Promotores 
de Justiça para substituição por convocaçáo; 

VI -aprovar os pedidos de remoção por permuta entre 
membros do Ministério Público; . 

VII- deCidir sobre Vitalicimento -de ffiembros d9 Minis-
teria Público; - -

VIII- determinar por voto de dois terços de seus inte­
grantes, a disponibilidade ou remoção de membros do Minis­
tério Público, por interesse público, assegurada ampla defesa; 

IX- aprovar o _quadro geral de antigüidade -do Mü;Iis­
tério Público e decidir sobre: r~clamações formuladas a esse 
respeito; - -

X- sugerir ao ~roc~radcir:-Geral a ediÇão de recomen­
dações, sem cãrá-ter- vinculativo, aos órgãos do Ministério Pú­
blico para o desempenho de suas funções e a adoção de medi-
das convenientes ao aprimoramento dos serviços; r 

- - Xf- autorizar o afastamento de membro do Ministério 
-- púÇÜco p~rafreqüentãr- CUiso OU semináriO de aperfeiçoa-
·merito e estudo, no País ou no exterior; 

XII- elaborar seu regimento interno; 
XIII- exercer outras atribuições previSta em lei. 
§ 19 As decisões do Conselho Superior do Ministério 

Público serão motivadas e publicadas, por extrato, salvo nas 
hipóteses legais de sigilo_ ou por deliberação da maioria .de 
seus integrantes. _ __ _ __ _ 

§ 29 A- remoÇão e a promoção voluntária por aritigüi­
dade e por merecimento, bem como a con~ocação, depen­
derão de prévia-ffian"ifestação escrita do interessado. 

§ 39 Na indicação por antigüidade, o Conselho Superior 
do Ministério Público soffiente poderá recusar o membro do 
MiniStério P-Ublico- mais ariHgo pelo VOtO- de dois terços-de. 
seus integrantes, conforme procedimento própriO, repetin­
do-se a votação até fixai--se a indicação, após o julgam~nto 
de eventual recur:_so _interposto com apoio na alínea e do inciso 

-Vlll do art. 12. 

_ _ SEÇÃO IV 
Da Corregedoria-Geral do Ministério Público 

Art. 16. O Corregedor-Geral do Ministério Público se­
rá eleito pelo Colégio de Procuradores, dentre os Procura­
dores de Justiça, para mandato de dois anos, permitida uma 
_recondução~ observado o mesmo procedimento. 

Parágrafo único. O Corregedor-Geral do Ministério Pú­
bli_co é membro 11ato do_ Col~gio_de_Procuradores de Justiça 

·_e.'do Consclho Superior do Ministério Público. · 
. ·-_Art. 17. _A Corregedoria-Geral do Ministério Público 
é "o órgfio orientador e fiscalizador das_ atividades funcionais 
e da conduta dos membros do Ministério Público, incumbin­
d()-lhe dentre outras atribuições: 

I -real i~~ r correições e inspeções; 
II - realizar inspeções nas Procuradorias de Justiça, re­

l!letendo relatório reservado ao Colégio de PrOcuradore_s de 
Justiça; 

IJI -propor ao Coriselho Superfor do Ministério Públi­
co, il?_ foriJI~ da Lei Orgânica, o não vitaliciamente de membro 
do Ministério PúbliCo; - -

IV- fazer recomenqações, serp. caráter _vinculativo, a 
ófgão de execução; 
, . V.-;- i.nstaurar, de ofício .ou por provocação dos demais 

órgãos da Administração S!J.perior do Minis~ério Público, pro­
cesso disciplinar contra membro da instituição. presidindO-o 
e aplicando as sanções administrativas cabív_eis, na forma da 
Leí Orgâilica; 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 12 8829 

VI- encaminhar ao Procurador~Geral de Justiça os pro­
cessos administrativos dis_ciplínares que, na forma da Lei Orgâ­
nica, incumba a este decidir; 

VII -remeter aos demais órgãos da Administração Su­
perior do Ministério Público irifórm3.çóes necessáriaS aõ de­
sempenho de suas atribuições; 

VIII -apresentar ao Procurador-Geral de Justiça, na 
primeirã--quinzena de fevereiro,- relatório oom dados estatís- . 
ticos sobre as atividades das Procuradorias e promotorias de 
Justiça, relativas ao ano anterior. 

Art. 18. O Co"rregeâor-Geral do Ministério Público Se­
rá assessorado por Promotores de Justiça da mais elevada 
entrância ou categoria, pOf ele indicados e designados pelo 
Procurador-Geral de Justiça. 

Parágrafo único. Recusandowse o Procurador-Geral de 
Justiça a designar os Promotores de Justiça que lhe- foram 
indicados, o Corregedor-Geral do MinistériO Público poderá 
submeter· a indicação à deliberação do Colégio âe -PrOcura­
dores. 

SEÇÃO V 
Das Procuradorias de Justiça 

Art. 19. As Procuradorias de Justiça são órgãos de Ad~ 
ministração do Ministério Público. com cargos de Procurador 
de Justiça e serviços auxiliares necessãrió's -a-o desempenho 
das funções que lhe forem cometidas pela Lei OrgâniCa. 

§ 1' É obrigatória a presença de Procurador de Justiça 
nas sessões de julgamento dos processos da respectiva Procu-
radoria da Justiça. . . " _ 

§ 2~ Os Procuradores de Justiça exercerão inSpeÇão per­
manente dos serviços dos Promotores de J_us_tiça n s autos 
em que oficiem, remetendo seus relatórios à Corregedoria­
Geral do Ministério Público. 

Art. 20. Os Procuradores de Justiça das P_rocuradorias 
de Justiça civis e criminais, que oficiem ]Uilto aO mesmo Tribu­
nal. reunir-se-ão para fixar orientações jurídicas, sem caráter 
vinculativo, encaminhando-as ao Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 21. A divisão interna dos serviços das Procura­
dorias de Justiça sujeitar-se-á a critérios objetivos definidos 
pelo Colégio de Procuradores, que visem à distribuição eqüita­
tiva dos processos por sorteio, observadas, para esse feito, 
as regras de proporcionalidade, especialmente a alternância 
fixada em função da natureza. volume e espécie dos feitos. 

Parágrafo úniCo. .A norma deste artigo só não indicará 
nas hipóteses em que os Procuradores de Justiça definam, 
consensualmente, conforme critérioS próprios, a divisão inter­
na dos serviços. 

Art. 22. À Procuradoria_ de Justiça compete, na forma 
da Lei Orgânica~ dentre outras atribuições: 

1 I- escolher o Procurador de Justiça responsável pelos 
serviços administrativos ·da Procuradoria; 

li -propor ao Procurador-Geral de Justiça a escala de 
férias de seus integrantes; _ _ _ _ 

111- solicitar ao Procurador-Geral de Jw~tiça. em caso 
de licença de Procurador de Justiça ou afastamento de suas 
funções junto à Procuradoria de Justiça, que convoque Promo­
tor de Justiça da mais elevada entrância ou categoria para 
substituí-lo. 

SEÇÃO VI 
Das Promotorias de Justiça 

Art. 23. As Promotorias de Justiça são órgãos de admi­
nistração do Ministério Público com pelo menos um cargo 

de Promotor de Justiça e serviços auxiliares necessár1os ao 
desempenho das funções que lhe forem cometidas pela Lei 
Orgânica. 

§ 1~ As PromotoriaS- de Justiça poderão ser judiciais 
ou eXtnkjudici3.iS, especializadas, gerais ou cumulativas. 

§ 2~ As atribuições das Promotorías de Justíç-a e- dos 
cargos dos Promotores de Justiça que a integram serão fixadas 
mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, ~provada 
pelo Colégio de Procuradores de Justiça. 

§ 39 A exclusão, inclusão ou outra modifiçação nas atri­
bUiÇões das PromotoriaS de Justiça ou dos cargÓs dos Promo­

.. tores de Justiça que a integram serão efetUadas -mediarite pro­
posta do Procurador-Geral de Justiça, aprovada pOr maioria 
absoluta do Colégio de Procuradores. 

Art. 24. O Procurador-Geral de Justiça poderá com a 
ooriCordância do Promotor de Justiça titular, design'ar outro 
Promotor para funcionar em feitO determinado, de atribuição 
daquele. 

CAPÍTULO IY . . .. 
Das Funções dos Órgãos de Execução 

SEÇÁD I 
Das Funções Gerais 

Art. 25. Além das funções previstas- ·na Constituição 
Federal, nesta e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério 
Público, nos termos da Lei Org~nica; 

I- propor ação de inconstitucion.ilidade de leis ou ãtos 
_no!q:tativ~s estaduais ou municipais, em que face da ConStí-
tuição Estadual; --- - · 

~I- promover a representação de inconstitucionalid_ade 
para efeito de intervenção de Estado nos Municípios; 

111 -promover, privativamente, a ação penal pública na 
forma da lei; 

IV-promover o ifiquéritO CiVil e a açãá dyil pública. 
na forma da lei: 

a) para a proteção e a reparação dos danos causados 
ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e 
a outros interesses difusos e coletivos; 

b) para a anulação ou a declaração de nulidade. de atos 
lesivos ao patrimônio públicO oU à moralidade administrativa 
do Estado ou de M~nicípio, de suas adminísti"ãções indiretas 
ou fundaciomiis oU de entidades~ privadãs de qu-e participem; 

V- manifestar-se nos processos em que-- sua presença 
seja obrigatória por lei e. ainda. sempre que cabível a interven­
ção, para assegurar o exercício de suas fUnções inSii"tucionais. 
não importando a fase ou grau de jurisdição em que se encOn­
tre~ os processos; 

VI -exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisio­
nais~ dos que abriguem idosos. menores, incapazes ou pessoas 
portadoras de deficiência; 

VII -deliberar sobre a participação em organismos esta­
tais de defesa do meio ambiente. neste compreendido o do 
trabalho. do consumidor. de política: perial e penitenciária 
e otitros afetos à área de atuação; 

VIII- ingressar em juízo, de ofício, para responsabi­
lidade os gestores do dinheiro público condenados por tribo~ 
nais e -conselhos de de Contas: · 

IX -interpor recursos ao Supremo Tribunal Federal e 
ao Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 26: No exercício de suas funções, o Ministério Pú­
blico poderá, nos termos da Lei Orgânica: 

'-'··-··---·-. ···-'------'~---· .· 
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I- instaurar inquéritos-civis e ·oôtraS- m:ectíd3s e-·piOCecti-
mentos administrativos pertinentes e, p_ara -instruí-l<:~S:- -

a) expedir notificações para colher âep~imenfq ou escla­
recimentos e,_ em caso de não c0ihpáredment6 inJUstificado, 
requisitar condução coercitiva, in~!_!tsi~e_ Pela Polícia Civil ou 
Militar, ressalvadas as prerrogativas pfevistas em lei; 

b) requisitar informações, exames~ períeiâS e dOCUmentos 
de autoridades municipais, estaduais e federais, bem como 
dos órgãos e entidades Ça admiriiSfraÇãO direta; hidireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; - - -

c) promover inspeções e diligências investigatórias junto 
às autoridades, órgãos e entidades a que se refere a _alínea 
anterior. - -- -- --

li - requisitar informações e documen-tos a entid3.dés pri­
vadas, para instruir proCedimentos _ou processo em: q-ue oficie; 

III -requisitar à autoridade competente a instauração 
de sindicância oU procedimento administratiVo cabível; -

IV - requisitar diligências inVestigatórias e a iriSta-UraÇão 
de inquérito polida! e de inqUérito P<>liciãf mifítar, observado 
o disposto no artigo 129, Vlll, da Constituição Federal, poden­
do acompanhá-los; 

V -praticar atos administrativos executórios, de caráter 
preparatório; --- - -

VI- dar publiddade dos procedimentos admini~trafi_Yos 
não disciplinares que instaurar e das medidas -adOtadas; 

VII- sugerir ao Poder competente a edição de normas 
e a alteração da legislação em vigOr, bem como a adoção 
de me4idas propostas, destinadas à prevenção e controle da 
criminalidade. 

Parágrafo único. Toda a representação ou petição fOr­
mulada ao Ministériô Público será distribuída eDtre os mem­
bros da instituição que tenhãril atribuições para apreciá-la, 
observados os critérios flxados pelo Colégio de Procuradores. 

Art. 27. Cabe ao Ministério Público exercer a defesa 
dos direitos assegurados n-as Constituições Federal e Estadual. 
sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito: 

I- pelos poderes estaduais ou municipais; 
11- pelos órgãos da Administr3Ção PúbliCa estadual ou 

municipal, direta ou indireta; -
III- pelos concessionários e permissio~náiios-de serViço 

público estadual oU municipal; 
IV -por entidades que exerçam outra função delegada 

do Estado ou do MunicípiO OU-executem. -súViço de relevância 
pública. 

Parágrafo único. No exercício das atribuições & que se 
refere este artigO, cabe ao Ministério Público, entre outras 
providências: 

I -receber notícias de irregularidades, petições ou recla­
mações de qualquer natureza, promover as apurações cabíveis 
que lhes sejam próprias e dar-lhes as soluções adequadas; 

II- zelar pela celeridade e racionalização dos procedi-
mentos administrativos; -

III -dar andamento, no prazo de trinta dias, às notícias 
de irregularidades, petições ou reclamações referidas no inciso 
I. 

Art. 28. A atuação do MinistériO-Pi:íbiTCo jLúitOã.Os Tri­
bunais de Contas dos Estados e Conselhos de ContaS far-se-á-
na foram da Lei Complementaf-Estadu3f. -

SEÇÃO !1 
-- -lfo Procurador-Geral c:J.e Justiça 

Art._ 29:. Além das atribuições previstas nas COnstítui­
ções Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras_ leis, 
compete ao Procurador-Geral de Justiça: 

I -representar aos Tribunais locais por inconstitúcio­
nalidade de leis ou atos normativos estaduais _ou municipais, 
em face da ConstituiçãO Estadual; 

11- representar para fins de intervenção do E~tado no 
_ Município, com o objetivo de assegurar a observância de prin­
cípios indicados_na Constituição' E-stadual ou prover a execu­
ção de lei, de ordem ou de decisão judicial; 

Ill -representar o MinistériO Público nas sessões pleriá­
rias dos Tribunaís; 

IV-ocupar a tribuna nas sessões. do Supremo Tribunal 
Federal e do_ Superior Triburi3l de Justiça, para formular re­
querimentos, produzir sustentação oral ou responder às per­
guntas que lhe forem feitas pelos Ministros; rios caSoS de 
r_e~ursos int~rpoStos ou ae interesSe específico do MiniStério 
Público local; 

V - ajuizar ação penal de competência originária dos 
Tribunais, nela oficiando; 

VI -Oficiar nós· proceSSo"S ae coi:ripet~ncia origiriária dos 
_o_";:(ribuna,is •. QQS limites estabelecidos ná Lei_ Orgà~ica; 

VII- determinar o arquivamento de representação, no­
tícia de crime, peças de informação. conclusão de Comissões 
Parlamentares de Inquérito oii iilq"uérito-policial, nas hipóteses 
de suas atribuições legais; 

VIII - exercer as atribuições do artigo 129, 11 e III, da 
Constituição Federal. quando a autoiidade- ieclamada for o 
Governador do Estado, o_ Presidente da Assembléia Legi~­

- ·la!iva ou- os Presidentes de T[ibunais, bem con;to quando con­
tra estes, por ato praticado em razão de suas funções, deva 
ser ajUizada a competente ação; 

IX- delegar a membro do Ministério Público suas fun­
ções de órgão de execução. 

SEÇÃO III .. 
Do Conselho SuPerior do Ministério PúblicO 

Art. 30~ Cabe ao Conselho Superior do Ministério Pú­
. blico rever 9 arquivamento de inquérito __ civil, na forma ·da 
lei. 

SEÇÁOIV 

Dos Procuradores de Justiça 

Art. 31. Cabe aos Procuradores de Justiça exercer as 
atribuições junto acis Trióiinãis, desde que não cometidas ao 
Procurador-Geral de Justiça. e iiicllisive pcir delegaçã() deste. 

SEÇÃO V 
Dos Promotores de Justiça 

Art. 32. Além de outras funções cometidas nas Consti­
tuições Feàeral e E.súlduais, na Lei Orgânica:Ce demais leis. 
compete aos Promotores de Justiça, e dentro de suas esferas 
de atribuições: -

I -impetrar habeas corpus e mandado de segurança e 
requerer correição parcial, inclusive perante os Tribunais lo­
cais competentes; 

11- aten4~r a qu~lguer do povo. tomando as providên-
cias c_abíveis; _ _ 

III -oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeíra ins­
tânciã, c~:lfu- as ati"ibuições do Minístério Público Eleitoral pre-
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vistas na Lei Orgânica do Ministério Público da União que 
forem pertinentes, além de outras estabelecidas na legislação 
eleitoral e partídária. ---

Parágrafo únicõ. As atribuições do Ministério Público 
em primeira instância sõriíente serão exercidas pO,(Promotores 
de Justiça, ressalvadas as hipótese-s legais. 

CAPÍTULO V - ' Dos Orgãos Auxiliares 
SEÇÃO! 

Dos CentrOs de Apoio Operacional 

Art. 33. O Centros de Apoio OperaCional são órgão 
auxiliares da atividade funcional do Ministério_ Público~ com-
petindo-lhes, na forma da Lei Orgânica: - --

I -estimular a integração e o intercâmbio __ entre-órgãOs 
de execução que atuem na mesma área de atiVidade-e que 
tenham atribuições comuns; - ----

li- remeter informações téciJ.ico.:.juiidiCaS,- sem cará~er 
vinculativo, aos órgãos ligados à sua atividade; -

III -estabelecer intercâmbio permanente coni éritidades 
ou órgãos públicos ou--privados qu-e atUem em áreas- afins, 
para obtenção de elementos téçnicos especializados neces­
sários ao desempenho-de suas funções; 

IV- remeter, anualmente, ao Procurador-Geral de Jus­
tiça, relatório das atividades do Ministério Público relativas 
às suas áreas de atribuiç6es; · 

V- exercer outras funções compatíveis com sliã.s finali­
dades, vedado o exerctcio de qualquer atiVIdade de órg~o 
de execução, bem como a expedição de atos normativos_ a 
estes dirigidos. 

SEÇÃO 11 _ 
Da Comissão de Concurso 

Art. 34. À Comissão de Concu.rso, órgão auxiliar de 
naturez_a transitória, incumbe realizar a seleção de candidatos 
ao ingr~sso na carreira do Ministério Público, na fói'ma da 
Lei Orgânica e observado o artigo 129. § 39-, ·a a Constituição 
Federal. ·-

Parágrafo úi:ticO. - A Lei OrgâniCa definirá O critérió de 
escolha do Presidente da_ Comissão de Concurso de ingresso 
na carreira, CUjos demais integrantes serão eleitos na forma 
do artigo 15, inciSo III, desta Lei. 

SEÇÃO Ili 
Do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento _Funcional 

Art. 35. O Céiilro de Estudps e Aperfeiçoamento Fun­
cional é órgão auxiliar do Ministério Públiro destiriádo a reali­
zar cursos, sem:inários~·congressos; SimJ,-ósióS~ pesqiiiSas,aflvi~ 
dades, estudos e publicações visando ao apriiriorarn.e·nro· pro~ 
fissiónal e cultural dos_m~mbro~_da_instituição, de seus auxilia­
res e funcionáriqs, bem como a melhor execução de seus 
serviços e ràción"aliZaÇão -de seus n!cutSo·s niine-ifais. 

Parágrafo único: A Lei Orgânica estabelecerá a Organi­
zação, funcionamento e_demais atribuições dq Centro de Es_tu­
dos e Aperfeiçoamento FunciOnaL 

SEÇÃO IV __ 
Dos Órgãos de Apoio Administrativos 

Art. 36. Lei _De iniciativa do Procurador-Geral de Jus­
tiça disciplinará os ófgãos e serviços auxiliar~s.de,apOloadmi­
nistrativo, organizados em quadro próprio de carreiras, com 
cargos que atendam às suas peculiaridades e âs necessidades 
da administração e das atividades funcionais. 

SEÇÃO V 
Dos Estagiários 

Art. 37. Os estàgiários do Ministério Público, auxilia­
·-' res das Promotorias de Justiça, serão nomeados pelo Procura­
-dor~Geral de Justiça; p3.ra período não superior a três anos. 
- -- Parágrafo único. A Lei Orgânica disciplinará a seleção, 
investidura, vedações e dispensas dos estagiários, que serão 
alunos dos três últimos anos do curso de bacharelado de Direi­
to, ·de escolas oficiaís ou- reconhecidas. 

CAPÍTULO VI 
Das Garantias e Prerrogativas dos 

Membros do :t\'linistério Público 

Art.· 38. Os inembroS do MiliiSfériO Público sujeitam-Se 
-a ·regime jurídico especial e têm as seguinteS garantias: 

I-vitalicl.dade, após dois anos cie exercício. nãO podeo­
- do perder o cargo senão por setença judiCial transitada em 
julgado; 

II- inainoVibilidade, salvO por motivo de interesse pú­
blico; ' 

- ::- III -irredutibilidade de vencimentos, observado, quan­
to à remuneraÇão, o diSposto na ConstitUição Federal. 

§ 19 O merilbro vitalício do __ Ministério Público somente 
perderá o cargo por sentença judicial transitada em julgado, 
proferida em ação civil própria, nos seguintes caSos: 

I-prática de crime incompatível com o exercício do 
cargo, após decisão judicial transitada em julgado; 

II- exercício da advocacia; 
III- ~bandono do cargo por prazo superior a trinta dias 

'CõriidOs. 
§ 29 A ação civil para a decretação da perda do cargo 

será proposta pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Tri~ 
~Unaf de JiiStiça local, após autorização do Colégio de Procura-
·do.res; na forma da Lei OrgâriiCa. --

Art. 39. Em caso de extinção do órgãO de exeCução, 
da Comarca ou mudança da sede da Promotoria de Justiça, 
será facultado ao Promotor de JUstiça remover-se para outra 
Promotoria de igual entrância ou categoria, ou obter a disponi· 

_ bilidade com vencimentos integrais e a contagem do tempo 
de serviço corno se estiVesS.e em exercício. 

§ P O membro do Ministériõ Público em disponibi­
lidade remunerada continuará sujeito às vedações constitu­
cionais e será classificado em quadro especial, provendo-se 
a vaga que ocorrer. 

§ :?-9 A ~isponibilidade ,_ nos casos previstos no caput 
Oeste 8ftlgõ outorgã aó·mem.bto âo Ministério PúbliCo o direi­
to à percepção de vencimentos e vantagens integrais e- ã Conta­

·-gem· do tempo de serviço como se estivesse em exercício. 
. , _ _Art. 40. Constituem prerrogativas dos membros do Mi­

iiísf~ijri Púl?J~CÇ> 1 aléffi_ de outras previstas na Lei Orgânica: 
I- ser ouvidO, corria testemunha Ol1 ofendido, em qual­

quer processo ou inquérito, enl dia, hora e local previamente 
ajustados com o Juiz ou a autoridade competente; 

11- não estar sujeito a intimação ou convocação para 
comparecimento. exceto ·se expedida pela autoridade judi­
ciária ou por ófgão da Administração Superior do Ministério 
Público competente. ressalvadas as hipóteses constitucionais; 

Jll - _Ilão s~rpreso senão por ordem judicial escrita, salvo 
em ,flagrante de crime inafiançável, caSo em que a autoridade 
fará, no prazo máximo de vinte e quatro horas, a comu·nicação 

_e a apresentação do membro do Ministério Público ao Procura­
dor-Geral de Justiça; 
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IV -ser processado e julgado originariamente pelo Tri­
bunal de Justiça de seu Estado, nos-crimes comu~s e ?e respon­
sabilidade, ressalvadas exceção de ordem c_onstttuctonal~ 

v - ser custodiado ou recolhido à prisão domiciliar ou 
a sala especial de Estado-Maior, por ordem e à disposição 
do Tribunal competente, quando sujeito a prisão antes do 
julgamento final; - . . . ~ 

VI- ter assegurado o dtretto de acesso, rettficaçao e 
complementação dos da~os e in~o~a~õ~s relativos à sua peS: 
soa, existentes nos órgãos da_ In_§htmçao, na_ f~rma da Let 
Orgânica. - - - · 

Art. 41. Co!lStitüe~ preÍ'r0gatiV3S dóS -membros do Mi­
nistériO Público, no exercício de sua função, além de outras 
previstas na Lei Orgânica: 

I - receber _o , mesmo tratamento jurídico e protocolar 
dispensados aos membros do Poder Judiciário junto eloS quals 
oficiem; 

11- não ser indiciado em inquérito policial, obServaO~ 
do-se o_ disposto no parágrafo único deste artigo; 

III - ter vista dos autos após distribuição às Turmas ou 
Câmaras e intervir nas seSsões de julgclmento para sustentação 
oral ou esclarecimento de matéria de fato; 

IV- receber intirriação pessoal erri qualquer processo 
e grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista;_ 

V-gozar de inviolabilidade pelas opiniões que externar 
ou pelo teor· de suas manifestações processuais ou procedi­
mentos, nos limites de sua independência funcional; 

VI- ingressar e transitar livremente: 

a) nas salas de sessões de Tribunais, mesmo além dos 
limites que separam parte a pãrte reservada aOs Magistrados; 

b) nas _salas e dependências de audiências~ secret~rias, 
cartórios, tabelionatos, ofíCios da justiça, inclusiv~ dos regis­
tros públicos, delegaciaS de polícia e_ eStabelecimento de Ü,lter· 
nação coletiva; - -

c) em qualquer recinto público ou privado, ressalvada 
a garantia constitucional de inviolabilidade de domiCilio. 

' VII -examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal, autos 
de processos findos ou em andamento, ainda que conclusos 
à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos-; 

VIII- examiilar, em qualquer repartição policial, autos 
de flagrante ou inquérito, findos ou en;t andamento, ainda 
que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar 
apontame-ntos; 

IX- ter acesso ao in.diciado preso, a qualquer momento, 
mesmo quando decretada a sua incomunicabilidade; __ _ 

X- usar as vestes tala-res e as insígnía:f})iiVã.tivas do 
Ministéfio Público; - ~ --- - · --

XI- tomar assento à direita dos Juízes_de Primeira Ins-­
tância ou do Presidente do Tíi.bllnal, Câmara óu Turma; 

Parágrafo único_. Quàndo no curso de investigação, hou· 
ver indício de prática de infração penal por parte de membro 
do Ministério Público, a autoridade policial, civil ou militar, 
remeterá imediatamente, sob pena de responsabilidade, os 
respectivos autos_ ao- Procurador-Geral de Justiça, a quem 
competirá dar prosseguimento à apuração. 

Art. 42. Os membros do Ministério Público terão car­
teira funcional, expedida fta forma da Lei Orgânica, valendo 
em todo o território nacional como cédula de identidade e 

, porte de arma, independentemente, neste caso, de qualquer 
ato formal de licença ou autorização. 

CAPITULO VII 
Dos Deveres e Vedações dos Membros do 

Ministério Público 

Art. 43. São deveres dos membros do Ministério Públi­
co, além de outros previstos em lei: 

I - manter ilibada conduta pública e particular; 
11 - zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prerrogativas 

e pela dignidade de suas funções; 
III- indicar os fundamentos jurídicos de seus Pronuncia­

mentos processuais, elaborando relatório em sua manifestaçãO 
final ou recursal; 

IV-obedecer aos prazos processuais; _ 
V- assistir _aos atos judiciais, quando obrigatória ou oon-

veniente a sua presença; 
VI -desempenhar, com zelo e presteza, as suas funções; 
VII -declarar-se suspeito ou impedido, na forma da.Iei; 
VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as provi-

dências cabív~is em face de irregularidade de que tenha conhe­
cimento ou que ocorra nos serviços a seu cargo; 

IX- tratar com urbanidade as partes, testemunhas, fun­
cionários e au,xiliares da Justiça; 

X-residir, se titular, na respectiva comarca; 
__ _XI---:- prestar informações solicitadas pelos órgãos da ins­
tituição; 

XII -identificar-se em suas manifestações funcionais; 
XIII- at~nder aos interessados, a qualquer momento, 

nos casos urgentes; 
XIV- acatar. no plano administrativo, as decisões dos 

órgãos da Administração Superior do Ministério Público. 
Art. 44. Aos membro_s_do Mjnistério Público se aplicam 

as seguinteS vedações: -
I- receber. a qualquer título e sob qualquer pretexto, 

honorários, percentagens ou c~tas processuais; 
li -exercer advocacia; 
lll -exercer o comércio ou participar de sociedade co­

mercial, exceto como cotista ou acionista; 
IV- exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer 

outra função pública, salvo uma de Magistério; 
V- exercer atividade político-partidária, ressalvada a fi­

liação e o disposto no art. 128, § s•, inCiso II, alínea e, da 
Constituição· Federal. 

Parágrafo único. Não constituem acumulação~ para 
efeitos do inciso IV deste artigo, as atividades exercidas em 
organismos estatais afetoS à área de atUaÇão ·do Ministério 
Público, em Centro de Estado e AperfeiçoameritO de Minis­
tériO Público, em- entidade de representação de classe e o 

_exercício de ·cargos de confiança na sua administração e ríos 
órgãos auxiliares. 

CAPÍTULO VIII 
Dos Vencl!nentos, Vantagens e Direitos 

Art. 45. O membro do Ministério Público, convocado 
ou designado para substituição, terá direito à diferença de 
vencimentos entre o seu cargo e o·que ocupar. 

Art. 46. A revisão da remuneração dos membros do 
Ministério Público far-se-á na forma da lei estadual. 

_ Art. 47. ·Além dos vencimentos. poderão ser outorga;. 
da, nos termos da lei, as seguintes vantagens: 

I-ajuda de custo. para despesas de transporte e mu· 
dança; 

11-auxílio-moradia, nas Comarcas em que não haja resi­
dência oficial condigna para o membro do Ministério Público; • 
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III- salário-família; 
IV- diárias; 
V- verba de representação de Ministério Público; 
VI- gratificação pela prestação de serviço à Justiça Elei-

toral, equivalente àquela devida ao- Magistrado ante o qual 
oficiar; -

VII -gratificaÇãO pela prestação d_e_ se_r_v_iço à-Justiça do 
Trabalho, nas Comarcas em quC não haja Ju-ittãde ConCiliação 
e Julgamento; 

VIII- gratificação adicional por anO de serviço, inCi­
dente sobre o vencimento básico e a verba de representação, 
observado o disposto no § 3" deste artigo e no iriéiso ·xrv, 
do art. 37, da Constituição Federal; 

IX- gratificação pelo efetivo exercíciO- eni Comarca àe 
difícil provimento, assim, definida e indicada em lei _em ato 
'do Procurador-Geral de Justiça; 

X- gratificãção pelo exercício cumulativo de cargos ou 
funções; 

XI- verba de representação pelo exercício de cargos 
de direção ou de confia.nça juntO aos órgãos da Administração 
Superior; ----

XII- outras vantagens previstas em lei, inclusive as con­
cedidas aos servid_ores públicos em geral. 

§ 1? Aplicam-se aos membros do Ministério Público os 
direitos sociais previStOS no art. 7?, incisos VIII, XII, XVII, 
XVIII e XIX, da Constiiíiíe;ao FederaL · 

§ 2~ Computar-se-á, para efeito de aposentadoria, dis­
ponibilidade e adicionais por tempo de serviço. o tempo de 
exercício. da advocacia, até o máximo de quinze_ anos. 

§ 3~ Constituí parcela dos vencimentos, para todos os 
efeitos, a gratificação de representação dé Mi!liSté~io Público. 

Art. 48. O direitO a férias anuais, cólelivas e indivi­
duais, do membro do Ministério Público, será igUal ao dos 
Magistrados, regulando a Lei Orgânica a sua __ con_cessão--e 
aplicando-se o disposto no art. 7~, inciso XVII, da Constituição 
FederaL 

Art. 49. A concessão de licença aos membros do M_inis­
tério Público será regida pela legislação aplicável aos servi­
dores públicos civis do Estado. 

Art. 50. S_ão conSiderados~Qm.o de efetivo exercíciO, 
para todos os __ efeitos legais, exceto para vitaliciamente, os 
dias em que o membro do Ministério Público estiver afastado 
de suas funções em razão: 

I -das licenças previstas no artigo anterior; 
li - de férias; 
III - de cursos ou seminários de aperfeiçoamento e estu­

dos, no País Ou no exterio_r, âe duração mâxima de dois anos 
e mediante prévia autorização do Conselho Superior do Minis­
tério Público; 

IV- de período de trânsito; 
V- de disponibilidade remunerada, exceto para promo-

ção, em caso de afastamento decorrente de punição; 
VI- de designação do Procurador~Geral de Justiça para: 
a) realização de atividade de relevância para a instituição; 
b) direção de Centro de EStudos e Aperfeiçoamento Fun­

cional do Ministério Público: 
VII- de exercício de cargos Qu de funções de direção 

de assodação representativa de classe, na forma da Lei Orgâ­
nica; 

VIII- de exercício das atividades previstas no parágrafo 
único do art. 44 desta Lei; 

CAPÍTULO X 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 66. Ao membro ou servidor do MinistÚio PúbliCO 
é vedado manter, sob sua chefia imediata, em cargo ou função 
de confiança, cônjuge, companheiro, ou parente até o segi.fn-do 
grau civil. 

Art. 67. Para exercer as funções junto à Justiça Eleito­
ral, por solicitação _do Procurador-Çieral d(l República, os 
membros do Ministério Público do Estado serão designados, 
se for o caso, pelo respectivo Procurador-Geral de Justiça. 

§ 1<.> Não ocorrendo designação, exclusivamente para 
os serviços eleitorais, na forma- do ca()ul deste artigo, o Promo­
tor Eleitoral será o membro do Ministério Público local que 
oficie perante o Juízo incumbido daqueles serviços. 

§ 29 Havendo impedimento ou recusa justíficável, o 
Procurador-Geral de Justiça designará o substituto. 

Art. 68. Para fins do disposto no artigo 104, parágrafo 
único, II, da Constituição Federal e, observado o que dispõe 
o art. 15, I, desta lei,_a lista sêxtupla de membrosdo_Ministério 
Público será organiZad"a pelo Conselho Superior de cada Mi­
nistério Público_dos Estados. 

Art. 69. Compete ao Procurador~Gefat de Justiça ouvi­
do o Conselho Superior do Ministério Público, autorizar o 
afastamento da carreira do ,membro do Ministério Público 
que tenha exercido a opção de que trata o artigo 29, § 3°, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para 
exercer o cargo, emprego ou função de nível equivalente ou 
maior na Administração Direta ou Indireta. . 

Parágrafo único. O períódo -de afastainehtb da carreira 
de que cuida este artigo será considerado de efetivo exercício, 
para todos os efeitos legais, exceto para remoção ou promoção 
por merecimento. 

Art. 70. A Procutãdoria-Geral de Justiça deverá pro­
por, no prazo de um ano da promulgação desta lei, a criação 
ou transformação de cargos correspondentes às funções não 
atribuídas aos cargos já existentes. 

Parágrafo único. Aos Promotores de Justiça que execu­
tem as funções previstas neste artigo aSsegurar-se-á prefe­
rência no concursos de remoção. 

Art. 71. No âmbito do Ministério Público_, para os fins 
do disposto no artigo 37, XI. da Constituição Federal, ficam 
estabelecidos como limite de remuneração os valores perce­
bidos em espécie, a qualquer título. pelo Procurador-Geral 
de Justiça. 

Art. 72. O Ministério Público poderá firmar convênios 
com as associações de me_mbros de in_stituição com vistas à 
manutenção de serviços assistenciais e culturais a seus asso­
ciados. 

Art. 73, O disposto nos artigos 54 e 55 desta lei aplica­
se, a partir da publicação da mesma, aos proventos e pensões 
anteriormente concedidos, não gerando efeitos financeiros an­
teriormente à sua vigência. 

Art. 74. Os E.o;tados adaptarão a organizàção de seu 
Ministério Público aos preceitos desta lei, no prazo de cento 
e vinte dias a contar de sua publicação. 

Art. 75. O dia 14 de dezembro será considerado o "Dia 
Nacional do Ministério PúbliCo". __ 

Art .. 76. Esta le_i entra em vigor na data de sua pllbli-­
cação. 

Art. 77. RevOgam-se as diSposições em contráiio.-
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DÁ 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO B-RASIL - Í988. 

•••••••••••••-••u~.ou••••••••••••••••••••••••••••'•-''oH••••••>-.-'"••••••''''"'''"' 

Título 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO 11 
Dos Direitos Sociais 

ooou•••••••••••••~••u••••••-•_.. ___ _._._....._,,__,..,.,~~-•·~-···~~-·"-••••"""•• 

Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

• • • • • • • •••••.•••• , ..... , •••.•••••• ..-,, ., ........... .~;a·,-,,.,.,.,,,., •• <~;;,n·, .. ; •• -.-•••••• 

VIII- décimo terceiro salário com base na reinuneração 
integral ou no valor da aposentadoria; 

XII- salário-família para os seus dependentes; 
. . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . .... . . . . ~- ...... -.-....... .,. ·-·~- .. ··~~---· .. .-.-.... · .•.. 

XVII- gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o--salário normal; 

XVIII -licença, à gestante, sem prejuízo do emprego 
e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX- licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 
............. -~· -~· .............. ~-····· ............ ··-· ....................... · .. . 

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes 

------·-----------------------c:A.i?í1-ui:ciili ____________________________ _ 
Do Poder Judiciário 

.SEÇÃO! 
Disposições Gerais 

. ··- .... -...... -......•... --~--- ·~·- -~· ... ··--=--·· .... ··- ~-- .. " .-.•.. ,.._ ... __ ..__. ______ ..... "'·. 
Art. 93. Lei Complementar, de iillci3Hva do Supremo 

Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura. 
observados os seguintes princípios: 

IH -o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por 
antigüidade e merecimento, alternadamente, apuradOs na últi­
ma entrância ou, onde houver, no Tribunal de Alçada, quando 
se tratar de promoção para o Tribunal de Justiça, de acordo 
com o inciso Il e a classe de orlgem; 
••••••••••••••••••••••••••••••~••••••••••••'•••••••••~•••••••n••""•--~~."; 

VI -a aposentadoria com proventos integrais é compul­
sória por invalidez ou aos setenta anos de idade, e facultativa 
aos trinta anos de serviço, após cinco anos de exercício efetivO 
na judicatura; 

IX -de outras hipóteses definidas em lei. 
Art. 51. O-membro do Ministério Público será aposen­

tado, com proventos integrais compulsorí3mente, por inVali­
dez ou aos sententa anos de idade, e, facultati.Jamente, aos 
trinta anos de serviço, após cinco anos de efetivo exercício 
na carreira. -

Art. 52.---0s_ ptoVentos da aposentadoria, que corres­
penderão, à totalidade dos vencimentos percebidos no se~viço 
ativo, a qualquer título, serão revistos na mesma proporção 
e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 
dos membros do Ministério Público em atiVidade,_ sendo tam­
béril estendidos aos inativos quaiquer benefícios ou vantagens 

posterioimente concedidos àqueles, inclusive quando decor­
rente de tranformação ou reclassifícação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria. 

Parágrafo úriico. Os proventos dos membros do Minis­
tério Público aposentados serão-pagos na mesma ocasião em 
que o forem os vencimentos dos membros do Ministério Públi­
co da ativa, figurando em folha de pagamento, expedida pelo 
Ministério Público. 

Art. 53._ A pensão por inorie, igual à tótalidade dos 
vencimentos ou proventos percebidos pelos membros em ativi­
dade ou inatividade do Ministério Público, será r_eaj_ustada 
na inesma data e pl-oporçao daqueles. -- -

Parágrafo único. A pensão obrigatória não impedirá a 
percepção de benefícios decorrentes de contribuição volun­
tária para qualqUer entidade de previdência. 

Art. 54. Ao cônjuge sobrevivente e, em falta, aos her­
deiros ou dependentes do membro do Ministério Público, 
ainda que aposentado ou em disponibilidade, será pago o 
auxilio-funeral, em importância igual a um mês de vericimen-

- _tos_ou proventos percebidos pelo falecido . 
Art. 55. Para os fins deste Capítulo, equipa rase à espo­

sa a companheira, nos termos da lei. 

CAPÍTlJLO IX 
Da Carreira 

Art. 56. O ingresso- nos cargos iniciais_ da carreira de­
penderá da aprovação prévia em concurso público de provas 
e títulos, organizado e realizado pela Procuradoria-Geral de 
Justiça, com participação da Ordem âqs Advogados do Brasil. 

§ t~ É obrigatória-a abertura do concurso de ingresso 
g~ándo o número de vagas atingir a uni -quinto dos cargos 
iniciàís aa carreira. 

§ 29 Asst!gurar-se-ã ao candidato aprovado a nomeação 
e a escolha do cargo, de acordo com a ordem de classificação 
no concurso. 

,.. § 39 - sao requisitos pa:ra o ingresso na carreíra, dentre 
outros estabelecidos pela Lei Orgânica: 

I - ser brasileiro; 
II- ter c~:mcluído o curso de_bacharelado em Direito, 

em escola oficial ou reconhecida; 
IH - estar qui te com o serviço militar; 
IV- estar em gozo dos direitos políticoS. 
§ 49 O candidato nomeado deverá apresentar, no ato 

de sua posse, declaração de seus bens e prestar compromisso 
-de desempenhar, com retidão, as funções d9 cargo e de cum-
prir a Constituição e as leis. __ 

Art. 57 Suspende-se, até definitivo julganlento~ o e·xer­
- -ciclo funcionàl Oo membro do ~inistério Público quando, 

antes do decurso do prazo de dois anos, houver impugnação 
de seu vitaliciamento. 

§ 19 A Lei Ç)rgânica disciplinai-á 6 procedimeittO de im­
pugnaÇão, cabendo ao Conselho Superior do Ministério Públi­
co decidir, no prazo máximo de sessenta dias, sobre o não 
yitaliciamento e ao Colégio _de Procuradores, em trinta dias, 
eventual recurso. 

- § 29 Durante a tramitaÇao do procedimento de impug­
nação, o membro do Ministério Público perceberá vencimen­
tos integrais, contando:--se para todos os efeitos o tempo de 
suspensa-o do exercício funcional, no caso de vitaliciamente. 

Art. 58. A Lei Orgânica regulamentará o regime de 
remoção e promoção dos membros do Ministério Público ob­
servados os seguintes princípios: 
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I -promoção voluntária,. por antigüidade c merecimen­
to, alternadamente~ de uma para outra entrâncía Ou categoria 

-e da entrância oti. categoria rilais-·eleva:aa pai"ã o-·cargo-·de 
Procurador de Justiça, aplicando~se, por assemelhação, o dis­
posto no artigo 93, III e VI, da Constituição Federal; 

11 - apurar-se-á a antigüidade na entrância e o mereci­
mento pela atuação do membro do Ministério Público e_m 
toda a carreira, com prevalência de critérios de ordem obje­
tiva, levaôdo-se inclusive em conta sua conduta, opeiOSidade 
e dedicação no exercício. do cargO, presteza e segurança nas 
suas manifestações processuais, o núrilero de vagas que já 
tenha participado de listas, bem como a freqüência e o aprovei­
tamento em cursos oficiais, ou -reconhecidos, de aperfeiçoa­
mento; 

III -obrigatoriedade de promoção do Promotor de Jus­
tiça que figure por três Vezes coriseCutivas ou ciiléo alternadas 
em lista de merecimento; 

IV - a promoção por merecimento pressupõe dois anos 
de exercício na respectiV-a entrância ou categoria e integrar 
o Promoto·r de Justiça a -prinieii"a- Cj_uinta -parte da lista de 
antigüidade, salvo se não houver com tais requisitos quem 
aceite O lugar vago, oU qu-ando o nl:ímero limitadO de membros 
do MiniStério PúblíCõ inviabilizar a formação de lista tríplice; 

V - a lista-· de merecimento_ resultará dos três nomes 
mais votados, desde que obtida maioria de votos, proceden­
do-se, para alcançá-la, a tantas votações quantas necessárias, 
examinados em primeiro lugar os nomes dos remanescentes 
de lista anterior; 

-VI __:__ ~ão sendo caso de promoção obrigatória, a escolha 
recairá nó fnémOrO dO Miriistêri6 Público mais votado, oÇsef::- _ 
vada a ordem dos escrutínio~. preva1e&ndo, em caso de empa­
te, a antigüidade na entrância ou categoria~ salvo se prefer1i 
o ConSelho Superior delegar a cOmpetência -ao Procurador-_ 
Geral da Justiça. 

Art. 59. VerifiCada a vaga para remoção ou promoção •. 
o CõtfSelho Superior do Ministério Público expedirá, no prazo 
máximo -de sessenta dias, edital para preenchimento do cargo, 
salvo se ainda não instalado. 

Art. 60. Para vaga destma_da ao preenchimerito por re- _ 
moção ou promoção, expedir-se-~ edital distinto; SU.cesSíVà­
mente, com a indicação do cargo correspondente à vaga a 
ser preenchida. 

Art. 61. Será peimitida a remoção por permuta entre 
membros do Ministério Público da mesma entrância ou catego­
ria, observado, além do disposto na Lei Orgânica: 

I ~pedido escrito e conjunto, formulado por ambos 
pretendentes; 

li - que a renovação de remoção por permuta só será 
permitida ·após o decurso de dois anos; 

III -~que a remoção por permuta não confere direito 
a.ajuda de-custo. ~-

Art. 62. A Lei 9rgãnica põderá prever a substituição 
por convocação, em caso de licença do titular de cargo da 
carreira ou de afastamento de suas funções junto ;). Procura­
doria ou Pr_omotori3. de Justiç<l1 somente podendo ser convo­
cados membros do MiriiStério Público. 

Art. 63.- Á re·integração, que decorrerá de sentença 
transitada em julgado, é o retomo do membro d_o_ Ministério 
Público ao cargo, com ressarcimento dos vencimentos e vanta­
gens deixados de perceber em razão do afastamento, inClusive 
a contagem ~<?. t~mpo de serviço. 

§ 1" Achando-se provido o cargo no qual foi reíntegra:do 
o membro do Ministério Público, o seu ocupante passará à 
disponibilidade, até posterior aproveitamento. - --
- § 2~' O niembro do MinistéricfPúblico reintegrado será 

submetido á inspeção médica e, se considerado incapaz, será 
-aposen"tado compulsoriamente, com as vantagens a que teria 
direito se efetivada a reinfegraçãu: · -

Art. 64. A reversão dar-se-á na entrância em que se 
aposentou o membro do Ministério Público, em vaga a ser 
provida pelo critério de merecimento, observados os requisitos 
legais. 
--- Art. 65.- O aproveitamento é o retomo do membro do 
Ministério Público em disponibilidade ao exercício funcional. 

§ 1"' O membro do Ministério Público será aproveitado 
no órgão de execução que ocupava quando posto em disponibi­

-lidade, salvo se aceitar outro de igual entrância ou categoria, 
ou se for promovido_ _ 

§ 2" Ao retomar à atividade, será o membro do Minis­
tério-Público submetido a inspeção médica e, se julgadO inca­
paz, será aposentado compulsoriamente, com as vantagens 
a que teria direito se efetivado o seu retomo. 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regio­
nais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal 
e Territõrios serâ-composto de membros, do Ministério Públi­
co, com mais de dez anos de carreira, e de adyogad~~ de 
notório saber jurídico e de reputação ilibada, com ma1s de 
dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista . 
sêXtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes. 

, Parágrafo único. Recebidas a.s.indicaçQe_s, o t~ibunal for­
mará lista tríplice, enviando-se ao Poder Executivo, que, nos 
vinte_dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para 
i1omeação. - -

............... -· ..... --- ·-·. --~ -·_· ............ ~ ............ ·-~--~-. ........ . 
SEÇÁOIU 

. Do Superior Tribunal de Justiça 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se 
de, no mínimo, trinta e três Ministros. 

Parágrafo único: Os Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça serão nomeados pelo Presi4ente da República, dentre 
brasíleiros com mais de trinta e_ cinco- e menos de sessenta 
e cinco anos, de notável saber _jurídico e reputação ilibada, 
depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo: 

-I- um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Fede­
raiS e um terço dentre desembargadores dos_ Tribunais de 
Justiça, indicadas em lista tríplice elaborada pelo próprio Tri­
bunal; 

li - um terço, em partes iguais, dentre advogado~ e 
membros do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito 
Federal e Territórios, alternadamente, indicado_s na forma 
do art. 94. - - -

CAPÍTULO IV 

Das Funções EssenciaJs à Justiça 

SEÇÃO! 
Do Ministério Público 

Art. 128. -o Ministério PUblico abrange: 
••• ••••••••••••••••••••H•o•••voo••••••--•••••••n••·~~··•••••••••••••••••••••• 
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§ 5~' Leis complementares da União e dos Estados, cuja 
iniCiativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, es­
tabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada 
Ministério Público, observadas, relativamente a seus mem­
bros; 

11 -as seguintes vedações: 

e) exercer atividade político-paftidária, salvo exceções 
previstas na lei. 

Art. 129.' São funções instítucionais do Ministério Pú­
blico: 
• • •,,,,, o o o •, •-• o o o n·o o • o o o o o~· o'" o o • o o o'' •' •• • •' • • • •'• •' • •-• •• • • "-'~-· • • • • • • ~· • • ~· • 0 

II - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constitu~ção, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantiã; 

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do património público e social, do meio am­
biente e de outros interesses difusos e coletivos; 
........ ~ ........... ~-"-............................................. _ .. _,, ..... . 

§ 3"? O ingresso na carreira far-se-á mediante cOncurso 
público de provas e títulos, assegurada participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em sua realização, e observada, 
nas nomeações, a ordem de classificação. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES . 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

....................... ~ ............ ~ ............. ~ .... -~ ......... ~ ............. .. 
Art. 29. Enquanto não aprovadas as leis complemen­

tares relativas ao Ministério Público e à Advocacia-Geral da 
União, o Ministério Público· Federal, a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, as Consultorias Jurídicas dos Ministé­
rios, as Procuradorias e Departamentos Jurídicos de autar­
quias federais com representação própria e os membros das 
Procuradorias das Universidades fundacionais -pUblicas conti­
nuarão a exercer suas atividades na área das respectivas atri­
buições. 
""o" ooOO O o o 0000 O O O o·oro O O> OOOA 00 0 O 00 O O O O OOH O 000''' o o o o oo-o~ro•oooo-o·O-OOOOo0-0'0000 

, § 3\' Poderá optar pelo regime anterior, no que respeita 
às garantias e vantagens, o membro do 'Ministério Público 
admitido antes da promulgação da ConstituiÇãO- observando­
se, ·quanto às vedações, a situação jUrídica na data desta. 

••• ••••• ,, ,,,,o o oooonoo ••••• •• nooooo •''' ''"''"'~•••n--••-•-•••••-oo~•~~••• 

DECRETO-LEI N' 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

CÓDIGO PENAL 

................................................................................ 

TíTULO V 

Das Penas 

.............................................................................. •o 

CAPÍTULO VI 

Dos Efeitos da Condenação 

................................................................................ 

Art. 92. São também efeit'os -da condenação: 
I- a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo, 

nos <::rimes praticados com abuso de poder ou violação de 
dever para com a Administração Pública quando a pena aplica­
da for superior a 4 (quatro) anos; 
-~~, < • •• •••, .... ~. • ,,; •oo • • u•• •• o o o•Õoo "'·••••••" • oo•••• n•-• ••-M o • •• •••-• ••• 

Parágrafo único. Os efeitos ele que trata este artigo não 
são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na 
sentença. 

.............. -.... ~ .... ·--~ ... ~ ..... -............ ·~-- .. ~· ·-··· .. -· -~·· .. -·-..... ~-

(A Comissão de Cons~ituiçàO, Justiça e Cidadania.) 

PARECER 

PARECER N• 363, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e -Cidadaniã, 
sobre a Mensagem n• 326, de 1992 do Seobor Presidente 

__ da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Dr. João Batista Tezza Filho, para com-· 
por o Tribunal Superior do Trabalho. 

A Comissão de ConstituiÇão~ Justiça e Cidadania~ em 
__ votaç~o secreta__realizacla em 11 de no~embro de 1992, apre­

ciando o relatóriO apresentado pelo Sr. Senador Nabor Júnior, 
(em .anexo _ao parecer), sobre a Mensagem n'? 326,. de 1992, 
do Senhor Presidente da J3.epública, opina pela aprovação 
da escolha do Senhor JOAO BATISTA TEZZA FILHO, 
para exercer o cargo de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores, para o triênio de 1992 a 1995. 

Sala das Comissões, 11 de novembro de 1992. -Nelson 
Carneiro, Presidente - Nabor Júnior, Relator- Elclo Álva­
res - Eva Blay- Beni V eras- Luiz Alberto- Amir Lando 
- Mansueto de Lavor - Josaphat Mariobo - Valmir Cam­
pelo - Magno Bacelar - Alfredo Campos- Espiridião Amin 
- Francisco RoUemberg- Jutahy Magalhães- Odacir Soa­
res. 

Relatório 

Relator: Senador Nabor Júnior 
Através da Mensagem n~ 634. de 1 '? de outubro de 1992, 

() Excelentíssimo senhor Presidente da República submete 
à aprovação dos membros do Senado Federal a indicação 
do Sr. JOÃO BATISTATEZZA FILHO para, na condição 
de representante dos empregadores e como Ministro Classist;t 
Temporário, compor o Tribunal Superior do Trabalho no triê­
nio de 1992 a 1995. 

A indicação .decorre da expiração- do mandato do Sr. 
Francisco Leocádio de Araújo Pinto e tem por fulcro o § 
!•, ln fine, do art. 111 da Constituição Federal, onde se assenta 
a exigência de aprovação pelo Senado. 

Do curriculum vitae acostado à indicação extrai-se que 
o Sr. João Batista Tezza Filho nasceu a 19 de abril de 1944, 
contando, portanto, com mais de 35 e menos de 65 anos 
de idade, com o que atende à exigência constituciOnal. 

Formado em Direito pela Universidade Federal do Para­
ná, em 1968, exerceu atividades forenses até o ano de 1986. 
quando sagrou~se vencedor-no pleito para deputado estadual 
do Acre, atividade que exerceu até 1990. 

Enquanto parlamentar, foi Relator da Comissão deSiste· 
matização da Constituição Estadual do Acre . 
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Consta do curriculum vitae, também, que o indicado foi 
agraciado com diplomas de Cidadão Honorário e da Ordem 
do Mérito Parlamentar, participou de numerosos seminários 
e siinpósios ligados às suas atividades de profissional do Direi­
to; foi aprovado eitCcoficurso para professor _de Direito Civil 
da Universidade Federal do Acre, destacou-se como Delegado 
e como Presidente da Federação de Agricultura daquele Esta­
do e que, desde 1991, milita, como advogado, nos Tribunais 
Superiores, em Brasília, onde atualmente reside. 

Aos registros curriculares acima _resumidos devo acres­
centar que o indicado, a quem conheço há mais de vinte 
anos, é advogado de reconhecida competência, detentor, por­
tanto, de sólida formação jurídica, o que aihda mais o creden­
cia, a meu ver, para a investidura no cargo de Ministro Clas­
sista Temporário do Tribunal Superior do Trabalho. 

É o relatório. --, - - -
Sala das ComiSsões-; 11 de novembro de 1992. -Nelson 

Carneiro, Presidente- Nabor Júnior, Relator. 

O SR- P.~E;SIP.E.l''!'l'E; (Mauro Benevides) ~ O Expe-
diellte lido, va.i à publicação. -

SQbi;e a mesa, .requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário •. 

É lido o.seguinte 

REQUERIMENTO, N• 801, DE 1992 

· Senhor Presidente, 
Com base' no_.§ 2"' dO art. 50 da Constituição, cOmbinado 

co'm o art. 216 do 'RcgimeJ;Ito. I'nterno, requeiro se já solicít'ado 
ào EXm" Sr. Min,istro da-Fazenda o fornecimento da:s seguihtes 
ín,foiniãçpes; compiladas·pela: COOrdenação Geial do Sistema 
çie ,A.rrec.adação do'Depa:rta:nleritO da Rece_ita Federal. 
' ·-' ...:_ relaçãO das 4500- ritáiOrcs empresas privadas do País, 
· abettàs inclusiVe' em-riíVcH setÓriàl, com a respectiva dasSifi­

. :caçá~ ii~ pagaffierítO ?~tributos e _contribuiçõés· federais admi­
. nistrados pelo'Departamento 'da Receita Federal. 

Justificação 

As informações ora solicitadas, as quais, segundo o'Cor- · 
denador-Geral do Sistem~ -d~· Airecadação do Departamento 
da Receita Federal, já .e~,tão.disponíveis, são de extrema im­

,por_tâncja, para que esta Casa 'pOSSa ariai.isãi o'Probfema da 
~negação fiSCal no BraSiL . · _ . . . 

Sal á âils SessOes, '11 dé novembro de 1992. - Senador 
Dirc'eu Carneiro, Priffieiro Secretário. 
· · · · · · ' · . . .. (Ao ff:J[ame tf.a MesÇl J:?i'reti;>~a.) 

'ó SR.' PRESÍDÉNTE (Ma~ro B'eneviaés) _:_; o· ie'queri­
. ,m~nt9 H4o será despachado à Mesa I?ara'deci'sã6; riOs~ termos 
· dó ínciSo' III Cio art. 216 d6 Re,glffiéntO Interno: · 

. ' 'SObre a meSa, COmUI:ticaç-ã:o Que Se;rá-lida ·pelo Sr .. 1 ~ Seére-
. tário. · ' ' · ' · ' · · · · ' ' 

É lida a. seguinte 

Bras!lia, 6 de. novembro de 1992. 
Senhor Presidente, 

I o ' •' 

, · · -N~Js termos regirltcntais. lndi~O ~'v. E~· o :se~ador JO­
NAS PINHE}RQ, para su,bstituir o Senador ENEAS F A _RIA, 
na Comissão Parlamentar de Inquérito destinada_~ apurar 
denúncias.d.e irregularidades cometidas em fundo~·.dc pensões 
das estatais c na Petro_brás, envolv!;!ndo Q _e~:-.,Seçr,etó.ri9 de 

Assuntos Estratégicos, Paulo_ Le9ni Ramos, na qualidade de 
títular. 

Aproveito o ensejo para renoVar a V. Ex~ os meus pro­
testos de elevada estima e distinta -cOnsideração. - Sen,ador 
Lourenberg Nunes Rocha, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
a substituição solicitada. 

A Presidência recebeu manifestações de apoio ao Senado 
Federal, em face do julgamentO -do Presidente da República, 
das seguintes erlfidades; 

...... Câmaras Municipais de Caçu -:- Çi:O;­
- Curio~nópolis - P A; 
- Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Carnaúba cios 

=~-~· .· ...... . 
- Federa~ão dos Trabalhadores n~ Agricultura do Esta-

do do Tocantins- TO; · 
- Srs. Elias Leão Gonzales e Pedro de Oliveira Justo. 

O SR-PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em sessão 
anterior, loi lido o ReqUerimentO n"'-799, ·de 1992, do Senador 
Odacir Soares, s6Hcitanao autórizàÇáô dó Seriado para desem­

--penha r missão. O referido requerimento deixou de ser votado, 
naquela oportunidade; por falta de q~orum. 

Eril votação ó requerimento. 
OS Srs. Seiiadores que estiverem de àcordo queiram· per-

manecer sentados.-(Pausa.) · 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 

_ O_~R- PRESIDENTE (Ma~ro'Benevitles) -A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19h. 

Há oradores inscritos.. 
· Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy B~celar ~ (~au­

sa.) 
S. Ex~ não está presente. . . , _ , . . . . 

-Concedo a palavra ao nobre Sena.dor Cid Sabóia de Çar-
' .vafho. (Pausa.) . . . 

·S.· Ex•, também, neste momento, não se ençç~tra no 
plenário .do Senado Federal. .. __ . . . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ À Presi­
dênciá pede aos gabinetes que neste momento escutam a mani­
festaçãO Oa Presid~ncia, que lembrem urgentemente ao Sena­
dor Ruy Bacelar a inscrição para 'falat -na' sesSão de hoje, 
e, da nlêsma fon:ira-, o Senador Cid S.àbói'a de Carvalho, 

já ciúe há expectativa dos Srs. Senador~s pelo pronunciamento 
dos dois ilustres Pares inscritos. 

Todos aguardam _que assomem à tribuna os oradores ins­
critos, Senadores Ruy Bacelar e Cid Sabóia de Carvalho . 

... O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunka aosSrs. Senadores que o Ministro do Planeja­
mento PaulO Haddad deverá visitar. na tarde de hoje, o Con-

- gresso Nacional, pàia trazer a esta Casa a emenda do Senhor 
Presidente da República, acompanhada_d_a mensagem respec­
tiva, retificando a Proposta Orçamentária. 

Recorde-se que a Presidência havia garantido que, até 
o dia de hoje, o Congresso NacionaL aguardaria a chegada 
das alterações pretendidas pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, Dr. Itamar Franco. Em entendimentos mantidos com. 
o Gabinete da PreSidência e o Titular da Pasta_ do F_l~neja­
mento, ficou acerti:lclo que, ao cair da tarde de hQje, S. Ex~, 
oS r. Dr. Paulo Haddad, viria ao Congresso trazer a mensagem 

_e as emendas alterando a _Lei de Meio~ da União para 1993. 
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Em entendimento mantido com o Presidente da Comissão 
de Orçamento, Deputado Messias Góis; com o Vice-Presi­
dente, Senador Chagas Rodrigues, e com o Relator, Senador 
Mansueto de Lavor, deveremos estabelecer todos os demais 
prazos. O primeiro deles, o da apresentação de emendas pelos 
Srs. Parlamentares, se alongará até o pr6xímó dia 20; e, findo 
esse prazo, a Comissão de Planos, Orçamento e FiscalizaçãO 
iniciará, efetivarriente, a apreciação do Orçamento para 1993. 

Entendo que esses avisos sáo da maior importância para 
os Srs. Senadores, daí por que, ao iniciar-se a sessãot:le hoje, 
entendi do meu dever trazer ao conhecimento de todos os 
ilustres Membros desta Casa que, naturalinente, irão prepa­
rar, já neste firtal de semana, as emendas _que desejarem apre-
sentar ao Orçamento da União-para 1993. --

0 prazo para as emendas irá até o dia 20. Portanto, 
confiamos em que os Srs. Senadores haverão de debruçar-se 
sobre a Proposta Orçamentária de 1993, já agora com- a 
emendas enviadas pelo Senhor Presidente da República ao 
trabalho original. Dessa forma, haveremos de urgenciar a 
apreciação da Lei de Meios da V nião. 

Com isso esperamos que até 31 de dezembro -já. que 
há uma intenção deliberada das Mesas das duas Casas do 
Congresso em promover uma convocaÇão e'xtraordináriil ·­
o Orçamento seja votado. 

Essa, sem dúvida, é a expectativa do Presidente do Sena­
do e do Congresso. Para tanto, esperamos -que haja a colabo­
ração decidida dos Srs. Senadores em respeitar integralmente 
o cronograma a ser estabelecido pela Comissão de Orçamén­
tos, com a chancela da Mesa do Congresso Nacional. 

Esses, os avisos que senti do meu dever tranSriütir, neste 
instante, para conhecimento de todos Os Srs. Seiiã.dores. _-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidesf-·concedo 
a palavra ao nobre Senador João Calmon--. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senad-ores!-riãá é­
a primeira vez que prai:ero-s'amente aceitO 6 convite do" nosso 
eminente PresideritC, Senador Mauro Benevides, para· ocupar 
a tribuna, a fim de evitar que a sessão seja encerradá. 

Aproveito eSta -oportunidade para a-nunciar_ à Casa· que, 
depois de mais de 20 anos de esforços no sentido de tentar 
obter o cumprimento de um artigo da ·Lei Orgânica dos Parti­
dos, de minha autoria, criando, ao lado de cada agremiação, 
um Instituto de Formação Política, in'Stituto esse destinado 
a formar e a renovar os quadros partidários do País, tomei 
a iniciativa, há duas semanas, aproveitando a oportunidade 
de um convite para partiCipar-de um debate da Es~ol~ ~acionai 
de Administração Pública - ENAP, de Iançal·a idéia de 
um esforço conjunto dessa instituição do mais alto nível criada 
nos moldes da escola de AdministraçãO da França e contando 
também com o apoio da Universidade de Brasnia e com sinais 
inequívocos de apoio do atual Presidente do Senado e_ do 
Congresso Nacional, o nobre Senador Mauro Benevides. As-­
sim, procuramos instalar nos próximos meses, provavelmente 
até o início da próxima Sessão Legislativa, a primeira escola 
de formação política, que contará também com o apoio da 
Uriiversidade de Brasilia. 

Essa iniciativa Se reveste de transcendental importância, 
porque, apesar do que determina, com a maior nitidez, a 
Lei Orgânica dos Partidos, até hoje nãO existe no Brasil uma 
instituição com essa finalidade essencial de formar e de renovar 
os quadros partidários do País. ' 

Essa idéia me ocorreu há mais de 3D_ anos, numa visita 
que realizei à então República Federal da Alemanha, em 
que tive oportunidade de conhecer de perto a Fundação 
Konrad Adenauer. De _volta ao Brasil e exibindo todo o mate­
rial recolhido nessa_ visita, não apenas à Fundação Konrad 
Adenauer, mas a outras instituições do mesmo tipo, apresentei 
essa emenda, acolhida, com o maior entusiasmo, pelo Relator 
da Lei Orgânica dos Partidos, o admirável Senador Tarso 
Dutra. 

A receptiVida"de, realmente, foi esplêndida. A Emenda 
_de minha autoria-foi aprovada por unanimidade. Até hoje, 
apesar de eu ser um Senador obstinado, perseverante, que 
não desanima facilmente, não foi possível obter esse ,artigo 
da Lei Oigânica ·dos Partidos. 

Há menos de dois anos, tamPém <;i convite da Fundação 
Konrad Adenauer, voltei à Alemanha, já,_~ntão reunificada, 
em companhia do nobre Senador Nelson Carneiro que, à 
época, presidia o Senado e_ o_ Congresso Nacional, e _com 
os Srs. Deputados Germano Rigoto, do Rio Grande do Sul, 
e NE:stor Duarte, da Bahia. Recolhemos um_ material precioso 
para que, no Brasil, fosse instalado um instituto de formação 

-política nos moldes dos que existem não apenas na Europa, 
mas t~rnJ:>ém nos Estados Unidos, no Japão e em vários outros 
países. Infelizmente, apesar da riqueza do material que reco­
lhemos, não foi possível concretizar essa aspitação. Lamento 
profundamente que isso tenha ocorrido. Entretanto, náo sou 
um ser hum-arlo de desânimo fácil; geralmente encaro qualquer 
obstáculo como um estímulo para transpó-lo. Por isso mesmo, 
neste momento, anuncio a este Plenário, que conta apenas 
-com-- a presellça ·de três SenadoreS, qu~ esse plano está em 
niarcha e, a meu ver, tem excelentes perspectivas de concre~ 
tização. ~ -

O_Sr. -Rriy Baceiár- J>erm_ite~e_V. -Ex~ uni apaf1e? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar- Nobre.Sen~dqr João Calmon, V. 
Ex_~ muito bem se _caracterizou, há pOuco, considerã.ndO-se 
um obstinado, um perseverante. -A Nação brasileira_é_~estemu­
nha de.ssa, obstinação e dessa perseverança, sobretudo neste 
-importante segmento da vida nacion:al: a educação. Se não 

·fosse a obstinação e a perse,ver~nça d~ V. ·1;-x~:; q '.Brasil, 
- em_·mátéría de f:ducição, _estaria_ muito.aquérri dO-_(fu'e hóje 
~stá._ Da( decof~~- o fato de eu lhe ter dito que a Nação m_Uito 
deve a V. Ex~ pela sua atuação brilhante, não só como político 
mas, sobretudo, como homem da imprensa. dos veículos de 
comunicação. V. Ex~,_ bá :mui~o·, _lut3; iio sentido da melhoria 

- _Política, no sentidO dei lnelhoria dqs_-polítícOs brasileiros,' no 
·. l)entído ~e inCremeh~ar' ou implantar no· Brásil urÍ:ta '~sÇOia, 

uma instituição_deJoimação Política, à semelhança d.e_rimitas 
_que __ existem em çmtrPS 'países.·c~eio quê 'é· Ílilpoitànfe-pâra 

-ó Brasil e para qualquer país contar com inStitUições dessa 
-natUreza. Não obstante, acredito_ que o verd3.deiro polítiCo 
nasce. É como o poeta, como o_-arquiteto, apenas precisa 
ser burilado, melhorado, aperfeiçoado._ Quero.crer qqe essa 
instituição a ser implantada no Brasil, como determina a Cons­
tituição brasileira, através da perseverança e da posição obsti­
nã.-da de V. EX"- tQdos nós, horn_eps públicos, haveremos 
de dar nossa colaboração para que seja concreti_zada -- frá, 
por cetto, melhorar sensivelmente_ o nível dos polfticos brasi­
leiros. Quero crer·, ainda, que esse posicionamento é apoiado 
por todos Srs. Parlamentares desta Casa, da Câmara I:ederal 
e, por que náo dizer, pela própria população brasileira, haja , 
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vista que, aqui, no senado, representamos os Estados, mas, 
na Câmara, representamos o próprio povo brasileiro, a própria 
Nação brasileira. Congratulo-me com V. E~~ pela ~rilhante 
idéia já há muito tempo pugnada, mas que, em breve, se 
tornará realidade para a felicidade da classe política e para 
róprio Brasil. Meus parabéns a V. EX', nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CA"LMON- Nobre Senador Ruy Bacelar, 
fico profundamente grato a V. Ex• pelos seus generosos concei-·. 
tos. Tenha certeza de que eles me estimularão ainda mais 
a continuar na batalha que travo há tanto tempo e que, até 
agora, não apresentou resultado concreto. 

Concordo plenamente com V. Ex• quando diz que a 
vocação se reveste de extraordinária impOrtânCia. Vocação, 
por exemplo, para a arquitetura. Obviamente quem tiver Voca­
ção para arquitetura deve cursar faculdade nessa área; caso 
contrário, haverá o risco de as edificações ruírem. É necessári9_ 
estudar, preparar-se para exercer determinadas funções ou 
profiSsões. -

Em relação à carreira política, essa necessidade _é ainda 
mais imperativa. Não podemos continuar a ser apenas autodi­
datas. Falo com autoridade de quem pertence, com muito 
orgulho, ao- Congresso Nacional há trinta anOs, já _ qu__e fui 
eleito· pela primeira Vez em 1962. Chegamos aqui sem ter 
conhecimento de como interpretar e respeitar os três Regi­
mentos: o Regimento da Câmara dos Deputados, o Regimento 
do Senado Federal e o RegirD.C::::nio do Congresso Nacional. 
Aprendemos, como autodidatas, a duras penas e não chega­
mos imediatamente f). um nível de conhecimento razoavel­
mente satisfatório. O resultado, nobre Senador Ruy Bacelar, 
já aparece nos jornais. Não é a pririleira vez·- que "destaco 
que, pouco antes do afastamento do Senhor Fernando Collor 
de Mello da PresidênCia da República, o IBOPE- realizou 
uma pesquisa de opinião pública sobre os índices de rejeição 
do então Chefe do Poder ExecUtivo e da classe política. A 
diferençã-enfre oS dois índices foi âe apenas 5%. E~se resul­
tado ;representa, a meu ver, um grito de alerta. Não é a 
primeira, nem a décima vez que vemos ·este Plenário com 
apenas três Senadores. ·--· 

Eu sei que a esta ritesma hora está se realizando um 
evento importante, na área da adminiStração pública, com 
a posse de uma figura importãnte à frente de uma instftuiÇão 
que merece a nossa_ admiração, a Legião Brasileira de Assis­
tência. Entretanto, plenáriOs -vazios são uma rotina na Câma­
ra, no Senado e no Congresso Nacional. Dezenas de_ vezes, 
centenas de vezes, o Corigresso Nacional não se reúne_ ei!l 
virtude da impossibilidade de um quorum míriiriiO- im-po"siO 
pelo RegimentO. Entretãnto, esse problema não se limita ao 
plenário da Câinara, ao plenário· do Senado, ao plenário do 
COngresso Nacíórtal. O mesmo fenômeno oç:orr~ nas_ççntüs­
sões técnicaS, nas coiniSsõeS mistãs, nas comiSsões parlamen­
tares de inquérito. Tudo isso se reflete negativamente-nã 1i'na­
gem do Congresso N acionai. 

Acredito, nobre Senador Magno Bacelar, que neste mo­
mento preside a sessão, que precisamos concetnrar esforços 
numa ação que possa reabilitar o Congresso Nacional aos 
olhos da opinião pública. Precisamos atrair p·ara a Câmara, 
para o Seriado, portanto, para o Congresso N acionai, voc~ções . 
para a vida pública. O quadro que apresentamos não é, com 
certeza, dos mais sedutores. Não é a primeira vez, não é 
a segunda vez, não é a terceira vez que saliento que neste 

. País apenas um dos partidos mais recentes, o Partido .dos 

Trabalhadores, o PT "de Lula. já dispõe, em São Paulo e 
em Minas Gerais, de dois institutos de formação política e 
sindical: um em Cajamar, com recursos financeiros obtidos 
legalmente na então Alemanha Oriental, e outro em Belo 
Horizonte, com a ajuda financeira de sindicatos italianos. Es­
sas duas instituições têm desempenhado um papel de extraor­
dinária importância. Eu creio que não- exagerarei se disser 
que esses institutos respondem pelo grau de efi_ciência das 
bancadas do PT, que têm, sem a menor dúvida, ã. melhor 
assessoria das_ duas Casas do Congresso. Temos acompanha-
do, em comissões mistas, _em comíssões_técnicas_, ___ a atuação 
do nosso admirável companheiro, Senador Eduardo Suplicy, 
que, ·ao participar --de uma reunião numa comissão técnica·, 
recebe, com freqüência, dados, subsídios, fornecidos pela as­
sessoria do Partido, assessoria do _mais alto nível. E o PT 
consegu-e, além disso, um voluntariado, que vai à Câmara, 

-verri ao Senado, cOmparece a reuniõeS âo COrigi-eSSo Nacional 
e fornece, no decorrer das sessões, subsídios preciosos para 

_.os. representantes petistas. 

O Sr. Esperidião Amin - V. EX" me concede um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte ao nobre 
~nador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador João Calmon, 
pretendo atravessar este modesto aparte ao pronunciamento 
de V. Ex• na companhia de uma parlamentar conterrânea 
de V. Ex~. a nobre Deputada Etevalda Grassi de Menezes. 
Em primeírO lugar, gostaria de salientar que o pronuncia­
mento de V. Ex\ na minha opinião, aborda o coroamento 
de uma causa, porque V. Exa está falando sobre educação 
política, formação de quadros para o exercício da mais nobre, 
mais elevada e mais responsável das tarefas de uma sociedade 
dita civilizada, que é o exercício da política. Realmente, todos 
conhecemos, pelas nossas vidas, pela descrição da vida de 
cada um de nós, o quanto de improviso têm as ·carreiras, 
o quanto de fortuitO tem a formação dos quadros da política 
brasileira, não apenas agora, mas num passado remoto ou 
recente. O primeiro ponto que quero--salientar é a coerência 
do pronunciamento de V. Ex~ em relação à causa que tem 

- -nrrrteado a vida exemplar do político, do homem público João 
_Calmon. V. Ex~ fala no que seria a pós-graduação na educação; 
a educação, a formação voltada para o exercício da política. 
Ainda que eu divirja de alguns conceitos que V. Ex~ expendeu 
sobre as excelsitudes que seriam aplicáveis ao Partido dos 
Trabalhadores, e divirjo, quero explicar por que~ porque, 
se eu fosse o autor _do conteúdo programático, do curriculo 
da escola de formação de um partido, especialmente do Par­
tido dos Trabalhadores, eu colocaria um pouco mais de tole­
rância e retiraria um pouco de intolerância do conteúdo pro­
·gramático daquela formação voltada para o exercício da políti­
_-ca. Acho que isso faria bem ao PT e a qualquer outro partido 
político. Hoje, ainda, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, apreciamos o projeto de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, dispondo sobre a introdução 
do sistema distrital misto para eleição de deputados estaduais 
e.deputados federais. Quer dizer, nesta quadra da vida brasi­
leira, abordar-se como se chega ao quadro político do nosso 
País, é tema da maior importância e de_abs_oluta oportunidade, 
principalmente à vista desses __ textos e termos legais que tere­
mos .que esclarecer e a ele dar forma firial. Por isso, vou 
prosseguir acompanhando o pronunciamento de V. Ex~ na 
convicção de que, ainda que ele não se tenha esgotado, ele 
já desenhou, com formas muito nítidas, o conteúdo de um 
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tema da mais significativa importância e de abSolUta· opOrtU-­
nidade, razão pela qual, mais uma vez, eu me coifgratljJo 
com V. Ex~. 

mente do mais alto-nível e também com a colabofação das 
duas Casas do Congresso, dispormos de um instituto de forma­
ção política para·que, inclusive, os novos parlamentares, que 
serão eleitos daqui a dois anos, tenham condições de freqüen­
tar esses cursos. Eu mesmo, que já sou um veterano, com 
30 ·anos de atuação, terei oportunidade, humildemente, de 
também me matricular num desses cursos. 

O SR. JOÃO CALMON -Nobre Senador Esperidião 
Amin, V. Ex~ talvez não_ tivesse chegado ã este plenário quan­
do eu expliquei que estou ocupando a tribuna com o único 
Objetivo de evitar o encerramento da sessão, já que nâo-havia 
Senador pres~nte, inscrito para falar. 

O Sr. Esperidião Amin-Senador João Calmon, V. E~ 
me permite? Se para impedir o encerramento da sessão nós 
tivéssemos, diante desse- risco, a oportunidade de discorrer 
sobre um tema com tanta proficiência,- Valiriã a pena viver 
sempre sob esse risco .. 

O SR. JOÃO CALMON- V. Éx•; como sempre, bate 
recordes de generosidade em relação a este velho amigo e 
admirador. Entretanto, a~t_es ~~~~~~g~sJa -~~--Y· ~r_ a_ este 
plenário, eu expliquei o plano que agora está me fascínárido 
já que não foi possível, com a única- exceçã-o dO PT, llave; 
no Brasil um instituto de formação política anexo a cada -Par­
tido. 

O Sr. Esperidião Amin - O PL. 

O SR. JOÃO CALMON - O PL tem um instituto de 
fárm3çáo polítiêa,. mas,. por enquanto,. conheço o instituto 
de formação política para... -

O Sr. Esperldião Amin -Instituto liberai também. 

O SR. JOÃO CALMON - ... candidatos destinados à 
Câmara Municipal. 

· _ Teriho felicitado .da maneira mais efusiva o b'eptitado 
Álvàro Valle... ~ 

· O Sr. Esperidião Amin- Se V. Ex• me permite, é que 
o PL tem, certamente, recursos mais modestos do que o PT, · 
que os tem, sabidamente, abonadíssimos. 

O SR. JOÃO CALMON-O PT não dispunha de recursos 
financeiros próprios. Ele foi obrigado a recorrer_ à compreen-

. são da democracia cristã, na Itália, ... __ · 

O Sr. _Esperidião Amio- Fontes_ externas, não é1 ' 

o SR~. JOÃO CALMON -~ .. ecde outras éntidades da 
então República Orierital, para podei lnanter eSSe inSiiiútO 
de formação política. · c c ---- - - --

Devo, entretanto, explicar a V. Ex\ que há que modelo 
de parlamentar profundamente interessado em problemas des­
sa magnitude, que esse instituto de formação política não 
tem nada a ver com pós-graduação em Políticã. - -. -- -

A pós-graduação em Política é possível em universidades 
que j_á mantêm cursos de Ciência Política e, posteriormente, 
depOis da conclusão do curso univerSitário; o interessado po-de 
freqüentar uma escOla de pós-graduação em Política. _ 

A nossa intenção, que se refletiu no-texto da Lei Orgânica 
dos Partidos, é bem mais modesta e se aproxima do modelo 
alemão. 

Esse instituto de.formação política funciona na Alelnanha 
sem prejuízo das atividades normais do cidadão, aproveitando 
dias santos, feriados, fins de semana. 

Não estou, portanto, alimentando um sonho irrealizável. 
·Esse esforço que estou tentando, pela quarta ou quinta vez, 
de cc:>njugar esforços da Escola Nacional de Administração 
Púbhca- ENAP ,a Universidade de Brasília, que é uma uni­
versidade modelar, tem um curso dê Ciência Política· real-

Não estou _querendo nesta sessão, que não conta com 
grande número de parlamentares presentes, erguer, mais uma 
vez, o meu grito de alerta. Se não reagirmOs, se n_ão mudarmos 
nossos métodos de atuação, se os plenários continuarem sendo 
focalizados, às vezes injustamente, com-pouc6s pal'lam(mta­
res, sem o esclarecimento de que naquela mesma hora muitos 
parlamentares estão desempenhando tarefas importantes nas 
comissõeS técnicas, nas coin_issôes mistas, o- quadro vai se 
agravar, cada vez; mais. Já se_ refletiu essa alarmantíssima di­
ferença, de apenas 5%, no índice de rejeição, do hoje Presi­
dente afastado Fernando Collor de Mello, e o índice de rejei­
ção da classe política, a que me referi, logo no inícío deste 
meu pronunciamento. · · 

O que mais me impressionou, nesse episódio recente, 
que me levou a essa nova iiliditiVa de procurar fundar o 
Instituto de Formação Política, com a· colaboração da EsCola 

-·Nacional de Administração Pública e da Universidade de Bra- · 
sma, é qUe praticamente esgotei óS ni.eus·eSforçOS paia cOriVen­
cer -até mesmo o meu Partido, o glorioso p_~rtido de Ulysses 
Guimarães, aqtlela figura -inesqu~Cíver de __ estã.dis~a, ·a ·criar 
e a manter o Instituto de Formação Política. 

Temo!' nO Cóng~ess~LN~<_:~õri3:l, Hgaqas a partidos impor­
tantes, várias fundações, Pedroso Horta, Tancredo Neves, 

_Alberto Pasqualini, talvez mais uma ou duas. Entretanto e·ssas 
- fundações não se interessam em mantef esses cursos de forma-

ção política. Raramente,_ muito raramer-ite, pfomoVem semi­
nários. Não tenho conhecimento de que, recentemente, tenha 
sido realizado algum seminário, por iniciatiVa dessas funda­
ções, que são importantes, mas, desgraçadamente, não cum­
prem as suas fiilãlidades. 

Esta não é uma .ciítíCá aos partidos1 é- llrii.a áU.tócrítíca, 
pOrque abrange o Partido a· que tenho a hopra, e o priVilégio 
de pertencer, o PMDB, o Partido de Ulys::!es_Guima_tães. · 

Acredito qu~ se cor!jUgarnios esforçOs cdnres·sas.trê$ etJti­
--~-dades, diante: do iiiS_ilcesso dos apelos para que os, partidos 

·eumpra-m.-ngõrosanlerite o ·que_estàbeíeC~e-a tero~gânicà-dOs­
--Partidos,_ teremos uma razoá-vel possibilidade de êXito. · 

ProvaVélmeritC niuitõs Seitadores ainda não tiv~ram OPor­
:tunidade de visitar a Escola Naciorial_de AdminiStraÇão Públi­
ca. Eu mesmo ~ó a vjsitei há duas semanas, quando convidado 

· _para particiPar de um debate sobre educação. FiqUei (>rõfun­
- _d~~en!e impressiOitã.dó cOm a~ iilstalações d3. ENAI\ que 

procurou coprar :--rio melhor sentido da palavra ~a faq10sa 
Escola qe A.c!Illlnistr~çãô -d:;l França. Entretan_to, esse conjUnto 
de prédios, que ab~ange 80 apartamentõs, vãiiOS refeitórios, 
4 auditórios~- serviçO cOnipfeto de grãv3ção de sóm e· imagem, 
foi Construído para formar poliCiais -federais. Esta afiimação 
pode até parecer chocante. O Governo Federal tem condiçOes 
de realizar, com êxito, uriia iniciatiVa-desse tipo, ·conSti-Uíndo 
um conjumo de .edifícios realinerite impressionante. Nós que 
pertencemos aos váriçS partidos polítiCos do País, alguns_ de 
extraordináriã importância, COm_ uQ:t. Jjúritefo inUifu. eleVado 
de Deputados e Senadores, não conseguimos até hoj_e cUmprir 

-- esse artigo da Lei Org-âilicB. dos Partidos. _ _ _ . _ 
Creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que já desempe­

nhei mais de uma vez ... 
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zer. 

O Sr. Esperidião Amin- V. Ex~ me permite um ãpafte7 

O SR. JOÃO CALMON - Ouço V. Ex• com muito pra-

O Sr. Esperidião Amin - Não gostaria que ficasse o 
mal-entendido de que eu tenha mencionado a comparação 
de pós-graduação em política com a pós-graduação, especia­
lização OU doutoramento em Çjêncra Polítiça, que os cursos 
superiores no Brasil e no exterior permitem. Não se trata 
disso. Trata-se do sentido figurado que procurei empregar, 
realçando, dessa forma, a preocupaç-ão que V. E~ nos traz 
a lume. Entendo que, seja sob a forma de institutos~- escolas 
de formação vinculados a partidos polítiCos, ou ni.eism-õ iD.stiful­
ções autônomas, a preparação do cidadão para o exercício 
de cargos, de mandatos, de. funções polític<:~-~. principalmente 
eletivas, deve acompanhar o amadurecimento do quadro de­
mocrático dQ nosso Pa_ís. Por isso, manifeStei-nie, aplaudi e 
aplaudo o pronunciamento de V. E~. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON_,-_Nobre_.Senador Esperidião 
Amin, o esclarecimentO de V. Ex~ é pertinente- e,· rilais uma 
vez, enriquece este pronunciamento, feito aqui de_-improvlso 
apenas para evitar o encerraiiü::iüo- da sessão, já cjue os orado­
res inscritos, por motiVOs iiDperlosOS, plertãmeil.te justificáveis, 
não chegaram logo no iníciO-da sessão. · 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador JoãQ Calmon, antes 
que V. E~ conclua a sua missão, gostaria que me permitisse 
um aparte. 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço V. EX' com muito pra­
zer, nobre Senador Nelson Wedekin. _ 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador João Calmon, queria, 
em primeiro lugar, cumprimentá-lo por essa sua insistência, 
essa sua reiteração, essa sua-perseverança, e, quase que diria, 
no melhor sentido, -essa sua teimosia em· relação a alguns 
temas que são absolutamente centrais para O deSeilvólVimento 
do nosso País. E fa_lo_aqui do desenvolvimento integral, não 
só do desenvolvimento econômico_, ou Seja~ aa poSsibilidade 
de os nossos irmãos brasileiros poderem exercer, na plenitude, 
as suas potencialidades. A primeira observação é sobre a sua 
luta perseverante em favor da educação brasileira. V. Ex• 
é uma espécie de símbolo da luta pela educação no nosso 
País. E exatamente, não só pela sua perseverança, mas tam­
bém pela sua lucidez e pelo seu talentó, muitas ·conquistas, 
muitas vitórias foram -alcançadas em favor da educação no 
nosso País. Mas V. Ex\ hoje, trata de um outro ponto que 
vejo, ao longo do tempo que tenho acompanhado a sua traje­
tória política, V. Ex~ abordar também, que é a necessidade 
da formação política. Sei bem o quanto V. Ex~ se empenhou 
e o 

1 
quanto tem de V. Ex• mesmo nessa figura que está na 

lei dos partidos, dos institutos de estudos políticos. Também 
partilho daquilo que V. Ex•. sempre tem colocado. Costumo 
dizer que não há partido político que não se reúna, em primei~ 
ro lugar. Partido político precisa reunir seus Diretórios, suas 
Executivas, suas inStâncias partidárias, suas Bancadas. Há 
também uma coisa sem a qual não dá para se falar em partido 
político, que é a discussão política interna, ou s-eja, a formação 
política. O partido que não cuida da formação da sua militân· 
cia, dos seus participantes, dos seus filiados é, quando muito, 
um partido bom que disputa o poder, que trabalha na área 
do clientelismo, do fisiologismo até, mas, política mesmo, 
na acepção mais alta da palavra, evidentemente não faz.· De 
forma, Senador, que eu queria fazer esse registro e dizer, 
em relação ao nosso _pa_rtido, que essa é uma insistência de 

ração e, de modo muito particular, no Sul--Santa Catari'na, 
Rio Grande do Sul e também no RiO de Janeiro, pela força 
que o ~artido tem naquele Estado. O que falta, na verdade, 
é uma ação sistemátíca, como· V. Ex~ deSeja. Quer dizer, 
não para ficar 'numa discussão SuperfiCial da realidade política 
do nosso País, das grandes teses políticas, mas para noS apro­
fundarmos nessas mesmas teses, nessas mesmas discussões. 
Mas, de qualquer modo, foi graças à existência ----nõ caso 
do_PDT- do Instituto Alberto Pasqualini, que tem~ de algum 
modo, a sua mão, que nós, do PDT, realizamos e continuamos 
a realizar o 111 Congresso Nacional do ~DT. Um congresso 
bastante interessante pelo fato de não se ter esgotado nos 
trls dias que adredemente havíamos marcado. Ele iriiciou 
com uma ampla discussão sobre os grandes temas da vida 
nacional, da- vida do nosso ·povo-~ continuou essa discussão, 
uns mais outros menos, exatamente por essa falta de sistema­
tização nos Estados, para uma rediscussão, e retoma agora, 
provavelmente no mês de março do ano que vem, para a 
conclusão do 111 Congresso Nacional, que não é dutra coisa 
senão discutir as grandes questões nacionais e preparar a mili­
tância do Partido para poder intervir na vida política e na 
cena política. Ou seja, mal ou bem, com as nossas defiéiências, 

- com as nossas dificuldades, com alguns Estados muito na fren­
te disso,- e outros sem ter nada, a verdade é que, dentro 
do PDT, existe um Instituto chamado Alberto Pasqualini, 
hoje dirigído por um ex-Deputado que V. EX• conhece, que 
é o ex-Deputado Nelton Friedrich, um companheiro da mais 
alta qualificação ... 

O SR. JOÃO CALMON - Eu o conheço e admiro. 

O Sr. Nelson W~ekin- ... que está fazendo um trabalho 
realmente formidável nessa linha. Mas era para cumprimen­
tá-lo, ~enador Jo_ão Calmon, que solicitei este aparte. Essa 
sua preocupação é absolutamente legítima, é absolutámente 
importante. Nós não vamos construir urDa democracia no nos­
sO País se os partidos Políticos ·nao fOrem ó que têm que 
ser, ou seja, expressão de uma corrente social e de uma cor­
rente de pensamento. Quer dizer, isso é que é partido político. 
q_ partido político compõe-se de pessças, de militantes, de 
dirigentes e de idéias, idéias que precisam ser claras, precisam 
ser nítidas, como uma espécie de projeto qUe se quer para 
uma determinada sociedade. Sem discussão política, sem inSti­
tuto de estudos políticos, sem formação política não existe 
partido político na acepção mais ampla da palavra. Meus cum· 
primentos a V. Ex~, nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. EX'. 
Santa Catarina, pela voz de do~ dos seus mais eminel!.tes 

líderes políticos, V. Ex~. nobre Senador Nelson Wedekin, 
e o_ nobre Senador Esperidião Amim, dá mais uma valiosa 
contribuição ao debate sobre a necessidade imperiosa e urgen~ 
te do cumprimento da Lei Orgânica dos Partidos. 

Realmente, há dados que são altamente preocupantes. 
Na Câmara dos Deputados, no último pleito, 70% dos Paria· 
mentares não conseguiram a reeleição. Estamos, portanto, 
enfrentando uma das crises mais graves que a classe política 
tem vivido ao longo de tantas décadas. Creio que, apesar 
do comparecimento de um pequeno número de Senadores 
nesta sessão, teremos um refúgio, qu.e é 'A Voz do Brasil'. 
Esse programa de divulgação, que é primorosamente elabo­
rado pela Secretaria de Divulgação, está prestando um rele· 
vantíssimo serviço a todos nós. Já que a imprensa não dispõe 
de muito espaço para o registros dos ~ebates e das iÇ~iciatjvas, 
'A Voz do Brasil' desempenha um papel muito impo.rtante. 
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Eu· ·já ultrapaSsei o tempo destinado a um orador que 
falou na base de uma emergência. 

Antes de encerrar este pfonunciamento, quero agradece~ 
os apartes, que muito me honraram, do Senador Ruy Bacelar 
e dos nobres Representantes do glorioso e inspirador Estado 
de Santa Catarina, os Senadores Esperidião Amin e Nelson 
Wedekin. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. João Cálmon, o Sr. Mau~ 
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. M.tigno Bacelar. 

Durante o Discurso do Sr. João Calmon, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. · · ·- · 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Sr. Presídente, peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra, para uma breve comunicação_, ao nobre Senador 
Esperidião 'Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ~.sC. Para uma comu· 
nicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, desejo acusar, neste momento, o rec-ebimento de um 
documento ftrmado pelos dirigentes do Núcleo de Estudos 
4a Violência, da UniverSidade de São Paulo, USP, que incor-

pora um relatório, elaborado por uma entidade _não-gover­
namenfal de monitoramento de direífos humanos, a America's 
Watch~ co"m sede em Nova Iorque e Washington, acerca dos 
incidentes havidos na Casa de Detenção, incidentes que ense­
jaram um requerimento, firmado por 47 Srs. Senadores e 
198 Srs. Deputados, visando à constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito Mista, que, com base neste funda­
mento e neste fato concreto, pretende estudar a grave crise 
do sistema penitenciário brasileiro. 

Peço que seja incorporado ao meu pronunciamento esse 
relatório, que está escrito em inglês e em português, esclare­
cendo que ele é a base do documentq _que ·deu entrada na 
Organização dos Estados Americanos, com ampla repercussão 

· na imprensa-internacional. 
~ • · Valho-me, ainda, da oportunidade, por. solicitação do 
nobre Deputado Elísio Curvo, que me procurou, e na ausên­
cia do Presidente da Comissão de Defesa Nacional, Senador 
Irapuan Costa Júnior, registrar, por solicitação do parlamentar 
mencionado, .as presenças na trib_una de honra dos Srs. Major 
Charles A. Rowcliffe e Cororiel Dennis J. Mac Macmáhan, 
respectivamente Assistente Militar e Chefe de Escritório de 
Ljgaç~o Militar dos Est?do~ Unidos da América no Brasil. 

Peço que a Mesa permita que se· transcreva nos Anais 
esse registro. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SE­
NHOR ESPERIDÁO AMIN EM SEU J)fSCURSO~ 

=::.~""'">&f ?402o iji a e;y;l;c;p 
p;;; wsaríiêV•Ihw~ .,....._.._ --...wru:ea .&hllt...,. ...... 
..... (Oil) uz.aott .....- zxs, un 
r.a:- ttlll 115oC72<Fuor ..:iuçeu&ar em sua rapoata: Rota 41 • nmal 6031) 

NÚCLEO DE ESTUDOS DA VIOLJ::NC!A 
UNIVERSIDADE DE SAO PAULO 

NEV32.~ 
S!o Paulo, 10 de novembro de 1992 

Ao 
E>mo.Sr. 
Se.aador Esperidião Amin 
D. D. Senador da República 

Se!lhor Senador, 

Temos a honra de encanlinhar a V.Exa. cópia do rel~ttório sabre a Casa de DcteFu;ã.o 
e~tx?rado pela "Americas Watc.b", u_ma entidade não governamental de monitoramento de 
Dírc1to.'i Hymano.s, com sede em Nova York e Wasbi.o.gton. Este relatório foi realizado_ 
com a coo2_eração do Núcleo de ~tudos da Violencia da Univt::rsida.de de SA.o Paulo e da 
Comis.\Ao Teotonio Vilela, liderada pelo Senador Severo Gomes aré sua mone. 

Um dos mt:ritos deste relatório foi adiant.ar..sc As conclu.'iões r.obre eR:cuções de presos 
desa~dos. nú.'i e imobilizados, por Policiais Militares arrnados de metralhadoras calibre 
9. Mm de 85 presos foram executados desta forma. no Interior de suas celas. c:onfonne 
pude verificar na visita que fiz à C"...a:ãa de Detenção no dia seguinte ao massacre. 
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TeDioos tam~m a honra <le encaminhar a V.Exa. cópia da petição apresentada à Comissào 
de Direitos llu11'1W10S da Or~ni:r.açâo do,; Estados Americanos, em Washingto~ a.'\sim 
como a tradução du parte!\ relativas ao exame das investigações ern cur!loo e dos preceitos 
da ConvençãO lnteramericana de Direito:'> Hllmanos, desrespeitada& por funcionários 
policiais. . · · · · 

Essa ~tição, como V .Exa. poderá depreender, demonstra uma profunda inquietação sobre 
a possibilidade de uma eTetiva apuração e responsabilização legal <los culpados pela 
chacma. 
Nesse sentido, acreditamos que a instalação de úrna Comi"isáo Parlamentar de inquéfitO 
sobre o Sio;;tema Penitenciário poderá dar uma notável oontnbuição para que a justica seja 
feita. 

Estando ao inteiro d.ispot de V.Eu. para quai.c;quer outras informações, contamos com a 
sua decidida decisão a favor da instalação dessa CPI sobre- o Si~tema Penitenciário. -

Aproveitando o ensejo renovamos a V.Exa noSbos protestos de di.-,tinta corusidcração. n-J, ... {_:_v () .. L _ __:_ 
Paulo S6rgicf Pinheiro 
Nócleo de Estudos da Violência 
Diretor 

a:J.[flrlttellif::~~h jf;4' 
r ~esidente da Comissãohfl.e:f.lnio Vilela 

Rua do Anmea1ro, 1~1 • Coinn1•i& a Favn U 
Cfda4t" UnfvenHltla 

~- Sao P11.ulo - SP- Bl'l.stl 
Pona: (011) 211.0011 nruai~ :!!303, 2ll77 • Fax: (011) Slrt·4.:!72 • HUr:;.ct: PSUMSl-'IN~ BltUSP 

........ CM'DUifCOTDU 
~J.atn.N.an• 
~,.tni1M14t .,.,__,......,_... 
6l~m....ct..·~ 

........ to!,~\·..., 
'-'ur.t Yc~o&.....z- .,S. ..-... "";-.. ....,...lbl,..­_ ... 
laM•MAr~li' 
........... lhl.,._ 
.......... '-"-"'•..ut.f 

Fé!..· 

21 de Outubro de 1992 

Embaiudora Edith Mtrquu R. 
SecretAria &ccut!va 
Comlr.slo lnteramericana de Direitos Humanos 
1889 F Street, N.W. 
WuchiD&Io11, D.C. 20006 

Senhora Embaixadora: 

. A Oomisslo TeotOnio Vilela, representada por Paulo ~ralo Pinheiro, 
Amen!'&': Watcb, representada por Juan E. MeDd<iz c o Centro ~ a J111tiça 
e o Dirctto lntel'DIIi:lonal (CEJIL), representada _110r Josi ~el VlvODco 
r~itosamente. submete~ esta peliçio contra o Estado elo Brãs!l pera.nte i. 
Coinissào Amenc:ana de Direitos Humanos, conforme com os artiJOS 44 a 51 
da Convençlo Americana de Direitos Humanos. 

I. umtODUÇÃO 

D. O MASSACRE NA CASA DE DETENÇÃO 

A.lntrocluçlo 
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m. EXAUSTÁO DAS PROVID~aASDOMá11CAS 

A. Respomabilidldc petuamental pelo IIIIS$&Cre 

1. Supressto das informaçOes illlcialo aobre as 

3. Declarações p6bllcas de funcionArias do aovemo 

... 
B. Investiaações Oficiais 

Novembro de 1992 

No momento em que esta petição esta sendo r~da trts inqu6ritos 
distintos foram abertos sobre o massacre na casa de detençlo. Entretanto 
ainda que as identidades dos policiais militares que participaram no assaltÓ 
fossem conhecidas do aovemo de Sl.o Paulo, nelihuma prlsio foi feita nem 
alguEm foi indiciado. Al6m disso, levando em conta a história passada das 
investigações pelas autoridades de S4o Paulo sobre abusos j)ela Polícia 
Militar, a composiçlo dos corpos cncarr~aados destas investrpçGcs. c a 
jurisdiçio limitada da invest.igaçto sobre a Polícia Militar, b4 poucas d6vidas 
que se chegue a resultados concretos. 

Potencialmente o inquErito mais importante e o -6nico que poderia 
levar ao indiciamento dos policiais militares responsáveis I)C)os abusos no 
Pavilhão 9, 6 o inqu6rito pela própria Polícia Militar. Entretanto, este 
inqu6rito carece de qualquer creaibilidade. Ele csti seDdo presidido ~lo 
Cõronel Luiz Gonzaga de Oliveira, que ICSWldO CODSia e um amf&o dos 
oficiais superiores que comandaram a invasão. Al6m disso, a experilncia 
passada tem mostrado que investigações da Polícia Militar sobre a ccmduta 
ile suas próprias forças tem resultado em muito poucas condenaç6cs e tem 
somente contribuído para a impunidade e a perpctraçlo da Yiol~nc:la por 
estas instituiçOes. 

Talvez o exemplo mais relevante da a~ncia de vontade da Polícia 
Militar de investigar seus _pr6prios abusos tenha lido a resposta institucional 
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dada ao massacre no xadrez do 4:ZO Distrito Policial de Sio Paulo em 1989, 
na qual 18 presos morreram. Este C850 tamWm foi liubmetido A Comisslo 
Interamericana de Direitos Humanos em 7 de fevereiro de 1989 que 6 o 
c:aso número 10301. A despeito da considerável atenção de JTUp05 nacionais 
e internacionais pelas mortes, a investia:ação pela Po1fcia Militar teve comô 
resultado apenas uma breve suspensão de alguns policiais implicados. 

O &e&!lJldO inqu~rito oficial 6 diri&ldo pela polícia civil e presidido 
pelo Dele~ado Cáudio Gobetti, uma indicação ofiCial do 1ovemo de Slo • 
Paulo. O mqu~rito se limita a investigar a responsabilidade dos civis, tais 
como O GoVernador e O Secrct4rio iJe Se~ça Pdblic:a. DO massacre. 
Contudo, 6 altamente improvivel que o Delegado Gobetli oonsiga conduzir 
uma investigação independente soôre as açoes de homens que liAO •us 
su~riores iliretos. Al6m disso, mesmo se estas inves~it.ç6es sejam 
realizadas oom sucesso, este ~u6rito n.lo ~e levar ao julgamento ou 
pUDiÇio de qualquer dos policuüs militares diretamente envolvidos DaS 
morteS. 

. . A terceira inv~tigaçi. o 6 conduzida pelo sistema pe1 "t c:iári 
pres.l(lid~ ~lo Dr. Mois65 _Macedo, da Coordeoaçlo dos Esta~·n~ 
Pewtenafrlos. Este prooed•mento~~vado ~r aiJU~m nomeado oficialm t 
~lo Secret4!"io ~ 5eF,ança Púb · ~t~rior, E meramente administra~~:. 
Al6m do maJ.S, o mqu~nto nlo tem jurisdição sobre a Polícia Militar ou sua 
conduta. 

O Minist6rio Público do Estado de Sio Paulo 6 encarreaado da 
res~nsabilidade de acompanhar estas investiEações 1arantindo-os ~m 
teoria. Contudo, há ~rias duvidas sobre a capacidãáe dÓ órgão em BSSCIUfar 
que uma investigação completa e abrangente seja realizada. 

Uma dúvida final sobre a efetividade da iuvestiaaçio criminal decorre 
do papel do Instituto M6dloo Legal, 6r&fi.o le~ta estatal. O 6rglo seri 
respoó.sável pela condução de aut6psias e inves~ações suplementares com 
relatórios m!dicos, necess!rios no ilecurso das investiga~s. Contudo, nio 
somente o IML esti sob a orlentaç4o do SecretArio ela Segl,U"auça Públiça 
como tamWm tem uma longa história de envolvimento e colaboraçlo oom 
instituiçOes de governos repressivos. 

IV. PETIÇÃO 

Considerando que o Brasil, em 2S de setembro de 1992 ratific:ou a 
Convenção Americana de Direitos Humanos; 

Considerando que toda a evidencia descrita e referida acima in~ca 
um padrão de a~ - inclufndo supe~pulação, maus tratos e de~re.spcntos 
pela integridade fls1ca e se~ça ~os presos - que tem -~I"SIStido em 
penitencilrias sobre o controle de func1odiios do Estado brasileiro; 

· Considerando que toda a evid~da descrita acima implica 
diretamente funcionãrlos do Estado brasileiro nas mortes de ao menos 111 
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presos mantidos na Casa de Detenção, tanto quanto nos maus tratos a 
dezenas de outros; 

Considerando que toda evid~ncia descrita acima indic:a que ao menos 
84 dos presos monos no massacre da Casa de Detenção eram indivíduos 
aguardando julpmento; 

Considerando que toda a evid~ncia descrita acima indica uma 
aus!ncia de boa fi da parte das autoridades brasileiras encarregadas de 
investigar o caso, bem como o seu envolvimento na obstruçio cfa justiça 
conforme demostrado por: falha govemamental em diwlgar informaÇio 
precisa a res~ito do massacre por aproDmadamente 24 horas; emprego de 
pollticas ofiCiais que contn"bufiam para prejudicar a identificaçlo e enterro 
ile presos por suas famflias, bem como a coleta de evid!ncia midica; 
decfaraçOcs oficiais desculpando o ma•sacre; c a invcstia:açAo falha levada a 

·cabo por funcionários nomeados e membros da mesma força diretamenté 
respoil.sável pelas atrocidades: 

05 peticionários do J)resente caso requerem que a Comisslo, de 
acordo com os ArL48-Sl da Convenção, abra um c:aso contra o Estado do 
Brasil; condenem o Estado do Brasil pela morte extrajudicial de pelo menos 
111 presos mantidos na Casa de Detenção na sexta-feira. 2 de outubro de 
1992, bem como pelos s6rios ferimentos em dezenas de outros; 

05 peticionários requerem que a Comissão ordene o Estado do Brasil 
a conduzir uma investigaÇio judiáal plena e imparcial dos c:rimes descritos 

. ac:ima, a processar e punir os perpetrãdores desses crimes; e a compensar as 
· famílias das vítimas pelos ilanos que tem presentemente sido a elas 
• fi" "d 
ID '"" os; 

Os peticionários requerem que a Comissão ordene ao Estado do 
Brasil que tome todas as medicfas necessãrias para prevenir futuros 
incidentes deste tipo e para respeitar plenamente os direitos de todos os 
presos mantidos sobre sua autoridade; .. . . . . . 

05 peticionários, por conseguinte, requerem que a Comissão condene 
o Estado <lo Brasil pela violaç_Ao de sua óbrigaçto internacional sobre a 
Convensão, assumida voluntariamente e de boa fi. Especificamente, o 
Estado do Brasil deve ser condenado ~la violação do Artigo 4 (direito l 
vida); Artigo S (direito l integridade Bsic:a, mental e moi:al; direito ao 
respeito pela dignidade das pessoas privadas de liberdade); Ani$0 8 (direito 
a um julgamento equitativo) e Artigo 2S (direito l proteção judiCial). · 

Paulo Sérgio Pinheiro 
Comisslo Teotônio Vilela 

Juan E.M~ndez 
Americ:as Watc:b 

JosE Miguel Vivanc.o 
Centro pela Justiça e o Direito Internacional 
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' 

AJnbuDolor l!dldl tUrqua 1.. 
~s.c:r_,. 
Jlllor-AmeriQIII Comii!ÍIIklll oe RWIIU Ri&)IU 
JII9P._,H,W. 
WIIIIIDpln, D.C. 20006 

Doou Ambwador ldJ:IiUC&: 

Tllt Conüulo TIOIOnla Vilela, repiUSIIIId by Paula SúaJ.o Piobe!ro, 
Americu Waleb, repn;oenll:d by Jua~~ Jl. ~. Cid llle Centet for 111111<» 
Allltanali<mal Uw (cem.), n:prooonll:d by IOiol Mil>ael V"MDQ01 
respec!fully .,bmit thil pelltlotl apinl! lhe S- oi BIUIIIO lhe ID!IIr· 
AIIIOricM CommlJ&Ioll on Ruman R!Jhu in acoordance With AniclM 44 10 51 
of lltl Amcrican Co!lvct1tiot1 on Human lli&hU. 

J. IN11tODUC110N 

'l1lil peliliool .w ftdras ror 111a 11111 ustllled 11111iDJ or " ICMt ''' 
~ lnllde llle Oumllru Prilon (lhe Cu. do I) • .... ) In ta 11a1e 11111 
cill)l "' Slo Paulo, llnzil, u ....u u lhe mllln:illment anil lllriolta il\lllr)' 10 
dolllll ot Olllm. 

AIDMou Waldl, com .. 1114 Do Cmtl•olo T~ VIlela IIPa"""" -'*' wlth lhe oondllioola lndde Brulllall piiCill ror - 111ne; 111a 
- 11 .. e- do bolcnçlo, thovaJJ Ulluauallll ital!llpillldc, 11 
dwiiCiedldc of lhe alllcllllllllllà -.1 am- la lnzl1. ODe IIOIOriOIII 
~ of thla lltllllde wu lhe -lfllll 1m!.- 11 lhe llo t.Ws 
prl- illllo Paulo la 1919, a- wlllch wu l!llbllllllld to IM Conlmilllon 

. (llo. 10301) by Amo:rku Wúdlia l'ebNuy ol1919 • 
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11. THB MI.SSAC!le AT THE CASA DE IJilTENCÁO: 

A. llltrod1.1C:Uon 

dl& Ob Oc:lobtt 2• !992, Slo Paulo'a mllitary poliu a allto to 11114c 
Socn:drlo da s ... I'IIIÇJ Pllb~ca. IIQrmed Pavllion g' of lhe clty~ ··- lhe conii'Ol ot 

ele Dtllftçlo, _leu 111111 two "!'<'" an.r lhef wm lllmli!OMd in -•ut priiOn, lhe Casa 
_, lbt JII'UOnen. ~ 10 olf'ICial numbwt 11 ._ uii::. ID • di~ 
_, WOUftdod. No polioe lost thcir li-. At lwt á4 ot u- killecl ~ killccl, and 35 
aovamm .. t'alla:ura, wm prisooen awaltJn& trial. ,_,,., 10 the 

~ptiona by >mlout human l'iJht1 &roupa heve indiCf.tal lha lhe 
lo lhe dtlhl~ at P~vilion 9 ~bd any ju•tilication. 'i'hoU&h lhe pol{oe ~~-~­
ftttore. onfCllll lhe pmon follOWine a I!Jht betwecn two inma~es investiptlons have ~n 10 

=nnintd that lhe prl~ did 1101 po1e an imminetlt uu·oatto Ího liv., o! any-; 1101 10 
other, notto any pnson staff mtmber and nat 10 any ot lhe polioe aeeldn& 10 rew.. thc 

prl1011, No rcuonable etron wn made.to r<:s!On: control ot lhe pr1saa b)' mcans Olhcr lban 
lhe ~ .. ot ielhal rorce. Tesumony ablainod fram survlvon indlcates thalaome ot lhe 
prisonl!l'l llad sumndaltd 10 lhe poli .. and were nalcccl and helpleu atllu: moment thatlhoy 
Wtlf ohot, 

. AD eviden.oo indi.,.ra lhllll!t deaths were summary ...... ~ona. PWI!ter, lhe Slo 
Paulo auth?ritiea abllled "'rvi"!!l& Pritonm. dealt wilh làm!liea ot prioonc:a with .. trame 
callou111011 111d, up lo thls writi!IJ, have not delnDDIIrated thal dic)' ue pn:pond lo conduct a 
lood falth lnvosl!e~on - 10 take measum 10 preclude Í1ltiiiOr azbitrvy dopriv.- o! ll(e. 

'l'hc Cua de Dounçlo, tbe llqOII pritonin Latin Amarioa, bold1 more tllln 7,000 
l.>all~. 'l'hc iAW1ul1611, h:ltlll 19CI,Iw IM .uoj>Wiy f.:.• l6u lhA.• &..!( U~al11oouL.. uC 
lni!WOI. Pav!Uon 9, one o! lbe llr&051 In lbe IDJtitudon, lleld 2069 lnma~e~ on lbe day ot lbe 
.........,, cllltrilout.d lhi'OIJih 435 celh 011 five ~. 1 Muort af lho lnmatu ......., ,.,..,. 
lltst-ofràwlert Of prlaonors awal~ Iria!. Ovcn:rawdin, of lhiiiOI\ hu '*" • ,.-oblem ror 
,..,_ Whell Arnerleu Wa!Oh Ylslted lbe priaon in 1989, PaYilioll911eld 2,040 ÍllmalltS.1 

Tbe 1111P1Cm b)' tlle mlliwy peliea bopn afiar l fiaht bmlat OUI bet_, IWO 
lntn~~esat2:00 p.m. 011 Oelobcr 2. AcCM:Ii"' 10 talimonJ ablllned bf Amcricaa Wú:h, 
.t1er one ot lbe In mates auiiOined a aeriou1 ii\IIU)', loalh men - taloen out ot lbe bullc!U., 
by membera ot lhe 111afr. Tho aiWII• lockod lho pc. ltadinf frum lho lllairwelliO lho -.I 
floor. Jamu. ll&lted a commotion anél btokt lhe lock. AI aboui2:5U p.m., ali lhe JIIU'd• 

-.- .-.. -. -... - ~ .. ~ ... 

I V""', ()QLober 14, 1!192. 

1 Soe: Amorioll WIICh, PrWn O>nditltJJU Ül Bratll, (Human Rlahts Watch: Apri11919), 

Jll· 23-25. 

Novembro de 1992 

11ft lhe buildin,. appuently bavin& been uraed b)' lnmates tD lave, and &ni'IOI.Inced that 
·çecial potlbe forces would be ca1Jed in.1 A further di1turbance followed. lru'l\aiiN · 
intarvi.wed b)l Americu WalQh aid that there wu ru, violenoe betwecn the lnm•tiN 
followkla the dcparturc of the R&ff, tbo111b thia is obvioual1 dif'&ult 10 prove, 

Takin& lnto aecounl lM importance Of MVina I full pic:ture Of the OC.CIIfTflnQCS on 
OctDber 2, wa pte.w~t below a deWied cbronolol)': 

' . 
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A ftabt blllkl out between two prhoneu in Pavillo11 SI or the Casa ele 
~ over thc ale of nwijuana. 

'lbe Dttector ot lhe prison, JOI6 lsmlel Podrou, blfOI'ftls the SeçJ'tWio ele 
Seaurança Nbllca or Slo Paulo siata, Ur. Pedro Franco ele Campos ot lho 
distultllnce ai. Pt&vllion P. 

1 

1'116 Dltector ot d\e prison tdvite1 thc Corrqcdoria dos Prcsldios (Uia judicial 
brandi authoriJM! ta nvenee tbe prison ')'~tem) of lhe di,turballce and f*lUISIS 
the presence or Jud&es ll tbc prison. 

'l'be Cômmandet of the Mettop)litan Police, Colonel UbiraiU Guimarlr:a, 
actlvat111 three apediJ batlallons of the MiliWy I'Ollc.: thl Grupo da ~ 
Ttdcu lspedais (GATE); tbe Comando ele Operaç&:s E~ (COR); .nd 
lhe 1tondu Ostensivu Toblu de Acuiar (RarA). Three Judies from lhe 
Vara de ~ Oimlnaia (Criminal Sentencina Brandi) 1110 ardve 11 tM 
prilan. 'J'bey ara: Lull Auausto San Juan França, lhe hcad of tlle Cozftaedoril 
dos ~diosl Fernando Ant6nio TOITCS Gucia ancllvo de Almeida. 

"''he Sec~ de Seaurança PGbli~a orden the commenocmcnt of lhe 
lnvalion. Accordins tb dle FoiM de StJD l'cUdD ~r I be te111 Colonel 
Gu!.marb.c: •vou, wbo are at lhe lo=~tion, cvaluate it and do wbat )'011 have 10 

do. • t•\'Dd que ur4 M 1«111, """"' 1 ~ p que um flUI Jour.•) 

'J'be USI.IIlt on Pavilion 9 be&ins. '1\e priiOI\ers ICt fite 10 clothea Mel 
b1anbts and attampt 10 conftont thc poUca. 'ne police also block ofr tM 
Awnida t."Nzetro sut, In frollt of dle prison. 

Police em becln to ltavc tho prbon QN)'in& lhe woW!ded. 

Thf_O.A'I'~-~\tai.IOI\ laves Pavllion. V, M)Ínl that OYetylhinl ia under control. 

The pollce zeparud1y bCilrl to count thc priloacn. Pl.rl or tbe mlllwy 
pollce'a riot,squad and lia aOTA battalionlave tM prilan. 

Acconlins to thc 'oiM 41 Sto ~. Slo Jtaulo aovemor Lull Aftthio 
Plew')' Pllbo, who llready lcnew of lhe invaslon, li tDld lhat tM cuualtie. up 

t TM clinc:tor ot the priiOft wu quoted u •)'in&: -TN iftmatn .•• Oidcrcd ~ aUUll• to 
te&ve PaYltian 9. t was In Pavilion 2. • (0 EtiiJtJo tk S. 1oulo, October 6, 19P2). 
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lo that "!omont aul'llbcr ll le&lt !ilO, ali of them prisoners. Howe\'et the onl 
iftformation ~leaw 1a.l6r on friday ni&ht is lh&t et,ht prisonua ~ killcd.Y 

1:30 p.m.: E!C}It bod!ea~te rabnlO lhe Satitana fim ~d station. 1'hese 1ft dle only 
contirmed deathJ up to tlús point. 

1130 p.m.: Tbe Dlrector of the priSM, Iost Ismael J'edR~tt, ltatw.s that the dead may 
number, •10, 20, 30 o: 40. • 

9130 p.m.: lltJ>reNnt&tiVN of Che oburoh '1 Prison Pastonl' (Pastoral e&rçerW) urlvc: at 
thc prlson and llC not allowm to approacb PaviUOtl 9. 

9:~ p.m.: Pa.mlliet ot th6 JW!tonen amve at the prison and attempt to rcceivc 
infuri1UIIiun about thc altuation. 

11:00 p.m.: The diroetor ot tlle prtson 1tates t11at •fM eitllllion ia under conttol. • 
However, lhe poUoe do not Juve the pri1011 untll.t:OO a.rn. Satw'day morni~. 

m. MX.MAUS'llON OF DOMSSTIC RE.MEDIES 

111 the Wlke of lhe ldUinJI, the R:IJ'OilSC ot the IOYernment fD Ule ~ and lhe 
iftveltlaations lt lw uftdértAken lndicate a tomplete Jack of inl&!nt to criminally proteeute 
thOM ftii>Oilll'ble. Instead, the Slo Paulo state authorities auppressocl infonnation &bout Ulc: 
musacre, delayed In n:leas\ni the names ol pnsonen ldlled and trcilted rtlatives of those 
h!ld in Pavillon 91n a Clllous and brutal manner. Tbouah severa! offieials wcre dismlssed 
or auapetldecl followlna the 1c1Uinas, lhe Jack or criminal proceediJl&• and pubti.c atatarnents 
by li•• um~ •.tJPUiulw lu lqJlill:e thulle lll~millllllll UltyÍJ':: lliUe hu~. 'nle in~••LipÜVJI) lu 
determine raponsibility havc produced no arresta, lnd lack c:ral.ibility. 

A.. Gowmment r.sponse tA lhe maclk:n:; 

1. SuppretSIOft or lnitial information on casualties: 

J)tsp!le indications thlllhe Slo .l'aulo 1overnment knew of lhe appro:ltimate d«*h toll 
u wl)r u Prlday evenlna. Oclober ?. no publlc announcemcnt wu ma4e uaill tbe followl.na 
day. DÜriq a pmSCcinference onl&turday, Octobef:J, lhe ~o de S.Juranga 
Nl>liea, Pedro Praneo de Campos lttted that 111 prisoners were killed in the riot, 35 
prllonen wounded anel 22 pollce woundcd. No police were kllled. He elalmed that lt wal 
DOt a polJee rnwacre but that •most o! the deaths were c:au1ed b)' the lnmates Ultmlllves. • 
TM lruiliM preu teporttd çeoulation that the announoe.ment of the dNih toll at ~ Ca.sa 
de Det.ençiD wu dc:layed in ordor ftl rninirnir.c thc lm~t upon municipal •*tions occurrinA 
lbal ÜJ· 
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2. Treatmetlt oi ttlitivet and obttacl6a to the klefttlft~tl.on of OOJPieS 

At çproxi~y 7:00p.m. on ~ 3, 111e central morcue (Instituto Mcdloo 
~ai) .befan ~mnun, the p&rc:lta of d~ pn'?nera in order to ldentify the corpse5. Until 
tll11 polftt, rd&tivu were not permlttcd to tdenlify the eorp•. llodies were alto taken to 
KVeral c!Uterent moraues witho1.11 notice to the relativu of the doad. Conttary to t1u: moat 

. bule lntmlatlonal pri~ ltlnclatds, mlatlves were not notif'iod directly lbout lhe dc&ths.' 
'Relatlvec 1lad until mldnt.ht Tuesda)' to ldenti~ the bodies or tho• làlled. Boclies not 
ldcntir!Cd by tbat dc:adline ~ bllrled as \11\knowna. 

un the moming of sund&y, &:JCtober 4, the firll pattialllsts of casullties lrom lhe 
prlson were released. However, aecordin1 to pre11 reports the llata wa:e incomptete and 
inaa::urate, in some caaea listin1 dead prisoners aa havin& survlved. In the z!temoon o( the 
ame day, prlsnn offtclals bq-.n .dmltdne lnto Pavilion 9 tamlly membcrs whoae relatlves 
Ytere lilted u •a11ve. • 

3. hbUc statementa b)' aovcmmenL officials 

OI\ Sunday, Octobe: 4, Tlle Slo Paulo Sccrelirio de Securança P.sblict., Pedro Franco 
de Campos, 1tated to the press that the numbllr or casualties wu stlll not certaln lftd m!&ht 
dif&:r from the alficially announced 111. He also atatcd that it wu still IDO early to 
catqorize lhe killln1• at a •massacre, • and lhat to do 10 would be • pre-Jud&emcnt, 

On Tuelday, Oetaber 6, Slo Paulo Oovemor Luis Ant&nlo Fleuey F'üho IUipend6d 
the m!Utary police commandm who ted the assault. On Wednesday, Octobet 7, under 
intense public pressure, lhe novemor also dlsmissed the Seaetüio de Se&wança Pdbllca. 
Nowever, twO of the men appointcd to naplace the militar)' polioe commanders were quoted a 
few clays later u sayinJ, that •The opetation was absolu~ly eotreet, • and that they would 

•c1o cvwylhina ali cmr q&i.n, '' A repmcnt&ti'Vc of Ame:rlcu Watçb a.sbd Ocrvemor Fleury 
bow 1 lllmllar al.tuatton wu to be a\IOI.ded in the future ll'l lia'ht or tbese statcrnentl. lk 

. respondtd that tbe ~q~poinUMttU were temporal)' and tbal the new Secreta~')' of Pvblic 
Securlty woul.d m&Xt his own appointmenta. That aamc day, \he acw acçrctar)', Michel 
Tt~. oonft.rnwd lhe Jovetnor'a appointmenta. 

• Ru!e U(l) of tne Un\led Natiofts Standard Minimum Rules for lhe Trr.atmeat of 
Pri10nwa: Upan IM death or udoua lllness of, or •riou.s in,juey to a pnsoner ... the director 
ahall at once infonn tbe apouae, Jf the prisoner is mll'ritcl, or the neuelt relalive and ahall in 
an)' event infonn any other pmon previously deslinated b)' the priaoner. • Unittd Nations, 
J:)cprtmeftt of PubUc IJltormatlon, New York, 1984. 
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AI ot lhe writln& of dda petitlan, three lqiiJ'a~ lnvcatlptlons have botei\ Jaunc:hed 
into lhe n~ at the Ca.sa de l)ewlçto. Howcvcr, delpila tbe fact tJw the lclenliticl of 
the lnilltary poUcemen who partidpated ln tha assault must be known lo tbe Sio Paulo 
aovemmont, no &ITC$b have been tnalie nor has anyone been indicl.ld. Jn acldicion, ajven_ the 
put hlatot')' of investiptions by tbe Sio Paulo authoritie~ into abu•• by lhe milltvy pollc:e, 
lhe comJIOaition of the paneb charaed wlth these in\'estiJadons, and tha limiled Jurildlctlon 
of aJl but the militar)' pollce'a inquiry, there i•little doubt that there will bc 110 ~ 
NSIIltJ. 

Polefttlllly the mou lmponant inquily, llld lhe Oftiy one that e&rl directly iftdict the 
military poll.eMion respons!bla for lhe abuses ar ~vilion V, is an invesU,ation bythe mUiW)' 
polioe itsclt. Howevcr, this inquity lacb In)' cre4ibilir.y. lt is bcina led by Coronel Lui:r. 
Gonr.ap de Oliveira, wbo is J'IP('tledly a fnend o( the onmmandÍIIJ officen who led the 
Ul"*lion. 111 addition, ~Wt uperianca hAs ahown that investiptions by lhe mllitary pa!.iee 
iftto the ooftl!uct of its own torces have JCSulted in \lcry few OOAviçbonl and bave only 
00!\trlbu\ed to impunity 1nd lhe perpetration of vlolcnce by tl\elc instiMions. 

· Pctlapl tb mott relwailt twnple of tha mll!tary poUco' a laek of wiU 10 invatipte 
its own tbu.es it that institutior. '• responsc to a muaac:ra at the Slo Luc:a.s PriiCIII in lhe 42nd 
Polioe Distriet ol Slo Paulo in 1989, in whlch 18 inmates dic:d. Thls case was abo 
submitu:d ID lhe Inter·Arncrlcan Commisaion on Hurnan ~~~ on Pebnwy 7, 1989, and is 
CUI; 11\lii\Nr 10301. Dti,~~o;tc ~,\&id-.·oll.lc: •Uculiu•i '111 a .. tiuuai., .. J iulcwal.iui..J WW.. tu 
tbc ldllinJa, lhe investication by lhe military polic:e hu 10 lar ftlllllted only io the brilf 
auspension of some ot lhe otftcefl involved. 

'lhe IICOftcf offic:lallftv.st!aalian Js one diNOied by the Civil Poticc (Polícia Civil), 
and preaiclod by Olfic;er Claudio Gobetti, a policical appoinllle ot tht Sio Pawo ata1e 
aovemment. ~s inquiry is limited to lnvallJatina Ule: respondb!lit)' o! ctvilillll, lUCI\ u 
the OOYimor and the Sec:tttirio de Seaurança P11blic&, In the nwucre. HowcYir, it li 
hiJh!y urllikdy 1bat Officer tlobclti wiD be able to CIODduc:t an indcpendent illvwtiption into 
tM ICtloos or men wha ll'e hls direet supc:riors. '111 ~tion, tMn lf thete invutlpdons ate 
carriecl out ll!C'CeiiMly, thl s inqulry can not 1tad 1o tM trial or puniahmmt ot 111y or lhe 
mW.tuy policemln dlttetl)' involved in the killin&•· 

• ,.,~~u~• 1. I'IUdo, Oc!Dbar a. 1m. 
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1lr 'l'KI!Wd lnvat!pllon ls 01\t Otlnducted by lhe pcnilaltl&ry I)'&!Cm pteiÍdiiC! ovcr by 
· Mal~ Macedo ~r ~ ~~011 ol Penllalli&r)- ES11bli.lhmonts cCoordenaçjo dos 

E.stabel~monlm. Peru~e~cWI~). Tlüt !'~. lod b~ a poUUcallpi>Oinr.o of lha forme: 
Secrclirio de S.u!&IIÇI l'llblie&, ia rnerely adnumlllativc. fllrlher lhe irl'IIIU>' 1w 110 
juri.l<tiction ov.r lho mili!ar)l pelica or tbtit conduCI. ' · 

'n>o Slo PáUÍo 101ta :...ttomor, Oonota!'o Óff ... (MiniJ~ l'llblioo do '6a1ldo de Slo 
Paulo), ia olwicd wllh lhe ~aponstbility of ov.,_;., lheac lnvostiptiona Íll 11>eory 
usurin& w auwnomy of lho ln~ona. However. bo!h lho Oovcmor ~ lhe Seemhi 
de _squran;a l'llblica txtan:IM dlhot inll110t10t ovar Altol'lllf Oonml'l Ofliet, lhos rlislttao 
-.aua dDullb about lhls body'alhliii)IIO ensure lhat ful1111d oompNhenlive u.-.110111 
-u~. 

· A final doubtabout lho tltoc~veócu of criminal investiaatrons ltiMs rn:om lhe role of 
11» ~ c:oroner's offioe (Instituto Medico J...o;al, IML). This body ""'"14 be responsiblo ror 
. CXI!lducti.nJ llllnp!i~ and 5upp1yina !nve.t!Jll!l"' ,.·it~ modical ~ u noodod In lho ooune 

· of lnvatlptlons. However, not only does lhe IML fali uncler lhe di""'tion of lha Sec:retúío 
de Seiui'IIIQOI'Ilbll<la, but lt liso IIU alonJ biatory or invclvement and collabo!aliotl witlt 
~tprC~Iive Jovmtmcntlnstltutlcml.' 

IV.Pim'ION. , 

Wboreu Brull, 1111 Slplt.ft\ber 2.5, ~~ Jatlflod the Amcrican Con-tion 011 Human 
•Jl,tltis:· . .. ' ... -·. 

'.' ''.'' 
· · ...- alllhe cYldt!Ú» ~bel anÀI réiúNd w lbove li.i~ lhat a pall&nl oC 

lbOIH, lll<ludioa ,..,...-ou.SinO. mitlroO!inenl. and d!s~aud l'ar Ih< phrsirlll inll'Jdt)> tand 
, , , , : · · súetf or pd- hu persisled In ponltentiario< unc1et lhe conuol or Bruilian - lfCl\11; 

·, ·: · • · · · · · · · · · · · · · · · · · ·Wbenu" ~ lhe evidMte delêribid · ~ dlridly lmpliclllt .. R.;.rlliM staiiO l&f"lll In 
·:::. :. ·: . dllt 1dliÍDi·ill·atu.tst m ptlsoillri hillilai·llle ea. de Dat111ç&o, u we11 u lhe m!-unent 

or ~· of otMrs; 

'\ ' .. . ''.' 
' .. 

W1loeNU 111 ille evJdenU diiCrlbod lbove lndic&ICI 111&1 lllitllt 84 Of lha priJOnon 
kllllilln lbc musacte 111111& casa. de 'DdtnÇAO wera llldivlduals awaitina trlll; . 

'' ' .• ' '. ~ ali u;. ~· éltserW ~bGvc iildlcalel ... ..,_ Of ·~ (ai~ 011 lhe 
.' .· •· .• ' 'po!t'cif thé BiUIIian a\IIIIO!It!M ~iacd·wlth lnvesllptlnf lhe cue, as weU '! lbcir 
. , : ,. ·, lp'/01-ll~ dllt ob•INCiiocl.of ~~ u demonS!IaiOd ~· IM aovwt~mcntafalllft"' 

, , , ' ............... IJ\foi'II)OtiOII '"lanlin& tlw ......... for ...ty 24 llours; tlw amplO)'I!MIIIt of 
' alficlal politl<a w!lleh '""'od 10 lllldormine llle ldto~fiailtioo 11114 buril! et ,n_.. ~ 

· • . , · · · • • • · . &.mlly """"""'~· •• Wf.ll'th< ct>llectinn ar mollltal ~; oll'l<ill -~~ 0011400ina tbe 
' _.., ll)d t1w ineiiQellve IJI•IOilpt!on b~ polltlell çpoiotool 11114 ....,berl oi IM aame 

- diN<tl7 ..apoilslb1t for tlle lltilc!l)' i. . 

,.,.. peo~t!oMrttnuíc .,.....,, ..;. .oq.,.., tllàt t1w eomm1u1011, 1n-wltlt · 
Miei .. ,..,, ot,.. eon .... don, "!"" a .... lfllnllllto &tate ot I!Uil; ccodemo dto ...,. 
of ...n for llW: o>tttjudtciallàUil\aOI lt lealt \\I priiOtiiR ltol4 01 tllt Cul de DeUnçlo 
oo Priday, Oet<tbc:2, 1992. u woU u lhe acriolla Íl\illl')' IO.,._.ofollaors; 

n. pe&ldoners nq,UMt lh&t 1M Comm!ulon ordar the *" of llralil to oond.lW!t • tuU 
and imputia! judicill ârlvestiption lnto lhe c.rl:mls dt5Cribld aboYIIj tD proseeute llftd punish 
lh4 pcrpccra&on of tM.e crimu; .nd to ~mpcnJilte Ule Camiliel or 1M vK.\inu l'or tM 
o!amqe lllat 1w lkeady be<n inftic!Od; 
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Tbe J*ldOlllfll rtqiiOII !llat tbt Comml11!011 on1et lbe llate of 8riZil 10 tlke 111 
necessat)' na:aun:A to prcvent future ineidenb of this kincS and te Mly reçeçt the ri&hts or 
ali prilone1l hdd under lts &lltllority; · 

tbe pot!donon then!oro "'!..., th.t lhe Commiulon CO!Iclemn the 11ate of .rui! for 
lhe violar:ian of ih internatioaal obliptiona under the Convetttion, uaumod voluntaril)' anel in 
aoo4 faltll. lpocif•c:all~,lbe 111ate oflltuil lhould be c:cndcmnal for tlle v!olatioo of Atticle 
• (1\i&ht Ui llte); Atticlc S (Riabt 10 pbyoiool, mcn!al 11\d monl in!OJrity; rilbt 10 ,.,poct for 
tbo dl,nlty of _, doprlvad of libert)o); Artlcle I (Riaht lo a falr lríll) 11\d Arti<:le ~S 
<RI&t>t 10 judldal prot«:don). 

21 de outubro de D92 Volume IV, N6mero 10 

'BRASIL: 
MASSACRE NA CASA DE DETENÇÃO EM SÃO PAULO 

SUMÁRIO '. <' 

INTRODUç.lO 

No dia 2 de outubro de 1992, a Polfcia Militar de Slo-Paulo invadiu o' Pa~ão 9 da 
maJor prislo da cidade, a Casa de I>etençl.o, menos de d\185 bora.s após ter sido chamada 
para dominar um tumulto entre os pre50S. Pelo menos .111_ Prisioneiros foram mortos e 35 
fOiam feridos. N~Dhum_policiaJ pcrde~,o~ sua vida._Americu \Vatch, uma divisão da H~man 
~ Watch, CDVlOU uma representante para SlO Paulo. a fim dç ~-.ar .r;~.ossa_ extrema 
preoarpaçto com o massacre, para fazer uma investigação imparcial, comPleta e-aberta e 
para co1eiar informação sobre o massacre, suas arusas e _suas c:ousequ!ucias. Este relatório 
~o resultado desta investigaçlo preliminar. 

Com base oas ev:id!ucias disponíveis JNif& nós neste: momento, acreditamo!ii que u 
mortes nlo tiveram nenhuma justificativa. Não encontramos indfcios de que os _presos , , . 
ameaçassem diretamente a vida de alau~m: nem entre eles, nem contra algum funCJOn4rlo 
do presídio e ou contra aJsum dos pOliciais que procuravam retomar o presfdio. Nenhum 
esforço razoivel foi feito no sentido de restaurar o c:ontJ'Ok; na prislo, al!m do uso da 
viol!ncia fatll. Os testemunhos que obtivemos e a& evi~nclu concreta.\ que examinamos, 
indicam que alguns dO$ prisioneiiOs j'- haviam ae rendido, ectavam nus e dominad~ no 
momento em que foram. mortos. Americas Watch acredita que os ~liciais exeOJW'am os 
presos de forma sumtrla. AJ6m disso, acreditamos que u autoridades de São Paulo 
abusaram dos sobreviveDtes, trataram suas fam11ias com utrema insensibilidade e, atE o 
momento em que r~os este relatório, demoustraram que nAo estio preparadas para 
conduzir uma verdadetra inves'âgaçlo sobre o caso ou para tomar medidãs que impeçam 
outras privações arbitrtrlas da viC1L 

Novembro de 1992 
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Baseando-se nestas informações, America.li. Watclt uniu-se a outras. duas 
or~~ de dircitw> hUl1.18J10S e prop6s uma ação rormal contra o Brasil ~r..mte a 
Cõm.issA.o Inter-Americana de Diidtos Humano~, da OrganizaçAo dos Estados 
Americanos, OEA J ustamentc 8.1~ns dias antes do musacre IlB Casa de Detenção, o 
Br.wi ratificou a ConvençAo Americana de Direitos Humanos, um tratado multinacional 
que 'l'incula os Estados membros à ohrigaçAo solene de defender os direitos humanos e à 
reparar danos causados em casos de violação desteS direitos. 

A açAD impetrada contra o Bras!~ juntamente com a ComiSllão Teotônio Vilela e o 
Centro J)Clil Justiça e Direito Internacional, ~ ale_ga que o Brasil violou direitos à 
vida, à lntesridade da pessoa e ao devido pro=so legal dos ocupantes da Casa de 
DetençAo. AI> impetrar a açAo, em conformidade, com os procedimentos definidos pela 
Convenção AmeriC8llll pretendeltl05 obter uma manifestaçAo da Comissao Iriter­
Amerlaina de Direitos HUmanos sobre a açAo do Estado do Brasil durante o massacre e 
mas coasequ&u:ias. 

CONDIÇÕES DE PRISÃO NA CASA DE DETENÇÃO 

A Casa de Detenção, o maior presidia da Am6rica Latina, possui msb; de 7.000 presos. A 
imtitulçAo, construída em 1961, tem capacidade múima para manter menos da motade do 
mimero atnal de ocupantes. O Pavilhio 9, um dos maiores da instituiçAo, mantinha 2.076 
ocupantes no dia do ma.~..acre. A su.perlota.çlo tem &ido um prohtemB. constante nos 
óltimos anos. Quando Amerlca.< Watch visitou o Pavilhio 9, hâ quatro """"' havia 2.040 
presos.(l) 

A segurança no Pavilhio 9 ~ branda. De acordo com "" autoridades, as celas !lllo abertas 
as 7:00 bs da manhA e trancadas às 17:30 hs. Duanmte o dia, os pre.•os t!m liberdade para 
se movimemarem nos cinco andares do ,Prédio e pelo pátio interno. No dla 8 de outubro, 
durante a visita de Americas Watcb, baVlllll guaràas. 

A maioria dos J,>risianeiros do Pavilhão 9 é Jovem; grande parte está aguardando 
julgamento; a respe1to dos que já estia condenado,;, a maioria ~ prunária (veja a seguir 'O 
111855acre' .(111'• as estatísticas demográfica.< sobre as vitimas). Uma vez que a maioria da!; 
vítimaS fo1 morta aleatoriamente, os prisioneiro~ mortos constitufram um contingente 
prOV&velmeQte representativo da populaçAo gerd! do pavilhlo 9. 

Em teoria, Casa de Detenção destina-se a receber presos que eSJl"ram por julgamento ou 
aauardando vagas em outras prisões. Na prática, entretanto, ae acordo com algumas 
autoridades, varias presos cumprem IA toda sua pena. Um dos morta.<, segundo seus 
companheiros, viveu quase 20 anos na Casa de DetençAo. 

Os prisioneiros vivem em celas dilapidadas, tremendamente superlotadas. Em uma 
cela, mcdi<la por Amcrlcas Watcb, os prisiOneiros viviam em menos de 25 m2. Cada cela 
contém um banheiro que se resume em um buraco no chão, com um cano para que possam 
lavar-se e beber água. A maioria das celas L!m uma cozinha improvisadã. com um 
fogareiro improvisaeo. Para que se torne fisicamente posslvel a acomOdal;ão de todos os 
ocupantes em cada cela, em vária• celas os prisioneiros dormem em tábuas de madeira 
coaipemada, acima da área de circulaçAo. 

Rcclq,maçôes sobre a comida são muito comuns. Oti ocupantes comem em suas 
celas as refeições que chegam da coziDha principal, normalmente Jii frias. Aqueles que t!m 
alsuma sorte, complementam suas refeições com comida trazida por seus parentes. 

Há pouca luz natural, obriga.ndo a maioria das celas a manter luz elétrica acesa 
durante todo o dla. Os corredores sao úmidos e escuros. A única escadaria do pr6dio estl. 
em p6sslmn• condições, com muitos degraus qu.ehrados. 

VolW. N» 10 
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Embora o foco principal de nossa visita em 1992 ao Pavilhão 9 tenha sido o 
massacre do dia 2 de outubro, também recebemos reclamações generalizadas. As 
alegações mais frequentes eram a respeito dos prisioneiros que já haviam cumprido suas 
penas e ainda não haviam sido postos em liberdade (veja adiante): prisioneiros que, 
legalmente, já haviam completado parte de suas penas c que tinham o direito de ser 
transferidos para outro tipo de instituição e ainda não o haviam sido. Também ouvimos 
repetidas reclamações sobre a má qualidade dos cuidados médicos e o fato de que no 
Pavilhão 9 não havia qualquer tipo de unidade médica P.ara atendimento a mais de"2.000 
presos e que, além disso, a enfermaria principal do presídio era inadequada. 

OMASSACllE 

Entrevistas com os presos, ativistas de direitos humanos e funcionários da prisão, um 
depoimento forneciáo por 3 jufzes presentes na cena do massacre, assim como numerosos 
relatos da ~prensa, nos permitiram determinar a sequência dos fatos que conduziram à 
invasão do presídio pela Polfcia Militar. 

Por volta das 14:00 hs, dois prisioneiros começaram uma briga no corredor do 
segundo pavimento. Um deles estav-.t armado com um pedaço de pau e o outro com um 
cano de metal. Após um dos prisioneiros apresentar ferimento grave (quando Americas 
Watch entrevistou-o na enfermaria, disse que ficara inconsciente por cau.~a de uma 
pancada que havia levado), os dois presos foram retirados do prédio por funcionãrios do 
presídio. Os guardas trancaram o portão da escada que leva ao segundo pavimento. Os 
presidiários, i.Diciando um tumulto, quebraram a fechai:lura. Por volta das 14:50 hs, todos os 
guardas deixaram o presídio, a.Parentcmente obrigados pelos presos, e anunciaram que 
forças especiais da poJrcia senam chamadas(2). Um di~túrbio maior se seguiu. Presos 
entrevistados por Aniericas Watcb, relataram que não houve violência entre eles depois da 
saída dos funcionários (é obviamente, impossível obter de informações imparciaL~, pois não 
havia nenhuma testemunha, a não ser os próprios presos. Do que chegou ao nosso 
conhecimento, as autoridades não fizeram nenJIUm tipo de exame médico para verificar ou 
refutar as alegações dos presos). 

Os presos entrevistados por Americas Watch contaram que são comuns brigas entre 
eles. O que eles eonsideram "anormal" foi a atitude dos guardas depois de retirarem os dois 
participantes da briga. Em todo caso, depois que foram deixados so1jnhos no prédio, os 
ocupantes passaram a destruir o local: destrufram a. maioria das várias salas do andar 
térreo, inclUindo a barbearia, e um dos recintos que guardava os arquivos dos prisioneiros. 
Vários pequenos incêndios também foram iniciados. 

A Polícia Militar foi avisada menos de uma hora após a briga entre os dois 
prisioneiros, e chegou até lá em poucos minutos. As unidades da Polfcia Militar que 
posteriormente participaram da operação foram: O Comando de Operações E.~peciai~, a 
Tropa de Choque, o Grupamento de Ações Táticns F.spe.cini!t., e H ROTA Ronda~ 
Ostensivas Tobias de Aguiar, a unidade mais mortffera da Polícia Militar de São Paulo.(3) 

News from AmflicllS Watcll -p6gúud- Voi.W,~/0 
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O diretor do presfdio lambém avisou às autoridades judiciais responsáveis pela 
supeiVisão das prisões (a Vara de Execuções Criminais c a Corregedoria dos Presfdios)(4), 
Quando dois jUízes, Fernando Antonio Torres Garcia e Ivo de Almeida, chegarl;ijll ao 
presídio, por volta das 15:45 hs, encontraram-se com o diretor da Casa de Detenção, José 
Ismael Pedrosa, e com o Coronel da PM, Ubiratan Guimarães. Segundo o relatório dos 
juízes: "todos rumaram pam a entrada do pavilhão 9. Ali1 um dos coronéis presentes (nome 
não lembrado, dada a ~ande quantidade de policiais no local), asseverou não poder 
gar.mtir a integridade fíSica do sr. Diretor Geral e dos Jufzes, para ingressar no pátio de 
acesso ao pavilhão nove, pois os rebelados poderiam estar munidos de armas de fogo. 
Houve insistência na tentativa de negociação por parte dos jufzes c do sr. Diretor, que 
inclu.'>ive portava um megafone"(5) O relatório afirma que a polícia forneceu escoltas ao 
diretor e procedeu à abertura de um sólido portão de ferro que havia sido blo9.ueado pelo 
lado de dentro. Depois dos dez ou quin7.e minutos que se levou para abnr o portão, 

tentaram entrar, mas "foi colocado f<;>s~. na primeira bar:icada .cons;ruída na entrada do 
pavilhão, frustrando qualqper posstl)tlidaôe de negociação 1mediata. O começo da 
ocupação militar, de fato, imciou-se entre às 16:15 hs.e às 16:30 hs.(6) 

Outra pessoa, que estava presente no p_ortão de ferro que conduzia ao pátio na 
entrada do Pavilhão 9, deu uma versão diferente dos fatos, dizendo ter haVldo uma 
tentativa de negociacão por parte do diretor da prisão. De acordo com Antonio Filardi 
Luiz, o responsável pelo sistema penitenciário na Secretaria da Segurança Pública, o 
comandante da polícia deu ordens para que nenhum civil tenwse entrar no Pavilhão 9. 
Independentemente de qual seja a versão verdadeira, a seqMnci11 rápida dos fatos deixou 
claro ~~: nenhum esforço efetivo foi feito no sentido de l:)uscar uma negociação e evitar 
que vi fossem perdidas. . 

Os relatóriOli indicam que al~<; presos ofereceram resistência no princf(>io da 
oc.upação do prédio pela PoliCJa. Mihtar. Urna pequena explosão. feriu dois comanâantes 
militares (de aco:rdo com entreVlstas subsequentes, a explosão fo1 provavelmente cau..:;ada 
pela cómbina~ da implosão de um aparelho de TV e uma explosão de um bujão de gás, 
pegos da cozinha dos guardas e que os prisioneiros jogaram contra os policiais que 
atacavam). 

Nós não temos um quadro completo do que se seguiu. Assim, aqui nós nos 
lin:iitamos às informações obtiilas através ile deJ?oimentos de testumunhas que estavam em 
diferentes partes do prédio e informações ofici8.1s divulgadas pelo governo. 

· · A lista oficial de mortos, elaborada pelo governo apresentava 111 nomes. Todos os 
mortos eram prisioneiros. Além disso, pelo menos 35 prisioneiros foram feridos. Depois da 
operaçoo, a polícia informou que 15 de seus homens foram feridos. Esta lista, 
postenormente, cre.~ceu para 22 e chegou a 48.(7) Não houve policiais mortos. 

· ·Não está claro quantos presos morreram imediatamente após a invasão. Muitas 
testemUnhas depuseram, afirmando que os policiai~ usaram armas automáticas. Estas 
avallacões são fortalecidas pela confirmação das marcas de balas, que Americas Watc:h 
pOde fotOgrafar. . . . ... · . · 

De acordo com feste~u~,. quando ~ invasão pela ~feia,. a maioria. ~os _gresos 
re~eu-s~nas suas ee.as, oud.."-:muttosdele!t foram mortos; várias..:elas v'ISitaua.~ por 
Am~ncas W~tch, foi !!n-poss(vel obter testemunhos sobre detalhes das mortes porque nli.o 
haVIa sobreviventes. Por exemplo, todos os seis habitantes da cela 38SE foram mortos 

· dentro da cela. De forma similar, todos os seis habitantes da cela 383E morreram dentro 
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·de sua própria celi )ulgàndó~se pelas-marcas de balas: alguns- dos· presos morreram em 
suas camas. Por causa- da superlotação, ele~ dormiam em táOuas de madeiras compensadas 
(como se fossem mezaninos), deixando a área inferior para circulação. Americas Watch 
contou pelo menos oito buracos feitos por balas no topo de uma das tábuas e muitas outras 
no teto, Indicando que a polícia atirou nos homens que buscaram refúgio em suas camas. 
Havia 12 presos na cela 375E quando a polícia entrou, embora apenas de.: vivessem ali_ 
Todos os doze foram mortos. Havia muita.~ marcas de balas c manchas de sangue na 
parede, cerca de 30 em. acima do chão; su~rindo que os homens que foram mortos 
estavam agachados ou deitados no chão. Nós observamos marcas similares, perto do chão, 
em muiUIS outras celas. 

O cenário era diferente em algumas outras celas. Havia seis presos na cela 379E, 
por exemplo. Três foram mandados para fora da cela, segundo o depoimento de um 
sobrevivente que estava entre os que saíram. Os três que foram obrigados a permanecer · 
foram mortos. 

Uin preso sobrevivente da cela 512E, onde seis p~ioneiros foram mortos, nos 
contou que a polícia invadiu a cela e atirou sem advertf-los. 

Numa cela, -a representante da Americas Watch viu um pequeno banco com 
manchas de sangue e dms buracos de balas. Alguém tentou, aparentemente, proteger em 
vilo sua cabeça com o banco. · -

Um dos homens que entrevistamos,.que habitava a cela 351E, diss~ que seus dois 
companheiros de cela foram mortos ~entados ~ suas ~as. Ele sobreVIveu porque se 
escondeu sob os corpos dos companherros assassmados, evttando que fosse notado . 

.Segundo depoimento de testemunh11s, os disparos das annas automáticas pararam 
untes do l:illOitecer, provavelmente meia hora após a ocupação (nesta época do ano 
escurece em São Paulo entre as 18:00 hs c 18:30 hs.) Aqueles que sobreviveram receberam 
ordens para se despir e ir até o pátio no andar térreo. 

Vários presos contam que foram obrigados a andar, correr ou rastejar através de um 
"corredor polon&": duas filas âe soldados no corredor do quinto andar ou na escadaria 

De acordo com o relato dos sobreviventes entrevistados, depois de dada a ordem 
J>ara evacuar o prédio, os presos foram ohrigados a correr rapidamente pela escadaria 
Oilapidada, com as mãos sobre a cabeça. Os que escorregavam foram a.~sassinados 

. -

Um habitante da cela 359E que sobreviveu i:nc61wne aos diSJ?aros iniciais, relatou 
que depois de ter sido descoberto pela polícia, foi obrigado a rasteJar por um "corredor 
polonês" de aprOJdmada.mente 30m. Os policiais lhe disseram que se conseguisse chegar ao 
final do corredor, poderia viver. Enquanto r.iStcjava, a polícia o espancava com baionetas 
e outros objetos de metal Ele sofreu diversos ferimentos na cabeça (Americas Watch o 
entrevistou e fotografou na enfermaria). 

_Os sobreviven_tes tor~forçados a fiear_ agachados nus no pátio por muitas horas. 
Após Jsto, foram obngados a levantar e camulliar sem olhar para os rostos dos polidas, 
agrupando-se nas cela~ ao a o. Segundo a avaliação de um dos presos, era em tomo de 
1:30 h. de sábado. 

Al8!1ns presos foram ol>rigadts a carregar cadáveres. Um dos entrevistados pela 
· Americas Watch afirmou que presenciou o assa.~sinato de dois homens depois da coleta 
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dos cadâ\Íeres. o nome de um aõs-:tlomens-execuiiidos-cra.Adão-Li.rli-Ferrelra de Aquino­
(4e acordo com informações oficiais, tinha 2.1 anos de idade e estava aguardando 
julgamento). O outro homem que foi executado na presença de..~ta testemunha, era 
coilhecido apenas por seu apelido, "Tubarão". 

De· acordo com vários testemunhos, muitos presos morr~ram sem of~recer 
resist!ncia. Vários foram mortos após já terem se despi~!? (ficand~ óbVlO que ob~deC13fll as 
ordens, não oferecendo resistência). Um padre que VlSltou a pnsão na manha segwnte, 
quando apenas cerca de 13 corpos haviam sido r~m~vidos, disse-nos que viu pelo menos 
dois corpos com as mãOs atadas atrás da cabeça, tndtcando que morreram após terem se 
rendido. 

O niímero total claqueles que foram mortos ainda não foi estimado (Vide "Reação 
das autoridades"). A lista oficial de mortos tem, até agora, 111 nomes. Os presos 
formularam listas contendo vários outros nomes; algumas testemunhas estimam o número 
de vitimas em até 200 nomes. Pelo menos 36 homens que estavam na lista elaborada pelos 
seus companheiros, não constam da lista oficial. A~ autoridades, posteriormente, 
providenCiaram informações sobre os antecedentes de 104 das vitimas. Reproduzimos 
àbaixo estas informações:(9) 

PERFIL JUDICIAL 

·ainda nto condenados: 
penas de até dois anos: 
penas entre 5 e 10 anos: 
penas entre 11 e 20 anos: 
penas entre 21 e 30 anos: 
penas acima de 30 anos: 

84 
1 
4 
6 
5 
4 

A ·REAÇÃO OFICIAL AO MASSACRE 

IDADE 

21 anos ou menos: 
entre 22 e 25 anos: 
entre 29 e 30 anos: 
entre 31 e 40 anos: 
mais de 40 anos: 

A reaçlo oficial foi quase tão lamentável quanto o próprio massacre. 

OmisslJD de lnformm;ão 

12 
39 
35 
16 
1(10) 

A noticia de que algo muito grave estava acontecendo na Casa de 'Detenção 
esJ>albou-se rapidamente pela cidade, pois o trânsito foi bloqueado na Av. Cruzeiro do Sul, 
defr<?nte ao portão princiP.al. Hclicópterc;>s ta~bém_ sobrevoavam a instituição. Uma 
multtdio de parentes angustiados e vários JOmalJstas Juntaram-se na entrada, esperando 
receber_ algullll;l informação. Todavia, nenhuma informação foi divulgada aquefa noite. 
Além d1sso, dolS fotógrafos c um repórter foram momentaneamente detidos pela polícia e 
levados a um distrito policial, quanâo tentavam fotografar um carro da ROTA retirando 
corpos do I<!~·( 11) No sábado, parentes tentaram, de vária.~ maneiras, descobrir o destino 
de seU$ familiares. 

. A repo~em de !JID jornal descreveu .uma mulher que estava na rua, defronte às· 
Janelll$ do Pavilhão 9, gf!tando nomes de vános pres~s, e os presos, de uma distância de 
!%!'?i de 200m, respondiam se este homem estava VIvo ou morto.(12) Muitos parentes 
uuc1antm as buscas pelos necrotérios da cidade. 



8860 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACI0l'!~ (Seção II) Novembro de 1992 

Sexta-feira à noite, as autoridades já tinham conhecimento que o número de baixas 
era gr~de. Segundo o de~imento dos juízes supra citados, às 22:30 bs, no momento em 
deixazlm o local, foram informados pelo Coronel Faroro da Tropa de Choque que o 
número de mortos passava de 50. Na rrianhã de sábado, às 8:30.hs, de acordo com o mesmo 
documento, os jufies foram infonnados pelo diretor da prisão, Sr. Pedrosa, que mais de 
1_10 :pr~os ha~iam sido mortos. A informação não havia Sido divulgada publicamente até o 
fim aaquele dia. - -- · · 

Numa entrevista com Americas Watch, o Governador Luiz Antonio Fleury Filho 
declarou que ele estava fora da cidade naquele dia. llle foi informado por seus assessores 
às 16:30 fis na sexta-feira, que havia um dist11rbio na pri~ão. mas não se sabia a real 
extensão do problema. O Governador nos disse que foi informado do n11mcro de mortos às 
14:30 do sábãdo e divulgou a notícia à imprensa às 15:3.0 bs. 

Ttrltaniento aos Familiares 

A lista_ oficial de ~ortoo foi af'u:ada na parede pró'?ma ao portão principal no domingo de 
manhã(13) Isto fOI· tudo que o governo fez para informar os parentes. Violando os mais 
básicos padrões internacionai& de prisão, os familiares não foram diretamente notificados 
s~bre a.~ morf;e~(14). Além di~o. depois de ~cscobrir o nome .na lista, os familiares ainda 
U"!1am que. VISit:U os necroténos para local!zar ~.corpo. Tinham até terça-feira, à meia­
noite, '~~dentificá-los: os que não fossem •dentificaóos até este prazo, seriam enterrados 
como ntes. 

Quana - feira. Ameriças Watcb ainda encontrou em frente A prisio uma mulher 
desesperada, chorando, porGu< o nome de seu filho, José Carl"' Clementino da Silva, 
estava na lista, embora efu não tivesse encontrado seu corpo em qualquer d"' necrot~rios. 

Os parentes do3 prcs~ n.Ao inclufdos na li~ta estavam qua.~ tli.o aflitos quanto 
aqueles que encontraram o nome de algum familiar na li.~ta. Somente na quinm-feira.. 8 de 
outubro, as autoridades apresentaram um-a Ji'ójttl dos que permaneceram c:om vida no 
pavllhão 9. Devido às notícias de que a Jista dos 111 monos estava incompleta, ,Parentes 
dos presos no pevilhão 9 não poderiam supor !!"" seus familiares haviam sobrcv•vido t4o 
somente porque seiL' nomes não constavam da lista oficial de monos. 

O ~rno nAo conseguiu organizar nenhum sistema para res_P.Onder todas as 
d6vidas de forma satisfatória. A úuica expllcuçto dada foi que a úlentilicaçio dos 
sobreviventes era diftci1 porque o~; prisioneiros haviam queimado o 1!Quivo. Deve-se 
salientar, portm. que os mortos foram identificados por sua.' impressões digitais, podendo 
o me&D10 ter sido feito quanto aos que ainda estavaro.. vivos. O mfnimo que wna prisl.o 
deveria poder fazer era conseguir identificar seus prisioneiros. 

O Al&ldlmenio ao.s Ftridar 

De acordo com • lista oficial, ao menos 3S presos foram feridos. Amcricas Watcb 
vilitau a enfermaria da prlsAo onde se encontravam 11 dentre os mais l!&vementc feridos. 
Algum daqueles homens estavam seriamente enfennos; wn bavia 1101iido 7 ferimentos 
causados por balas, um outro, S; muitos estavam visivelmente sofrendo, e sentiam dores. 

O<upanteo do presfdlo relataram ll Arnerieas Watcb que at6 a manhl do dia de 
nossa visita (QUinta-feira, seis dias após o lllliSSIICrC), nao diSpWIIW!1 de leitos. Foram 
tam~ distri6uídos lençóis novos neste meamo dia. Seaundo oo homens feridos, at6 o dia 
da visita de Amcricas Watcb, nenhuma autoridade bavia YiDdo tomar seus depoimento5. 

Amcricos Watcb ainda visitou, em outra cela, um homem ferido, que bavia sido 
brutalmente CSP.8'}e&do durante o massacre. Este homem, Anderson Marques, contou·IIOS 
que sua pcll& J' hllvia sido cumprida, tendo lermiaado em 12 de setelnbro, quase trts 
sei!IIIIIS antes do IIIIISS8cre. Uma autoridade peuitencijria presente nlo contestou -
afilmaçio, e o.:plicou que os presídios _nin liberam seu• ocupounes sem ordem judicial. 
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Um homem, que levou 5 tiros, entrevistad~ na onf~ a!iJ;mou que fol obrigado 
a despir os cadáveres após o llll155ll<:re. Ele nAo fo• socorrodo por médl.COS at6 a tarde do dia 
segulítte (15). 

Á Polida 

A Policia Militar de São Paulo tem notória reputaÇão(16). Todos os anos ela mata 
centenas de suspeitos de crimes nas rua.-; de S4o Pa.u.Io, em aparentes confronto~, com 
tiroteios. O níímero de mortes nestas circunstâncias cresceu durante a atual admini.~traçlo 
do governador Fleury. Baseando-se em e•tat(sticas oficiais da policia,, calc:ula-se que entre 
1979-82. a policia de São Paulo matava um >'U.<peito a cada 30 noras; entre 1983·90, a cada 
17 horas; atualmente, a cada 7 horas. As estatísticas oficiais referem-se ls vitima.~ como 
"marginais". As baixas entre os policiais têm sidO consistentemente escassas. pondo em 
dt\vida a alegação de que tals mortes ocorrem.- em sua maioria, durante tiroteios. Os 
policiais que invadiram a Casa de Detenção cotavam armados com armas automáticas. 
Al6m da evid!ncia concreta. este fato foi conrumado por bomell.< que partici,Param da 
operação. O capitão Warulerlcy Mascarenhas, do Grupo de Or,eraçóes Especims afirmou 
em entrevista: "Eu portava minba metralhadora de 9mm'. Voe! apertou o gatilho?", 
perguntou o repórter. "Sim"(18). 

A polícia divulgou ntamcros diferentes de feridos em seus quadros, em distintaS 
ocasiões. O número mai"i. mencionado era de 22 feridos. Nove homcD.o;., eon.forme a lista 
divulgada, teriam sofrido ferimentos de bala. Portm, quando os repórtere• conferiram as 

informações descobriram que, pelo meno> em dois caso•. homens quo constavam da lista 
eomo feridoS por armas de fogo haviam sofricln apenas pequenos coTt.c~, nao tendo faltado 
nem ao wo:nos um dta ao trabalho (1Y). Não hâ quaisquer relatos sobre policiai> feridos de 
fonna que su~ vlda..'i tivessem sido ameaçadas. 

~policia alegou que ~ pre.~s estavam arm.ados, inclusive com afii'la.o; de fogo, Após 
uma b-dttda, apresenwam ma" de 120 facas de fabricação caseira, algumas bem grandeS, c 
13 revólveres. ~ ·~~ 

A presença deste.'> rev6lvcre5 dé ensejo a várias perguntas. Se realmente ha\1.8. 
armas na prisao, como chegaram lá? Uma autori~de pe~tenciária.. a q?em foi feita esta 
pcrgut;ttp., culpa_ os parentes e ~:~.dvogado~·-- Q\IC _as mtroâUZU'am clandesttnameote durante 
suas VISitas à casa de Dctenção(20). o que levanta qucst0e5 extremamente sérias quanto à 
maneira oomo estão sendo adrmnistradas &!ô prisões. de São Paulo. Ern entrevista A. 
imprensa, o diretor do presídio questionou a veracidade desta alegação (21). Os próprios 
presos afirmaram em ~trevi.Ma à imprCJ?-Sa que tinham facas, mas que os ferimentos de 
~ala sofridos- por poli<:1aiS devem ter s1do ca~ados por seus <:alegas, e negaram que 
nvessem armas de fogo(22). O docu~ento publicado pelos juizes af= que, perto das 
19:00b!!i, na none do massacre, a polícta mostrou-lhes as armas confJScada.o;o. Segundo este 
relato, os juízes viram várias facas, estiletes, canos, pedras e paus. O documento afirma· 
"Não havia armas de fogo"(23). · 

A policia e o sistema penitenciário de São Paulo se subordinam à mesl1lll 
autoridade, o Secretário de Segur-dnça Pública (a compe~ncia sobre o sistema 
penitenciário foi recentemente remado da Secretaria de Justiça, pelo Governador Fleury) 
O Secretário da Seguran90 Pública na tpoca da invasão, Pedro Franco de Campo; 
r~u-se a culpar a poUca pelo ocorrido. Dois dias ap6s o massacre, ele ainda afirmav.; 
"E muito cedo _para saber se realmente houve abuso durante a invasao da Casa de 
Detenção"(:z.l). Ele catesorioamente se recusou a uoar a palavra "massacre". Franco de 
Campos demitiu-se sob pressão !lll quarta-feira, 7 de outubro. 

O Governador afastou vários Comandantes da Policia Militar envolvidos na 
operação. Doís dos homeDO designados para substituí-los afirmaram, dias depois, que 'a 
operaçAo foi absolutamente correta" e que 'fariam rudo de novo" (25). Um representante 
de Americu Watch perguntou ao Governador como uma situação similar jloderia ser 
evitada, tendo em vista tais declarações. A resposta foi que as nome~ C os cargos 
eram tempoMas, cabendo ao novo Secretli!io da Segurança Pública as novas 
indicações. Naquele mesmo dia, o novo Secretário, Michel Temer, coDfirmou as 
nomeaçOes do Governador. 

~ conduzir uma investigação preliminar •obre ... mortes !lll Casa de Detençto, 
Americas Watch continua cbocalla pela ylolencia exue.rna e excessiva praticada pela 
Polfcia Militar, causando a morte de no mlmmo 111 preso.<. 

·JHWn•B-
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Acreditamos que n!o houve nenhuma tentativa séria por parte das autoridades para 
promover DegociaçOes 01.1 evitar a pe;rda de; vidas. Ao contrário, a ICSP.'J'~t1:a a um disttírbio 
que aparentemente nAo ameaçava Vtdas fo1 exagerada. Segundo rcpeudos testemunhos, u. 
polícia atirava ao acaso dentro das celas) matando prbiioneiros que nio ofereciam 
resistanda, inclu.•ive aqueles que tinham se despido. Após a retomada do presfdio, os 
presos foram ob~ados a andar, correr ou rastejar atravt." de "corredores poloneses" 
formados por poliaai•, e alguns foram obrigados a carregar cadáveres. Está claro para nós 
que, a despeito de declarações. de diversas autoridades públicas de São Paulo, houve um 
macosacre na Casa de Detenção, e a força usada pela Polícia Militar foi totalmente 
desproporcional, arbitária e extremamente brutal. 

Americas Watcb julga que as condições de vida dentro do presídio, anteriormente 
às mortes no Pavilhão 9, úo parcialmente culpadas pel• tragtdia. Aquele pavilhão estava 
superlotado - mantinha 2076 ocu~tes na data do massacre, com poucos funcionários. más 
ctind,iç~es de saúde e cuidados médicos, e. condi~e~ de vída ~adequ~as. Es_w ~ndiçOes 
per.;1Stlam na Casa de DetençãO, a despeito de vartas denúnc•as publicadas, mclustve uma 
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de Arnericas Watch em 1989, descrevendo a situação e incitando a reforma> o mais breve 
possível. 

Americas Watch também se preocupa com a reação do Governo de São Paulo às 
mortes. Em especial, acreditamos que o governo demorou excessivamente para divulgar 
detalhes sobre a invasão do presfdio, e tratou os familiares dos presos do Pavilhão 9 de 
forma insensível e cruel. Violando os mais básicos padrões internacionais de prisão, as 
autoridades atrasaram a divulgação de informações sobre as baixas no presídio • uma lista 
oficial nAo saiu até o dia 10 ue outubro · e na.o tomou quaisquer providências para ajudar 
as f=1ins o localizar os cadávere>. O ,governo uiiu "on~eguiu e~tabeleua uenllum sistema 
qué reGpondoc,(;o A:. pcrgunt~ d= fruníll"'' d<~:> v.íliwii:>, e <iluúa tememos que alguns corpos 
tenham sido enterrados antes que seus parentes pudessem vê-los. 

I>ec:Jarações das autoridades paulistas, após o massacre, leva Americas Watch a 
questionar se uma investigação adequada sobre as mortes ocorrerá ou se providências 
serão tomadas para evitar a repetição de uma invasão tão brutal. Pedro Franco de 
Campos, Secretário de Segurança Pública que foi responsável por ter ordenauo a invasão, 
recusou-se a usar a palavra "massacre" para descrever os assassinatos. Igualmente 
preocupantes são as declarações feitas à imprensa pelos comandantes da Policia Militar 
que substituíram os oficiais demitidos depois do assalto ao presídio. Eles declararam que 
consideraram a invasão "absolutamente correta". 

RECOMENDAÇÕES 

. . Americas .Watch aconselha as autoridades do Estado de São Paulo a realizar uma 
Investigação ráptda e ad~quada a respe!to dos assassina~os na Casa de Detenção e a 
processar os responsávczs, em confornudade com a let. Nós também invoC"diiiOS as 
~toridades de São faulo a tomar.medidas imediatas para que se ponha os prisioneiros em 
liber~de quando t~verel!l cumprtdo o tempo. de pena e para que sejam melhoradas as 
condtÇôes do presídio pOis, segundo a~ estatíst•ca~ do perf.ú dos que foram assassinados no 
massacre, ele acolhe fundamentalmente presos ~uardando julgamento. 

Especificamente, concitamos o Governo de São Paulo a: 

-Liberar os resultados das autópsias, testes balísticos e investigações criminais; 
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-- Proceder a exumação dos corpos dos prisioneiros e a autópsias sérias e 
com('etentes, caso as autópsias iniciais não tenham sido rea.liza.das ou sejam 
collSlderadas inadequadas. 
- Proceder a exames médicos dos policiais feridos durante a invasão e revelar 
detalhes da natureza dos seus ferimentos incluindo, em especial, informações sobre 
ferimentos causados por balas e sobre que tipo de arma causou esses ferimentos; 
- Assegurar que as investigações sejam conôuzidas por um corpo independente da 
policia, responsável e competente, com pessoal adequado para conduzir tais 
mvestigações e com a participação de personalidades eminentes com reputação 
ilibada para que haja inâependência, imparcialidade e integridade; 
-Proceder a uma séria investigação judicial para que se cumpram as obrigações que 
o Brasil tem frente à recente ratificação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, a qual obriga tai~ investigaç<ies e processos; 

• - Estabelecer procedimentos para o tratamento de distúrbios no presídios, de forma 
a minimizar Vlclencias, onde poderia incluir-se a proibição de armas automáticas. 

NOTAS 

(1) Vide "Condições na.• Prisões no Brasil", relatório de Americas Watch, 1989. Segundo a 
revista Veja, 14.10.92, havia 2069 presos no dia do ma.<;sacre do pavilhão 9, distribuídos por 
435 celas em cinco andares. 

(2) O Diretor da prisão disse: "Os presos .... obrigaram os guardas a deixarem o Pavilhão 9. 
Eu estava no Pavilhão 2" (O Estado de S. Paulo, 6 de outuoro de 1992). 

(3)
0 

Vioiência-Policial no Brasil: execuções sumárias e torlura.' em São Paulo e Rio de 
Jan,eíro; relatório de Ar~?-ericas Watch, 1987. Segu~do a rev~l;li Veja, 14.10.92, <?S efetivos 
damvasão comprééndenam: Comando de Operaçoes Especuus, 16 homens, ma.1s a Tropa 
de.Choque e a ROTA: três batalhões- 51-bomens, 125 homens, 74 homens e 13 eles; 
Grupamento de Ações Tática.' Especiais, 25 homens, mais 45 outros policiais militares. 

(4) 8 de Outubro de 1992, Relatório dos juízes: Luiz Augusto San Juan França, Fernando 
Antônio Torres Garda e Ivo ele Alme1da, recebido por Americas Watch através do 
Governador de São Paulo. 

(5) lbid 

(6) lbid 

(7) Folha de S. Paulo (04/10/92) 

(8)-!oma/ aa r:arfie (08/10/92) 

(!oi) .Fonte; !>e<>retf&no <1" Segur:.i.nç ... l'ub.l.i.= de sao l'aulo (Folha dt1 s~ Ptllllo- OS/ !0/92) 

(10) A data de nascimento dos mortos não foi conseguida. 

(11) O Estado de S. Paulo (04/10/92). 

(12) O Estado de S. Paulo (04/10/92). 

News from Americas WIUCh 
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(13) Folha de S. Paulo (05/10/92 ). 

(14) J?i;spos!tivo 44 (1) das Regras das Nações Unidas de Padrão Mfnimo para Tratamento 
de Pris1pneuo~: · · 

"Morte .Por doenças graves ou ferimentos graves em prisioneiros. .. o diretor deverá 
primeiramente mformar o cônjuge, se o prisioneiro for casado ou o parente mais próximo e 
deverá informar, de qualquer forma outras pessoas previamente designaàa: pelo 
prisioneiro." Nações Unida.o; Departamento de Informação Pública, New York, 1984. 

(15) Esta prática, a qual parece não estlii limitada a casos isolados, é particularmente 
absurda num sistema tão super populoso como de São Paulo. Nós citamos em nosso 
Relatório de 1989. Prisioneiros t~m também chamado atenção para essa reclamações 
mencionadas acima. No portão do. presídio uma mulher carregando uma pequena criança 
entregou esta nota para a representante de Americas Watch: "Sua irmã está esperando por 
ele. A pena já termmou. Juarez Oliveira Pereira." 

(16) Ver "Violência Policial no Brasil: execuções sumárias e tortura.~ em São Paulo c Rio 
de Janeiro", relatório de Americas Watch, 1987. Uma atuali:~:ação deste relatório está 
sendo preparado por Americas Watch. 

(17) O número de suspeitos criminais mortos para 1991 segundo O Estado de S. Paulo, 
23.12.91, é de 1.140 ciVlS, para 7H policiais militares. Este mesmo número é atribuído como 
fonte à Polícia Militar do Estado de São Paulo (Folha de S. Paulo, 16. to.92, p.3.1). Para 
1992 os números de suspeitos criminais mortos até o dia 2 de outubro é de 1264, uma 

média de 140,4 a cada mês, ou 4,6 por dia. Pelas projeções da própria Polícia Militar, o 
número de mortos pode chegar a 1.700 até o finill do ano. Estes dados são do Jornal. do 
Brasil, 18.10.92, p.9. 

(18) O Estado de S. Paulo, (09/10/92). 

(19) Noticias Populares, (09/10/92). 

(20) Entrevista com Luiz AntOnio Fleury Filho, 8 de Outubro de 1992. 

(21) O Estado de S. Paulo, (00/10/92). 

(22) Jomal do Brasil, (04/10/92). 

(:?3) Relatório elaborado pelos juizes obtido através do Governador. 

(24) Folha de S. Paulo, ( 05/10/92). 

(25) Folha de S. Paulo, (08/10/92). 

• ••• . . . 
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Este relat6rio foi escrito por Joanna We.schler, diretora do Projeto ele Pris/Jes da Human RiRhts 
Watch e foi editada por Aryeh Neier, Diretor Executivo da Human Rights Watc!L Ben 
Pefl8lase, associado a Americaç Wutch, colaborou na produção da pesquisa. Gostarfam.os de 
Ql(r(idecer de forma especial a Paulo Sérgio Pinheiro e seu grupo do Núcleo de Estudos du 
flio12ncia da Vniversirlude de São Paulo e à Comis.wlo Teot6nio Vilela de Direitos Humanos 
por sua ajuda inEstimável em coordenador visitas e entrevistas, laciUtando nossa Pf!Squisa. 
Estamos também gratos ao Governador Dr. Luiz Antônio Fleury Fzlho e outras autondade.s do 
Governo t:k SIJD Faulo pelos encontros a nós proporcionados. 

A 11.,(u~ db Dfiainal para o ponuguls foi rcaJi1.ada por /kalriz M. Castclu c Amanda 7.. Morrls, <'<>m ttVIs/Jo ptla Comiss/Jo 1'<otlm/Q Vúcla 
t tJUJDrliJMI4 por .ifmetíi:os Wai<h 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -V. Ex• será 
atendido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
interminável sucessão de fatos explosivos tem abalado o Brasil 
nos últimos meses, a começar pela minuciosa comprovação 

·dos atos que revelaram à Nação toda a extensão do descalabro 
moral patrocinado pelo Presidente da República afastado, 
até~ tragédia, engendrada pelo destino, que retirou de nosso 
con~vio o grande baluarte da democracia brasileira, o Doutor 
Ulysses_ Guimarães. _ _ . 

A esses tristes e lamentáveis epiSódioS, o primeiro, fruto· 
de deliberada decisão de ass~tar os cofres públicos e, o segun~ 
do, resultado do intrincado _e_ mist~rioso jogo das forças da 
natureza, juntam~se outros que estão a nos indicar a urgente 
necessidade de a Nação brasileira realizar um'· grande juízo 

' d~ realidade. 
Esses fatos, Srs~ Senadores, tOdos eles de extrema gravi­

dade, estão relacionados entre si péla força da descomunal 
violência que os tem motivado. 

É assim que percebo episódios como o massacre dos de­
tentos da Casa de Detenção, em São Paulo, a rebelião de 
menores, ocorrida igualmente na capital paulista,-o "ai'rastão" 
levado a efeito naS praias cariocas e que come-ça a eSpalhar-se 
por outras cidades, a chaga social exposta por todo o Pafs, 
expressa no desemprego em massa, na fome generalizada, 
nos assaltos que se m~ltiplicam, nos saques a supennercados, 
na mendicância que-grássa por todos os cantos. 

Todos esses acc;:mtecimentos, Sr Presidente, Srs Senado­
res, revelam que nos_ encontramos em um momento cruçial 
de nossa história, possivelmente no limiar de uma convulsão 
social de grandes proporções, se_ não interiomperm-ós pronta­
mente a gravíssima criSe que nós- assola já há algumas décadas. 

A raiz dessa crise, Sr. Presidente, Srs. Sen.adores, é a 
profunda injustiça social presente na sociedade brasileira, na 
qual poucos tém tudo e a grande maioria poucO ou nada 
tem. 

O Presidente afastado Collor de Mello, embora tenha 
prometido tudo ao País," só foi capaz~ na ·verdade~ de levá-lo 
à pior crise econômica, social e moral de sua história. 

De seu Governo, herdamos uma profunda recessão eco-· 
nômica e uma taxa de inflação altíssima e :ieniteilte; há mese-s 

·-superior aos 20% mensaiS. Nos últimos dois anos e meio, 
nada menos que 1 ~8 milhão de postos regulares de trabalho 
foram extintos no Bràsil. 

Somente na grande São Paulo, em agosto último, confor­
me constatado por pesquisa realizada pelo Departamento In­
terSindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEE­
SE) e Fund.o·c§o Sistema Estadual de Análise de Dados (SEA­
DE), a taxa de desemprego, pelo quarto mês con.secutivo, 
permanecia em torno de 16% da população economicamente 
ativa, percentual que indica, no mínimo, 1,2 milhão de pessoas 
desempregadas. No que se refere à taxa naciOnal de desem­
prego, as previsões dos economistas são no sentido de que 
o Brasil vá fechar o corrente ano com um percentual de 6,8% 
acima do registrado em 1991. 

No que conceme ~o salário mínimo, conclui-se que ele 
tem sido seveJ;amente corroído pela inflação,· mercê de uma 
política salarial nefasta, elaborada para impedir que o menor 
salário pago no Brasil ultrapasse os cem dólares n:tensais. Man-_ 
tendo-se, aliás, durante o Governo Collor, quase sempre em 
patamares próximos aos cinqüenta dólares mensais, o salário 
mínimo atingiu, no mesmo período, o seu menor valor real, 
deSde sua instituição ne década de 40. 

Quanto ao Estado brasileiro, sofreu ele, nesses dois últi­
mos anos, uma gigantesca deterioração no que se refere a 
recursos, à eficiência operativa, e à responsabilidade pública, 
apesar de todo discurso modernizante do Governo Collor, 
estudado, sobretudo, no programa de privatização. 

A verdade é, Sr: Presidente, Srs. Senadores, que o Go­
verno Collo_r nos legou uma economia caótica e um Estado 
insolvente. 

Logicamente essa situação só fez agravar o quadro social 
desta Nação, desde há muito em situação de gritante precarie­
dade, conforme consta em todas as estatísticas a ~espeito, 
cujos indicativos sociais acusam que descemos ao nível dos 
países menos desenvolvidos do planeta. 

No Brasil, Sr. Presidente, um terço das famílias vive em 
nível de miséria, e um_ quarto em nível de estrita pobreza. 
Esses números, Sr. Presidente, Srs. Senadores, indicam a cruel 
situação de 65% da pOpulação brasileira que, incluídos os 
sem rendimentos, encontram-se numa faixa que se estende 
da mais absoluta miséria a um nível de estrita pobreza; na 
condição de indigentes encontram-se nada menos do que 28 
milhões de brasileiros. 

A Nação brasileira é hoje a nação do refugo sçciaL Nela 
sobrevivem mais de 40 milhões de subnutridos. DosJ40 mi­
lhões de brasileiros, 15% já estariam com potencial intelectual 
reduzido, em virtude de deficiênci~ nutricional prolongada; 
vinte milhões de brasileiros têm problemas de nanismo. As 
macabras estatísticas não se esgotam, infelizmente, nesses nú· 
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meros, nobres Senadores. Do total das· crianças hf3sileiras -
de zero a seis anos, 40% apresentam anemia. ~o Brasil_, liá 
20 milhões de analfabetos adultos e há mais de 5,5 nillhões 
de fami1iaS que vivem rio canlpo, --sem terrá~ Nas Cidades, 
são milliões e milhões que sobrevivem em sórdidas favelas_ 
e cortiços. 

Não' b-astasse tudo isso, Sr.-PreSidente e Srs. Senadores, 
o agravamento da crise econômica e social que o_ Governo 
Collor nos deixou, há <linda outro legado maldito~ Db po_ntq 
de vista moral, transmitiu-nos uma Nação degradada, desespe­
rançada, onde a corrupção e a imoralidade campeiam em 
quase todos os setores. 

Sr. Presidente, Sr+" e Srs Senadores, diante de um quadro 
tãó catastrófico, o Presidente da República. em exercício, 
Dr. Itamar Franco, nesses poucos dias de seu mandato. teiJ1, 
reiteradas vezes, manifestado sua disposição em conferir _p-rio­
ridade, em seu Governo, à solução da grave crise que o Brasil 
atravessa. 

Segundo a ótica presidencial, há necessidade de extirpar­
mos de vez a corrupção da AdministraÇão Pública; de darmos 
fiin à recessão; de voltarmos aos caminhos do creScimellto;­
de retomarmos os investimeritos públicos; de reduzirmos as 
altas taxas de jur:os e colocá-las em patamares compatíVeis 
'com a capacidade dos empresários e dos consumidores; de 
resolvermos, de imediato, a aguda crise do deSemprego, da 
fome, do escorchante valor da prestação-da casa própria e 
d~ tantas outras mazelas que sufocam a vida dos brasileiros. 

Medidas concretas já vêm sendo implementadas, para 
enfrentar alguns desses. problemas. como a redução das presta­
ções dos ·mutuárioS--do Sistema Financeiro' da Habitação e 
a descentralização da compra e do fornecimentO da merenda 
escolar. Além disso. re.alizam~se estudos para a redução das 
altas taxas de juros e elaboram-se programas especialmente 
voltados à população carente, como o referente à distribuição 
de cestas básiCas de alimentos e o relativo à geração-de empre-
gos. ·=-

No que concerne ao valor das prestaç-ões da casa própria, 
salta aos olhos que os mutuários. com os salários comprimidos 
pela recessão econômica, não podem suportar reajustes que 
ultrapassam l.OOOo/o ao ano. Ciente disso. o Presidente Itamar 
Franco determinou a realizaçãO de estudos para a aplicação 
de um redutor temporário de reajustes das prestações-da casa 
própria, a título de antecipações salariãis: .segundo se tem 
noticiado, esse redutor é de 30% e atingirá 65% dos cOntratos 
de financiamentos feitos pela Caixa Económica Federãl o que 
beneficiará cerca de 730 mil mutuários do Sístema FinanceirO 
da Habitação_ 

Quanto às taxas de juros, espera-se que, brevemente, 
sejam anunciadas medidas relativas à sua redução. conforme 
o desejo unânime de empresários e consumidores. que não 
mais suportam seus estratosféricos valores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, duas outras medidas que 
se encontram em estudo são a da venda subsidiada da cesta 
básica de alimentos e da abertura de frentes urbanas de traba­
lho para absorver trabalhadores desempregados e subempre­
gados. 

De acordo com o que foi noticiado pela imprensa, os 
estudos para a elabnra:ção dos dois prog-ramas serão acelerados 
e deverão estar concluídos nos próximos dias, a fim de que 
os gastos previstos possam co·nstar do Orçamento de 1993. 
ora em fase de reelaboração no âmbito do Governo Federal. 

Tem sido divulgado, ademais. que o programa de emer­
-gência de subsídio alimentar consistirá na_ venda, pela metade 

dO preço real, para a popUlação com renda cte att um Saiánõ 
:rnj_p.jmo, de cestas básicas de alimentos, compostas com os 
~tQques regulaçlores do Governo. _ _ _ 

Para -enfre.ntar a questão do desemprego, está sendo pro­
-posta a criação de frentes de serviços urbanas. 

Os mutirões remunerados, são. a meu Ver, Sr. Presidente, 
uma medida para o combate ao desemprego no curto prazo, 
ou melhor, no tempo necessário para que o GovetnO formule, 
juntamente com toda a sociedade brasileira, soluções mais 
dufadouras para enfrentar a questão, que tem atingido mais 
severamente a população de baixa renda. 

Os mutirõ~s podem ser planejados para funcionar em 
todo o País, adaptados às necessidades de cada região, de· 
cada Estado, de cada Município_. Proponho, no entanto, sua 
extensão também à zona rural. 

A Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro tem obtido 
apreciáveis resultados com a util_ização desse mecanismo em 
áreas urbanas de baixa renda. De acordo com matéria publi­
cada no Jornal do Brasil, edição de 28 de outubro -último 
"Governo Combate a Miséria em Três Frentes~·:_-

"-Criados no Rio há oito anos, esses mutirões em­
pregam atualmente cerca de três mil pess_oas. Segundo 
o Se_cretário Municipal de Des_envolvimento Social do 
Rio de_ Janeiro, Marco Maranhão, o programa. desen­
,volvido nos setores de construção ciVil e r~floresta.;. 
menta, o_btém custos entre 45% e 50% menores do 
que os das empreiteiras. •• 

Relativamente aos resultados Obtidos, o Secretário de 
1 Desenvolvimento Social informa que "o progl-ama permitiu 

a- -construção de 550 -qUilômetrOs ·âe- ·red~s. -de e~gotOs-_ e de 
330 quilômetros de escadarias nos monos do Rio. Os trabalha­
dores recebem de 1,5 a 3,3 salários'míninios": 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. EJC-' um aparte? 
O SR. RUY BACEL;\R- Concedo o aparte a V. EX' 

Ú-Sr. Josapbat Marinho-- Nobre Senador, V. Ex• faz 
apreciações muitO oportt.irias sobre oS-feflômenos que caracte­
rizam a criSe e as Providências· ou os iê.médios que têm SídO 
adotados. Não condenarei essas medidas. Queria Pedir a aten­
ção de V. EJC-', entretanto, para a circunstância de que todas 
são de emergência. Não há medidas de caráter permanente, 
ou seja, não há providências_ que tenham caráter de transfor­
mação; vale dizer, a estrutura injUSta da sociedade continua 
à -mesma. Na medida em que esses- feriõinenos cícliC:õ~f Se 
repetirem, as providências transitórias Serão de novo adotadas 
e .~s. soluções serão ~empre proviSórias:_ Pareçe -qu.~ j~ é hora 
de enfrentar o problema de mudança na estrutura da socie­
dade. É preciso que haja transformação capaz de suprimir 
as terríveis desigualdades de ordem soCial e económíC3 que 
m·aricham a sociedade brasileira._É necessário! sobretudo, que 
se proceda, em forma de sistema, a transformação do uso 
e da detenção ·dos recursos econômicos do País, ou se opera 
a redistribuição desses bens, de forma a _dar um mínimo de 
felicidade à graride massa, ou fiCãremos eXperiínent<úido, cicli­
~ment~. os_ J;Ilesmp_~ proJ?Iemas e v:e[ldO as mesmas desgraças. 
-AgOra que um Gove-rno novo está-se desenvolvendo, e que 
tem o apoio valioso- do partido de V. EJC-', parece-me .que 
é tempo de enfrentar o problema. ao invés de cuidar ap.enas 
de reajuste fiscal para aumentar a arrecadação e escorchar 
os contribuintes; é tempo de_ fazer as mudanças de profun­
didade, que alteram a estrutura da sociedade e corrijam ·as 
injustiças correntes. Muito obrigadO. _ 
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O Sr. Jutahy Magaihães--Y. Ex' me permite um aparte? 

O §R. RUY BACELAR - Dentro de poucos minutos, 
.Senador Jutahy Magalhães, apenas para que eu possa respon­
der e agradecer o aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. 

Nobre Senador Josaphat Marinho~ V. EX~- tem- tõOa a 
razão e o seu aparte vaí ad encohtio do meu pronunciamento. 

Até o presente momento, quando focalizo-que tódas essas 
medidas noticiadas - e algumas já em an~amen_to -. ou 
propostas pelo nobre e eminente Presidente da Repúhlica 
Itamar Franco,-são medidas emergenciaiS-,-sáó-ffiedidas palia­
tivas que tentam evitar urna crise maior. que seria umâ cóllvul­
são sociaL Mas todas as até agora focalizadas são emergenciais, 
são paliativas. Quero crer-que Sua Excelência aiiida ilão teve 
o tempo necessário - e -Cifei fOcalizar no decorrer do meu 
discurso .....:..:. de realizar as medidas estruturais, a médio e a 
longo prazo, que o Brasil e a sociedade brasileira estão a 
exigir. 

O Governo cjue-aí está, que- COnSiderO um govern<rCOrl­
gressual, porque tem todo o apoio da Nação brasileira e, 
evidentemente, do Congresso Nacional, já que eStã aí graÇãS 
ao afastamento, pelo Congrçsso Nacional e pela Vontade do 
povo brasileiro, do Presidente Fernando Collor, que-nãó-soõ.­
be honrar nem dignificar Os 35 milhões de votos que o povo 
lhe deu nas urnas em 1989, quero crer que o Presidente Itamar 
Franco, com o apoio congressUill de todas as agre_miações 
que têm assento-nesta Casa, inclusive o mé:u PMDB.e o PFL 
de V. Ex•, pOderá iffiplantar as reformas estriiturãiS para que 

'possamos ter uma sociedade mais justa, oflde o seu povo· 
possa viver mais feliz. 

Agradeç~ e incorporo o aparte de V. Ex~ ao me_u pronun-
ciamento. -

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Com prazer,~ hobre Senador. 

. O Sr~ Jutahy Magalhães ---Senador Ruy Bacelar, em 
primeiro lugar, quero dizer que não -poderia deixar de apar­
teá-lo, pois, assim como V. EX!', sou representante da Bahia 
e também não poderia deixar de participar deste pronuncia­
mento, para que cada um de nós desse o seu_ ponto de vista, 
muitas vezes divergente, mas sempre respeitado. _Vejo que 
estamos_ hoje com pouco mais de trinta dias d_e_ governo, e 
já está sendo cobrado para dar as mudanças da estrUtura 
nacional para acabar com as divergênCias, ãs díscrepàncias 
que existem entre -as pessoas e as regiões. Veja V. E~ que 
tenho que concordar plenamente quando se diz que não adian­
ta medida paliativa. Isso_não adianta como.solução defi.riifiva. 
mas pode adiantar muito para saciar_ a fome- daQueles que 
estão, como _os _ _nossos irmãos nordestinos, sofrendo a seca. 
Hoje, pode ser feito utilizando os seus recursos_d.e maneira 
tal que esses recursos não sejam desviados e nem desperdi­
çados, como o foram no passado, com a vigilância da sociedade 
e com a participaç-ão de representações.das com._t,midãdes -para 
vigiar a aplicação dos recursos que estão sendo transferidos. 
São medidas que mostram uma modificaçãO~ uffia mudanÇa 
de rumo do governo. Agora, quando se fala em refoirma 
fiscal - e isso está para debate da sociedade e d_o Congress-o 
- não existe, como no passado recente, uma caixa preta, 
fechada, que tinha que ser engolida como forma de salvar 
a sociedade brasileira. Não é. A proposta foi feita por um 
governo que está mostrando capacidade de apresentar uma 
sugestão para ser debatida pelo Congresso. --o Congresso é 
que dirá qual a solução final para essa questão da refOrma 
fis·cat. Agora, não podemos deixar de aprovar a reforma fiscal 

sob o pretexto de que temos (j_ue· buscar mais recursos no 
combate à sonegação e à evasão fiscal. Isso tem que ser feito 
de imediato também, com punição para aqueles que estão 
sonegando, porque já estamos com um índice de 57% de 

- -sonegação fiscal neste País. Mas o resultado dessa luta vem 
a médio e longo prazo. Temos que tomar medidas de curto 
prazo também. Então, essas medidas têm que se somar, não 
podem ser excludentes. Temos que fazer um trabalho colhen-

-.do djversas_ sugestões, diversas_ opiniões, para chegarmos à 
conclusão do que o País precisa. E uma das questões da refor­
ma fiscal é exatamente essa: criar condições de __ receita para 
que uma boa parcela dela seja aplicada para diminuir o déficit 
público. No dia em que conseguirmos acabar com o déficit 
público, que leva praticamente todos os recursos orçamen­
tários deste País, vamos ter perto de 80 bilhões para aplicar 
numa política social justa, voltada para o desenvolvimento 
e, através dele, acabarmos com esses desníveis sociais e: regia-­
nais que existem em nosso País. Então, são trabalhos conjun­
tos de médio e longo prazo. Mas, algumas coisas o Congresso 
pode fazer a curto prazo. Não adianta só pensarmos que ess_a 
medida não é a definitiva; temos que dar os primeiros passos, 
e, através deles, chega_r, então, à solução final, à solução 
ideal que todos aplaudimos, como no aparte do Senador Josa­
phat Marinho, que diz qual é a solução final. Mas, no _momen­
to, temos que dar os primeirOs passos, porque, sem esses, 
não chegaremos lá. · 

O SR. RUY BACELAR - Senador Jutahy Magalhães, 
agradeço o seu aparte e incorporo-o, com muita satisfação, 
ao meu modesto discur~o. Concorcl_o com V. Ex~ quando diz 
9-ue? Pre~ide~nte Itamar Franco tem pouco tempo no GOverno 
---pouco ma1s de trinta dias- e que essas ·soluções emetgen~ 
ciais, paliativas, como acabei de dizer ao responder o aparte 
do nobre Senador Josaphat Marinho, são em ·função de se 
evitar um mal maior que, no meu entender, poderá ser a 
possibilidade de uma convulsão so.cial no País diante de tanta 
fonie, miséria e desesperança do povo brasileiro. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
um ·aparte? 

Os,;,. RUY BACELAR- Com prazer concederei o apar· 
te a V. Ex~. Permita-me somente que termine de responder 
ao aparte do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Senador Jutahy Magalhães, V. Ex~ focaliZa Um ouiro as­
sunto, também trazido à baila pelo nobre -Senador Jos8phat 
M---ª~illho, ou seja, o-ajuste_ fiscal, reforma fiscal, aumento 
de ~ributo - chame~-Se coffiO qlliser --_ a propoSta enviada 
a9 Congres~~ pelo nobre Presidente da República. 

Quero dizer a V. Ex~ e aos nobres Senadores que, antes 
de 1988, antes- da elaboração da Constituição, no decorrer 
da elaboração que está em vigor; o povo brasileiro clamava. 
gritava, exigia uma melhor distribuição dos recursos nacionais, 
que estavam na mão_ do Poder Central, do Senhor Presidente 
da República. E o -que-se via naqUela época era uma romaria 
de prefeitos e governadores, com o pires na mão, com o 
chapéu na mão, a solicitar migalhas do Governo Federal. 

--os COOSfituirites atenderam aos reclamos do povo brasi­
leiro, e fez-se uma melhor distribuição dos recursos nacionaíS-. 
dan4q um pouco mais às prefeituras e aos Estados e, ao mesmo 
tempO. entregando a eSsas duas esferas administratiVas dete-r­
minados encargos, sobretudo nos setores educacional, de saú­
de e de saneamento. S~ que esses encargos não foram trans­
re-fíd~s para essas esferas mU.rtfcipais e estaduais. Daí essa 
gritaria dos Governos Centrais a quererem aumentar a sua 
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arrecadação, sob o pressuposto de que não há caixa, não 
há dinheiro para continuar mantendo o ensino, a educação 
do 1"? e do 2<? graus, em nível federal, de manter a saúde 
sob a direção do GovernO Federal e assim por diante. Não 
sei se até poi:' vaidade ou com receio do Governo Central 
perder o pulso dos negócios do Paí~ é que esses encargos 
não foram assimilados pelos Governos municipais e estaduais. 

Não sou contra um ajustamento ou a reforma m·cal. Isso 
é importante para que possamos realizar as modificações que, 
por equívocos, forarit introduzidas na Constituição de 1988. 
Entretanto·, por uma· questão de princípio, sou frontalmente 
contra o aumento da carga tributária no País, já que7 riobre 
Senador Jutahy Magalhães, ela no Brasil é da ordem de 42 
a 44% sobre o Produto Interno Bruto. V. E~ vai achar estra~ 
nho o fato de eu· lhe dizer isso, mas somente é arrecadado 
21% do Produto Interno Bruto. Porém., se'levannos em consi­
deração qué 100% desses tributos são sonegados ou que para 
cada cruzeiro? 1 cruzeiro é sonegado, é roubado- sonegação 
também é roubo --,- V. Ex' há de convir comigo em que. 
a carga tributária do Brasil é uma das maiores do mundo. 

Talvez somente na Suécia haja uma carga tão grande 
quanto a do Brasil, que é da ordem de 50% do PIB, mas 
lá o Estado é praticamente patrono de toda a sociedade. Lá, 
V. E~ sabe tanto ou mais do que eu, não existe pobre. Há 

·educação, saúde ... Cada criança, quando nasce na Suécia, 
quer seja do sexo feminino, quer seja do sexo masculino,,. 
recebe do·Estado, mensalmente, 100 dõlares, como se fosse· 
numa caderneta de poupança. 

Daí, discordar, a priori, de qualquer ajuste ou refonna 
fiscal que venha a penalizar ainda mais o contribuinte brasi- J 

leiro. 
A minha opiniãb é a de que, ao invés de se aumentarem· 

as alíquotas, ao invés de se aumentarem os tributos, possamos, 
sim, ao contrário, diminuí-las, a fim de fazermos uni -trabalho 
de conscientização, de motivação, no sentido de que possamos 
aumentar a base da pirâmide 9u ·dos contribuintes, aumen~ · 
tando o número de contribuintes, evitando a sonegação, para 
que cada contribuinte passe a ser um fiscal daquele que sonega 
o tributo. Não concordo com o· que ocorre hoje! se aumen­
tarmos a carga tributária do contribuinte brasileiro o que vai ' 
ocorrer é o mesmo que das outras vezes, ou seja, aquele · 
que paga vai procurar aprender com aquele que sonega, com 
aquele que faz a evasão de renda. 

: Quero deixar bem claro, Senador Jutahy Magalhães e 
Srs. Senadores, que sou favorável a um ajustamento, a uma 
melhoria da distnbuição- da carga tributária, no sentido de 
que aqueles que vossam mais paguem mais, evitando inaiores 
pen;tS ao contribuinte, ao empresário brasileiro~ 

O Sr- Cid Sab<iia de Carvalho - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço o aparte do nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho- Senador Ruy Bacelar, 
estou acompanhando o raciocínio de V. EX' e penso SCJ;" m~~o 
razoável e elogiável também a sua posição no que conceme 
a não aumentar a carga tributária, e ~·propiciar que se 
cobre de quem sonega, deixando em paz aqueles que contri­
buem normalmente. Penso que essa sua poSição é. muito hua, 
mas V. EX' fez uma análise do quadro nacional, da Situaç4o 
social em que se encontra o Brasil neste instante, e, na verda­
de, tudo isso que estamos chamando de refQrma, ou como 

quer que chamemos, não passa de uma revisão antecipada 
da Constituição Federal nessa parte fiscal, nessa parte _tribu­
tária. O que me preocupa exatamente é o fato de modificarmos 
a ConstituiÇão numa hora de crise. Creio que o texto penna­
nente de uma Carta não pode ser substituído por om outro 
texto -tambéni permanente·- o primeiro deixa de sê-lo -, 
refletindo, no corpo da Constituição, um estado emergencial. 
Acredito que o Direito -constitucional brasileiro paga,caro 
pelo prejuízo de sua_ ciência, pelo prejuízo de !ua arte de, 
elaboração, pelo prejuízo que se consuma na má aplicação; 
o D_ireito Constitucional Brasileiro paga caro por se alterar 
ao sabor das crises e por não se perfazer por força da norma­
lidade democrática, da normalidade social. A hora de crise 
é a hora menos aprazada, é a hora menos compatível para 
mexermos ·na Constituição. Sei que se trata de uma emergên­
.çia, e tem<;>s de aceitar mudanças emergenciais no pressuposto 
de que, logo mais, na revisão constitucional, teremos outro 
tempo, outra oportunidade para outra vez- alteraiqtos a Carta. 
Como é do conhecimento de V. Ex•, .durante ds trabalhos 
da Constituinte, muitos defenderam teses coinó ~ da Consti­
tuição atópica, destituída de minudências, de tal sorte que, 
a qualquer momento, pudéssemos ,alterar alguma coisa por 
emergência, sem que modificássemos a· estrutura-constitucio-­
nal, sem que modificássemos o Estado, sem que modificás­
semos o estatuto jurídico do E.stado, a ~rta política de um 
povo. Hoje, a emergência grita aoS m~us Ouvidos que havemos 
de modificar ·u:m, tanto quanto a mais ou um .tant? quanto 
a menos, mas ba'9emos de modificar a Constituição para aten­
dermos a um Estado emergencial que V. EX' descreveu muito 
hem. Ainda é sa!Íiifatório notar que nesta Casa existein Sena­
dores, como V. EX', que, plenos de sentimento de justiça,. 
recOnhecem que talvez Dão haja tanto a modificar; talvez 
seja necessário reconstruir a administração fazendária que 
foi destruída pelo Gqvemo Collor, notadamente na adminis­
tração do Sr. João Santana. Destruiu-se a administração fazen­
dária; não há mais Receita Federal. Por isso, há muitos sonega­
doreS. O caminho talvez seja o combate à Sonegação, a co~ran­
ça adequada de quem deve, a obrigação de se declarar o 
Imposto de Renda, de evitar a falsa declaração. Parece que 
o Governo não está encontrando essa luz, não está encon­
trando esse rumo. O Presidente Itamar Franco assumiu o· 
. Governo sem serviço público, com a ádministração pública 
destruída, com a Receita Federal desmontada; inexistente~ 
Isso é reconhecido por, pessoas competentes na área como 
o ex-Ministro Antônio Delfim Netto. Todos sabem que não, 
temos mais Receita Federal- No entanto, concordo com v_ 
EX': ainda .que violentando a minha alma, talvez tenha. eu 
que aprovar, votando favoravelmente, uma ou outra emenda, 
desde que não sejam acrescidos tributos sobre as pessoas que, 
_corretamente perante o Fisco, cumprem com os seus deveres 
e estilo quites com <> Estado. Vamos a~. dos devedores,' 
vamos atrás das maquinações. Concordo, portanto, com o 
pronunciamento de V. EX' Desculpe-me o longo do oparte. 
Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Rollaldil Aragtio) -Senador Ruy" 
Bacelar, considerando que j4 ul~Nissamos a hora da Ordem 
do Dia, eu pediria a V. EX' que, se fosse possível, conclp&oe 
o seu pronunciamento, um dos mais importantes. para esta 
Casa e para o Brasil. 

O SR. RUY BACELAR- Atenderei, em breve, i~ 
taçt1o de V. EX', Sr- Presidente- Entretanto, quero dillerC('IO, 
antes de v_ EX' ~dir esta Çasa, presidiu-a o· titulllr da· 
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mesma, Senador Mauro Benevides. E S~- Ex~ me solicitou_ 
que o meu pronunciamento fosse o mais longo possível, haja 
vista que se tratava de um problema de presença de Senadores 
na Casa. Ainda assim, atenderei, o mais breve possível, à 
solicitação de V. EX' 

Respondendo a V. E r, eminente Senador Cid Sabóia 
d~ Carvalho, quero dizer que seu aparte enriqueceu e enobre­
ceu o meu pronunciamento, como o faria em relação ao discur­
so.de qualquer Senhor Senador desta Casa, por sê-lo sábio, 
inteligente e de muito conteúdo. Gostaria- de dizer ainda a 
V. Ex•, indo ao encontro do .seu pensamento, que também 
considero. uma temeridade modificar ã ·constituiçã-o brasileira 
em_urna hora de crise, sobretudo quando temos a possibilidade 
constitucional de modificá-la já no próximo ano. No entanto, 
como se trata de algo emer$encial para se evitar uma crise 
mais profunda, quero crer que, depois~ de um est1:1do profundo 
das emendas _enviadas pelo Senhor Presidente da República, 
poderemos examinar e talvez aprovar algumas de1as. _ 

Concordo plenamente com V. Ex\ nobre Senador Cid 
Sabóia de Cir_valho, quartdo alega que tiraram a dignidade 
dó servidor público brasileiro, não s6 dos da Receita Federal. 
O. cjue ainda havia de organizado o Governo Collor resoly~u 
de~organizar, tirãr-o élan, tirar o ânimo do servidor público 
brasileiro. - -

Acredito, no entanto, que, sendo O Presidente da Repú· 
blica Itamar Franco um homem que todos conhecemos ~ 
honrado, sério, qúe prima pelo trabalho e pela seriedade de 
propósitos - os rec_ursos_ advindos dos contribuintes brasi­
leiros serão bem aplicados. Creio ainda que outros contri­
buintes, de agora por diante, passarão a pagar esses tributos. 
Dess_e modo, a receita nacional aumentará substanCialmente, 
diminuindo sen~ivelmente o déficit públiCo, causador de tantas 
injUstiças que aí es_tão. __ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. RUY BACELAR-Tem o áparie o nobre Senador 
Jutahy Magalhães. · · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ruy Bacelar, agra­
deço a oportunidade, porque V. EX', em resposta ao aparte 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho, praticamente já deu 
as razões deste meu novo aparte. Acredito- que a idéia, o 
propósito, é de se criar condições, como já disse anterior­
mente, de se fazer face ao défiCit :Público existente, para liberar 
os recursos necessários para urria política desenvolvimentista, 
visando a fazer a distribuição da renda nacional. 

Essa viSão existe da parte do Presidente Itamar Franco. 
Mas não podemos imaginar qt.i.e vamos solucionar essa questão 
emergencial, se não dermos condições ao Governo para gover­
nar. Hoje, li um artigo que mostra que a evasão fiscal, no 
Brasil, representa duas vezes o PIB do Chile. 0- Chile não 
é um país qualquer; está com suã economia praticamente 
saneada. Quando falamos em.aumento de receita, temos-que 
ver - o Senador Cid Sabóia de CarValho tem toda:- razão 
- que o Sr. João Santana liquidou com a Admiriistração­
Pllblica Federal; o serviço público foi liquidado por aquela 
tal reforma administrãtiva do Sr. João Santana. Veja V. E~, 
houve um concurso p-ara Fiscal, 4 mil foram aprovados, mas 
a Receita Federal não chama esse pessoal. O Ministro Cavã.Uo, 
da Argentina, disse-que tainbém conseguiu aumentar a receita 
daquele país colocando mais gente para fiscalizai-;"houve retor­
no imediato de recursos que entraram para os cofres argen­
tinos. Nós não podemos pensar apenas no combate à evasão 
fiscal, porque os resultados vão demorM" um pouco. A evasão 

fiscal está. hoje na ordem de 21 bilhões de dólares. É um 
problema nacional que temos que resolvei. Então, por que 
não cobramos o dinheiro dos Estados? A dívida dos Estados 
para com a União é de 57 bilhões de dólares. Mas nós mesmos, 
aqui, resolvemos dilatar esse prazo para pagamento pelos Es­
tados; até hoje, só um Estado assinou aquele acordo; estamos 
completando um an-o- de vigência do acordo sem os Estados 
terem-no assinado.__ Estão devendo 57 bilhões de dólares. De­
vem também à Caixa Econômica Federal, à Previdência. TamR 
· bém não adianta dizer que não vamos aumentar nenhum im­
posto, mas vamos cobrar dos Estados. Assim também não 
vai funcionar. Temos que exa-minar, olhando bem, lendo com 
toda a atenção a proposta que está sendo feita, cjue n.ão está 
fechada a entendimentos, pelo contráriO, está aberta a todos 
os entendimentos_ que o Congresso desejar fazer; mas não 
pode haver esse princípio de dizer que se houver aumento, 
não paga. É preciso ver que existe aumento de um lado, 
diminuição de outro, e vamos ver se há uma compensação 
que não atinjã tanto a classe média, a classe assalariada e 
que o setor produtivo também não seja sacrificado. Mas preci­
samos aumentar o-universo de contribuintes, para não ficarem 
só os .as~alariados pagando imposto~ Temos que fazer com 
que muitos empresários p-assem a pagar imposto. Temos que 
fazer com que essa lei que permitiu ·que as -empresas não­
estejam pagando imposto - não me lembro agora qual é 
o número-, mas houve uma lei que permitiu que se ftzessem 
reav-aliações anuais e que fossem os impostos cobrados e des­
contados com um longo prazo: Então, pratiCamente esSas em­
presas nãO estão mais pagando imposto; os bancos pratica­
mente não pagam imposto. Esses gritani mtiito porque Dão-· 
querem pagar, mas nóS temos que fazer com que eles paguem. 
Ora, vamos sentar, vamos examinar, vamos debater, para 
chegarmos a uma soluçã-o, porque essa solução precisa ser 
encontrada, não pode ficar para a revis-aõ-'CdnStitucíonal. Não 
sei se poderemos esperar pela revisão constitucional com o 
sucateamento de todas as nossas instituiçõe~. Se ficarmos mais 
um ano sem recursos, não sei aonde nós vamos parar. A 
hora é de agir, não com a velocidade da luz como disse o 
Presidente, mas com a velocidade do som. Se ficarmos aqui 
nesse marasmo não chegaremos a canro nenhum. 

· Q.SR. RUY BACELAR- Agradeço, mais uma vez, o 
aparte de V. Ex•, Senador Jutahy Magalhães. Concordo em 
parte com o seu aparte, sobretudo quando alega que é neces­
sário fazer com quê aqueles que podem mais paguem mais 
e aqueles que podem menos paguem menos, ou seja, uma 
melhor distribuição da carga tributária de acordo com a rique­
za ·dos contribuintes_. 

Entretanto, a proposta enviada e noticiada pelos jornais 
fala que o aumento- da arrecadação, com esse ajuste fiscal, 
é da ordem de 15 bilhões de dólares; quase 30% do que 
é arrecadado hoje pelo_Govemo Federal, se não estou enga­
nado. O meu receio é que esse ·aumento tributário recaia 
novamente sobre aqueles que menos podem, que são justaR 
mente os consumidores de baixa renda do País. Mas quero 
crer que com a análise profunda que nós Parlamentares have­
remos de fazer, põdetemos chegar a um denominador comum 
que resolva o problema de caixa do Governo Federal, sem 
que prejudique ou crie um clima maior de desesperança para 
a grande maioria do povo brasileiro, os pequenos consumi· 
dores, os miseráveis-.. . - - -

O Sr. Almir Gllllrlel- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. RUY BACELAR- Ouço o aparte do nobre Sena-
dor Almir Gabriel. · ·· · 

O Sr. Almir Ga~riel- Senador Ruy Bacelar, eu estava 
b"':Sta~te atento ao dtscurso· de V. Ex\ no meu gabinete, e 
o mfcto _dele me deu a impressão de que V. E~ caminhava 
no ~ent~do de apelar para as classes políticas e lideranças 
naCI_onats na busca ~e uma espécie de projeto nacional: um 
PT?Jeto p~ra o_ Br~sd de agora e c Brasil de alguns anos mais 
adiante. Ftquet feliZ com o anÇamento que V. Ex~ vinha dando 
ao seu pronunciamento. Apenas me permitiria colocar alguns 
aspect?s que. me parec:m importantes_: Em primeiro lugar, 
gostana de dtzer que é mteressánttr a história brasileira. Em 
t~rmos de ConstituiÇão, fazemos mais reformas do __ que em 
ctma de outras leis. E só comparar com o que acontece com 
a CLT, que foi promulgada na década de 40 e até hoje é 
a mesma CLT, com pequeníssimas modificações: Nesse mes­
mo_ período, tivemos várias constituições. No Brasil, é mais 
fáctl reformar e fazer uma nova CohStittiiÇ50 -do que alterar 
a Consoli?ação das Leis do Trabalho. O segundo ponto que 
eu gostana de colocar refere-se à carga tributária- brasileira 
que é das menores do mundo. Discordo de V. Ex~; os dado~ 
de que diponho são bem claros __ a respeito· disso. A Suécia 
chega a níveis de_65% de carga tributária bruta· alguns países 
d~ Eun~pa ficam no intervalo q~e vai de 35% a' 55% da carga 
tnbutária bruta; os Estados Umdos ficam em 33%· o Brasil 
fica em 25% = Eu diria que se nós seguirmos, mais du merios, 
a metodologta da Organização Mundial de Saúde nós vamos 
verificar que os países superdesenvolvidos como' Alema~ha 
Japão, Estados Unidos, estão numa faixa 'acima de 30%· o; 
países desenv?lvidos estão ainda na faixa de 30%; e paÍses 
em desenvolVImento, na categoria do Brasil estão com uma 
_carg~ superior a 25%. Mesmo comparand~ com os países 
d<: mvel asseJ?-elhado ao do Brasil, a nossa carga tributária 
nao pode ser tmputada como grande. Nos últimos vinte anos, 
era _?e _25%; hoje, a carga tributária bruta é apenas de 21%. 
A hqutda, que era de 19%, hoje é de 10,5% -· af estão 
~xcluídos os recursos destinados ao pagamento das dívidas 
m~erna e ~e~tema _e, também, os recursos para o pagam"ento 
de beneftctos. O que sobra para o Governo administrar é 
algo em torno de 10,5% destinados à educação, saúde, segu­
rança, enfim, a todas as atividades. É evidente Que es.se é 
um valor absolutamente ridículo em relação ao nosso Produto 
Interno Bruto de 450 bilhões de dólares. Essa sobra de 10% 
líquidos não dá a goverrio algum a condição de manter as 
~tra~ de manei~ adequada, elaborar programas de educa~ 
çao, cnar novas htdrelétricas, manter um sistema de saúde 
eficiente e unia previdência capaz de responder, de forma 
~zoáv~l, aos .desejos e ~ec~s~idade_s dos previdenciários; seria 
tmpossiVel, amda que tivéssemos uma burocracia perfeita e 
não h~uvesse os des~~s tão recentem~nte, ~om_pro_~~dos pela 
CPI do Senhor PC Fanas. Ao lado de tudo isso, V. E-x~ i-esSal­
tou bem a questão d~ sonegação brasileira, que não é recente; 
ocorr~ de~de a épo_C:3 ~a Inconfidência Mineira. A quantidade 
de mménos que safa por descaminhos foi uma das causas 
inclu_~~e, da luta ~a c;o_roa contra o BraSil, que se formav~ 
à época. A nossa htstóna de sonegação é_secular, ago-ra agrava­
da. Nesse aspecto, gostaria de trazer à baila um ponto referido 
~lo Sen~dor Jutahy Magalhães: ?S bancos pagam pouco im­
posto. Dtsse V. E_x~ que vários empres·áiioS e grandes poten­
tados não pagam tmposto. Na verdade, eles não pagam, mas 
cobram. Tod~ imposto é embutido no preço dos serviços ou 
?as m_ercadonas que eles vendem. Então, eles se apropriam, 
mdevxdamente, desse recurso tomado da população. O capita-

li~~~ ~r-~si_l~~ro tem sido construído, em grande parte, pela 
a_propnação mdébita desse imposto_. Além disso, os emprés­
timos do Governo, as subvenções, as isenções, os subsídios 
os in_ce~tivos, enfim, toda essa parafernália fez com que ~ 
Brasll hvesse um crescimento econômico" bastante grande. 
E _v. Ex•, no ~eu discurso, disse que o Brasil tem uma situação 
mtserável. Stm, o Brasil que sentimos como políticos, dos 
120 milhões de brasileiros. Os _outrOS 30 milhões vivem bem, 
regaladamente. Nossos aviões que vão para a Europa e para 
os Estados Unidos estão sempre abarrotados de passageiros 
br~ileiros. São.30 milhões de fam11ias que podem ir·à Europa, 
Onente, A~énca do Norte e pelo mundo afora .. Em função 
do pronunciamento de V. Ex!', valeria à pena tomarmos em 
conta que essa reforma ora proposta pode ser bem o momento 
de vennos como distribuir melhor a carga tributária. Não 
a defendo, porque não a conheço suficientemerite. Lembro~ 
m~ de que, mais de um ano- atrás, eu propunha que se criasse 

·O Imposto sobre transações financeiras e que isso-serVisse· 
de fundo para resgate das dívidas existentes hoje no Brasil: 
das es_tatais para com os Estados, -dos Estados para com as 
estatais, do Governo Federal para com os Estados e Municí~ 
pios, ?os MunicípiOs" para tOin o Governo Federal, e assim 
por dtante. Isso porque é uma dívida que ultrapassa o mon­
tante de 100 bilhões de dólares. Atualmente só as dívidas 
da União representam cerca de 8,9 % do Pffi, o que já é 
uma soma brutal. Enquanto não cuidarmos da questão da 
dívida interna, não sairemos absolutamente para um novo 
projeto de Brasil. Isso é fundamental.. A metodologia seria 
uma opção política; ou a faríamos mediante uma reforma 
bastante P!?funda no sistema tributário, oo através disto que 
me parecena ~astante simples: arrecadar algo em torno de 
10 a 12 bilhões de dólares através das operações sobre cheques. 
Para isso, não seria necessária uma reforma constitucional 

.amortizariam as díVidas. Pelo que nós conhecemos, a maioria 
dos Estados fez obras de saneamento, de habitação, de eletrifi­
cação rural. A maioria desses empréstimos foram tOmados 
para a efetivação dessas obras. Pode até ter havido desvios 
mas na maioria dos casos o trabalho concretizou-se e a própri; 
população_ se beneficiou. A situaçãO -da Previdência Social 
é dramáticã. Apenas 3% das empresas são responsáveis por 
83% da a?'ecadação, o que significa:ürria bt:Utal concentração 
da base tnbutária. Por isso iriesmo, a questão do cheque seria 
para mim sirilpática,-na medida em que cobra também um 
1mposto das pessoas que estão fora do sistema forrilal da eco­
nomia. Não os vejo como pessoas delinqüentes, mas que, 
necessitan.do __ ~obreviver, vã~ tornar camelôs ou outro tipo 
de profissmnats, vão fazer biscates para sobreviyer, em vez 
de assaltar. ~credito que a economia informal do Brasil, hoje, 
deve estar sttuada em tomo de 200 __ bilhões de .dólares. Se 
esse montante pudesse ser incorporado ao mercado formal 
e ao sistema formal de arrecadação, seguramente o Brasil 
conse~iria aliviar essa prirrieira fase. Assim, poderíamos fazer 
o projeto que_ certamente é o de V. Ex~: o de um país demo..: 
crático e justo socialmente. _ _ _ 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço o substancioso apar­
te de V. ~X", s.enador Almir Gabriel. Se V. Ex~ tiver tempo 
para ouvtr o fmal do meu discurso, verá que ele pugnará 
por u~a proposta nacional mais abrangente, para que se tente 
solucionar os graves problemas do País. 

Concordo com V. Exa qUando diz que no Brasil é muito 
mais fácil emendar a ConstituiÇão- do que emendar determi­
nadas leis, a exemplo da CLT --Consolidação das Leis do 
Trabalho-, que é da década de 40. Concordo também quan-
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do alega que a arrecadaÇão brasileira está muito aquém da 
de outros países desenvolvidos. V. Ex' citou a Suécia. Eu 
mencionei que lá a arrecadação era da ordem_ de 5_0% e V. 
Ex•, coní um dado mais preciso, disse que era de 60%, e 
qUe nos Estados Unidos, da ordem de 30%; citou .também 
alguns países da Europa e outros da América Latina, similares 
ao Brasil, com arrecadação maior do que a nossa em_ relação 
ao Produto Interno Bruto. 

No meu entender, isso não significa que -a-carga tributária 
seja inferior à deles. Se V. Ex• levar em consideração que 
100% dessa arrecadação é sonegada, terá de multiplicar por 
dois. Então, em vez de arrecadarmos 25%, acredito que pode­
ríamos arrecadar muito mais, se não houvesse tamanha sone­
gação. 

O Sr. Almir Gabriel- O dado em que me baseio, que 
é de um período bastante longo, toma em conta o que existe 
de total de impostos, contribuições, enfim, a totalidade e o 
que resulta concretamente arrecadado. Então, iDVersam:en.te, 
V. E~ pode raciocinar com isso. - - - - -

O SR. RUY BACELAR - Concordo quando V. Ex• diz 
que a carga tributária está muito aquém da de outros países. 
Mas se V. Exa levar em consideração que, para cada cruzeiro 
arrecadado, um é sOnegado, isso sígriifiCa-que há uma evasão 
de 100%. ~ ~ 

O Sr. Almir Gabriel -Mas essa é a situação atual, não 
o era há 20 anos .. ·-

0 SR. RUY BACELAR - Então, a carga tributária do 
Brasil é da ordem de 50%, Sr. Senador. Permita-me discOrdar 
do pensamento de V. Ex• 

Eni -relação à arrecadação, concordo plenamente com 
V. EX~". Se o nobre Senador aumenta ainda os tributos, a 
·carga tributária, não tenho dúvida de que, provisoriamente, 
o Brasil vaTter um autnerito de caixa. Porém, inrediatamente, 
como se tem verificado em todas as_ reformas, em todos os 
ajustes fiscais -íDiplantados no Brasil, V. Ex•. vai observar 
uma queda na arrecadaç~o. Isso porque aqueles que pagam 
-são poucos os que ainda pagam -irão se mirar nos iri.teli­
gentes ou nos sabidos que não pagam impostos. 

O que eu proponho, imagino, idealizo é que, ao invés 
de se aumentar a carga tributária do Brasil se dimiimã,j)3ra 
que essa economia informal, da ordem de· 200 bilhões de 
dólares, que V. Ex~. cita Coin -muita propriedade, possa vir 
para a formalidade e, com isso, possa cada contribuinte ser 
fiscal de seu vizinho, de seu concorrente, no sentido de que 
a arrecadação de fato se efetiVe. Mas para tanto, não tenho 
dúvida, é preciso, acima de tudo e sobretudo, que esses recur­
sos arrecadados sejam transparentemente bem aplicados e 
que o Dirigente Maior do País seja Urti exemplo de dignidade 
e seriedade, para que o contribuinte qUe tira o imposto para 
pagar saiba, por antecipação, que esse dinheiro será aplicado 
em mais Educação, em mais Saúde, em mais transporte de 
massa, em mais lazer, em mais moradia para o gáu_dio do 

·povo brasileiro. 

O Sr- Almir Gabriel - V. EX' me dá a generosidade 
de mais um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Ouço com prazer V. EX' 
O Sr. Almir Gã.brlel_- Há fatos_interessantes na arreca­

dação brasileira. Imposto de Renda Pessoa Física, ou se man­
tém ou cresCe; Irripósto de Renda Pessoa jurídica decresce 
o':l se mantéin estável. IPI, Senador Ruy Bacelar, que é o 

Imposto sobre Produtos Industrializados, neste País, caiu ao 
longo dos últimos 10 ou 15 anos. Se sabemos que _o_ crescimento 
do Brasil se deveu fundamentalmente à base industrial, o 
IPI decrescer é um absurdo; no entanto, isso ocorreu~ Todavia, 
quem paga imposto? O assalariado, porque lhe é descontado 
direto. Há um fato recente, mas bem recente. Com toda recesw 
são e com todo desastre que foi a administração da Previdência 
Social com o Sr. Antônio Rogério Magri, a arrecadação_ do 
sistema Previdência se manteve maiS ou menos-estável; com 
a admínistração_do D~putado Reinhold Stephanes, ela aumen­
tou substanciosamente, porque é diretamente arrecadado da 
folha do trabalhador. Apesar de se saber que há uma sone­
gação- importante no campo da Previdência - apesar disso 

_ "7":""afuga é um pouco menor em relação à dos outros impostos. 
Quero refol-çar que, na verdade, a elite empresarial brasileira, 
sobretudo a que comanda os oligopólios brasileiros, está farta 
de vi ver à custa de se apropriar indevidamente do_ imposto 

-que recolhe da população como um todo. Logo, a melhor 
forma que qualquer Governo pode ter no sentido de melhorar 
a sua arrecadação é tentar pegar dfretaniente do consumidói 
que, etn última análise, é quem paga. Não conheço nenhum 
empresário que pague imposto; quem paga é o Con-sUmidor. 
Na prática, se for possível arrecadar, através das transações 
bancárias, atra':'és do consumo de combustível, cigarr~s, bebi­
das e outras áreas, em que esse controle pos~a ser melhor 
exercido, dispensar o IPI, entendo que seja mais adequado. 

·Quanto ão IPI, está demonsti"ãdo,- o empresário coloca-o no 
preço e não o transfere para a receita. No meu entender, 
vale a pena termos em conta_que o Brasil deva chegar nova­
mente a algo em torrio de 18 ou 19% de seu Produto Interno 
envolver. E necessário fazer isso, sobretudo, com o objetivo 
de fazer com que o pagamento da dívida mobiliária interna 
possa ser feito, e, neste momento, o Governo deixe de tomar 
dinheiro junto aos bancos, dinheiro que, no fundo, é dos 
poupadores nacionaiS. V. Ex~ deve ter ouvido ontem quando 
perguntei, de_ propósito, ao futuro Presidente do Banco Cen­
tral quanto é a poupança interna do Brasil hoje. A poupança 
interna hoje é, novamente, cem bilhões de dólares, quer dizer, 
vinte bilhões d~ dólares mais do que em 1990. Este País é 
tão fantástico que, depois de todos os solavancos econômicos 
do Governo Collor, é capaz de ter uma poupança de cem 
bilhões de dólares. Podemos até dizer que, com essa pou­
panÇa, empréstimo externo não chega a ser importante; o 
importante é que o Governo seja capaz de pagar essa dívida 
mobiliária interna e ilão tome dinheiro emprestado. Com isSo, 
o banco será obrigado a emprestar esses oitenta bilhões de 
dólares da poupança nacional ao empresário que é empreen­
dedor realmente e não ao especulador, ao pequeno e ao médio 
produtor, â microempresa. Aí, com certeza absoluta, o juro 
cairá. 

__ O SR. RUY BACELAR- Concordo, emparte, com 
V. Ex~. Senador Almir Gabriel, sobretudo quando defende 
que a carga tribu~ária recaia prinCipalmente - é natural -
so~re aqueles qUe~ como V. EX' disse, pouco imposto têm 
pãgO fiO País, qUe-sáõ os empresárioS brasileiros que Cresceram 
graças a subsídiO~ e benesses dos Governos. 

_Qu,anto à taXação dos produtos - se na ponta, como 
V. Ex~ defende·,·ou na fonte, como defendem outros- é 
u-*'--assuilt0-inu1~9- COmplexo. O meu receio c é qUe qualquer 
elevação venha a recair, como é natural, neste País, sobre 
o ·consumidor, sobre aqueles que menos-podem. 

_ Contudo, Sr. Presidente, já com a garantia- de que o 
Senador Almir Gabriel vai ouvk parte;- ou o final do meu 
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pronunciamento, quero dizer a V. E)C'10 que me solidarizo com 
o Senhor Presidente da República pelo seu esforço de com~ 
bater a crise social. Apóiõ as-Oic!didas por Sua Excelência 
anunciadas, exceto o programa relativo aos sUbsídios da cesta 
básica de alimentos, embora reconheça o espírito humanitário 
de que se reveste. A minha discordância do programa funda­
menta-se na sua natureza. A meu ver, tão somente paliativa~ 
excessivamente assistencialista:, ínterlocada do caminho de 
uma proposta mais corajOs-a e eficaz. 

Trata-se, na verdade, de uma medida que combate apenas 
os efeitos da recessão nas suas causas. Discordo da medida, 
sobretudo porque ela irá fomentã.r" a 'mendicância e ã-"irido­
lência do país. Na verdade, a proposta humillia o trabalhador 
que, nos termos dos princ-ípios fundamentais, expressos no 
Título I da Constituição Federal, não pode deixar de ter reco­
nhecida a sua dignidade de pessoa humana, sob pena de não 
viver cOino cidadão da República Federativa do Brasil, cujos 
objetiVos, entte outros, são, cOitforrile o·art. 39 de UoSsã Lei 
Maior, construir uma sociedade livre, justa e solidária, _erra­
dicar a pobreza e a marginalização, e reduzir as desigualdades 
sociais. - --- -- ------

Dessa forma, havemos de encontrar a solução para o 
problema da fome no B_rasíl, oferecendo trabalho aos margina­
lizados e desempregados, a fim de que eles póssam ganhar 
dignamente o sustento próprio- e o de suas fammas·, o que 

·lhes é assegurado, aliás, pelo art. 69 da Constituição, que 
arrola o trabalho como um direito social. 

Isso posto, reafirmO, Srs. Senadores, que, em vez de, 
simplesmente, distribuirmos alimentos à população carente, 
devemos oferecer-lhe empregos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para debelar a crise brasi­
leira, outra medida se faz também necessária: o combate cora­
joso à soQegação dos impostos, ao desperdício e ao Superfatu.:. 
ramento das obras públicas, atividade que, tenho a certeza, 
merecerá elevada prioridade do novo Governo. 

O Presidente Itamar Franco que, em suas atitudes à frente 
do Governo, tem demonstrado agir com honestidade, com 
propóSitOS transparentes- e ci:>Iri absoluta seriedade no trato 
dos recursos públicos, apresenta, sem dúvida, as qualidades 
morais para comandar um programa que tenha por objetivo 
a erradicação desses males da administração pública brasileira. 

Especificamente no- que· conce-rne ao \!dihbate ao superfa­
turamento das obras públicas, desejo reitetar, veementemen­
te, sugestão- que apresentei ao Governo do Doutor Itamar. 
em pronunciamento que realizei- nesta Casa, no dia 21 de 
outubro próximo passado .. 

Na ocasião, após alinhar uma série de artifícios utilizados 
pelas empreiteiras para fraudar as concorrências públicas, pro­
pus a' determinação pelo Governo Federal de uma criteriosa 
reavaliação das obras públicas contratadas no período do Go­
verno Collor, para uma revisão de prioridades e para uma 
análise dos preços, sabidamente superfaturados, com o salutar 
objetivo de rediscutir Os respectivos valores, trazendo-os à 
realidade econômica do mercado. 

Se, de fato, o Dr. Itamar Franco tem o propósito maior 
de dotar o Brasil de um Governo fundado em princípios éticOs~ 
não poderá deixar de sustar todas as contratações espúrias 
realizadas no Go_vernó Collor, repito, porq"ue o povo brasi­
leiro, que foi às ruas exigir a moralização da administração 
pública e o afastamento do patrocinador de tantos atos de 
corrupção, não irá permitir que fiquem iritpliiteS tódos os res­
ponsáveis pelos crimes praticados contra o património público. 
Desta maneira, Sr. Presidente. Srs. Senadores, volto a insistir 

colo veemência, até já carisativ·a, na -neCessidade de que o 
Senhor Presidente da República em exercício mande sustar 
todas as contratações de obras públicas realizadas de maneira 
espúria durante o Governo Collor, para que seja processada 
a reãvã.llação de seus valores, trazendo-os a níveis adequados 
e justos, seja amigavelmente, com a assinatura de aditivos 
cóiltt3tuais, seja através do Poder Judiciário, mediante a inter­
venção do Ministério Público Federal ou da Advocacia Geral 
da União, conforme dispõem as leis processuais. 

Em síntese, o sentido maior do que estou propondo ao 
Governo Itamar Franco é que Sua Excelência não permita 
o indulto aos·atos- de corrupção praticados pelo Governo Co­
llor de Mello, que se empenhe na identificação dos culpados 
e que os puna.exemplarmente, a fim de que não se aprofunde 
o clima de deScrédito que impera entre os brasileiros, já tão 
abatidos pelos graves problemas que nos atingem: a recessão 
econômica, a inflação, a violência, -a fOme, as doenças; o 
desemprego e tantas outras desgraças. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para concluir, desejo enfa­
tizar que, no curto prazo, até que o Governo Itamar Franco 
possa mobilizar a sociedade brasileira para enfrentar com rea­
lismo a grave crise ecõnôniiCa e -social que está consumindo 
a Nação, não há outra alternativa senão socorrer os desempre­
gados brasileiros de forma emergencial, -oferecendo-lhes tra­
balho, ainda que em mutirões. Essa alternativa é, por certo, 
mais vantajosa: ao País do que a doação- pura e simples de 
uma parte da cesta básica de alimentos aos milhões de brasi­
leiros famintos, gesto que transformará as pessoas, excluídas 
do mercado de trabalho~ em mendigos do Estado. 

O Sr. Almir Gabriel- V. Er- nle concede um aparte, 
nobre Senador? 

. Ó-SR. RUY BACELAR- Concedo o aparte a V. EX. 

O Sr. Almir GabriCI- Em poucas palavras, quero dizer 
que eStou inteiramente de acordo com V. Er- no que se refere 
à questão de gerar emprego e renda e plenamente de acordo 
em que se suspendam as licitações e que elas sejam revisadas. 
Parabéns pelo seu discurso. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço o aparte de V. Ex', 
Senador Almir Gabriel, e quero crer que esse seu apoio seja 
comungado pela grande maioria dos Srs. Senadores que aqui 
estão e que desejam que este Brasil seja transfonnãdo, passaw 
do a limpo - como diz um importante homem de televisão. 
Espei'o que a ética comece a iri:iper~lr-em tOdos os atos públicos 
deste_l'aís. · 

Julgo que, para afastar do Brasil a ameaça da convulsão 
sociãl, não basta dar ao povo brasileiro apenas uma porção 
de alimentos. É preciso-, isso siin,-oferecer trabalho a todos, 
direito indispensável à conquista dos demais direitos, seja 
de ser humano, seja de cidadão. Neste aspecto, manifesto 
inteira concordância com o que escreveu a socióloga Rosalba 
de Almeida Moledo, no O Estado de São h.ulo, em artigo 
intitulado ''Alimentação, princípio da cidadania", publicado 
eni 19 de outubro passado. 

Eis suas considerações: 

"É indispensável e primordial( ... ) que se venha 
a conquistar a devida dimensão pública e política da 
questão alimentar, resgatando as relações do Estado 
com a Nação no seu mais legítimo e inalienável direito, 
qual seja o de uma alimentação digna, saudável, sufi­
àente e equilibrada. 
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''j; necessário( ... ) que se esclareça qtie -amarginaR 
lização alimentar, nas dimensões atuais,- em muito se 
distancia do mero atendimento da assistência social 
a ser cumprido por programas compensãtótio~ de suple­
mentação alimentar. Trata-se, ria realidade,_ de um de­
safio muito maior: a segurança alimentar - conceito 
amplo que abrange a conquista das gar~nti~s_ do indiví­
duo contra a fome - deve hoje ser entendida como 
condição básica para a retomada do crescimento econô­
mico e do desenvolvimento social. 

"A responsabilidade cabe a todos os_ segmentos 
sociais: políticos, trabalhadores, enfim, cidadãos. Ao_ 
Estado cabe, sem dúvida, a parcela maior, através da 
elaboração e execução Q.e políticas macroeconômiCas 
de combate à recessão, geração cte empregos e de me­
lhoria na distribuição da renda"._ 

Do Governo Itamar Franco, a Nação esp_era a elaboração 
e a execução dessas políticas. 

Era o que tinha- a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, o Sr. Epitá­
cio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ronaldo Aragão. 

Durante o discurso· do Sr. Ruy Bacelar, o Sr. Ro­
naldo Aragtio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (:PMDB ....:.cR 
Pronuncia o seguinte discursq. Sem reVistt,o __ 9_o orador~)-~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo traçar aqui algumas 
linhas que me p_arecem importantes neste momento .. -, 

Ontem, a ComissãO ESpecfal, que process.a o Presidente 
Fernando Collor de Mello, finalmente cruzou as informações 
telefônicas atinentes 3o empré:sário Paiifo -Césai Farias. e ao 
Presidente da República. Vimos então que·,-nuni período de 
dois a~os, mais de seiscentas ligações telefônicas foram troca­
rpas pelo Presidente e pelo empresário. Entretanfõ, muitos 
dizem que nada comprova que essas ligações tenham sido 
do Presidente para o empresário e do empresário para o Presi­
dente. Por isso, estou aqui na tribuna do Senado Federal. 

Notem V. EX's que os telefones que foram investigados 
encontram-se no gabinete da Presidência da RepúbliCa. Os 
demais são de linhas adquiridas pela pessoa nátural do Senhor 
Fernando Collor de Mello, telefones de sua residência e outros 
aparellios oficiais que estão instalados também em sua residên­
CÚL 

Assim, do gabinete da Presidência da -~epública e da 
residência oficial partiram quase quinhentas ligações ent ~usca 
dos telefones pessoais do Sr. Paulo César Farias ou de alguma 
de suas empresas, estejam elas em qualquer Estado onde 
porventura existam. 

Ontem, vi na televisão o desmentido do Presidente da 
República e a informaÇão de que aqueles telefones efam u~ili­
zados por políticos que iam a seu gabinete. Dentro da mesma 
linha de argumentação, havemos de convir que políticos tam­
bém iam à Casa da Dinda e, de lá, fa:iiamligações para Paulo 
César Farias ou para suas empresas. - - - ·- ---· 

Mas há de se perguntar: e para quais políticos o Sr. Paulo 
César Farias telefonava, visando encontrá-los na Casa da Din­
da ou no gabinete da Presidência da Replíblica? É evidente 
que esse desmentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores? vem 

agravar um quadro que não teria giaride importância não 
fora a força da inverdade. O Presidente da República decla­
rou, diante da Nação brasileira, pelos meios de telecomu­
nicações? que, há dois anos, não mantinha contato ·com o 
$i~ Paulo _Ç~sar Fatias. Se houvesse dito que -nlantinhã conta­
tos com 'Paulo César Farias, que falavam sobre xadrez. caya­
l_os, criação de pássaros, literatura, ou s9bre qualquer assunto, 
~gué~ iria jnvestigar~ porque O Presidente tinha e tem o 
~ireito de· telefonar para quem quiser. A importância desse 
documentário está exatamente na nega~iva do Presidente 
quando disse que não f~lava com Paulo César F~~i~; no ~ntãn~ 
to, com 6091igações telefônicas,- é _provável que tenha falado. 

O argumentO de que o gabinete do Presidente da Repú­
blica tivesse diariamente pessoas que lá fossem buscando tele­
fonar para as empresas do Sr~ Paulo César Farias, se não 
parece- infantil, é~ pelo menos, romântico._ 

O fato é qUe, mais uma vez, o Presideilte da República 
demonstra uma notável insensibilidade quando desconfia da 
fiiteligência co~etiva_da Nação e visa obter credibili~a~e_para 
a_Sü,a afinilã.tiva: uAs ligações existem, mas não era eu quem 
est3va ligandO ou quem atendia ao telefone••. 

-- ·Se duvidar, no leito conjugal do Presidente, deve haver 
uni-telefone ao lado. Havemos de convir que alguém freqüen­
tava O" seu leito conjugal? a sua alc~:wa,_para telefonar para 
Paulo César Farias. 

ESsas constatações são absolutamente chocantes num mb­
mento de muita dificuldade para o País. 

_ Há poucos minutos, usava a tijJ>una desta Casa -o nobre 
Senador Ruy Bacelar, que fez a descrição notável do quadro 
da crise, âas compli_cações e das 3;spirações governamentais; 
um quadro patológico e a busca de um ~uadro terapêutico 
pa-ra -a Nação brasileira. _ _ _ ' _ 

Estamos discutifldo tu-do isso, Srs. Senadores, com o Pre­
sider.íte Collor erguendo desmentidos infantis, numa hora em 
que o Nordeste a~ravessa o problelna da seca; numa f!ora 
em.'"que toda a _região_ nordestina outra vez é massacrada pelas 
cop:diçóes climáticas, sem que, ao longo dos séculos, nunca 
tenh~mo_s encon~rado_a solução adequada, fosse a açudagem, 
a irrigação, o eriviO de recursos, os_ CarQ.inhões pipas; fosse 
o que fosse, a verdade é que nunca se encontro!-! a solução 
adequada e. pernfaÍleni:e Jiara aqueta-re_gião. 

Temos o Banco do Nordeste. temos a Sudc;me, temos 
o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, mas 
somos obrigados. a concluir que algo fracassoti notavelmente 
ao longo da República, ou antes já fracassara no Império, 
porque aS soluções não se perpetraram, não se perpetuaram, 
não se consumaram naquela região. 

Quadro de do~ e de desespero com o abalo de cada muni­
dpio~ com o abalo de todos os munfdpes, COm aquelas condi­
ções sociais que se-amesquinham cada vez mais nesse quadro 
tão bem narrado pelo orador que me antecedeu. 

Não é hora para mentira; é hora para a reconstrução 
nacional urgente, nada de mentir à Nação. Pelo meu gosto, 
tudo estaria sendÇ)_divulgado, não ficaria um documento desta 
CPI, aliás, de toQa e qualquer CPI ainda em funcionamento 
sem a devida divpl,gação; não ficaria nenhum documento na 
Cpmissão Especial sem divulgação, inclusive para demonstrar 
que o·Presidente da República é um homem de gastos come­
didos, mas que; no entanto, ostenta urna riqueza extraor- · 
dinária, numa vid.a faustosa, nUma vida cheia de grandio­
sidades e de acontecimentos tão marcantes, com muitas teme­
ridades e crimes sensackfnais. 

Srs. Senadores, o quadro nacional é de puro desespero. 
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TenlõS:-na-Presidência da Repúblic-a~- um ciaãaao quê 
ainda não é o Presidente, um cidadão honrado, cidadão de 

. bem, cíue conhecemos muito bem no Senado e em quem dep-9-
sitamos a nossa confiança, mas que, inStitucionalinente, ainda 
está comedido, porque é um Vice-Presidente nO exercício 
da Presidência da República. E isso faz grande diferença neste 
momento. _____ _ 

A Nação não quer prolelar o julgamento do Presidente 
Collor, a Nação quer pressa, quer o entendimento perfeito 
de tudo que tenha acontecido. E é evidente que essas mahifes­

. tações, quando calcadas em inverdades, apenas complicam 
o quadro emociorial da Nação e cria também um clima de 
'desafio, se não digo à inteligénci3 do brasileiro, pelo J?lenos 
aos seus costumes, à sua moral, à ética nacional, que se ofende 
diante de afirmativas que primam pela imperícia e também 
pelo cinismo das declarações que são levadas ao público sem 
o menor cuidado. 

Não vou me alongar, Sr. Presidente. Pretendia fazer uma 
análise mais- profurida, mas é evidente que a tarde de hoje 
foi tOda tomada pelo brilhante pronunciamento -sobre o qua­
dro sócio-econômico do País feíto pelo Senador Ruy Bacelar, 
com os apartes a ele oferecidos, nem comportaria aqui uma 
repetição natural de algumas afirmativas e de alguns enfoques. 

Mas reservo-me, neste momento, apenas para protestar 
contra a temeridade do Presidente da República: mentir e 
mentir, num momento como este, é re-almente desaftante. 

O que a Nação espera é menoS -traumatiSniO. O -que :á 
Nação espera é uma SOlução constitucional para que as ii.t.stitui~ 
ções restem intocadas após todo esse drama. É revoltante 
vermos -o desvio de milhões de dólares da Petrobrás~ dos 
fundos de pensão, dinheiro que matariã -a- sede de toda a 
população de urna região enorme deste País. É dinheiro que 
redimiria economiCaniente a região CentrO-Oeste, a região 
Norte, que supririã-a questão energéticá do País e que ·propi­
ciaria a ·abertura de escolas e manteria tainbém as universi­
dades. Ab, se o dinheiro de PC Farias é de Pedro Paulo 
Leoní Ramos, neste momento, estiVesSe -escriti.iràdõ no- livro 
caixa das universidades brasileiras! ... Não estaríamos viverido 
esse drama de miséria-, de desmantelamento e de destruição 
do ensino no País, notadamente do ensino superior, ainda 
mais destruído do que o ensino básico. Falo, neste momento 
em que me revolta o conhecimento de dados __ sobre a_c;ompra 
de ações da Sade, compra de debêntures, má aplicação e 
desvios de verbas, sem que saibamos o_ que há em contas 
no exterior. Ao passo· em que a escola primária está cada 
vez mais cara e _o número de crianças fora das escolas é cada 
vez maior; no mesmo momento em que' a escola pública_ é 
cada vez pior, cada vez menos aparelhada. É nessa hora que 
podemos contemplar a opulência dos_ que delinqüiram e ainda 
se acham impunes, com raras e raras exceções. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senado.res, o meu protesto, 
que começa diante de mais uma mentira" p~laciana, diante 
de mais uma afim'lativa vã e cínica qUe procura confundir 
a opinião pública brasileira num momento em que, com o­
máximo de responsabilida-de e com perfeita observânciã das 
leis processuais, 6 Senado prepara-se para j\llgar o Presidente 
da República, que, no exercício do seu ca.igQ, delinqüiu contra 
o povo que o elegeu. _ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. President~. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAOORES: 
Álvaro Pacheco - Dario Pereira __:_Divaldo Sururagy 

Eva Blay- Henrique Almeida - Hu!flberto Lucena-

-Iram Saraívã- João França- Jonas PLnhei_ro--:- José Sarney 
-Juvêncio Dias- Louremberg Nunes Rocha- Luiz; Alber-
to - Mário Covas - Meira Filho - Nelson Wedekin -
Raímundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Sobre a mesa," 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 802, DE 1992 

Requeremos urgência, nos tenD.oS dÕ art. 336, aHnea d, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n9 64, 
de_1992, de iniciativa da: Comissão Diretora, que estabelece 
a Estl-utura Administrativa Básica do Senado Fedéral e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões. 11 de novembro de 1992. - Chagas 
Rodrigues - Marco Maciel - Esperidião Amin - Pedro Si­
mon- Louremberg Nunes Rocha- Ney Maranhão.· 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O requeri­
mento lido será incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, outro requerimento que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 803, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Requeiro a_ transcrição _noS Anai~ çlo inçl_uso é!,rtigo, de 

autoria-do Senador peruano Andrés ToWnsend Ezcurra, fun­
dador, e durante 25 anos, Secretário Geral do Parlamento 
Latino-americano, e publicado em Expresso, de 27 de outubro 
último, em Lima, sob o título "Ulysses Guimarães-, grari figura 
moral": 

_, ~SaJa _d_a~ Sessõe$,_ ll de novembro de 1991. - NelsoD. 
CarDeiro. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O. requeri­
mento lido será publicado e submetido à exame da _ComiSsão 
Diretora. -

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 
secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 155, DE 1992 

Dispõe sobre o trabalho do menor aprendiz e ~á 
outras providências. 

o· Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1~ Considera-se menor aprendiz o trab~hador 

maior de 12 e menor de 18 anos, cujo contrato de trab~lho 
obriga o empregador a submetê-lo à formação pr,.ófissional 
metódica do ofício ou ocupação para cujo eXercíci(},foi contra~ 
tado. 

Parágrafo único. No respectivo contrato ~enor apren­
diz assume o compromisso de observar e cumprir as normas 
do regime de aprendizagem. 

Ait. 29 A empresa se obriga a propiciar a forinação 
profissiorial metódica ao_ menor que se realizará mediante 
processo educacional específico, cõm desdobraffiiiito do oficio 
ou ocupação em operações ordenadas. de acordo com progra­
ma prêviãmente aprovadO pelo Mini.stérió do Trabalho e Pre-
vidência Social. ' 
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Parágrafo único. TOdaS as eijtpresas. rios termos Õa Je: 
gislação vigente, terão que manter menores e aprendizes em 
seu quadro de servidores. 

Art. 39 Compete ao Ministério do Trabalho e Previ~ 
dência Social, ouvida as entidades interessadas, Senai, Senac, 
Sindicatos laborais e patronais, elaborar a relação completa 
dos ofícios ou ocupações sujeitas ao regime de aprendizagem 
profissional metódica, estabelecendo os limites máximos de 
tempo de aprendizagem para cada ofício ou:- ocupação. 

§ 19 O tempo máximo de aprendizagem para qualquer 
ofíciO ou ocupação n-ão poderá exceder 30 meses. 

§ 2-:> O merior aprendiz poderá, a quãlquer tempo re­
querer ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, o exa­
me de habilitação para o _exercício do respectivo ofício oU 
ocupação, considerando-se encerrado o processo de aprendi~ 
zagem se conseguir a devida habilitação. · _ __ 

Art. 49 Os cursos de formação profissional metó-dica 
poderão ser ministrados pelo Senai, Senac ou por entidades 
privadas desde que devidamente reconhecidas na forma da 
Lei. 

Parágrafo l.Ínicó. A aprendizagem- iambém poderá ser 
oferecida pelas próp"Tiás empresas, desde que _os cursos_sejam 
aprovados, e fiscalizada a sua ~xecução, pelo Ministério do 
Ttãbalho e Previdência Social. 

Art. 5_9 Os cursos ·de ã.preridizagem metódica somente 
poderão ser ministrados dentro do horário normal de trabalho, 
sendo proibido às empresas matricularem os ·menores apren­
dizes em cursos noturnos; 

Art. 6? Nas atividades comerciais, considerar-se-á me­
nor aprendiz o trabalhador menor matriculado a expensas 
da empresa até a 3~ série em ginásiO cóiiú!i-Claf,-aque se 
refere a Lei n' 4.024, de 20-de- dezembro de 1961, desde 
que asseguradas as regalias previstas nessa Lei. 

Art. 7~ Os aprendizes são obrigados a freqüência do 
curso de aprendizagem em que estejam matriculados, de acor­
do com o horário escolar estabelecido, mesmo nos dias em 
<iue não haja trabalho na empresa. 

Art. 89 Correrão por cOnta do empregador todas as des­
pesas com a manutenção do menor aprendiz no curso- de for­
mação profissiOnal, inclusive, quando for o caso, na aquiSiÇão 
de qualquer material didático ou de treinamento. 

Art. 99 São requisitos necessários à contratáção do me-
nor aprendi7· 

a) ú:fade mínima de 12 anos e não superior a 18 anos; 
b) Carteira de Ttabalho e Previdência Sodal; 
c) atestado médico considerando o menor apto, física 

e mentalmente, para o desempenho da atividade profissional; 
d) contratação para exercício de atividade que demande 

formação profissional metOaiCã~ constante da relação oficial 
do MinistériO do Trabalho e Previdência Social. · -

Art. 10. O contrato de aprendizagem somente se aper­
feiçOã se- for previamente ariótado na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social do menor, com identificação do curso, 
instituição que o irá-iiiinistrar e o seu tempo de duração. 

Art. 11. Os contratos de trabalho dos menores serão 
registrados no Ministério do TrabalhO- e Previdência Social; 
no prazo de 15 dias contados de sua celebração. 

Art. 12. Ao menor são assegurados todos os direitos 
trabalhistas e previdenciários outorgados aos-empregados pela 
legislação vigente. · 

· Parágrafo único.-- O tempO- de período de aprendlzadC) 
será computado no tempo de serviço do trabalhador menor 
·pai'a todos os efeitos legais. · 

Art. 13. O contrato de aPrendiZagem 1mpn~ -para -o~ 
menor aprendiz a obrigação de prestar trabalho ao empre­
gador no período da jornada em que não estiver seguindo 
o curso de aprendizagem. 

Parágrafo único. Haverá, obrigatoriamente, um inter­
valo de, no mínimo, 2 horas, entre o término das aulas do 
curso de formação profissional e o início do serviço na empre­
sa, ou vice-versa. 

Art. 14. Considerar-se-á justa causa motivada pelo em­
pregador o cometimento ao menor aprendiz de função dife­
rente daquela a que está sendo submetido no regime de apren­
dizagem metódica. 

Art. 15. Será considerado justa causa a dissolução do 
coriti-àto de trabalho o fato de o menor aprendiz não cumprir 
com fidelidade, correção e exação suas obrigações discentes, 
com ausências repetidas e injustificadas ao curso ou falta de· 
aproveitamento escolar. 

· Art. 16. O menor aprendiz gozará de estabilidade pro­
vi~ria DO emprego pelO -período de duração do cuiso de apren­
dizagem, somente podendo ser despedido por justa causa, 
conform ... e o dispOsto no art. 482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, ou pelos motivos mencionados no artigo ante­
rior: 

§ 1 '! A dispensa imotivada do menor aprendiz importará 
na su~ reintegração _ao emprego, por decisão judicial, até 
a conclu·são do curso a que e_stiver sendo submetido. 

§ 2<;> É defeso à empresa retirar ou substituir menor 
aprendiz já devi<!_ª_~ente matriculado ·em curso de aprendi­
zagem. 

§ 39 A empresa é obrigada a manter o menor aprendiz 
no curso -de aprendizagem quandó, nessa condição, tiver sido 
contratado. 

Art. 17. Enceriado o curso de aprendizagerp. e não ten­
do ,a empresa interr!Sse na permanénciallo empregado, a rescí­
sâo cont~atual se çi_~rá como na despedida imotivada nO con­
trato de trabalho por tempo indeterminado. 

Art. 18. Es~~ lei entra em vigor ~a data qe sua publi­
cação. 

-Art .. 19. Re~ogam-se as disposições ·.em ContradO~:--·-
Justificação 

O presente piOjeio de lei tem pOr -objetivo diSciPlinar 
o trabalho do menor aprendiz, a fim- de evitar com- que -~lS 
empresa explorem esse tipo de trabalhador. 

- Trata-se de uni dos mais importãntes institutOs de apoio 
ao trabalQador, pOiS 'propicia a este, quando menor- na faixa 
dos 12 aos 18 anos de idade - uma formação- PiofiSsioiüiJ 
metódica que irá permitir-lhe ingressar defriiitivamente no 
mercado de trabalho, como um profisSional devidamente trei­
nado e qualificado. · 

A necessidade de disciplinar este relacionamento impõe­
se até por força da legislação vigente, tendo em vista que 
algumas das obrigações decorrentes do contrato de aprendi­
zagem são bastante diferenciada daquela do contrato de traba­
lho comum. 

Torna-se, portanto,- conveniente e oportuno estabelecer 
certas normas e princípios, que deverão no:i-te3i- este relaciõD.a­
mento empregatício sui generis. 

O projeto considera menor aprendiz o trabalhador com 
idade entre 12 a 18 anos, e determina que a empresa se obriga 
a propiciar a ele formaçãó profissional metódica, oferecen­
do-lhe cursos relacionados em lista elaborada pelo Ministério 
do Trabalho e PreVidência Social, ouvidos os órgãos interes~ 
sados, tais como o seriai, Senac e as entidades sindicais. 
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A proposição prevê que taiS cursos poderão ser minis­
trados por quaisquer entidades, públicas ou privadas, sendo 
que, neste último caso, dependerão de aprovação e fiscali­
zação dos órgãos próprios do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social. -- - -

Ao empregador cabe arcar com todas as despesas-de 
manutenção do menor api:endiz no curSo ·cte formação profis­
sional, inclusive na aquisição do material didático ou de treina­
mento, competindo ao menor, sob pena de despedimcnto 
por justa causa, freqüentar e cumpri~. éoni COtT-eÇãõ ·e eXação 
seus deveres discentes. 

O projeto prevê ainda a estabilidade provisória do traba­
lhador aprendiz, durante todo o período do curso de formação, 
bem como a impossibilidade de a empresa substituir Oti ietír-ar-
o menor já matriculado. - -

Assegura, ainda, ao trabalhador menor todos os direitos 
trabalhistas e previdenciáriOs, inclusi\'e a -contagem do tempo 
de aprendiz para todos os efeitos legais. ~ 

Finalmente, trata o Projeto de Lei, ora submetido ao 
exame dos ilustres pares, de estabelecer que a rescisão .-do 
contrato de trabalho do menor aprendiz, ao término do curso, 
se fará observando-se os procedimentos da despedida imoti­
vada do contrato de trabalho por tempo indeterminado, geran­
do, portanto, ao trabalhador_o direito a Aviso Prévio,-à multa 
do FGTS e ao seu saque, além das demais cominações legais. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1992. -Senador 
Mareio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO-

Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do con-
trato de trabalho pelo empregador: · _ 

-v. arts. 18, 19, 20, 26 e 27 da Lei n~ 4.330, ae 1~ de junho de 1964, 
que-regula o direito de greve, na forma do art. 158, ·da Constituíçlo Federal 
de 1946 (DO 3-6-1964-, retificada em 15 e lS-6-1954). . -

a) ato de i~probidade; 
-V. art. 240 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto n~ 

85.450/80). - - - - - - - - - -- -~-

' b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem 

permissão de empregado, e quando constituir ato de concor­
rência à empresa para a qual traballta o erD.pregador, ou for 
prejudicial ao serviço; - , - · 

-V. Código Penal, art. 196. · • • ' · 
. d) condenação criminal do empregado, passada em jul-

gado, caso não tenha havido suspensão da execuÇão da pena; 
e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
n embriaguez habitual ou em servii;a; 
g) violação de segredo da empresa;'-

- V. Código Per;tal, arts. 187 a 191. -
b) ato de indiSciplina. ou de insubordinação; 

I) abandono de emprego; 
-V. sdmula TST n~ 62, 

J) ato lesivo da honra QU da boa fama praticado no 
serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas 
condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de 
outrem; 

k) ato lesivo da honra e boa fama OI\ qfensas físicas prati­
cadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo · 
em easo de legítima defesa, própria ou de outrem; 

I) prática constante de JOgos de IIZ8f. 
• Pará$f!ÜO único. Constitui igUIÍin!-<;llte justa causa para 

dispensa de empregado, a prãtica deviclpme~provada 

em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança 
nacional. · 

-Parágrafo acrescido pelo Decreto~ Lei n9 3~ de 27 de 
janeiro de 1966 (DO 27-1-1966). 

~V. Súmulas n~ 31, 32 e 150. 
-V. Estatuto do Estrangeiro, art. 65. 

(À Comissão de Assunto$_Soçiais-- Decisão 'J'er­
. minativ_ci.) 

O SR. PREsiDENTE (Valmir Campelo) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

A Presidência recebeu do Govefn() do Estado de São 
Paulo os Ofícios n' S/63 e S/64 de 1992 (n' 122 e 123/92, 
na origem), solicitarido~, noS terinos da Resolução n~" 36 de 
1992 do Senado Federal, autorizaçãO para contratar operações 

~ de crédito, para os fins que eSpecifica: -
As matériaS serão despachadas ã Comissão de Assuntos 

Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A Presidência 
comunica _que a Comissão Diretora aprovou, em sua reunião 
do dia 28 de outubro último, os Requerimentos de Informa­
ções n' 713, 716, 725 a 728, 731, 753, 757, 766, 767, 772 
e 773, de 1992, aos Ministros que mencionam. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Esgota!lo o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes à Casa 67 Srs. Senadores. 
-·- -Passa~se à 

.. ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N' 73, DE 1992 

(InclUÍdo em Ordem do Dia nos termos elo art. 
_ 64, § 29 , da Constituição Federal, combinado com o 
art. 375, inciso VIII, do Regimento Interno) 

Vot3çã-o, em turno únicO, do Projeto de-DecretO 
Legislativo n• 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à J et - Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de Te­
resina~- Estado do Piauí, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em .Plená­
rio, Relator: Senador Bello Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão ordinária 
de 9 de outubro passado. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Jutahy Magalhiies - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR • .PRESIDENTE (Vahnir Campelo) - Conceclo a 
palavra a V, Ex• · 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Paraenca' 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presjdente,. 
Srs. Senadores, temos 54 Srs. Senadores na Casa. Ando espe· 
rando que consigamos ter aqui pelo menos 41 Senadores pre­
sentes. no plenãrio, para acabarmos com essa novela que i' 
vem se arrastando há tanto· teinpo. Mas enquanto eléi liiO 
aparecem para discutir e votar esta matéria, continuarei aqui 
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pedindo verificilç"ãó de quorum, e, na minha ausência, certa­
mente outros o farão, como amanhã, quando_não estarei aqui. 

Por esta razão, queria pedir para encaminhar essa vota­
ção, não para renovar todos os argumentos_ que já apreSentei, 
mas para informar aos meus pares qoe estoU estudando uma 
proposta de projeto de lei para apresentar ao Senado, que 
venha atender àquilo por que estamos lutando. Somos contra 
a aprovação dessa matéria. Estamos lutando para criar a de­
mocratização das concessões do serviço público. Já discuti 
o projeto que pretendo apresentar com a Assessoria da Casa; 
já estamos com a legislação da Espanha e dos Estados Uilidos; 
estamos buscando a legislação da Itália, para, baseados nessas 
três legislações, elaborarmos uma proposta para ser discutida 
pelo COiigresso Nacional. · 

Sei que vamos mexer corit muita gente, mas·é-ne"Cessário 
que haja uma discussão séria e profunda sobre essa matéria 
para evitar que se .repitam fatos como os que vêm ocorrendo, 
até hoje, no Brasil, pelos Estados afora. -

Por essa razão, Sr. Presidente, continuo aqui, de pé, 
esperando que V,..E)C' anuncie o resultado_e eu possa pedir 
verificação de quorum. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- A discussão 
da matéria foi enceftã.âa na se-sSão ordinária do dia 9 de outu­
bro passado. 

Passa-se à votação do Projeto em -turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 

sentados. Pausa.) - - -
Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)-O nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães requer verificação de quorum. S. EX' 
tem o apoiamento dos Srs: Senadores Almir Gabriel, Magno 
Bacelar, Carlos Patrocínio e Esperidião Amin. 

Vai se proceder à verificação solicitada. 

O SR- PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES: 
Albano Franco 
Álvaro Pacheco 
Gerson Càmãta 
Henrique Almeida 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Lucidio. Portella 
Pedro Teixeira 

VOTAM "NÃO" OS SENHORES SENADORES: 
Almir Gabriel 
Carlos Patrocínio 
Cid Sabóia de Carvalho 
Esperidião Amin 
J utaby Magalhães 
~agno Bacelar 

O SR.. PRESIDENTE (Valmir Campelo)-Votaram SIM 
8 Srs. Senadores; e NÃO 6. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 14. 

Não há quorum. 
A Presidêllcía vai susperi:der a sessão por dez rriinUtos, 

acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Senadores 
a plenário. · -

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17h22min e reaberta às I7h32min.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Está reaberta 
a sessão. 

A Presidência convoca os Srs. Senadores que se enconw 
tram no café e nos seus gabinetes para que· se desloquem 
ao plenário, a fim de se proceder à segunda ve~ficação de 
quorum, solicitada pelo Sr. Senador Jutahy Magalhães, que 
preciSa da presença dos Senadores que a apoiaram, Almir 

,-Gi\bl-iel, C3.rlos Patrocínio. Magno Bacelar e Esperidião 
Amin. 

Srs. Senadores, por gentileza, queiram ocupar os seus 
lugares. 

Os Srs. Senadores que deram apoiamento já se encootram 
em plenário: 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES: 
All>an!> Franco 
GersOn Ciúriatã-­
Hydekel Freitas 
Josaphat Marinho 
Levy Dias 

· Lucídio Portella 
Marco Maciel 
Pedro Simon 
Pedro TeiXeira 
Valmir Campelo 

VOTAM ''NÃO" OS SENHORES SENADORES: 
Almir Gabriel 
Cid.Sabóia de Carvalho 
Esperidião Amin 
J utaby Magalhães 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SENHOR SENADOR: 
Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Votaram SIM 
10 Sr8. Senadores; e NÃO 4. 

•· Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 15. 
Náo houve quonun para a votação. 
A· 11111téria fica com a votação adiada. Também ficam 

adiados os itens 2, 3 e 4. 

São os Seguintes os itens cuja votação fica adiada: 

-2-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, I 
2', do Regimento Interno, combinado com o art- 375, incioo 
VID, do Regimento Interno) 

Votação, em turno úuico, do Projeto de Deaeto.Lep 
. talivo D' 74, de 1992 (n' 127/91, na amua dos Deputadol), 

que oprova o ato que õutorp permilolo l ~ A Voz de 
Slo Pedro Lida., puaCllplonraeniçode.n ~-
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em freqüência modulada, na cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plimárió, Re· 
lator senador Beni V eras. 

-3-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 75, DE 19Q2 

(Incluído em Ordem do Dia nos termoS do art. 64, § 
2", da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIIJ, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto _de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tê:ndo _ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário, Re­
lator: Senador Beni V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991 COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, ·cto Projet~_'de Lei do' Senado 
n" 318, de 1991-Corri:plementar, de autoria do Senado_r Mau­
rfciõ Corrêa, que determina os caso.s em _que as forças estran­
geiras possam transitar pelo territóriO nacional ou nele perma­
necer temporariamente, mediante pei:miss_ão _do Presidente 
da República, independente da autorizaÇão do Co_ngre~so 1;-ia-:, 
cional, nos termos do disposto nos artS. ·21, inciso ·JV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da ConstituiçãO rederal, tendo 

PARECER, sob n• 285, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n9s l_a 3-CRE,' 
e voto em separado do Senador Jar_bas P-assarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Item 5:. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 47, DE 1992. 

(Incluído em Ordem do Dia, nos· termos do art. 
172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara h• 47, de 1992 (n' 
2.628/92, nâ Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que altera a composição e a 
organização iqt~ina do Tribunal Regional do Trabalho 
da 12• Região, com sede em Florian6polls-SC, e dá 
outras providências. (Dependendo de_ Parecer.) 

Nos termos do art. 140, alínea b, dp_ Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Esperidião Amiil pa"Ta --proferir" O 
parecer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS .,.C, SC. Para proferir 
parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, com o Projetq de 
Lei da Câmara n'4J, de 1992 (n' 2.62li'A. de 1992, na Câma­
ra). o Tribunal Superior do Trabalho ,p'ropõe seja alterada 
a composição e a organização interna d9 ,Triburial Regional 
do Trabalho da 12• Região, corri sede em Florianópolis -
Santa Catarina. - - -· - - - =-

A lei projetada aumenta para dezoitq fuízes a composição 
do Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região, sendo doze 
Togados Vitalícios e seis Classistas TemJJOrãrlOs-.respeítada 
a paridade da repres.ent~ção (art. 1~). Dos cargos vitalícíos, 

oito são reservados à magistratura trabalhista de carreira, dois 
à repyesent~ção da Ordem dos Advo~dos do Brasil_ e dois 
à representação-do Ministério Público do Trabalho. 

?m _conseqüência do aumento da composição do Tribu­
nal, a lei projerada cria três cargos de Juiz Togado Vitalício 
a serem preenchidos segundo o disposto no art. 115 da Consti~ 

,., fúiÇão Federal; duas funções de Juiz Classista Tempotãrio, 
sendo uma para representante dos empregad?s e outra para 
repr~sentante dos empregadores, sendo que, para cada Juiz 
ClassiSt3Temporário, haverá um suplente (art. 29). Os cargos 
e funções de 1 uiz serão preenchidos de acordo com a Consti­
tuição e legislação pertinente (art. 3'). 

O Pfojetci estabelece que, dentre os Juízes Togados Vita­
lícios, dois exercerão as funções de Presidente e Vice-Pre­
sídêlite dO 'Ti-ibUnar e um terCeiro a IUO.çãO ·de Corregedor. 
Os três serão eleitos na formâ re_gimental (art. 49). 

- O Prõjeto prevê, além do Pleno, a· divisão do Tribunal 
Regiorial do Trabalho da 12~ Regiã9: em- Turmas, devendo 
ter pelo menos uma Seção Especializada, respehada a pari­
dade da representação dassista. O número de Turmas e Seções 
EspeCializadas, sua competência e funcionamento serão defi­
nidos no Regimento Interno~_·que deverá· resp-eitar a paridade 
da representação classista: Determina- qUe,- riã hipótese de 
serem criadas mais de uma Seção Especializada, apenas par.a 
u-ma delas sejam distribuídos os.processos·de ~'Dissídio Cole­
tivo"· de natureza econômica e/oU jurídica. Faculta ao-Presi­
dente e ao Vice-Presidente do Tribunal participarem do julga­
mento de Dissídio Coletivo de natureza econômica e/ou jurídi­
ca. Se o Presidente do Tribunal estiver presente, caberá a 
ele presidir a Sessão de Julgamento. Prevê, também, a forma 
de substituição dos Juízes da Seção ou das Seções Especia­
lizadas (art. s• e§§). 

O projeto cria, taritbém, seis c.a;rgos_ qe Assessor de Juiz, 
do Grupo DireÇão e ASSesSoratnehto· Superioi, 'código TRT­
DAS-102; e três de Diretor âe Secretaria, Código TRT· 

- DAS-101. No Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal cria, no grupo H Atividades de Apoio Judiciário, 
Código TRT -12LAJ-020", sessenta cargos, sendo dez de Téc­
nico Judiciário, vinte _de Auxiliar J udiciárío, vinte de Aten­
dente Judiciário e dez de Agente de.Segurança.Judiciária. 
Os .cargos de Assessor de Juiz, pi'lvã.tivos .de Baçh~rel em 
Direito, serão pree-nchidos mediante livre indicação dos magis­
trados junto aos_ quais fórem -servir os titulares dos cargos; 
os outros de Direção e Assessoramento_ Superior, por delibe­
ração do Pleno do Tribunal, respeitada a legislação vigente; 
os demais serão providos na forma da Lei n" 8.112, de 11 
de dezembro de 19go (arts. 6• e §§ e 7•). 

Por último, a lei projetada estabelece que as despesas 
decorrentes da sua aplicação--correrão por conta das dotações 
o~çamentárias próprias da Justiça do· Trabalho (art. 8') .. 

Na Exposição de Motivos, lembra· o Presidente do Tribu­
nal Supúior do Ti-abalho· as dific'uldades por que passa a 
Justiça Trabalhistà: prestação jurisdiciO_Oal, crescente número 
de açõestrabalhiotao (um milhão e ?\lO mil em 1991) devido 
à "Conjuntura econômica, e crescimento da clientela traba­
lhista, poucos juízes na composiçãO dos Tribunais Regionais. 
Com' o reconhecimento da necessidade de aumentar-se o nú­
mero de Juízes do Tribunal Regional da 12~ Regíão, o Presi· 
dente do Tribunal Superior do Trabalho enfatiza o cumpri­
mento, no p'rofeto; dos dispositívos coristitUcionais ·sobre a 
matéria, e a sua aprovação pelo Órgão EspeCial do -Tribun3l. 

A matéria de que trata o projeto é, sem dúvida alguma. 
da competência da UniãO e a in_iciativa_e privativa do Tribunal 
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Superior do Trabalho (Constituição Federal, art. 96;·rr. a 
e b). 

Observaram-se as regras cbnstitucionais·aos_ ·artigoS 94, 
113 e 115, referentes à proporcionaÍidade de 1/3 de Juízes 
Classistas para 2/3 de Juízes Togados, ~paridade na represen­
tação classista e à proporcionalidade igual à do Tribunal Supe­
rior do Trabalho entre Juízes To gados de Carreira e os repre­
sentantes da Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério 
Público do Trabalho. · 

O projeto é, pois, constitucional quantO-à Competência 
do órgão legislador, quanto à iniciativa e quanló- à-matéria, 
isto é, quanto à forma pela qual a matéria foi tratada. É, 
também, jurídico· e está redigido em termos regimentais e 
com boa· técnica legislativa. No mérito, o projeto deve ~er 
aprovado. É inquestionável a necessidade de aumentar a com­
posição dos Tribunais Regionais que se achaM congestionados 
com o grande número de recursos que, por isso mesmo, levam 
bastante tempo para ser apreciados, tornando lenta e difícil 
a prestação jurisdicional que deveria ser rápida. 

Isto posto, pela constitucionalidade e juridiCid~d_e_do proM 
jeto, que está redigido em termos regimentais e boa técnica 
legislativa .. No mérito, peta sua api-ov3Ção. 

o SR. PRESIDENTE (Magno ·Baceiarj ..::._ Oparecer con­
clui pela aprovação. 

A matéria ficará _sobre a mesa durante 5 sessões ordiná­
rias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, inciso 
11, alínea d, do Regimento Interno. _ 

A Presidência retira -de pauta os itenS -6~ -7-; -g--e 9; -nos 
termos do art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

São os seguint~ os itens retirados de pauta: 

-6-
PRQJETO DE LEI DO SENADO:N• 243·, DE 1991. 

(Incluído em Ordem do .Dia nOS- tefiil:O~ do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os prOjetos -de- Lei do 
Senado n's 252 e 291, de 1991, e 69, de 1!192) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto,- que altera dispo­
sitiVos da Lei n~' 5.682, tie 21 de junho de 1971-Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador Ju· 
tahy Magalhães, pela prejudicialidade do projeto; (Depim· 
dendo de Parecer) 

-7--
PROJETO DE LEI DOSENÁÕO 

N• 252, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos te1m.os . do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

(Tfa:iniüuido em conjunto com os projetos de Lei do 
Senado n's 243. e 291, de 1991, e 69, de 1992) 

De autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre 
Sistema de Partidos POlíticoS e dá- oUtras providências. (De­
pendendo de parecer) 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 291, DE 1991. 

(Incluído em Ofdem- do Dia nos -termÕs do art._ 172, 
I, do Regimento Interno) . . 

(Tramitando em conjunto··com os projetos de Lei do 
Senado n's 243 e 252, de 1991, e 69, de 1992) · 

De autoria do Senador Fernando Henrique CardOso, que 
regulall).e~ta os __ §§ 29 e 39 do art. 17_ da Constituição Federal, 
dispondo sobre o registro dos estatutos partidários nó Tribunal 
Superior Eleitoral, os recursos do fundo partidário e o acesso 
gratuito aos meios de comunicação. (Dependendo de parecer) 

-9-
PROJETO DE LEI DOSENADO 

N• 69, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dO art. _172, 
I, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com os projetOs de Lei do 
Senado n's 243, 252 e 291, de 1991) 

De autoria do Senador Nelson_ Wedekin, que_ altera o 
ait. 118, da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, acrescentando 
o § 2', que dispõe sobre a faculdade do partido político celebrar 
acordos com as redes de rádio e televisão para a divulgação 
do horário eleitoral gratuito. (Dependendo de parecer) 

o SR. PRESIDENTE (Magno. Bacelar) - Esgotada a 
matéiía Con-stante da Ordem do Dia. 

-Há OradOres inscritOs; 
ConcedO a palaVra ao nobre senador Mar-co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -· PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- SJ;. Presidente, Sras. Srs. Senadores~ dese­
jo, Sr._ Presidente, registrar nos Anais desta Casa, dois fatos 
de elevada significação religfosã: ocorridos na semana passada. 

O primeiro, no Recife, -diz respeitO às festividades realiza­
das em comemoração ã ímígi"ãçâo-judaiCã. para o Nordeste. 
Entre 1630 e 1954, éomO se sabe, judeUs, portugueses e outras· 
povos provenientes. dos Países Baixos, encontraram abrigo· 
em Pernambuco, éntão s_o_b o governo do Conde M!ll:lríciO 
de Nassau. No Recife - destaque~se - e:figi"ram -a ·primeira 
sirta:goga em terraS affieiicanas. - -.-- · , · - .. _ 

O operoso Piefeh:o do Recife Gilberto Marques Paulo, 
que realiza um notável trabalho administrativo, contando com 
a colaboração da Fundação Instituto Joaquim Nabuco (Fun~ 

__ Oaj), à frente o seu_Presid~nte Fernando F~eyre e o_asses·sor, 
jo_rnalis~a _Berna_rdo DaQtas, _fçz. én(re ·outras providências, 
perpertuar com placa o nome da antiga Rua do Bom Jesus, 
que era a -Rua dos Judeus, e reconheceu· o valor histórico 
do prédio, situado na mesma rua, que ~_e_!yiu de sed~ ao primei~ 
ro templo judaico do Brasil e das Américas. 

Por oportuno, transcrevo, a seguiç, artigo publicado no 
Jornal do Brasil, de 9 de novembro deste ano~ de autoria 
do escritor pernara~b-!Jçano - o __ professor Joaquim Falcão, 

· secretário-geral da Fundação Roberto Marinh,o. Eis o artigo: 

PATRIMÓNIO JUDEU, PATRIMÓNIO BRASILEIRO 
__ · Jo<_tquim Falcão * 

Durante cerca de 40 anos o património religíoso- _histó~ 
_rico e artístico brasileiro - foi reduzido -ao< nOsso patrimônio 
católico apostólico to'ni.ano. Nos anos oitenta. houve uma 
abertura. Foi tombado o terreiro de Casa Branca na Bahia: 
terreiro de Candom6lé. Apliou-se um pouco mais o Brasil. 
Reconhecendo corno 'patrimônio cultural a manifestação ú:líM­
gibsa das classes populares. E por conseqüênciá da ·raça' negra: 
Em~.!:õeguida, ainda na gestão de Marcos Y~l~aça to.mb_ou-se 
o Casarão de Chá em Mogi _das Cruzes uma reinterpretação 

• Professor da UFRJ. secretário-geral da Fundação Roberto Marinho. 
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da arquitetura japonesa não religiosa, mas de outra _etnia. 
Não fomos porém mais além. Não se consolidou uma" p-olítica 
de preservar o patiimónio- das religiões e etriias qraSileiras, 
pluralisticãmente. 

Agora, temos a possibilidade de _segundo e, importante 
passo. A Prefeitura está recóohec~nçl_o ·o_ Valor histórico da 
casa onde foi criada a primeira sinagoga, não apenas do Brasil, 
mas das Américas. Ctiãda Dfl_época dos holandeseS em 1636, 
por cristãos novos, no bairro do Recife, chamava-se TSUR 
ISRAEL, à frerife O iabino IsaacAboad da Fonseca. O _imóvel 
é hoje ocupado por uma loja comerdãl na rua de Bom Jesus, 
antes rua dos Judeus. · 

A importância histórica dos judeus no Nordeste do Brasil 
no século XVII pode ser avaliada por dois indicadores. Por 
um lado~ estima-se que 1/3 da população-do Recife. n~ época 
dos holandeses era de cristãos novos: ori,gem de grande.parte 
dos brasileiros que hoje tem sobrenome dy nossa flora e fauna. 
Por outro; e Gilberto Freyre gostava, seinpre de com orgulho 
lembrar, foi de Pernambuco que partiram os 23 judeus, que 
foram criar o primeiro agrupamento judeu na Am~rica do 
Norte, em Nova. Amsterdam que mais. tarde deu. orige.m a 
Nova York. Num arroubo de interpretação histórica, pode-se 
dizer que Recife contribuiu para No_va York existir. Nos arqui­
vos da sinagoga de Nova York lá estão. de.sd~ o começo; vários 
Pereiras, Oliveiras .e outros brã.siieiros. - - -

A iniciativa da Prefeitura de Recife e importante. É pre­
ciso que o Brasil conheça o Brasil. Que o Brasil não reduza 
o Brasil. Por déca-Qa.s~ o conceito e a prática de património 
histórico e artístico braSileiro nos reduziu. Sintoroaüca.m.ente, 
neste momento de democrati_zaçao política do país ·surgem 
ações, como esta; de democratizaçãõ histórico-cultQ.raf. Res­
gatar, reconhecer e conceder o status de património brasileiro, 
às manifestações· religios~s de nossas várias etniâs é tarefa 
implementar. · • - · -

O património católico --as ·igrejas~ óS-êónveiitOS:~ os 
mosteiros, a prataria, a piiltura, a múSicà santa e·a-itnãginária 
- já está suficientemente tombado pelos órgã._os do _governo 
encarregados da preservação patrimôniál. O momento ·agora 
é o de ampliar nosso patrimônio étriico e religioSo. Tsur Israel 
é patrimôniO que nie'rece ser tOmbado por Recife e- por Brasí­
lia. Apontaria para uma leitura mais ~mocrátiCa- de nóssa 
história. O patrimôníO JUdeu é também- patrimóniO brasileiro. 

- - Sobre o assunto, gostaria de ler, a segu~~! notící~ pUbli­
:cada no Jornal do Brasil, de segunda-feira passada, que relata, 
de: for!lla clara, a significação desta ~ova Casa de oraç_ão que 
Brasília vem de receber.- - - -

É a Seguinte a nOtiCiao: - - - ---

PRIMEIRA IGREJA BENEDITINA 
DE BRASÍLIA É REINAÚGURADA 

Brasfiia - O arcebispo da Capital Federal, Dom José 
Freire Falcão, consagrou, na tarde de sábado, a primeira igreja 
, beneditina do Distrito Federal~ Freqüentada por celebridades 
· cortlo os ex-Ministros da Economia, Marcílio Marques Morei­
ra, e da Justiça, Célio Borja, a igreja foi teinaugurada numa 
.cerimónia às margens do Lago Patanoá, ppçle está sediado 
o Mosteiró_ ele São Bento de Brasília-. . _ _ 

Após urna pequena_ procissão pelas instalações Qo mos-
. · teiro, acompanhado do abade Basílio Penido,. responsável pe­

lo mosteiro da capital, Dom José Freire Fak~o _abc;:nçoou 
a nova igreja. A edificação, projetada pelo arquiteto especia­
lista em arte sacra Cláudio Pastro tem inspiração·no cbarnado 

. ':paleocristianismo'.'. Ornamentada com um painel de Pastro 
·ao fundo, a igreja _fog~ ao$ padrões da maioria das- capelas, 
com o altar erguido no centro do ambiente. 

. ~ .-. _','Como toda Brasília~ começ3.roos çle _u~ Parraco e hoje 

.• já .temos esta igreja'\ comemoróu _o abade .do. Mosteiro de 
São. Bento.d.e. O linda, a quem estão subordinados os benedi-

. ·tinos da capital, Dom Sebastião Eber. "Ante!;, improvisá­
vamos as misS:;tS O.Uiif dQ:S-Cõrtedores do mosteiro". recordou 
o abade Eber. p mosteiro beneditino .cÕriteço'u a fuÓCioifar 
em Brasília emc~1987, num barracãO :de.madeira·construfdo 

.. no fundo do ~terr~no de 21 · hect~res próXimo à Ermidl! São 
João Bosco, a cefca de 20 quilómetros do .centro ,da cidade. 
Hoje,, o mos~eiro -~-casa. pi:\roqu(al .são· adminíst_rados por 
s~is m-onges beneditinos.· . , _ . , . 
_ . Np.,sole.n.i(Jade de_ consagração, prestigia,da por cerca de 

70 fiéis, estça.ya11,1 ainda algumas autoridades, entre elas, fre­
qüentadores assíduos como o Senador Marco MaCiel (PFL 

· - PE), e o embaíXad,or Wladiqlir Murtinho. ConstrUída com 
·a ajuda de contribuições de d,eyp~o.s _d,e. S~o ~~n~o no Brasil, 
. ã primeira igreja benc::ditina de Bra.sflia, t:e~Qeu, aind~_ oontri­
buições.<1e. entida~es católicas da Europa: 

Mesmo porque, como dizia Aloisio Magalhães, a cultura brasi- Era, Sr. Presidente, o que tinha a· dizer. MUito obrigac;lo. 
!eira não é eliminatória. É somatória.. . ~ . ~ , . ~ O SR. PRESIDENTE (Magno. Bac~lar) ~ Co~éédo a 
. o outro assUntO a que me refirO."~tá ligado à D~dic~ção pal3vfa' ao mjbre Senador Jutahy Magalhães: .. , . _ 
da Igreja do Mosteiro de São Bentp Qe Brast1ia":...:.. Priorado 
de Santa Cruz,.,·, :, . ~ ~ ·.: · _~ · · • OSR .. JUTAHYMAGALHÃES(PSDB-BA. Pronuncia 

A propósito; cOnforme folder diSfnbuído pe,lc;>s· MOnges .o 'Se-guinte discurso:)..:..- Sr. Presidente, sro~-e Srs. Senadores. 
' BéneditinoS~ -·~o-- Mosteiro BeneditinO: ·na Capital da Terra se é· verdade -·e. 'nãO podemos deixar de· reco.nbeçê-la -­

de Santa Cruz. ·procura-viver a originjalidade de sua Vocação · ·que, 'os servidores públicos ·no Brasil__ nunca_ primaram pela 
como uma OI'de_m Milemt,r (século Vj ·onde a Unidade é a eficiência; por outro ·Iado temos que- admitir que nos últimos 
tónica." E prossé:gue: - --__ · .. ~ ·_ _ _ _ · : tempos a sitúaçãO tenr se· agravado muito'. 

HCristocêntriccl, a vida monásticã ,vive o or:a: ~t· Labora o sUcateàmerito desses serviços por parte das autoridades 
celebrando uma Páscoa sempre hodierna. · do·Poder EXecutivo, conjugado -com a·falta de critérios de 

A Capela, centro do Domus Dei', e 'uma "pequena basíli- prioridades na destinação de recursos tem provocado o des~ 
ca": edifício real onde o Senhor se reyera:enquanto é celebrado mantelamento de algo que já era precário e que na atualidade 
no Seu CorpO Místico;'. , _c • ·- • - chega ao caos.- . _ ~- ____ _ 

O Mostelro e à Casa Paroquial, cuja construção foi"inicia- ·Por 1:-azões que sotnent,e agOrã Come_Çartf a- aparecer, o 
da por D. Bastlio Penido, são dirigidds por MÓnges _-Befl.edi- gOverno ora a:rastado. por exemplo, desmontou uma cdmpe­
tinos, sob a direção de Dom Luiz. ,·vinculados ao Mosteiro tente estrutura que vinha desempenhando de fonna.ordenada 
de São Bento de OlinQa, que tem com·O ·f!'..bade Dom SebãStião as tar_efasde fiscaliZação e de ·arrecadação de tributos no Minis-
Eber. - · · tériO da Fàzenda-. -· · · - -- · 
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O "desmonte" chegou a tal ponto que, sob a alegação 
de que a perseguição :a,os sonegadores constituía um dos princi­
pais objetivos do governo, reuniu-se na figura de apenas uma 
pessoa a responsabilidade pela Secretaria da Receita Federal 
- então rebaixada para Departamento - e pelo Departa­
mento de Polícia Federal. 

A experiência, como se viu, não surtiu o efeito desejado, 
pois além de não ter ocorrido aumento da arrecadação, não 

· se constatou nenhuma prisão pela prática de delitos fiscais, 
a não ser as cenas sensacionalistas divulgadas pela mídia onde 
altas figuras· do Executivo visitavam supermercados e pren­
diam gerentes, ou seja, prepostos que obedeciam as ordens 
de seus patrões ao remarcarem os preços de certas mercadorias 
postas a venda. 

Ainda ao âmbito da administração, recordeRse a momenR 
tos a demagógica medida em 1990 que colocou cerca de 50 
mil servidores em disponibÜidade coin vencimentos reduzidos, 
mas que por determinação do Judic_iário passaram a reCeber 
remuneração integral, como determina a Constituição. 

A exoneração de centenas ou milhares de servidores, 
sem a adoção- de uma política séria e criteriosa, capaz de 
promover o remanejamento dos inflados quadros da adminis­
tração, em nada ajudou a_ tor~ar mais eficiente a máquina 
burocrática. - - -

Ao invés de medidas bombásticas visando muitas vezes 
desviar a atenção da opinião pública de episódios e provi­
dências pouco transparentes e de regularidade duvidosas, me­
lhor agiria o governo se concentrasse seus esforços no sentido 
de aumentar os índices de arrecadação ou, pelo menos, de 
mantêRlos em níveis condizentes com as despesas públicas. 

Esta tarefa de municiar os cofres públicos, deve hoje 
presidir a ação do atual governo em conjunto com o Con­
gresso Nacional e as lideranças estaduais. 

Faz~se indispensável nesta hora a convergência de esfor­
ços ·por parte de todos, despojados ~e quaisquer interesses 
que não sejam o 'soerguimento deste País, para que sejam 
encontradas soluções que proporcionem o aumento·cta receita 
tributária,- sem contudo, impor mais saCrifícios àq-Ueles "qUe 
já se sentem penalizados por terem cumprido com suas obrigaR 
ções, pagando os impoStos devidos na hora ·certa. 

Com relação à prestação de serviços públicos à população, 
atribuição correspondente às chamadas funções primaciais ou 
essenciais do Estado, tais como Saúde, Educação, Transporte, 
Segurança, Comunicações e outros, a situação tornou-se prati­
camente insuportável para o cidadão.· 

No caso da Saúde, a falta de uma política que possibilite 
uma maior integração entre -os goverrios- federal, estaduais 
e municipais, a par do estado de préRfalência da Previdência 
oficial, não obstante tenha-se alcançado um pequeno avanço 
a partir da Constituição vigente, que instituiu o Sistema-Único 
de Saúde - SUS, têm proporcionado verdadeiras tragédias 
àqueles que necessitam de atendimento médico-hospitalar. 

A carência de recursos nesse setor, aliada ao crescente 
empobrecimento da população e à precariedade dos equipa­
mentos de saneamento básico, tem aumentado a tal ponto, 
que o atendimento nos ambulatórios, postos de saúde e hospi­
tais, consoante tem divulgado quase que diariamente a im~ 
prensa, vem provocando a revolta de pacientes e familiares 
destes pela demora ou mesmo pela falta de socorros urgentes. 

Os estabelecimentos de saúde, praticamente em todo o 
País, não possuem o número de leitos necessários nem estão 
dotados de ~quipamentos médicos e cirúrgicos inQispensáveis 
ao seu funciOnamento? não sendo raras as denúncias de que 

faltam os medicamentos mais comuns e até caseiros, tais como 
soro fisiológico, desinfetantes, analgésicos, além de algodão, 
-gesso, etc. 

Em razão desse triste quadro~ aumentam os casos de 
infecção hospitalar, que tantos riscos provoca à população 
em geral e especialmente aos profissionais da área de saúde. 

A par de todos estas dificuldades, ao invés de partir para 
um 'programa de recuperação ou ampliação das unidades hos­
pitalares já existentes, por razões nem sempre compreensíveis, 
os governos tém optado pela construção -de novos hospitais, 
despéndendo, no mais da vezes, uma quantidade de recursos 
muito maior, tendo em vista que uma nova unidade requer 
a implantação de estrutura hospitalar completa, o que não 
ocorria· se a opção- fo"sse pela reforma ou ampliação. 

Por outro lado, o atual sistema de ensino no Brasil sofre 
de rriales semelhantes, que têm sido objeto de reiterados estuR 
dos por parte de técnicos no assunto e de muitos registros, 
comentários e denúncias, inclusive neste plenário. 

Cabe observar, inicialmente, que o mesmo procedimento 
acima mencionado com relação à- construção e instalação de 
novas-unidades na área de saúde, tem sido adotado pelo GoR 
verno Federal afastado e por alguns Estados da federação 
no que diz respeito a unidades escolares. 

Em vez de se promover um estudo profundo acerca das 
reais- necessidades de novas salas de aulas nos municípios e 
bem assim das demais carências que o atual sistema de ensino 
apresenta, para então adotarRse a solução mais consentânea 
com a realidade brasileira e exeqüível financeiramente, temRse 
enveredado para uma das mais dispendiosas soluções? qual 
seja a da edificação ·dos chamados Ciac. 

E, não bastasse o alto custo dessas obras, notícias divul~ 
gadas pela imprensa dão conta de que o preço do metro qua­
drado_ de construção-estaria sendo superavaliado. 

Mas, ainda que tal não o_corresse, o astronômico número 
de estabeleciinentos programados, à toda evidência, acarre­
taria uma despesa que estaria acima das possibilidades finan­
Ceiras da União. 

Quando todo o sistema acha-se comprometido com tantas 
carências, quer seja de material didático, de merenda escolar 
e outros apetrechos indispensáveis ao regular funcionamento 
das unidades escolares, quer seja de recursos humanos, deci­
dem os governos pela construção de enormes "elefantes branR 
cos" ou "colloridos" a custos altíssimos assumindo o risco, 
inclusive, de permanecerem ociosos por falta de recursos das 
entidades responsáveis pelas despesas_correntes. -

É preciso que o ensino público no Brasil volte a ser presti­
giado e que retorne aos níveis de eficiência de antigamente, 
quàndo os alunos Se orgulhavam de suas escolas e os profes­
sores detinham no seio da sociedade um~ pg~ição de destaque. 

A época dos gratides e excelentes estabelecimentos públi­
cos de ensino, tais' como o Colégio Estadual da Bahia, o 
Colégio D. Pedro IÍ ,·do Rio de Janeiro, os Institutos de Educa­
ção, etc., lamentavelmente parece ter acabado, restando-nos 
um sistema pouco eficiente que não máis oferece ã população, 
especialmen~e às classes menos favorecidas, um ensino de 
primeirO e segundos graus de bOm nível. 

Ao jovem brasileiro outra alternativa não é oferecida, 
senão aquela de se matricular em escola~ particulares, me­
diante o ~agamento _de caríssimas mensalidades e ainda, em 
complementação para a preparação do exame vestibular, nos 
chamados "cursin~o_s", pois inegavelmente, o ensino minis­

. trado nas escolas públicas não lhe confere muitas chances 
de aprovação nas provas para o ingresso na universidade. 



8882 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Novembro de 1992 

O setor de __ transportes, por outro lado, não escapou do 
sucateamento, haja vista o e_stado lastimável em que se encon­
tra as nossas rodovias. 

O .descaso das auturidades durante um largo período de 
tempo foi tão grande, que muitas estradas deixaram até de 
existir' pois os enormes trechos que se deterioravam a cada 
ano não eram recuperados por falta de recursos,' einbora, 
a nosso ver, cabe indagar sobre a çfeti' .. _.a destinação dos recur­
sos arrecadados para o fim específico de restauração e constru­
ção de novas rodovias, tais _como a taxa_ de pedágio cobrada 
em diversas rodovias naCionais-e o cham~do programa SOS. 

O alarmente número de acidentes nas rodovias brasileiras 
tem corno causa, é verdade, a falta de conscientização de 
nossos motoristas, mas também é certo que grande parte des­
s_es_acidentes ocorrem em razão do precário estado das pistas 
de rolamento e da_sinalização de trânsito, sem falar no sensível 
aume_nto_ no custo dos frcte_s em f_a_ç~ do desgaste excessivo 
dos veículos de carga, componente relevante do preço final 
das mercadorias. 

Por derradeiro e para não cansar àqueles que se encon­
tram neste plenário. cabe consignar a queda de qualidade 
do sistema de telefonia no País. 

Com efeito, eSst!importante serviço-público teve um gran­
de impulso -e isso devemos reconhecer por dever de justiça 
-a partir de 1964, tendo sido o setor que mais_se desenvolveu 
durante os governos militares. 

Todavia, nos ú.ltimos oito anos temos, ob~rvado _uma 
acentuada queda na eficiência dos bens de comunicações tele­
fônicas, observando-se, cada vez com mais freqüência, dificul­
dades na complementação de ligações sejam de âmbito local, 
sejam interurbanas. _ 

O cidadão, que já paga e não paga pouco p-ehi aquisição 
de uma linha telefônica e pela utilização dos serviços que 
no mais das vezes lhes são prestados de forma precária, já 
se acha até acostumado a _constantes panes no sistema, deman­
dando longas esperas junto ao aparelho para conseguir comu­
nicação. 

Este estado de coisas se deve, inquestionavelmente, à 
desídia de certos administradores no trato dos bens públicos 
e na prestação de serviços essenciais à população, sobressain­
do-se nesse rol a figura do ex-ministro- das ComunicaçõeJ!­
e atual governador da Bahia, que durante a sua gestão à 
frente do_ Ministério, mostrou-se incompetente·pai"a pelo me­
nos manter o nível de qualidade dos serviços de telefonia. 
demonstrando_, todavia, mais preOcupação em "fazer política" 
mediante concessões de emissor_a,s de rádio. 

De tudo que mencionamos, fica bem claro que as dificul­
dades que o País atravessa -são en_órmes e que a hora é de 
recuperar o tempo perdido, pas..o;;o a passo, sem retrocesso. 

Somente a união de esforços por parte do Executivo~ 
do Legislativo (observados os princfpios de harmonia e inde­
pendência) e da sociedade poderá encaminhar a nação para 
a retomada do desenvolvimento, mediante o acréscimo da 
receita sem o sacrifício de quem já não suporta mais a carga 
tributária, visando-se a solução dos problemas sociais mais 
agudos e urgentes. -

A busca dessas soluções deve ser a preocupação de todos 
nós, Congressistas. políticos em geral, .empresários, trab~lha­
dores e governo, pois o problema não é do Governo Itamar, 
mas de toda a Nação brasileira. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Con_cedo a . 
.palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUJLI:IERME PALMEIRA (PFL- A L. Pronun-
--cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr~ e Sr_s. Senado­

res, este _tem sido um ano marcado pelo signo da tragédia. 
Consternada, a Nação viu desaparecer homens que personi­
ficavam seus mais elevados símbolos de honradez e dignidade. 
Nosso Estado, lamentavelmente, não ficou fora deste quadro. 
Perdemos figuras como Manuel DiéguesJúniof~ o Dr. N(lbuco 
Lopes, e o Vice-Governador Francisco Holanda de Mello. _ 

__ É com pesar que ocupo mais uma vei esta Tribuna para 
homenagear a memória de mais um dentre os grandes homens 
que marcaram a história de nosso Estado. Refiro-me ao que­
rido Professor Luiz de Medeiros Netto. Próximo ao seu octo­
gésimo natalício, deixou-nos da mesma forma suave com que 
sempre conduziu sua vida. Morreu du_rante o sono, na tranqüi­
lidade da madrugada da última segunda-feira, dia 9 de p.ovem­
bro. 

Nascido aos 22 dias de novembro de 1912. na cidade 
de Traipu. interior alagoano, Medeiros Netto caracterizou-se, 
desde _cedo. por um Sentimento nato de solidariedade. Orde­
nou-se Padre Católico, dedicando-se integralmente ao auxílio 
dos mais necessitados, tendo, mesmo depois de haver deixado 
o sacerdócio, mantido os áureos princípios de fé e amor ao 
próxi"mo que marcaram toda sua trajetória. 

Simplicidade, a autenticidade, a honradez, o caráter-e 
principalmente a competência e a preoCupação com as necessi­
dades básicas da população, o elegeu, por cinco vezes consecu­
_tivã.s, Deputado Federal, tendo participad~ ativamente da 
Constituinte de 1946. 

Exerceu diversas atividades na área universitária, das 
quais pode-se destacar a presidência do COnselho Estadual 
çle Educação e a docência emérita_ da_Ufal, em 1983. Colabo­
rou com os jornais de Alagoas, os Diários AssociadOs ,e O 
Semeador. · 

Com humildade recebeu diversas honras e medalhas, co­
mo, por exemplo, a de Comendador da Ordem _dos Adv_o­
gados. Sua atuação transpôs os limites geográficoS' do País 
lhe Valendo o título de Cidadania Honorária do Tennessee 
(State of Tennessee- United _States). 

Uma das expressões culturais mais significativas das Ala­
goas, Medeiros Netto· ocupou a Vice-Presidência da Academia 

_ Brasileira de História, imortalizando-se _ao ocupar a Cadeira 
- que peftenceu_ao historiador e ex-governador Fernandes Lima 

na Academia Alago~na de Letras. 
Membro da Comissão Nacional_encarregada de preparar 

as Comemorações do centená_rio_ de nascimento do seu amigo 
Graciliano Ramos, bem corno da Comissão Estadual instituída 
com o mesmo fim. ocupou seus últimos dias escrevendo o 
livro, recém-publicado, versando sobre _a vida do ilustre escri­
tor alagoano. 

- O seu ãniversàrio de oitenta anos Seria comemOrado no 
. próximo dia 22 com uma grande festa no Instituto Histórico 

e Geográfico de Alagoas .• cuja presidênci_a o~upou, durante 
os últimos anos, com tal devoção .. que hoje, em nosso estado. 
é impossível dissociá-lo do nome daquela instituiç~()· · 

Homem de grandes realizações, o destino privou--o-de 
ver realizado o seu último sonho: a criação do Museu do 
Índio. Já concluído, esse projeto aguardava apenas a liberação 
de recursos. Não poderia. neste momento, fur~r-me ao co!ll­

. promisso de levar à frente a concretiZação desse sonho. 
Deixa-nos nosso ilustre professor uma lição de vida mar­

cada por uma retidão de caráter e uma -dedi~ção integral 
ao povo das Alagoas. Sem--dúvida, este exemplo imorredouro 

-norteará a conduta -das próximas geraçõeS. -
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Deixou-nos o homem, fica para sempre o exemplo. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência 
convoca sessão extrordináriaa realizar-se hoje, às 17 horas 
e 5_0minutos, com a·seguirite" 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 812, de 
1991, do Senador Francisco Rollemberg, s_olicitando, nos ~r­
mos do art. 256 do Regimento Interno, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado n"' 191, de 1991. 

de sua autoria, que instítui o seguro obrigatório para agência 
de v~agens que explorem o turismo. 

-2-

-Votação~ ~m turno único, do Requerimen~o no;> ~02, de 
1992, de urgência, nos termos do art. 336, d, do Re_gimento 
Interno, para o Projeto de Resolução. n" 64 .. ~de 1992, de inic;:ia­
tiva da Comissão Diretora, que estabelece a Estrutura Admi­
nistrativa Básica do Senado Federal, e dá outras providênciaS-. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão_. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 38 min!l~os.) 

Ata da 2343 Sessão, em 11 de novembro de 1992 

23 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. lram Saraiva 

ÀS 17 HORAS fi 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SRNADORF.S: 

Affonso C".amargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - Álvaro Pacheco - Amir 
Lando - Antonio Mariz- Bello Parga - Beni V eras- C".arlos 
Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Saboia 
de Carvalho - Dario Pereira - Dirceu C".arneiro - Divaldo 
Suruagy - Elcio Álvares - Epitâcio Cafeteira - F.speridil!o 
Amin - Eva Blay - Francisco Rollemberg - Gerson Camata 
-Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lu­
cena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan C..osta Jú­
nior - Jarbas Pas."l3rinho - Jolio C'.almon - João França -
Jolio Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Fo­
gaça- José Richa- José Sarney- Jutahy Magalhães -J uven­
cio Dias- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Márcio I .acerda - Marco Maciel -
Mârlo C".ovas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Moisés Abrao - Nahor Júnior -Nelson C'.arneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranhao - Odacir Soares -Onofre 
Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Raimundo Lira -
Ronaldo Aragao - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio 
Vilela Filho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A lista de pre-
sença acusa o,comparecimento de 6~Sis_. _Senador~s. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos- noSSOs trabalhos. 
O Sr. 1<? Se:çretário procederá à leitUra de requerimento. 

:é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 804, PE 1992 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da _Câmara 
n'? 100/91, que "acrescenta dispositivos ao art. 18 da Lei n<? 
8.080, de 19 de setembro de 1990, cometendo aos municípiOs 
competência para a execução de serviços de planejamento 
familiar". 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1992. --Humberto 
Luceoa- Marco Maciel-- Jutahy Magalhães-- Valmir Cam­
pelo - Esperidião Amin. 

O SR. PRESlPENTE (Iram Saraiva)-. O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340, inciso 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 _ 

-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 805, PE 1992 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a Mensagem n' 339. de 1992, a fim de que figure na Ordem 
do_ Di~_ 4~ _s~ssão seguinte. 

S'aia das Sessões, 11 de novembro de 1992. - Pedro 
Simon. 

O SR. PRESlPENTE (Iram Saraiva) .c., Aprovado o re­
querimento, a mensagem a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

_Sobre _a mesa, requerimento que será__lido pelo Sr. !'? _ 
secretário. ·-

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 806, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Requeiro a retirada do Projeto de Lei n~" 118/92~ de minha_ 

autoria, e ainda sem parecer da Comissão a que foi distribuída, 
a fim de que possa concluir os estudos complementares, para 
ofereciineilto de nova propOsiÇão, que :atenda às novas suges­
tões recebidas sobre a matéria. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1992. - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- O ·requerimento 
lido será incluído em Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (liam Saraiva)-Presentes na Casa 
68 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno úniC_o, do Requerimento n<? 812, 
de 1991, do Senador Francisco Roll~inbeig, solicitan­
do, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, a 
retirada, em caráter definitiVo, do ProjetO de Lei do 
Senado n"' 191, de 1991, de sua autoria, que institui 
o seguro obrigatório para agência de viagens que explo-
rem o turismo. -"- - -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei dó Senado 

n"' 191, de 1991, será definitivamente afquiV3do. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 2: 

Votação, em turno único, .do Requerimento li"" 802, 
de 1992, de urgência, nos termos do a~:t. 336, d, do· 
Regimento Interno, para o Projeto- de Resolução n"' 
64, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que 
estabelece a Estrutura Administrativa Básica-do Sena­
do Federal e dá outras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
--- Aprovado. 

O ProjetQ de Resolução n"' 64, de 1992, será incluído 
na Ordem do Diã da quarta sessão ordinária subseqüente. 

. O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Esgotapa a maté· 
ria constante da Ordem do Dia. -

. Passa-se, agora, * votação do Requerimento n"' 804/92, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 100, de 1991. 

Em voté!ção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . . .. 
A matéiia figurará na Ordem do Dia da sessãd ordinária 

subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) --A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18h, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l--

Discussão, em turno único, do Parecer n'~' 362, de 1992, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem 
n• 339, de 1992 (n' 671192, na origem), de 28 de outubro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor GUS­
TAVO JORGE LABOISSIÊRE LOYOLA, para exercer o 
cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Nada mais haven­
do a tratar. declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 17 horas e 58 minutos.) 

Ata da 235a Sessão, em 11 de novembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 !fORAS, ACflAM.SF. PRRSFNTP.S OS SRS. 
SENADORES: 

· Affonso C'.amargo- Albano Franco- Alfredo C'.ampos 
-· Almir Gabriel - Alufzio Be>.erl a - Álvaro Pacheco - Anúr ' 
u. .. ~o- Antonio Mariz -BeiJo Parga- Beni Veras- Cados 

Patrocfnio - C'.é1111r Diru; - Chagas Rodrigu.,. - Cid Sabdll 
de Cmv.alllo - D~rio-Pereira - Dirceu C'.arrieiro ·- Divaldo 
Suruagy - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira - F.spcridillo 

· Amin - Eva l!lay - Francisco Rollemberg - Gerson Camata 
- Ouilllermc Pa101eira - Henrique Almeida- Humbeno Lu­
•:ena - Hydekel Freitas - lram Sarai•a - Irapuan Costa Jli­
nlor - Jarbas Possarlnllo - Joio C'.almon - Joio França -
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'Dão Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jost Fo­
gaça- José Richa- Jose Sarney- Jutahy Magalh!\es -Juven­
cio Dias- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha- Lounval 
Baptista - Lucfdio Portel!a - Luiz Alberto - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - MAreio I "'cerda - Marco Maciel -
Mário C.ovas - Martuce Pinto - Mauro Benevides - Meira 
Filho- Moisés Abrão - Nahor Júnior -Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranhno- Odaclr Soares - Onofre 
Quinan - Pedru Sirnon- Pedro TeixeirA- ~aimundo lira­
Ronaldo Aragno - Ronan Tito - Ruy llR~el"r - Teotonio 
Vilela Filho - Vulmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -~A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimeiltal, declaro ab.erta ~sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicianloS noSSOs trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece aos Srs. Senadores que, durante esta sessão, 
será apreciada a indicação do novo Presidente do Banco Cen­
tral, Dr. Gustavo~ Jorge Laboissiêre -Loyola, j.:i sabatinado 
no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos. A indicação 
já se encontra sobre a mesa. 

Para que haja o quorum "indispensável ao exame desta 
matéria, solicito a presença imediata, no plenárfo, -de todos 
os Srs. Senadores que se encontram nos seus gabinetes ou 
em outras dependências do Se~ado Federal. Neste· instante, 
segundo informa a Assessoria-Geral da Mesa, encontram-se 
no plenário aperias 35 Srs. Senadores. Há necessidade do 
quorum deliberativo de 41, pelo menos, para qu-e possamos 
apreciar esta importante riiatéi"ia;· É prováv.el que, ·na.- noite 
de hoje, façamos afnda duas sessões extraordiQáiiãS. "(Pausa.) 

A pres~nte scss~o foi convocada para .apreciar a indícação 
do Dr.-Gust_avo Jorge LaboisSiê.re ~ypla_para a Pr_eSfdência 
dp Banco Central do B_rasil. _S.--&!. oç~upa atualmente uma 
das diretorias do Bacen e teve a sua indicação Submetlda 
a esta· Casa pelo Senhor Presidente da República, Dr. Itainar 
Franco. (Pausa.) . 

A Presidência faZ; neste instante, o -último apelo 'para 
que os Srs. Senadores que se encontram em seus gabínete·s; 
em qualquer reunião de bancada, de com'is'são técnica, de 
comissão parlamentar de inquérito ou da ComissãO Especial 
do Impeachment, interrompam os seus trabalhos. Recomend9 ""-· 
ao Presidente Ékió Alvares que suspenda a reunião da co.iniS- ·, 
são por 15 m-inutos;- até que se proceSse à apreciação desta 
matéria. Solicito também ao Presidente da Comissão de As- _ 
suntos Econômicos, SenadorRaimundo_Lira, responsável pe-
la reunião da comissão que aprecioU a indicação do_Dr. Gus_­
tavo Jorge Laboissiêre Loyola, que venha ao plenário e cola-

·A matéria foi incluída em Ordem do Dia, em virtude 
da aprovação de requerimento de dispensa de interstício em 
sessão anterior. 

Em discussão o parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A Presidência pede aos Srs. :se_na_d_ores que tomem assen­

to nos seus respectivgs lugares. A partir deste momento, vai 
se processar a votação pelo sistema eletrônico e secre_to, nos 
termos preceituados pela Constituição em vigor. (Pausa.) 

A PreSidência volta a apelar aos Srs. Senadores que ve­
nham ao plenário paJ,"a votar, e_ agora o Í8:Z pela última vez. 
É·uma tolerância que agora realmen~e se exaure. Foram 20 
minutos de conclamação dos Srs. se-nadores. 

Os Srs. __ Sen~dirres já podein votar. 
(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alfredo Campo& 
Almir ~Gabriel 
ÁlvarO Pacheco 
Antonio Mariz 
Carlos Patrocínio 
Cesar Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dario Pereira 
Dirceu Carneiro-­
Epitacio Cafeteira 
Espe_ridião Amin 
E v~ Blay 
Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
Guilherme Palmeira 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
Iram Saraiva 
Irapuan Júnior 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 

bore para que tenhamos o quorum indispensáVél ao' exam~~; ~ ·~· .~ / 
desta matéria. (Pausa.) 

-- Jo_ã_q Franca 
Josâphat Marinho 
José Fogaça 
Jutahy Magalhães 
Juvericio Dias 
Lucídio Portella 
Luiz Alberto 

~ Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Man::io Lacerda O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides):- Passa-se à 

ORDEM DO DIA . 

Discussão, em tumó UniCo; do Parecer fl9 -362, de 
1992, da Coinissão de Assunto's- EcoDómicoS~ sObre a 
Mensagem n':J~9. de 1992 (n':67Ji92; na origem), §e 
28 de outubro do corrente árirt;· pela qual o _Seilhpr 
Presidente da RepúbliCâ súbmete à deliberaçã9 do Sê­
nado ~ ~~~.olh<!_ ~C? .. sr : .. Gl!s_tavo-Jorg~ L~boi~siet~ Loyo­
Ia, para exercer o cargo de Presidente do BancO CeOtral 
do Brasil. - · · 

- Mâfió Covas 
Marluce Pinto 
Moira Filho 
Ne(SO'n Wedekin 
Onofre Quinan 
Pedro Simon 
Pedro Teixeira 
Râilnundo Lira 
Rofialdo Aragão 
VaÍrllí'r Campelo 



8886~ Quinti'feifa ~ 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1992 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pela ordem. 
Sem revisão do_ orador.) --Sr. Presidente, é para contestar 
a afirmação que fez V.Ex• ilinda há pouco, no sentido de 
que teriam sido gastos 20 miniJ.fos.. Estando apenas 09 119 

minuto. Portanto, pe·ço a tolerância de V.Ex~ para com dois 
Senadores que já se encontram no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Foram tantos 
os apelos, que a Presidência entendia que Já deveríamos ter 
ultrapassado, pelo menos, esse espaço de tempo. (Pausa.) 

Vai ser feita a api.iroação.:'vbtaram SIM 43 Srs. Sefiadores; 
eNÃ02. ~ 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 45. 

Aprovada a indicação. 
Faremos a comunicação ao Excelentissimo Senhor Presi­

den-te da República. 
~~ O SR. PRESIDENT~E (Mauro Benevides) - A l'resi­

.. dênda corivoca· se-ssâ·o extrâOrdinária a reãlizar-se hoje, às 
18h15min, com a seguütte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, -em segundO tu-iria, da Proposta de 

Emenda à Constituição n• 7,de 1992, (n• 82191, na 
Câmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti­
tuição Federal. 

.O SR. PRESIDENTE (MauroBerievtdes)- Nada mais 
havendo a tratar. declaro encerrada a sessão. 

.. (Levanta-se a sessão às 18 horas e ]#_minutos.) 

Ata da 236a Sessão, em 11 de novembro de 1992 

28 Sessão~ Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura. 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidl!ncia dos Srs. Mauro Benevides e Magno Bacelar 

ÀS lB HORAS R 15 MINUTOS, AC11AM.SR PRE­
SRNTfiS OS SRS. SENADORES: 

Affonso ('.amargo - Albano Franco - Alfredo C.ampos 
- Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Álvaro Pacheco ~ Amir 
I..ando- Antonio Mariz - Bello Parga- Beni V eras- C.arlos 
Patrocfnio - César Dias - C.bagas Rodrigues - Cid Saboia 

· , de carvalho - Dario Pereira - Dirceu C.arneiro - Divaldo 
~ · Suruagy - Elcio Álvares - Epitácio C'.afeteira - F.speridião 

· Amin - Eva Blay - Francisco Rollemberg - Gerson C.amata 
-Guilherme Palmeira - Henrique Almeida- Humberto Lu­
cena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - lrapuan C' .os ta J ú­
nior - Jarbas Passarinho - Joao C.almon - Joao França -
Joao Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- Jose Fo­
gaça- Jose Richa- Jose Sarney- Jutahy Magalhães- Juvên­
cio Dias- Levy Dias - I.ouremberg Nunes Rocha - I .ourival 
Baptista - I.ucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar 
- Mansueto de lavor- Márcio I.acerda - Marco Maciel -
Mário C'.ovas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira 
Filho- Moisês Abrao- Nabor Júnior -~Nelson Carneiro­
Nelson Wedekin - Ney Maranhao- Odacir Soares- Onofre 
Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Raimundo Lira -
Ronaldo Aragao - Ronan Tito~- Ruy Bacelar - Teotonio 
Vilela Filho - Valmir C.ampelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Si-s. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro--~berta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, -em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n' 7, de 1992 (n• 82!91, na 
Câmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti­
tuição Federal. 

A discussão da matéria, em i5egllildo turno, fOi e_Itcerrada 
na sessão de 24 de agosto do corrente ano, sení apre-se-ntação 
de emendas. 

Passa-se à votação da matéria. 
O Sr. Cid Silbóia de Cal-valho- Si.--PfeSíae-iite-~ -peç-o 

a p~Javra, para encarn~nh~r a votaç~~-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
---Para-encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
--Presidente, V. Ex~ disse que a emenda era polêmica. Ela 

é mais do que isso: -é caduca no seu art. 2~> e, portanto, não 
pode ter aplicação. Se, porventura, o Senado Federal apro­
vasse esta matéria hoje, neste início de noite, é evidente que 
estaria transferindo para a Justiça Eleitoral do País um grave 
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tinha uma conotação, tinha uma moralidade. Agora ela tem 
uma imoralidade, porque visa substituir critérios após as elei­
ções devidamente encerrad3s,_ Sr. Presidente. 

Vamos eleger quem não se elegeu; vamos tirar o mandato 
de quem se elegeu; vamos fazer uma arrumação indecorosa, 
no momento em ·que o Congresso Nacional se restabelece 
diante da opinião pública. Vamos criar cinco mil cadeiras 
novas de vereadores no Brasil; cinco mil cadeiras, Sr. Presi­
dente! Isto é um absurdo, isto é um abuso! 

No momento em que a Nação brasileira cobra a morali­
dade em tudo, não é possível admitinnos hoje uma votação 
desse tipo-aqui no Senado Federal. Queremos moralizar, que­
remos processar o Presidente da República, queremos exami­
nar a gestão do Sr. João Santana, do Sr. Ozires Silva e da 
Sr' Zélia Cardoso de Mello, e vamos fazer pior, autorizando 
uma prática que, no mínimo, é iildecente, neste momento 
em que está encerrado o processo eleitoral de 3 de outubro 
de 1992. . _______ ,, 

Por isso, encaminho Contra, Sr. Presidente, e peço a meus 
Compãnheiros aqui présentes que, ajuizadamente, ouçam a 
voz da razão: _não dêem o seu voto mediante esse lobby e 
essa pressão que tanto têm prejudicado esta Casa. Sabemos 
que essas pressões são indevidas. Queremos, nos-nossos-gabi­
netes, idéias, dados e informações; não queremos interesses 
particulares, isolados, que vão- contra bs cofres públicos e 
contra a ordem política' do País. Isso nós ·não queremos, Sr. 
Presidente. 

Por isso eu clamo e estou apelando para todos os Srs. 
Senadores aqui presentes que esqueçam essas palavras de cla­
mor para que aumentemos o número de vereadores neste 
País. Numa hora tão grave pela qual passa- a- Nação, temos 
que ter moral, mãos limpas e límpidas para podermos aqui 
examinar o crime de responsabilidade; os dois crimes que 
são imputados ao Presidente da República. 

Não é procedendo com licenciosídade, não é procedendo 
com imprudência que teremos moral, que teremos um com­
portamento digno que· justifique a honra do Voto que vamos 
depositar em uma dentro de breves dias, nesra Casa. 

Por razões técnicas~ Sr. Presidente, em defesa do munici­
palismo, e também dC:vido a razões factuais;-da moral nado-­
nal, encaminho contra esta ei:nenda, pedindo _aos meus co·m­
panhe'iros que ouçairtã vOz d3.-r3.zão e nJ.o·a,-voz-do COiãçào. 
Não é a alma que cede ao pedido clemente: é a razão que 
examina, é a- razãO 'qüe decide, especialmente os que sáo 
aqui advogados, que (orarÍI -jUízes, promOtOres e--que conhe­
cem toda a sistemática jurídica deste País. 

Espero ver derrotada _esta emenda agor~, :sr. _P~es:i~ente. 
E terei uma questão_ de ordem a fazer, logo_ mais, perante 
V. Ex• 

O Sr. lram Sar3iva--- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. ' 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, ,peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Iram SaraiVá;-tOgo em seguida, 
ao nobre Senador José Fogaça e, imedia~(J.iflente após, ao 
Senador Chagas Rodrigues. - · 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Para encami­
nhar. _Sem revisão- do orador.) -Sr. PreSidente. lamento 

as colocações de tão ilustre jurista como o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. Para que S.Ex• não sofra um infarto do miocárdio 
e não haja- um desgaste ·a esse ponto, pediria a V. Ex•, Sr. 
Presidente, que observasse a falta de quorum par(! apreciação 
da matéiia. 

Senador Cid Sabóia_de Carvalho, respeitamos o seu pontO 
de vista. Invocandó Voltaire, diríamos: "Não concordamos 
com uma só palavra- sua, mas defendereinos, até a moite, 
o seu direito de as proferir". -

__ ~ão _é.,verdade_p_que o nobre Senador coloca. Apesar 
de ter suas razões e seus argumentos, é necessário_ que não' 
se faça com tanta paixão uma colocação dessa natureza. Além 
disso, não se pode esquecer também que esta matéria_ já foi 
apreciada em três turnos. O Senado nunca brincou e não 
seria desta vez que o faria. 

Queremos pedir a V. Ex\ Sr. Presidente, que, obser­
vando a ausência de quorum - mesmo depois dos reiterados 
-apelos de V. Ex~, só _conseguimos 45 SrS.-Senadores .:..:._ não' 

.. coloque em votação uma matéria--que exige quorum de -úéS 
quintos, quando sabemos não haver sequer 49 presentes, que 
seria o número míninio ·para se -aprovar uma errienda cOOStiiu~ 
cional. 

_ _ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor lram Saraiva, a Presidência dobra-se à ~vidência da consta­
tação de que, neste plenário, a esta altura dos nossos trabalhos, 
talvez não mais estejaril presentes sequer os 45 Senadores 
da sessão anterior. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, a Presidência vai conceder a 
palavra ao Senador José Fogaça e, posteriormente, ao Senador 
Chagas Rodrigues, após o que a palavra retornará a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARV:.\LHO - (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisão do orado"r.)- Sr. Presidente, 
há uma questão de ordem e, em sendo uma questão de ordem, 
ten;t10 a impressão de qu~ h~ preval~ncia;, e uma questão de 
o~~em __ ~xatame_ntc:·so_~e o que falou o nobre Sen~dor Iram 
Saraiva; preocupado mais com a minha saúde do~~que com 
a Ciiaem jurídica do País. Mas estou menos preocupado com 
a lniilha saúde e ma'is-pre"OcuPado coin a ordem jUiídica-âo 
País: Por isso, quero fazer urna questão de ordem para que 
V. Ex~ decida a questão de ordem que fizerã eu aqui' na 
última reunião, há uma semana portanto, em que pedia a 
a~diência da Comi~são de_ Ç~~_stitu!ç,~_-o. JustiÇ<t_~- Cidadanüi 
sobre esta matéria, em face -da cadUcidade do art. 2'', com 
a indagação se ess~--C:~~uc~da~~ ge~_a a prejudicialidade da 
matéria no exame perante este Plenário. ' --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, ao final da sessão, se a votação 
vier a ocorrer, a Presidência decidirá a questão de ordem 
suscitada por V. Ex• 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Masessadecisão 
deve preceder a votação!. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- ExatocÇon­
tudo, __ estamos _part~ndo _da premi.ssa ~egundo a _qual teremos 
ou não ·quorum para submeter a matéria à vp~aç_ã.o. · 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar a qúestão de ordem suscitada pelo nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra a V. Ex~. nobre Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Para contra­
ditar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, muito embo­
ra eu tenha o maior respeito pelo largo conhecimento jurídico 
do ilustre colega, no meu entendimento, as afirmativas do 
nobre Senador partem de premissas erradas. 

Ainda há pouco, no seu discurso, S. Ex~ disse que, se 
a matéria tivesse sido votada antes da eleição----e votamos 
o primeiro turno antes da eleição, mas já muito próximocdela 
-S. Ex~ votaria-ou 'aprovaria, e a situação séfiá -outra. 

Por outro lado, alega S. Ex• que ãs maté.iias eleitorais 
só podem vigorar a partir de um ano de sua publicação. Esse 
é o primeiro pontO de vista que quero defender como contra~ 
ditório. 

O segundo, Sr. Presidente, é a alegação do nobre Senador 
Cid Sab6i3 de Carvalho de que vamos criar cinco mil cadeiras 
de vereadores no Brasil. Igualmente, Sr. Presidente, não é 
verdade. Essa lei tem o mérito de retirar do âmbito da Lei 
Orgânica dos Municípios e passar para-a COnstituição, ó que 
é muito salutar. M3s, quanto ao número de C3.defi3S a -súem 
criadas, o assunto foi "estudado, e chegou-se à conclusão de 
que haveria, no cômputo geral, diminuiçãO, hâja VTstã-a càpltal 
do Ceará, com o devido respeito ao nobre senador. 

De forma que eu me contraponho à qu6stã6 de ordem 
levantada pelo nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. (Mani~ 
fesfação das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevidesL- A Presi­
dência pede às galerias que se comportem dentro do que 
preceitua o Regimento Interno do Senado Federal, que guarda 
extraordinária -similitude com o Regimento das Câmaras Mu­
nicipais de todo o Brasil.. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho·_ Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro· Benevicfes) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador. - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB -CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiderite, o 
Senador Magno Bacelar interpretou muito mal o nieu ponto 
de vista. Eu não disse isso, mesmo porque, Se o diSsesse, 
eu não poderia nem exibir aqui o meu diploma de Bacharel 
em Dii"eito. O que afirmei foi que ·a ConstituiÇão tem normas 
para a legislação atinente ao processo eleitoral. A emenda 
constitucional não se subordina a essa norma, mas cria uma 
vinculação moral. Os costumes_ que se fundam com esse prin­
cípio filosófico não_ se subordinam a esta norma. mas criarri 
uma vincul3.ção morar; oS-cOstUmes que s~_fundam com esse 
princípio filosófico dO -artigo· q"Ue Concede um ano hão de 
colidir com essa mudança pós~eleição. Foi issó qUe eU -diSse. 

Quanto a votar antes_ pela enlenaa, eu não disse que 
o faria, eu o fiz. E partiCipeT"da comissão que exarriinOu essa 
matéria. Na oportunidade, no entanto, não nos foi possível, 
em face de muitas relatarias as quais estávãinos entregues. 
um exame mais profundo. No momento em que fomos estu­
dar, elaboramos um novo ponto de vista mais atual, como 
é própriO dos homens púhlícos que devem sempre estar atentos 
ao que examinam e sempre na mutação em husca do melhor. 
Foi exatámente isso que acontec.eu. - ' · , 

Minha questão de ordem não foi contraditada pelo nobre 
Senador Magno Bacelar: S. Ex• quis contraditar o meu eOcã.mi­
nhamento. não a mirihã qu-cstào de-ordem. que tem outros 

fuildamentos de caducidade e de prejudiciididade. É uma 
questão de ordem muito simples e até humilde, porque, ao 
invés de querer a decretação de tudo isto, aqui em plenário. 
peço a audiência da Comissão de COnStltulção:-JtiSii'ça e Cida­
dania, como é comum a este plenário~ de quando em quando, 
pedir audiências às comissOes técn1Cás quandô a matéria aqui 
já tramita. 

No entanto. agradeço ao companheiro Magno Bacelar 
os seus cuidados que são próprios de uma pessoa boa e respon­
sável. Por isso mesmo. ilustram o nosso debate as suas palavras 
e as_ suas considerações,_ mas não m~ vencem, nem a minha 
ijúestãO _ele ordem. -

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao itobre Senador. · 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) ~-Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, 
curVado às bondosas palavras_-:- que não mereço- do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. a minha contradita é com 
relação à questão de ordem, haja vista que a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania prOnunciou-se. há menos 
de três meses, sobre a matéria. Se houvesse de ser inconsti­
tucional pelO prazo alegado, já o sería naquela época. Perma­
nece a minha contradição à questão de ordem. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente. peço a palavra para 
~eriCa-rriinhar a matéria. -- - · -

PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
aQ nobre Senador. José Fogaça. 

JOS{-FOGAÇA (PMDB - RS. Para encaminhar. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores. antes 
de mais nada-:lrata:.se de uma emenda cOnstituciorial que 
foi 3.nãlisada por uma comissão rriisfa da qual participou o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. Na verdade, aqui não há 
intempestividade nem caducidade. Quero socorrer-me. inclu­
slye'_.' c;le um argucmento expendido pelo Senador Esperidião 
Aniin. No momento em que o Senador Cid Sab6ia de CaiValho 
al~ga-que. com esta emenda. estamos surpreendendo os Tribu­
nais_ Regionais El~itor;1is que estariam preparados para sacra­
mentar, nas câmaras eleitOi"aíS, urit oU.tfó riUrriáo de verea­

-dOres deites nO pleito de 3 de outubro, quero salientar. c_om 
a maior veemêriCiã :._, e testemunhO- disso é o Senadôr Cid 
Sabóia 'de Carvalho -para - que essa matéria foi aprovada 
na Câmara dos Deputados em dois turnos e aprovada· aqui 
também, em priineiro turno. Anuncia-se a aprovação dessa 
emenda há mais de dois meses no Senado Federal. Prova 
de .que os TRE não estão sendo surpreendidos é que as- diplo~ 
mações, em quàse todos os Estados brasileiros. estão suspen­
sas. no aguardo da decisão do Senado Federal. 

Portanto, não há intempestiVidade, não há caducidade: 
ao contrário. Sr. Presidente. há uma expectativa dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e uma espera angustiada de que o Senado 
resolva em definitivo"-essa questâo. · 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho_ é um homem respei­
tado pelo seu conhecimento técnico-jurídico e urna das proe­
minências desta Casa, Sr. Presidente. Mas estamos diante 
daquelas· raríssiffi'as e excepcionais sitU3ções em que o gêniO 
se equivoca. E o Senador Cid_Sahóia de Carvalho equívoca~se. 
Sr. Presidente; tal é a emocionalidade com que ele está defen­
dendo uma posição em contrário a esta emenda. que lhe turv0u 
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a capacidade de discernir coni a inteligência, com 3 compe­
tência e com a sensibilidade política com que sempre o faz. 

Veja que S. Ex• argúi a inconstitucionalidade desta emen­
da pelo fato de ela alterar o processo eleitoral. Mas pergunto 
no que esta emenda está alterando o processo eleitoral. Não 
há um milímetro do processo eleitoral que venha a ser altera­
do. Estamos modificando, isto sim, a compOsiÇão da Câmara 
de Vereadores.- Essa questão não se iniiscui, não toca, não 
tangencia Sequer a questão do processo eleitoral. 

As regras relativas ao processo eleitoral são aquelas trata­
das especificamente na Lei Eleitoral de 1991, relativas ao 
registro de candidato, às convenções municipais, à apuração, 
às juntas eleitorais, enfim, a tudo aquilo que envolve o pro­
cesso eleitoral stricto sensU. 

Equivoca-se, danosamente, o Senador Cid Sab6iã de Cãr­
valho, malgrado o _seu extraordinário-e-reconhecido_ saber 
jurídico, malgrado o nível de, equilíbrio _e df; bom senso _que 
S. Ex~ tem mostrado através da sua postura e da sua conduta 
nesta Casa. Mas, seguramente, desta vez, com a marca_daque­
la excepcionalidade e raridade que só ocorre aos grandes pen­
sadores e aos grandes intelectuais, o Senador Cid Sabó~a de 
Carvalho comete um profundo e irretorqufvel equívoco. Não 
se trata de processo eleitoral. O processo eleitoral é aquele 
que vai da convocação das convenções até a declaração dos 
resultados originários âas umas. O núni_ero de vereadores 
que compõem a Câmara Municipal, em cac:ia cidade brasileira, 
está desvinculado dessa questão. Os Tribunais estão com os 
votos dados aos Srs. Vereadores, sem poder diplomá-los, uma 
vez que há a expectativa de que o Senad.o venha_ a alterar 
essa composição. Se os Tribunais reconhecem que a diplo­
mação está dependendo .da decisão do .Se_nado, como isso 
é intempestivo e como está hoje submetido à cadu_cid_ade? 
E como isso é incollSfitucional se os Tribu_nais estão à ~spera 
dessa decisão? Ou ü- Ti:lbunal de Minas Ge.rais age sempre· 
contra o texto da Constituição, incon$iitucionalmeo.tC'J. Ou 
o Tribunal do Rio Grande do Sul não respeita a Constiruição? 
Ou· o Tribunal de Goiás não- iespeifa ·a -constitUiÇãO? - -

Ora, Sr. Presidente, se os- Egrégios Me.rribros desses Tri~ 
bunais declaram publicamente nos jorn3iS 'qúe não aulóriiám 
a diplomação nos municípios à espera da decisão do Senado, 
como essa decisão pode ser ínconstitucióiiiii se elã-- j"í eStá 
consagrada pela própria atitüde, pela própria expectatiVa que 
é rigórcisamente positiva? OU Seja, a expectativa dOs ti-tbunais 
é de que haja a aprovação e que. a partir daí, se fixem nov9s 
critéri-os pata coiripõSição das Câmaras. , . · -· · · 

Portanto, é p--recário, falho c improcedente o argumento 
de que há intempestividade e de que estamos ferindo o_ pro­
cesso ·eleitoral. O processo eleitoral foi tratãdo na Lei Eleito­
ral, e tudo o que foi a ele atinente teve o devido tratamento 
na regulamentação oriunda do Tribunal Superior Elcitór·a_l.' 

Quanto à questão do intervencionismoo:QUantó à -questão 
de que a Justiça Eleitora.l estaria habilitada a inteivir nos 
municíPios. vamos utilizar aqui o hom -se:n·so. uniá ãtítUde 
racionaL . 

Essa emenda constitucional, Sr. PreSidente, ·fixa com tal 
rigor. com tal rigidez o número· de vcrcaaores. que cabe à 
Justiça Eleitoral nada mais nada menos do que um gesto for­
mal, quase que um ritual burocrático. Não há um poder de 
ascendência da Justiça sohr!..! as Leis O_rgâriiCàS c---sôhre ás 
Câmaras Municipais. O que hú ~ uma tarefa hurocr:.ítica. <ltfí­
huída pda ConstituiÇiio. de fixar os númt.!'ros de .acordo com 
aquilo que é cstahclt.:cido pela nova emenda _que estamos cxa-
":Jinando c apreciando nesta Casa. · · --

É infundada, é ri_gorosamente iilfundada essa _alegação. 
Agora, que a Constituição vai alterar os abusos cometidos 
nas Leis Orgânicas, vai! A Constituição é superior aO Con­
gresso Nacional, é superior ao Poder Executivo, ê superior 
ao Poder Judiciário, é superior aos Estados. A Constituição 
está, assim, acima dos municípios, e nisso não se caracteriza 
o intervencionismo. Nisso se caracteriza a superioridade, a 
hiiúarquia superio-r do texto constitucional que esta Casa está 
aprovando, ou está em vias de aprovar. , 

Por outro lado, _Sr. Presidente, dizer que esta emenda 
está criando e acrescentando novas _vagas de vereadores .nas 
Câmaras do_ País é desconhecer a verdadeira res_ultante que 
daqui sai. CinCO rilír vagas- de vereadores estão sendo criadas 
por esta emenda. 

Sr. Presidente, será que alguém aqui sabe que mais de 
500 _povos municípios foratri criados no Brasil? Será que al­
guém sabe, por exemplo, que no Rio Grande do Sul quase 
cem novos municípios nasceram com essa eleição? E sabem 
o que significam quase cem novos municípios no Rio Grande 
do Sul? Significam novecentos novos vereadores._ 

O que está gerando o surgimento de _uma flOVa leva de 
vereadores no País não é esta emenda, Sr. Presidente, é o 

_ processo de emancipação municipal, que vem sendo obser­
. vadO ae ni3neirã iinpla e ilimifada em todo o País. 

O Rio ·arande do Sul terá, a partir de 1\' de janeiro, 
quase novecentos novos vereadores, quer aprovemos ou não 

· estã Elnenda. Novecentos novoS vereadores qUe s·e devem 
ao processo de emancipação, à criaçãO -de novOs municípios 
-Municípios pequenos, de população reduzida; cada um 
com nove novos vereadores. 

É claro que País terá mais vereadores em 1993. É claro 
Que sim! Mas é uma falácia, Sr. Presidente, atribuir isso a 
esta emenda constitucional. (Palmas.) 

Isso se deve, Sr. Presidente, isto sim, ao rico, e talvez 
-discUtível, mas rigOrosamente verdadeiro processo de emanci­
pação municipal que vem ocorrendo em_ nos_so País. _Minas 
Ger3.is, Goiás. Rio Grande do Sul, vários Estados brasileiros 
viram nascer, no dia 3 de outubro, novas Câmaras Múnicipais. 
nàvos prefeitos, novos vereadores_. Mas, ·pelo amor de Deus, 
não vamos-confundir as respon~abilidadeS:~ 

Sr. Presidente c Srs. SenadoreS, temos. hoje, um teXto 
constitucional precário. Um texto que diz que municíPios com 
até um milhão de habitant"cs terão vinte e um vereadores. 
Na verdade:. é isso que se quer manter: essa amplitude, essa 

;ndefiniçâo do texto, essa irregularidade gerada pela indefi­
nição do texto. Quando se diz que esta emenda vai gerar 
novas vagas no País, o que se quer é manter municípios com 
vinte mil. trinta mil." às veZeS: ãtC!"T(f"inirhahitantes cOm--Os 
21 vereadores que a Constituição habilita pelo arual texto 
constituciomil. 

' . . 

Esta emenda. Sr. Presidc:nte, deseja que isso_ não se per­
petue. dc_seja regularizar. uniformizar e moralizar para que 
_criemos _um cfçtiv_o. ·verdadeiro e_:Uut~ntiçp sistema c!e repre­
sentação polítiCa neste País. um espectro de representação 
social que seja realmente popular. nem resultado da manipu­
lação, nem resultado do domínio das elites. 

Por isso estamos apresentando esta proposta inovadora. 
que j~i foi aprovada na C..hnam. que j<i foi aprovada no Senado 
em primeiro iurnl.l ~ est;.\ pendente _de votação em segundo 
turno. 

Digo com lranqüili~lade que <.1 apmvaçáo dt."s~a emenda 
-vai corrigir distorç6es. E wrdadc~ Sr. Presidente. E verdade. 
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Onde houve abusos, eles vão ser coibidos; onde há dema­
sias elas vão ser elimiiladas; onde há excessos, serão restrin­
gid~s. Mas dizer que esta _e!Il_enEa pro~~z uma situaçãO de 
anomalia institucioriaf, Sr. Presidente, é desconhecer os seus 
verdadeiros, mais autênticos e mais sinceros objetivos. 

Esta emenda quer criar um sistema de representação polí­
tica de base inequivocamente popular e à altura do Brasil 
que estamos construindo. · 

Obrigado a V. Ex• (Muito bem!Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Iram Saraiva. (Pausa.) 

O nobre Senador Iram SaraiVa confere prioridade à mani­
festação do Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (I'SDB- BA. Paraenca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, V. Ex~ podem ficar tranqüilos, porque falarei por pou­
co tempo. 

Em primeiro lugar, quero explicar a essa -âúdiência que 
lota hoje as galerias que podemos realizar quantas sessões 
sejam necessárias sem que recebamos um centavo a mais de 
jeton por qualquer delas. _ _____ __ --

São eles vereadores e podem estar imaginando que, a 
exemplo do que ocorre em algumas assembléias, cada sessão 
extraordinária representa um jeton a mais. Aqui não ocorre 
isso~ Podemos realizar dez sess_ões num mesmo dia que não 
recebemos nada além do que aquilo que recebemos mensal­
mente. 

Mas o assunto é outro. Vim para esta votação, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, certo de votar a favor, de dar meu 
voto sim. Não vou aqui discutir a questâo da caducidade, 
da constitucionalidade ou qualquer aspecto técnico ou jurídi­
co~ Mas fui alertado por dois fatos. PrimeiiO, i Senad.ora 
Eva Blay perguntou-me o-que fazer~ porque ~eterminado IT!u­
nicípio de São Paulo iria perder algumas cadeiras na Câmara 
de Vereadores. O Sena-dor Magno Bacelar, quando contra­
ditou o Senador Cid Sabóia de Carvalho, disse que em Forta­
leza também haveria diminuição no número de cadeiras. Digo, 
francamente, que recebi telegramas de vários Esta_d_os_do País, 
alguns deles favoráveis e outros contra. No ~eu Es_tado nã? 
teríamos maiores preocupações, porque a Câniã.ra âe Verea:. 
dores de Salyador já declarou que não vai aumentar o número 
de cadeiras, mesmo tendo direito, com a aprovação dessa 
emenda. - _o ' - - - -

E _o Poder Judiciário já -se antecipou, declarando que 
não concederia esse aumento, porque considerava isso um 
absurdo quando estamos querendo reduzir despesas no serviço 
público. O próprio Presidente do Tribunal já antecipou a 
sua posiçãn. Não estou movido_ aqui po~ -~enhum interesse 
político regional, mas fiquei preocupado realme~t~ e_ vou e:x_a­
minar essa questão, porque _o Senad~r Jo~é Fogaça falou que 
existem excessos que serão cortados. 

Acredito que meu voto será contráriO nO -momento em 
que tiver a certeza de que vereadores que já receberam o 
seu diploma de eleitos terão esse direito cortado. Se ísso ocor­
rer - tenho de declarar, embora pudesse ficar calado e não 
dizer nada- que votarei contra essa emenda constit_uc::ionãl, 
porque não vou retirar o direito conquistàâo n~s urnas po~ 
ninguém. se iSso.Vier a ·aco·rrer,'·V. Ex·~ podem ter certeza 
de que mudarei meu ponto de vista para votar contrariamente 
a essa emenda. 

o Sr. Iram-saraiVii- Sr. Presiden-te, peço a' palavra: 
pela ordem. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo 
à palavra ao nobre Senador. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pela ordem. 
Seio 1-eVisão do cirã.dO"r.)- Sr. Presidente, ainda temos uma 
_reunião da Mesa DiretOra. Como -não há quorum, gostaria 
que V. Ex~ definisse o que havíall?-os solicitad? _logo que se 
iniciou o processo de votação- e retuasse a matena. . 

O SR. PRESIDÉNTE (Mauro Benevides) -Realmente 
V. Ex~ está coberto de razão. A Mesa observa que o número 
de Senadores presentes se situa bem aquém do quorum qualifi­
cado de 49 para a apreciaç-ão-dessa matéria. 
_ Em razão disso, dispenso-me de decidir agora questõe_s 

-de ordem que foram suscitadas durante o processo de encami­
nhamento, e aguardarei a oportunidade adequada p~ra m~ · 
ffiailifestar sobre oS "questionamentOS que foram aqui SUSCI­

tados nos debates pelos SenadOres Cid Sabóia de Carvalho, 
Magno Bacelar. José Fogaça, lram Saraiva e pelo n~ ~~na­
dor Chagas Rodrigue~. que não chegou formalmente a uhhzar 
a tribuna, m~s veio à, Mesa para expressar o seu pensamento 

-a respeito dessa proposição objeto de debate na noite de 
hoje. 

- O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra pela ordein. 
$f:._ Presi_d~~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Concedo 
a palavra a V. Ex• · 

OSR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI. Pela ordem. 
-Seri1 revisãO do criador.) --Sr. Presidente, ouvi atentamente 
·a-argumentação dos ilustres colegas que trataram da Proposta 
de Emenda à Constitúiç-ão n9 7. de 1992. o 

-·-Corno já fOi dito, ela foi aprovada antes das eleições: na 
Câinara em dois turnos, e no Senado, em um ; de modo 
que eü Pediria a atenção do nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho para um fato, pois ouvi também o discur~o do no~re 
Senador pelo Ceará. Já foi dito aqui, Sr. Prestdente, que 
o texto atual é logicamente indefensável. porque est~belece 
um hiato_- a Constituição atual esta.beleceu_ esse htato -

-nenhuma Câm~(a, de acordo com. o texto atual, pode ter 
de zz'a 32 vereadore.s. . . . . " ... 
- .. P.or outro .ia.do, como já se disse, a Constiúiiçã_~ at~al 
tem_ um texto _elástico;- pOis-determina que nos mumcíptos 
com até 1 milhão de habitantes haverá um mínimo de 9 e 
um rriáXimo de 2!' vereadores. O _novo texto estab_elece crité­
rios mais razoáv_eis: -Cria 3 camadas: municípios de até 100 
mil habitantes; cje mais de 100 mil até 300 mil, e de mais 
de 300 mil até Uiri inilhão de habitantes. 

Mas quero· chamar a atenção dos c~legas para o fato 
'de que estamos di!'lnte de um impasse: prectsamo_s de 49 ~o tos 
fa-VOráveis e não Os temos. O no_bre S_enador Ctd Sabóia de 
Carvalho, que se vem manifestando contrário à proposição, 
levantou uma qUestão de ordem. Entretanto, essa questão 
-de ordem não se refere propriarrien-te a toda a proposta de 
emenda. Ataca. de modo especial, o art. 2õ' E quero comunicar 
aos colegas que' encaminhei à Mesa um requerimento de desta­
que para rejeição do art. 2~'. que diz: 

''ESta emenda entra em vigor na data de sua publi­
cação, aplicando-se às eleições municipais marcadas 
para o dia 3 de outubro de 1992." 

- Suprimindo~se esse art. 2'.>. aqueles qu_e_ c~tend:m qu.e 
·a 'êiUelida iria p'rejudicar alguns vereadores J3 naO terao maiS 
como usar esse argumentó, porque, com a supressão. não 
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haverá prejuízo para ·nenhum verea-dor eleito e a emenda 
terá o seu lado benéfico, devendo ser aplicada, rigorosamente, 
só nas próximas eleições. 

Pediria. assim. a atenção .dos colegas para este pedido 
de destaque, que talvez propicíe, entre_Oó_s, um entendimento 
que nos liberte desse irnp_asse, já que -nãO temos rlúmero para 
aprovar nem para rejeitar a proj:)OSíão-:-Solicitarla. destarte 
- eu que já votei--favoraVelmente e venho defendendo a 
emenda, pois não quero prejudicar ninguérri --a atenção 

·dós nobres colegas para esse requerimento de destaque que 
"encaminhei à Mesa. 

Era o que tinha- a: dizer. Sr. Presidente. 

Durante o encaminhamento do Sr. ·chagas Rodri~ 
gues, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocUpada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidéncia 
já decidiu que a matéria voltará à apreciação, tendo em vista 
a evidente falta de quorum. Sendo assim, o requerirriento 
de destaque do nobre Semidor ChagaS Rodrigues também 
será votado oportunamente quando a matéria vOltar a este 
plenário. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Magno Bacelar r- Tem -a palavra 
V. EX" 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB --CE. 
Pela ordem. Sem revisão do_ orador.) 

Sr. Presidente. quero apenas deixar registrado nos A:"nais, 
ouvidas tantas explanações ilustres e bem fundamentadas, que 
a minha questão_ de ordem deve ser decidida antes da votação. 
porque. após a votação, ela será de absoluta inutilidade. 

Desejo dizer. também, da minha disposição de aprofun­
dar as razões de __ minha questão de ordem no momento opor­
tuno. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -V.· Ex• já teve 
a palavra do Presidente efetívo de que a matéria será deCidida 
antes da próxima"\'Otação.- -- -- "" 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)'.:._ Há oradór ins­
crito. Concedo a palavra ao n·obre Senado~ Nelson W_edekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. ) -Sr. Presidente, Sras .. e; Srs. Senadores. 
a recessão que, na década passada e. mais. acentuadamente. 
nesses dois últimos ano_s. tornou-se uma dura riã.lidade no 
País', inviabilizando projetos e obras importantes e necessárias. 
vem penalizando drasticamente o nosso Estado_ de Santa Cata~ 
rina. A maior prova é a- Oão duplicação dos 465Km (quatro­
centos e sessenta e cinco quilômetros) da BR-JOl em território 
catarinense. Ora. há muito ·que as autoridades e a população 
catarinense reiViildicam a duplicação daquela estrada. cuja 
relevância é mais do que notória. ConSiderada uma via de 
integração nacional.ligando o Sul ao Ccntro:,~ordeste e Norte 
do Brasil. a BR-101 funciona tamhém como corredor de tráfe­
go para o MERCOSUL. interligando nos~q -País à Argentina. 
Uruguai e Paraguai. ·-

Há décadas que ela vem suportando unia sobrecarga de 
tráfego. principalmente no trecho de Sarita Catarina.' O mais 
extenso do~ E~tados do Sul. e onde ocorrem o:s maiores pontos 
de estrangulamento. A BRMIOl perpassa por quase trinta mu-

nicípios catarinenses·: Guaruva, Joinvile. Araguari, Barra Ve­
lha, Piçarras, Penha, Navegantes, Itajaí, Camboriú, Itapema. 

-Porto Belo, Tijucas, GoVernador Celso Ramos; Biguaçu. São 
José, Palhoça. Paulo Lopes. Garopaba, Jmbituba. Laguna. 
Tubarão. Juagaruna, Içara, Criciúma. Maracajá, Araranguá, 
Sombrio e São João do Sul. 

O fato é que a rodovia foi piojetada para uma vazão 
de trânsito diário. no máximo, de cinco mil veículos, e já 
atinge mais de quarenta mil. ultrapassando. em alguns trechos. 
oito vezes o tráfego previsto. Ess_e trânsito tem aumentado 
urts 7% ao ano e, ·segiindo previsão de técnicos, esse índice 
deverá se mante'r nos próximos dez anos. Por aí pode-sé avaliar 
a -importância e necessidade da dupli~ção daquela rodovia. 
"obra imperativamente- imPostergável, pelo deSperdíciO de 
vidas e pelos graves ·rranstornos que vêm causando e que 
serão agravados". - -

Mas não há recursos para tal empreendimento, em face 
da profunda recessão que enfrentamos, cpcnstando no Orça­
mento da União, para 1992. apenas US$ 8 milhões, o que 
-daria para cobrir somente uma quarta parte da obra. Lamenta­
velmente. o Governo Federal tem~se mostrado impossibilitado 
de executar a obra. 

Assim. a sociedade catarinense, que vive o problema dia 
a dia. há que buscar alternativa e solução próprias. como 
fez o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 
-BRDE, ao-elaborar projeto do sistema rodoviáriO da região 
Sul, principalmente a duplicação da BR-101 no Estado de 
Santa Catarina. denominado ''Projeto de Viabilidade Econô­
mica da Dupli~ção da BR-101". em regime semipriVatizado. 
O ProjetO, bastante viável em termos -financeiros. prevé-a 
duplicação total com receitas provenientes da cobrança de 
pedágio, nos mesmos-padrões- praticados. por exemplo. no 
Estado de São Paulo. O Governo daquele Estado construiu 
as rodovias Anhanguera. dos Trabalhadores e Imigrantes com 
receitas de pedágio e mantém, até hoje, a sua cobrança. em 
intervalos de distância inferiores a 70Km (setenta quilôme· 
tros). a uma tarifa próxima a US$ 0.75 por eixo. 

O projeto calcula que. para o-pagamento da obra. orçada 
em US$ 276 milhões. será necessária à cobrança -de pedágio 
por um período de dez anos. o que totalizaria cerca de US$ 

-587 milhões._ Faz ainda projeções em tabelas sobre o tráfego 
médip diário nos poStos de pedágio: nesses deZ anos. que 
varia entre oito a doze mil veículos. e sObre _a receita diária 
e anual por tipo de veículo. Até há alguns anos. o Governo 
Federal cobrava pedágio nas rodovias Presidente Dutra e Wa­
shington Luiz. O selo pedágio esteve em vigor durante o Go­
verno Sarney. tendo sido considerado pela Justiça· uma bitribu­
tação e deixou de ser cobrado. Diante desse impasse. a solução 
apresentada pelo Banco Regional de Desenvolvimento do ExM 
tremo Sul seria a transferência da rodovia BRMIOl para a 
jurisdição do Estado de Santa-Catarina ou. então. qtie fosse 
privatizada. 

Alguns países europeus. especialmente a Itália e a Espa­
nha . .têm privatizadas suas auto-estradas. desde a sua constru­
ção até ·sua manutenção. e as: ações das. respectivas empresas 
estão supercotadas na holsa de valores. 

______ _Q sis.tema de cobrança de pedágio. Srs. senhores SenadoM 
res~ seria implantado em seis postos. dos quais três entre 

-Florianópolis e_ Guaruva e três entre Florianópolis e São João 
do_ Sul. contando cada posto com quatro guaritas. Requer 
apenas uma estrUtura dt: trezento~ c quarenta funcionários. 
e a cobrança ~cria feita em tiil.fa única por eixo. para fãcilitar 
o controle através de contadores eletrdnicos de passagem. 
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O estudo entende que alguns aspectos devem ser aprofun­
dados; como pesquisa de opinião pública, porque a aceitação 
do plano, por parte da comunidade, é sumamente importante 
para seu êxito; negociação com o -GovernO Federal; condução 
dos aspectos finail.CCiros, por parte do Banco· Regional de 
Desenvolvimento do Extremo Sul; identificação de bancos 
parceiros no mercado nacional e internacional; detalhamento 
de receitas e custos, e fOrmação de empresa ou consórcio 
de empresas privadas e públicas, encarregadas da execução 
da obra. 

O Banco Regional de DesenvolvimentO do Extremo Sul 
participaria do empreendimento na captação e repasse de re­
cursos, visando à construção da obra em quatro anos, ficando 
os seis anos restantes de arrecadação destinados à amortização 
dos financiamentos, manutenção e saldo de caixa. ·como se 
sabe, o BRDE, durante os _seus trinta anos de atuação na 
região Sul, tem pautãdo seus investimentos em programas, 
projetos e estudos setoriais, permitindo um melhor direciona­
mento de prioridades e a abertura de novas perspectivas na 
atividade econômica. -- - -----

O eStudo do Banco conclui que "a obra é económica 
e financeidtnie"nte viável, com grande margeDJ. de segurança. 
Quanto aos empréstimos necessários, o BRDE poderá atender 
parte das necessidades, utilizando-se das parcelas do paga­
mento da dívida do Governo do Estado a àquela instituição. 
O BanCo Nacional de Desenvolvimerlto Económícó- e-Social 
.- BNDES já manifestou, através de seus técnicos, a possibi­
lidade de participaÇão em caso- de privatiúfÇãO" ou consórcio­
com a iniciativa privada. São boas as possibilidades de partici­
pação por parte de_bancos internacionais, na medida em que 
o projeto fiiial apresenta atrativo retorno dos investiinentos". 

Enfim, a obra de duplicação da BR-101 é Imprescindível 
e inadiável, priOritária ao desenvolvimento de Santa Catarina. 
Mas, infelizmente, o .Governo Fedcral_não _ _tern vei-bas para 
realizá--la. Muito menos o governo estadual. _A solução apre­
sentada pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extre­
mo Sul - a sua privatiZaÇãO- e a cobrança de pedágio -
é- a mais exeqüível no momento, e deve merecer. _Q_apoio 
e iitcentivo- de_todos os catarinens_es, como estamos fazendo 
desta tribuna. Era o que tínhamos a dizer sobre o assunto. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nada mais 
'havendo a tratar, a Presidência Var encerrar -os trabalhos. 
desig'nand() para a sessão ordinária de- amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~I-

PROJETO DE DECRi'.Tb"tEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do dia nos termos do art. 64 § 
29 da Constituição Federal, c6nlbinado com o art. 375, incÍSo 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Decreto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet-:- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na Ciâ_ade de Teresina, Estado do Piauí, te~do:_ 

PARECER f~vOráveJ, proferido em Plenário, Relator: 
Senador BeiJo Parga. 

-2-
PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, do Regimento Interno, combinado com ~o art. 3.75. inciSo 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turuo únicO, do Projeto de Decreto Legis· 
!ativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüêricia modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29,- da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova_ a concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo: 

PARECER favOrável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-~-4.:.::. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 318, DE 19g1-Complementar 

Votação, em turno único, do Projeto-de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau­
rício Corrêa, que determina os casos em que as forças esh~úl­
gejras possam transitar pelo território nacional ou nele perma­
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da Rep_ública, independente da autorizaç_ão do Congresso Na­
cional, nos termos do disposto nos arf 21. inciSo IV, 49, 
inciso 11 e 84, inciso XXII da ConstituiÇáo Federal. tendo: 

PARECER, sob n' 225, de 1992, da Comissão -De 
Relações Exteriores e Defesa Nacion-al, favorável ao Projeto 
com Emendas que apresenta de n~"' 1 a 3 - CRE, e voto 
em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

' .. 
-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 243, DE 1991 

(Incluído e-rri Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
d~:)_'R.egimento I'nterilo.) .. · - -- · -·- - · 

(Tramitan'4_o ~m conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n~ 252 e 291, de 1991, e 69, de 1992.) 
~-··-De autoria1da SenadOra Marluce Pinto, que altera -dispo­
sitivósda Lei n' 5.682, de 21 de junho de 1971- Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos, tendo: 

PARECE~:, profetido em Plenário, Relator: Senador 
Jutahy Magalhãe_s,_ pela prejudicialidade do Projeto. (Depen­
dendo de Pareçer.) 
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-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 252, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regim-erito Interno.) · 

(Tramitando em conjunto com os ProjetQs çle Lei do 
Senado n'' 243 e 291, de 1991, e 69 de 1992.) 

De autoria do Senador Marco· Maciel, que dispõe s_obr_e_ 
Sistema de Partidos PolíticoS e -dá outras providências. (De­
pendendo de parecer.) 

-7-
PROJETO DE·LEI DO SENADO 

N• 291, DE 1991 

(Incluído em Ordem~do Dia nos termosdo.art._l72, I, 
do Regimento Interno.) · · · -

(Tramitando em conjunto com os Projetq~ de Le~ do 
Senado n•' 243 e 252, de 1991, e 69, de 1992.) · · 

De autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
regulamenta os§§ 2" e 39 do art. 17 da Constituição Federal, 
dispondo sobre o registro dos estatutos partidários no Tribunal 
Superior Eleitoral, os reversos do fundo partidário e o acess_a 
gratuito- aos meios de comunicação. (Dependendo de pare~ 
cer.) ' · 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 69, DE I992 

(Incluído em Ordem do Dia nos !ermos do art. 172, I, 
dó Regimento Interno.) · 

(Tramitando em· Conji.J.tJ:to com os P~ojetos de Lei do 
Senado n'' 243, 252 e 291; de '1991.) 

De autoria do Senàdor Nelson Wedek.in, que altera o 
art. 118, da Lei Orgânica 4os Partidos PolíticoS, acr_e_ge_ntÇ),ndo 
o§ 2"'~ qUe dispõe sobre a faculdade do partido político celebrar 
acordos com as redes de rádio e televisão para a divulgação 
do horário eleitoral gratuito. (Dependendo_ de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. · 

( Le\'anta-se a sessão às 19 hofas e l5 minmos~) 

o. que consta do Processo nv 014.028/91-3 resálVe: transferir 
o servidor EV ANDRO LUÍS PERISSÊ, ocupante da Cate­
goria Funcional de TéÚtico Legislativo- Área de Segurança. 
Classe "Especial", Padrão V. para a Categoria Funcional de 
Técnico Legisaltivo -Área de Processo Legislativo,_ Classe 
''Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, de acordo com o disposto no § 1" do art. 23, da Lei 
n'' 8.112, de 11 de dezembro de I990 e no art. 418, inciso 

- I, do Regulamento Administrativo. 
Senado Federal, 30 de outubro de 1992. -Mauro Bene­

vides - Meira Filho - Mareio Lacerda - Iram Saraiva: 

"ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
.. N• 34, DE 1992 

A Comissão Diretora do _Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que _consta do Processo n~ 011.345/92~6,resolve: transferir 
g~ervidor ])f\.VID ALVES DE CARVALHO, ocupante da 
Categoria Funcional ~e Técnico -Legislativo- Área de Segu~ 
rança, Classe "EspeCial", Padrão V, para a Categoria Funcio~ 
nal_ de Técnico Legislativo - Área de Processo Legislativo, 
Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado 

.Federal, de acordo com o disposto no § }\', do art. 23, da 
Lei n•' 8.112, de li de dezembro de I990 e no art. 418, inciso 
}."do Regulamento AdminiStrativo. . _ 

Senado Federal, 30 de outubro de 1992.- Mauro Bene­
~_i_d_es ~ Meira FÜho - Mareio Lacfrdâ- lram Saraiva_. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 35," DE I992 

A Comissão DíietOra do Sen.ado Ft!'deral, nó uso de suas 
atribuições regimentais e regulam~ntares,. e tendo em vist.a 
o que consta do Processo. n" 008.865f92~2 .. res0lve-: tr3risferjr 
.-o-servidor NEY GONÇALVES: ocUpante da Categoria Fun­
cional de Técnico Legislativo- Área de Transportes. Classe 
"Especial", Padrão V. para a categoria Funcional de Técnico 
Legislativo - Área de Processo Legislativo. Classe ··ESPe­
cial'', Padrão V. do Quadro de Pessoal_ do Senado Federal. 
de acç>rdo com o di-sposto no § l", do art. 23, da Lei n" 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990 e -nO ari. 418, ín'císO L do Regula~ 
menta Administrativo do Senado Federal. 

·senado Fed.eral, 30 de P.ut~b.ro .de.\992. -Mauro Bene­
vides·- Meira Filho - Mareio Lacerda - Iram Saraiva. 

ATO.DA COMISSÃO DIRETORA ATO DO PRESIDENTE N' 444, de 1992 
No 32, DE 1992 O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui-

A Comissão Diretora do Senado Federal._no uso de suas ções- regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
atribuições regimentais e regulamentares. e tendo em vista- delegação de competência .que lhe foi outorgada pelo Ato 
o que consta do Processo n1' 016.720/91~1 resolve: transferir, da Comissão Diretora -n" 2. de 1973. e tendo em vista Õ que 
o servidor WASHINGTON LUIZ REIS DE OLIVEIRA, ·consta do Processo n" PD-000.343/88-9, resolve nomear EU-
ocupante da Categoria Funcional de Técnico Legislativo - ZABETH BELLEZA CORTES para o çargo de Especialista 
Área de Segurança, Classe ••Especial". Padrão V. para a Cate- em Informática Legislativa/Análise da Informação. Classe 4~. 
goria FunCional de Técnico Legislativo ~Área de Processo Padrão I. do Quadro de PeSsOa:t do--Centro de Informática 
Legislativo. Classe ··Especial". Padrão V, do Quadro de Pes- e Processamento de Dados do Senado Federal- PRO DA~ 
soal do Senado Federal. de acordo_com o disposto no§ 1\'·. SEN, em virtude da aprovaç<i.o em concurso púhlico homolo-
do art. 23, da Lei n" R.112, de 11 de dezernbro_de 1_990 e gado em 7~1:2-89, pelo Ato n·' 37.de 19H9 e prorrogado pelo 
no art. 418. inciso I. do Regulamento Administrativo. Ato n" 40. de 1991. amhos da ComiSsão Diretora do Senado 

Senado Federal. 3-0 de outuhro de 1992. -Mauro Bene- Federal. 
vides - Meira Filho --Mareio Lacerda - lram Saraiva. Senado Federal· 11 de novemhro ·de 199:2. - Senador 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA Mauro Benevides, Presidente. 
N• 33, DE 1992 AtO DO"PRESIDENTE N• 445, DE 1992 

A ComisSào DiretOra do Senado Federal. no uso de s_uas . _o Prc::sidente' do Senado Federal. rio uso de sua compe~ 
atribuições regimef!iaiS e regulamentares. e tendo em vista tencta reg1mcntal c regulamentar. em conformidade com a. 
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delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abriL de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" PD~,00593/92-3, resolve 
aposentar. voluntariamente, a servidora MARIA ANTONIE~ 
TA SIQUEIRA FERREIRA BRAGA, Especialista em In­
formática Legislativa/Técnicas de Produção, Nível Médio, 
Classe 3\ Padrão 111, do Quadro Permanente do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN, nos termos do art. 40, inciso Ill, alínea 
c, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os _arts. 67. 100.-186. inciso til. alíriea c, e- 244 
da Lei n• 8.112, de 11-\2-90; artigo 76. inciso V, § .5• do 
Regulamento do ProQasen, Resolução no 59/91 do Senado 
Federal, bem assim com as vantagens da Resolução n9 87, 
de 1989- arts. 11 e 13 -,e com os Atos n'' 005/89, 001/91 
e 003/92 do Presidente do Conselho de Supervisão do Prodasen 
e com a- vantagem constante da decisão da Egrégia Comissão 
Diretora do Senado Federal, adotada em sua 14~ Reunião 
Ordinária, ieafizada em 27-11-85, conforme Processo n" 
PD-1010/85-9, com proventos proporcionais, correspondente 
à razão de 25/30 (viiúe e cinco triri.ta avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no art. 37. incisO }{I, da ConstituiçãO 
Federal. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

de 1989. com proventos proporcionais, Observado o disposto 
no artigo 37. incis9 >;I. da Co.ns~it~ição Federal. 

Senado Federal. li de novembro de 1992.- Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA N• 29, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado· Fedei-ai, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 283·do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, e tendo_em vista o disposto-no­
art. 574, § 1", do mesmo Regulamento, acolhendo exposição 
de motivos, resolve desligar o Sr. JOÃO BOSCO ALTOÉ, 
Diretor da_Secretaria Administrativa, em exercício, da Comis­
são de Sindicância constituídã. pC!a Portaria n"' 25, de 1992, 
designando a Sr- FÁTIMA REGINA DE ARAÚJO FREI­
TAS, Diretora da Secretaria de Documentação e Informação. 
em substituição, para sob, a Presidência do Sr. LUIZ PAULO 
GARCIA PARENTE, apurar os fatos objeto da referida Co­
missão. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1992. - Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral. --

ATO DÁ DIRETORA-EXECUTIVA po PRQDA1!Jt~. 
N• 72, DE. 1992 .. , 

A Diretora-Executiva do Centró .de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal -:- PRODASEN •. nó 
uso das atribuições que lhe confere o inciso XIV, do art. 

ATO DO PRESIDENTE N• 446, DE 1992 14, do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe- de 1976, combinado com o art. 39 , do Ato nQ 12, de 1992, 

tência regimental e regulamentar, de conformidade c_om a ambos da Comissão Direitora:- do_ sen-ado Federal, conside-
delegação de competência que lhe foi Outorgada pelo Ato rando o que dispõe o art. 16., do Ato n~ 1, de 1991, do Presi-

. da CorriissãO Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo dente do Conselho de Supervisão ·do Prodasen e, tendo em 
em vista o que consta do Processo n~ 005.59.6l92-0, resóh'e vista o que consta do :rrocesso n"'.~D 000:263792-3, resolve 
aposentar, voluntariamente, MARÇO ANTONIO CAMPOS conceder PROGRESSAO HQR,IZONTA).. aosserv)qore~ re­
MARTINS, Analista Legislativo, Area de Orçamento Públi- !acionados no Anexo a este Ato,.,com interstíciQ em 1~ de 
co, Classe "Especial", Padrão III, do Quadro de- Pessoal do setembro de 19'92, de acordo com O que dispõe .os .arts. 29 

Senado Federal, nos termos do art. 40,-iriciso IH, alínea c, __ e 11, do Ato n9 54, de 1992, da Diretora Executiva dó Pr<?_-. 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado dasen. 
com os arts. _186, inciso III. alinca c, c 67, da Lei n" 8.112, Brasília, 1"'. de setembro de 199.2. :Regina Célia Peres 
de 1990, bem·assim com o art. 11 d.a Resoluç~o (SF)'~n 87. Borges, Diretora-Executiva. 

PROO.t.SEP.,. SISTl•A tE P•GAMEN,T,O 

,ROOio~E" - RJU 02/09/92 

SE~VlOORES. PROMOVlOOS P~R ~~:~:t:~iC HJ::zo~T~l E~ 01.09.92. 
ANE.;t;O AO ATO OA DlR~~Jõ.,.t·~)(ECL'~:VIl 7:2/92. AI0774R1 

DESC~IÇlO DO CA•GD lFETIVO 

ENGENHEIRO 

ESP AO~ LEG/SECRETARIA 

ESP loO~ LEG/SECRETARIA 

ESP ADM LEG/SECRET~RIA 

ESP AO~ LE.G/SECRETARIA 

ESP ADM L.E~/TECNIGAS D_E A,DMINISTR~CÃ9 

ESP ADfl LEG/TECNI.C.t.S. DE ~OMINlSTRAÇÃO 

ESP AO~· LEG/TECNICAS DE AOYINlSTRACÃO 

E.SP ADN' LEci/TECNICAS DE AOI,'I"'ISTRAÇÃO 

.... DO SUI:VlDOR 

Mt.NOEl. EOUARD~ CARVALHO NETO 

ANA Mt.R: ' e!=-:. ~. . ~ERRE IRA 

LUC!ENE (1.1,'~:-: :·: ;::h.VA 

MARIA A ~;~-~;:.~::;RODRIGUES 

SHE't'LA lt, ".-,. : .Al..MHDA 

EN! SOA'<'E:; >;;;::; 

MAR:A D~ ~:::~:·· !:l.:JJO 

DATA I"AD!tlO 

01-:-09- s 35 

01-09 • M '17 

01-® • " 
O.t-09 • 19 

01-09 • 17 

01-00 • 17 

·o1·..;oo- • 15"' 

_01~09 • . 'i 
01-09'- • i3 
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ESP INF !..EG/ANAL.ISE DA Jt.;~:JRMACÃO 

ESP INF L.EG/ANAL.ISE DA It-.F'JRI!.AÇÃO 

ESP IN.F L.Et''/ANALI SE OA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INI"ORMACÃO 

ESP INF LEG/ ANAL. I SÊ DA I NF JRM,oJ;ÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS 'OE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF !..EG/TECNICAS .DE PRODUÇÃO 

E SI;' INF LEG/lECI\Il_C4S DE PRODUÇÃO 

A TODA DIRETORÀ-EXEtUTIVÀ DO PRODASEN 
N• 73, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN:· no 
uso das atribuições qu~ lhe' confere o inciso XIV.- dÕ art. 
14; do RegulamentO do Prodas'en. aprov'ado pelo Ato nO? 19~ 
de 1976·, combinado com o·art. 3', do Ato n' 12. de 199Z, 
ambos da ComissãO Direto'rã. do Senãd~ pêcteral, conside-

AR:AN: w: ~·-: ~ .. . =.: 01-09 . s 40 

JVANETE Vt._S..:..~: t:: ·.~:ES REIS 01-09 s 40 

MARCOS PE.lXC.,.: I..Et.-:, -DE- SOUZA 01-09 s 28 

MARIA CRrSf!~t. At..:.;;;;: DE MELLO 01-00 s 39 

RlCARDÕ~i:"t.:;.:t, ::~~-~;.· TE:XEIRA 01-09 s 35 

GABRIEL TEL!....ES ~:.::=.::·:~:. 01-09 • ,. 
JOSE OE FATHI.:. Cl:::!-.5 REIS 01_-09 . ,. 
MARIA ABADJt. ~·;E:;:;.:. ~ORNA"S 01-09 .,. 
ORL~NOO CAS:":R: O~ OLIVEIRA 01-09 • " 

rando o que dispõe o art. 16, do Ato n·! 1. de 1991, do Pre.si­
dente do Conselho de Supervisão do Prodasen e, tendo em 
vista o que Consta do ~roce-sso ll0 PR _QQ0.263L92::'3;, rC!SQlve 
conceder PROGRESSAO ~VERTICAL aos servidores.rda, 
cíoriã.d_os no Anexo~ este Ato, com .interstício em 1'' de setem­
bro de 1992, de acordo com o que dispõem os arts._ 3~' e 
1~ •. do.Ato Q"' 54, de 1992, da Diretoria ExeCutiva do Prodasen. 

Brasllia, _1<.> de_setembro de 1994 .. -:- Regina Célia Peres 
Bor~es, Diretora-Executiva. --

~ l S T [ 111 A, D E - ,. :& 'Co A M t: Ir!' T C 

. ' po_IIIODASE N - lltJU 

s~~-~~-~7--!:f-~><OM::'~:Ioc~ PO~< ~o:.:~:;RB.si:. VfXIci.~ EW Cl'."oo:s~. 
A~fXC- AC •TO ,DA OlRfTQ'i\lA-tXECLlTlVA 73/92' A!0774R\ · 

I • • ' ~ I • • 

DESCIII.EÇÃD DO CARGO (~[liVD 

'ESP .tOM I..fG,'TECNlCAS 'ot AOPliNlSTRAÇÃ-0 

'' 

ESe l N; l.EG.'.t.N.:.~:S~ :"~li' 'J: ... ~ ;)~li..:.;Ã'o 

ESP, IN' , ~EG/A"t..;S! ttt.~ tN'JR ... .LÇÃ,O~ , 

'' ES-~; ,!NF, l.EG.-AN.t.~: S! o' lN'ORMt.ÇÃ::J 

ESP, "' LEG'AII.:A-lS~ D.t.., ~ N' ORPI . .t. Ç~Or 

ESP INF i..E:G/A.NAL.ISE DA J NFORMAÇÃQ> 

ESP ·JNF LEG/t.NA:..ISE tiÃ IN~O>tlt.AÇlO . ' 
. '. 

ATO,DA. DIRETORÀ:EXECUTIVA op'i>RODASEN . 
N'-'74DEI992 I). •·lrr 

• 
1 

• • ' I > • 1 

A Dii"étOrá Executiva -do Centro de 'Inforffiática e 'Prbccs~ 
sarnento ôe Dados do Senado Federal ._:,PRODASEN: nó 
uso das atribuir;õéS que lhe' confere o inciSo XIV do •art. 14 
do R'egufam'enrO dO Pr0d3Sen. aprovado pel6 Ato n" 19. de 
1976. da cófnisSào_Ofre.toni.do Senado Federal. com Suas 
alterações posteriores. resolve: 1 

Art. 1'' Cons_tituir Comissão Especfal'~para assessorar 
a Comissão Pcrmanc:ntc _de Licitação na licj~ação que .. ser~ 
realizada através da Tomada de Preços n" '11/92. destínada 
à aquisição de microcOmputadores. com as seguintc:s ativi-
dades: ' 

I- rever. corrigire apresentarsugestde:ftêcnicas-visaiido 
ao aperfeiçoamento do Edital; - r·r 

NOME'o'o'SUVIDOR · DA"''A I'ADI'.À'D' 

MARiÂ JOSf SOARES SANTOS_ __· __ 01-09 M 16, 

AL.FRED::J ROMMEl.. QUINTAS Ó1-Q9 ' s 29 

JOSf"EOUAROO ALME.lOA DE CASTRO Õ1·-09' S. 29 

RAC!l!EL. _ALVES ' Õ1-b9 s' 29 

SERGI'o' MARê~s DE' SoUZA. ' • '61-:.oo' :s ·a7· 

VALDIR FERNANDES PEI~OTO Q1_-09, S, ~7 

VfCi"óR ANt.;JElAL SOA!tE-S A'ZEIIEDO 01'-09 S 37 

' ' ·It...:.... definir e aProvar as-especificações técnicás e a:s Confi­
gurações- dos 'equipa!TieÍltos a §er~in adqu'iridos: ·. , · · . . 
· • ' 111...!.....! definir crit~rids' ôbj~:tivos que· permitam o julga­
'nleritó dOS reqUisitos de Qualidade e RenQtmento: · · '· ·' 

·IV ~.aft31isar e emitir parec'er "téérticd Conclu~ivô sobre 
as propostas aprcseiltadas à licitação, visando si.J.hisidar o jul­
gamento Por parte da Co_mis-?ão Perm::mcnte de Licitação:-.­

V- receber. ·conferir c emitir o Termo de Aceite dos 
equipamentos. após ~ua entrega e instalação: -

VI -executar outras atividades inerentes·à licitação. por 
solicitação do ·Presidente da Cómissão Permanente dc-Lici­
taçãt'). 

Art. 2" Designar os servidores AMÉRJCQ.MUNHOZ 
JÚNIOR>HERMILO GOMES DA NÓBREGA. MÁRIO 
SÉRGIO PEREIRA MARTINS. SILVÉRIO FRANCISCO 
DE OLIVEIRA ROSENTHAL. JOSÉ HENRIQUE SIL \'A 
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SOUSA, MÁRIO ROBERTO DE AGUlAR e JOÃO BA­
TISTA DE HOLANDA NETO, para 1rltegrarem a Comissão. 

_ Art. 3° Designar o servidor AMERICO MUNHOZ 
JUNIOR para presidir a Comissão e HERMILO GOMES 
DA NÓBREGA para sUbstituí-lo em seus impedimentos, 

Brasflia-DF, 3 de setembro de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N° 75, DE 1992 

A Dii'etora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo COI}l o que dispõe o art. 9P, inCiSo 11, parágrafo úri1co, 
da Lei n~ 8.112/90, e no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI e XIV do artigo 14, combinado com o § 3"' 
do art. 57 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato 
no:- 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, resolve designar a servidora 
OLGA AMÉRICA SOUZA ALMEIDA, Advogada, do 
Quadro de Pessoal d~ste órgão, para exercer a função em 
comissão de Consultor, a partir desta data. 

BrasíliawDF, 4 de setembro de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 1)0 PRODASEN_ 
N• 76, DE 1992 

A Diretora Executiva do Centro de Informática e Procesw 
sarnento de Dados do Sena9o Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o iildso- XIV, do art. 
14 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n"' 19, 
de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, e tendo 
em vista o que consta do Processo SF-005299/92-6, resolve: 

Art. 1'.' ConstitUi_r Comissão Técnica Especial para as-: 
sessorar a ComiSS-ão Permanente de Licitação na licitação que 
será realizada através da Tomada de Preços n'1_l0, de 1992, 
destinada à contratação de materiais e serviços- de infrawes­
trutura e instalações para rede Token-Ririg, com as seguintes 
atividades: 

1 - analisar e crniiii-pareeer teCriíCO- conclusivo sobre· 
as pro-postas apresentadas à licit:ilçãó, Visarido subsidiar o julw 
gamcnto por parte da ComiSsão Permanente de_Lkitação; 

2 - receber, conferir e emitir o TermO de Aceite dos 
materiais e serViçOS.TpõS sUa êritrega e instãlação; 

3- executar Outras atividades inerentes à licitação, por 
soliCitação do Presidente da Comissão Permanente de Liciw 
tação. 

Art. 2'' Dc>ignar os servidores MÁRIO ROBERTO 
DE AGUIAR- Especia)ista em Informática Legislativa/A­
nálise da Informação, MARIO SÉRGIO PEB,EIRA 1\!AR­
TINS- Especialista em Informática Legislativa/Análise da 
Informação, JOSÉ EMILIANO RIBEIRO FILHO- Espe­
cialista em Informática Legislativa/Análise da Informação. 
ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA- Engenhei­
ro, TERESA CRISTINA BAHIA FREIRE GENNARI­
Arquiteta- PAULO CÉSAR DE ARAÚJO RÉGO- Es­
pecialista em Informática Legislativa/Análise da Informação 
c JOSÉ BRÁULIO BRITO LOPES- Engenheiro da Subse­
cretaria de Engenharia do Senado Federal, para comporem 
a Coniissãõ. -

Art. 3" Designar o servidor MÁRIO .ROBERTO DE 
AGUIAR para presidir a Comissão c MÁRIO SÉRGIO PE­
.REIRA MARTINS para substituí-lo em seus inipedimentos. 

Art. 4"' Este ato entra em vigoi na data de sua publi­
cação nos quadrOs de aviso do :Prodasen. 

B!~flia-DF 16 de s~tembrC' de 19_92. --Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva·. - - - -~ 

ATO DA DIRETORA-EX!J:CUTIVA DO PRODASEN 
;N• 77, DE 1992 

A Diretora-ExecutiVa do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 14, iriciso XIV, 
combinado com o art. 40, §§ 1"' e 2"', do Regulamento do 
Prodasen, aprovado pelo Ato n• 19, de 1976, da Comissão 

-Diretora do Seando Federal, com suas-alterações posteriores, 
e tendo em vista o que consta do Processo SF6135/92-7 resolve: 

I. Constituir COMISSÃO TÉCNICA ESPECIAL, com 
a fimllídade de elaborar projeto _do_ 4S!l~tfo, da Câmara Legis­
lativa do-DistritO Federal, com a.s definições e detalhaniento 
de procedimentos necessários para que a Câmara Legislativa 
passe a alimentar, diretamente, as bases _de dados NJUR e 
lHES. . . 

- - 2. Designar para compor a. refe,rida Comissão os :servi­
dores SÓNIA ELEONORA CQ~TA MEDEIROS, Especia­
lista em Informática Legislativa/Análise da Informação, lotada 
no Serviço de Atendimento a Usuários/COJ, MARIA DAS 
GRAÇAS SOARES, Especialista em Informática Legislati­
va/ Análise da Informação, lotada na Coordenação de Desen­
volvimento de Sistemas "B"/DDS, OSVALDO NOGUEIRA 
DA GAMA, da Subsecretaria de Análise do Senado Federal 

· e CÉLIA MARIA DE ALMEIDA, representante da Câmara 
· · Legislativa do Distrito Federal. 
. · 3. Designar a servidora SÓNIA ELEONORA COSTA 

M.EDEIROS para coordenar os trabalhos e MARIA DAS 
GRÃÇAS SOARES para substituíwla em-seus eventuaiS impe-
dimentos. · · 

4. Fixar até 30 de setembro de 1992 o prazo para que 
a Comissão Técníca Especial conclua suas atividades. 

Brasnia-DF, 16 de setembro de 1992. ~ Regina Célià 
Peres Borges, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 78, DE 1992 

A Diretora-Executiva do CentrO de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN. de 
acordo com o que dispõe o art. 35, inciso li. da Lei n" 8.112/90, 
e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos_ VI e 
XIV do art. 14, combinado com o§ 3'' do art. 57 do Regula­
mento do Prodase_n. aprovado pelo Ato n'' 19, de .J976, da 
Coritissão Diretora: do Senado Federá!, Com.suas 3Itêra'ções_ 
posteriores, resolve: dispensar. a Pedido, o servidor RUI OS­
CAR. DIAS JAI'!I.QUES, Especialista em Informática Legisla­
tiva/Análise d~ Informação. do Quadr_o_de Pessoal Qd:~te ór­
gão, da Função_crn Comissão de Coo'rderia'doi- da_ COor&;·~ 
nação de Desenvçlvimento de_SisteinaS :·l3~'/CDB:. fia t:hYú;:lo 
de Desenvolvimento e Sistemas- DDS.. a partir destà data. 

Brasília-DF, 16 de setembro de 1992. - Regina Célía 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

. ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRÓDÀSEN 
. N" 79, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática l! Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN. de 
acordo com o que dispõe o art. 9", inciso 11, panigrafo único . 

. ---·'" 
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da Lei n'' 8.112190; e rio- uso dás -atribliiçõéS C)tie-Ihé·C_Oriferem 
os inciSos VI e XIV do artigo 14, combinado com o·§ 39 

do art. 57 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato 
n9 19, de 1976, da Comissão DiretOra: do Seõ.ado -Feâerat;­·com suas alterações posteriofes, resolve: 

1 -Dispensar· o servidor PAULO HUMBERTO XA­
VlER CANALE, Especialista em Infórmática Legislativa/A­
nálise da Informação, do Quadro de Pessoal deste órgão, 
da Função em Comissão de Cuo_rdenador da Cooidenação 
de Projetos Especiais-CPE, da Divisão de Desenvolvimento 
e Sistemas- DDS, a partir desta data. 

2- Designar ó serv'idor PAULO HUMBERTO XA­
VIER CANALE, Especialista 'em Informática Legislativa/A­
nálise_ da Informação, do QUadro de Pessoal deste órgão, 
para_ exercer a Função em Comissão de Coordenador da Coor­
denação de Desenvolvimento de Sistemas "B"/CDB, da Divi­
são de Desenvolvimento e Sístehias-:._ DOS, _a partir desta 
data. 

Brasília-DF, 16 de setembro de 1992 . .,....-- Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. -- - - -

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 80, DE 1992 

A Diretora Executiva do centrO de InformátiCa e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 38, da Lei n• 8.112/90," e 
no uso das atribuíçõcs que lhe conferem os incisos VI e XIV 
do art. .14, combinado com o § s~ do art. 57 do Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato n"' 19, de 1976. da Comissão 
Diretora do Senado Fedcra1, com suas alterações PosteriOres, 
resolve: tomar sem efeito, a partir desta data, o Ato n"' 115, 
de 19~1, que designou oservidor ANTONIO AUGUSTO 
ARAUJO DA CUNHA, Especialista em Informática Legisla· 
tiva/Análíse da Informação,-,--do-Quadro de Pessoa] do Proda-­
sen, para subsitituit o--coordenador da Coordenação de Proje­
tos Especiais...._ CPE, da Divisão de De"Senvolvin'lentO e Siste­
mas/DOS, a partir desta data. 

Brasília- DF, 16 de setembro de 1992. ~Regina Célia 
Peres Borges, Diretora ExecutiVa. - - -- --· · - · · 

kfO DA DiRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 81, DE 1992 

A Diretora-EXé"CtiTiva do Centro de Informática e· Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 9~, inciso li, parágrafo único, 
da Lei n" 8.112/90, e no uso das atribuições qoe lhe conferem 
os incisos VI e XIV dO art. 14, combinado com o § 39 do 
art. 57 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato 
n\' 19, de 1976, da COmiSsãO Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posterioreS~ resolve: designar o servidor 
ANTONIO AUGUSTO ARAÚJO DA CUNHA, Especia­
lista em Informática Legislativa/Análise da Informação, do 
Quadro de Pessoal deste órgão, para exercer a Função em 
Comissão de ·coordenador da Coordenação de Projetos Espe­
ciais -- CPE, da DiVíSâô. de Desenvolvimento e Sistemas -::­
DOS, a partir desta data. 

Brasília-DF, 16 de setembro de 1992. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 82, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Ceritro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 84, § 39, alínea 
a do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n9 19, 
de 1976, da Comi"ssã() Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, considerando o que dispõem· os 3.rts. 
127, I e 129, da Lei n" 8.112/90, e tendo em vista ó que 
conSta do Processo 312/924, resolve: aplicar ao servidor JU­
LIO CESAR DE SOUZA LEITE, Especialista em Informá­
tica Legislativa/Análise da Informação, do Quadro de Pessoal 
do Prodasen, a penalidade disciplinar de Advertêncfa, por 
ter infrigido o art. 117, I. da Lei 8.1_12/90, combinado com. 
o art. 83, IV, do Regulamento do Prodasen. 

-·""""'Br3Silia, 21 de setembro de 1992. -Regina -Célia Peres 
Borges, Dlietóra-Executiva. -

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 83, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e -Proce_s­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 35, inciso II, da Lei n"' 8.112/90, 
e -no- uso -das atribuições que lhe conferem os incisos VI e 
XIV do art. 14, combinado com o § 3• do art. 57 do Regula­
mento do Prodasen, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, da 
Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, resolve: dispensar, a pedido, a servidora ANO E­
LA MARIA JARDIM, Especialista em Informática Legislati­
va!Allálise da-Iriformação, do Quadro de Pessoal' deste órgão, 
da Função em Comissão de Coordenadora do Centro de Trei­
namento e Desenvolvimento - CTD, da Assessoria da Dire­
toria-Executiva- ADE, a partir desta data. 

Brasi1ia-DF, 22 de setembro de_1992. - Regina Célia 
Peres Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 84, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 9. Inciso 11, parágrafo único. 
da Lei n" 8.112190, e_ no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI e XIV do ·art. 14, combinado com o_§ 3' do 
art. 57 do Regulamento do_ Prodasen, aprovado -pelo Ato 
19, de 1976. da Comissão Diretora do Senado Federal, com 
suas alterações posteriores, resolve: designar a servidora PA­
TRICIA ARAUJO DA CUNHA, Especialista em Adminis: 
traçãO Legislativa/TreinamentO, do QUadro de Pessoal deste 
órgão, para-exercer a Função ~m Comissão ~e Coordenadora 
do Centro de Treinamento e Desenvolvimento - CTD, da 
Assessoria da Diretoria-Executiva - ADE, a partir desta 
d;~.Ja. 

Brasi1ia-DF, 22 de _setembro de 1992.-~-Regin3. Célia 
Pere~ Borges, Diretora-Executiva. 

A TO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 85, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRO:OASEN, de 
acordo com O que dispõC <.?_-ª_r_i._ 3If. da ~ei n" 8.112/90, e 
no uso das atribuições que lhe conferem os inCisOS VI e XIV 
do art._ 14, comhin?do com_ o § 3\' do_ f.!rt. 5_7_ do R~gulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato n'' 19, de 1976, da Comissão 
Diretora-do Senado Federal, com suas alterações posteriores. 
resolve: 

l -Tornar sem efeito, a partir desta data, o Ato n\' 50. 
de 1991, que designou a servidora ANDRÉA ALVARES 
MAGALHÃES DE LACERDA, Especialista em Adminis-
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tração Legislativa/Treinamento, do Quadro de Pessoal do Pro­
dasen, para substituir a Coorden~dora do Centro de Treina­
mento e Desenvolvimento- CID, da Assessoria da Direto-
ria-Executiva- ADE. . , ~c-·· 

2- Designar a servidora SUELI DAS GRAÇAS VIEI­
RA NUNES, Especialista em Administração Legislativa!frei­
namento, do Quadro de Pessoal deste órgão, para substituir, 
em seus afastamentos ou impedimentos regulamentares, a 
Co.o.r_d_e_nado_ra do Centro de Treinamento~ Desenvolvimento 
~-CTD, da Assessoria da Diretoria-E_xeCutiya _.:.. -ADE, a 
partir desta data. _ _ _ _ _ _ 

Brasilia-DF, 22 de setembro de 1992. Regina CéHa Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 86, DE 1992 

A Diretorã-Executiva do <:erifrO de Informática e Proces­
samento. de Dados do_ Senado Federal- PRODASEN, no 
uso das at~ibuições Q{;"e lhe conferem o inciSO XIV~ do ait. 
14, do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, 
de_j976, combinado com o art. 3•, do Ato n• 12, de 1992, 
ambos da Comissão Diretora do Senado FederaL, conside­
rando o_ que dispõe o art. 16, do Ato n9 1; de 1991, do Presi­
dente do COnselho de Supervisão do Prodasen e, tendo em 
vista o que consta do Processo PD 000.263!92-3, resolve, con­
ceder PROGRESSÃO- HORIZONTAL ao servidor abaixo 
relacionado, relativa ao exercíciO de 1991, de acordo com 
o que dispõe o art._l4, do Ato n9 54, de 1992, da Diretora­
Executiva do Prodasen: 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 87, DE 1992 

A Diiétora-Executiva do Centro_ de lnfounática e Proces­
samento de D3.dos_ do Senado F~deral - PRODASEN~ no 
uso das atribuíções qüe -lhe conferem o inciso XIV, do art. 
14, do Regulamento do Prodasen, aprovado_ pelo Ato n9 19, 
de 1976, combinado com o art. 3•, do Ato n' 12, de 1992, 
ambos da Ci:miissãõ Diretora do Senado Federal, conside­
rando o que dispõe o art. 16, do Ato n• 1, de 1991, do Presi­
dente do Conselho de Supervisão do _Prodasen e, tendo em 
viSta o que-Coil.Stá-dó ProcesSo PD 000.263/92~3, resolve, con­
ceder PROGRESSÃO 3,QS -SerVidores abaixO relacionados, 
relativa ao exercício de 1992, de acordo com _o que dispõe 
os arts. 2' e 11, do Ato n• 54, de 1992, da Diretora-Executiva 
do Prodasen: · 

ProJlCUID Horizontal 

Nome do Servidor Data Padrao 

Célia Sant010 01.10 s 30 
Jairo Joot de Oliveira 01.10 M25 
José Alderico lima 01.10 M19 
LUrdi.,.tla Sant010 Mulholland 01.10 s 32 

Brasfiia, 30 de oetcmbro de 1992, - Regina Célia Peres 
Borgeã, DiretorawF..xccutiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 88, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Sena<[o ]'ederal -:-!'RODASEN, no 

uso das atribuições que lhe confere os indso V e XIV, do 
art~ 14, do .ReguJ~mento ao Prodasen~ aprovado pelo Ato 
n9 19, de 1976, da Comissão DireúJra do Senado Federal, 
Com_s~a.s ait~ráçõesj,osteriores ~-terido em vis_ta- o qUe -eStabe­
lece o art. 7' e seus parágrafos do Ato n• 3, de 1992, do 
Presidente do Conselho de Supervisão do Prodasen, que supri­
miu a especialidade de DIGITAÇÃO, na Categoria Serviços 
de IIi_fÕrmáiica. Legi~altiva, Cargo Especialista em Informáticit · 
Leg~s\~tiva, e o_ Setor de Entrad~ de Dados na estrutura organi­
zacional da CoordeD.ãÇ_~o cte OperaÇões -da DSO, resolve: - -

Art. 19 Revogar él Norma AdmiriiStrativa n9 4, de 30 
de _junhO de 1977, que estãbeleceu pTocedimentos para o Siste­
ma de Remuneração por Produção. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de_sua publica­
ção, com efeitos a partir de l9 de setembro de 1992. 

Brasília, DF, 9 de outubro d~l992.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECúTIV A DO PRODASEN 

N• 89, DE 1992 

A Dítétora-Executiva do Centro de: InfoiJilática e_ Proces­
samento de Dados do Senado Federai - PRÓDASE!{ de-~ 
acordo -com o que dispõe o _artigo 99, parágrafo único, da 
Lei n9 8.112, e no uso das_;~tribuiçõ~s. ql!_e lhe confere o inciso 
VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3• do art. 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n919, de 1976, 
da ComissãO Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, e tendo em vista a· aposentadoria concedida atra­
vés do Ato n9 381/92, do Presidente do Senado Federal, resol­
ve: dispensar o servidor DONA TO MARTINS !lOAZ, Espe­
cialista em Administração Legislativa/Técnicas de Adminis­
tração, do Quadro· de Pessoal deste órgão, da Função em 
Comissão de Chefe do Setor de Serviços GeraiS - SSG, da 
Coordenação de ApolO -Administrativo - CAA, da Divisão 
Administrativa e Financeira -DAF, a partir desta data. 

Brasília-DF, 8 de outubro de 1992.- Regina Celia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 90, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proc~s­
sàmento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acOidõ--Com o que dispõe o artigo 9~, parágiafo único,· da 
Lei n9 8.112, e no uso das atribuições que lhe confere o inciSo 
VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3• do art. 57 do 
Regulamento do Prodasen. aprovado pelo Ato nQ 19, de 1976, 
da ComisSão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, resolve: designar o· servidor CUSTÓDIO SALA­
TIEL DOS SANTOS DIAS, Especialista em Administração 
Legislativa/Técnicas de Administração, do Quadro de Pessoal 
deste órgão, para exercer a função em Comissão de Chefe 
do Setor de Serviços Gerais -SSG. da Coordenação de Apoio 
Administrativo- CAA, da Divisão Administrativa e Finan­
ceira- DAF. a partir desta data. 

Brasília-DF. 8 de outubro de 1992. ~Regina Celia Peres 
Borges, DiretOra-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODAS_EN 

N• 91, DE 1992 

A Diretora-Executiva do_ Centro de lnfQt:mática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 3_8, da Lei n\' 8.112190, e 
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no uso das atribuições que lhe conferem, oS incisos_ VI e-XIV 
do art. 14, combinado com t> § se do art, 57 ,d,o Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, de 1976, da Comissão 
DiretOra do Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
resolve: . -, , . 

I -Tornar setn efeitO, a pâftif_Qe.sta. data,- O AtO--it~ 
72, de 1991, que designou o servidor CU$T,ÓDIO SALA TIEL - · 
DOS SANTOS DIAS, Especialista em Administraç-ão Uigis­
lativaffécnicas _de AdmiriíStfãÇão, do Quadro de PesSOãi do 
Prodasen, para substituir o Chefe do Setor de Serviços Gerais 
- SSG, da CoordenãçãO-de Apoio Administrativo- CAA, 
da Divisão Admin"iStrativa e Financeír3 .,..:...OSF; a paftii" desta-­
data. 

art. 57 do Regulamento__ do Prodasen, aprovado pelo Ato 
n' 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com süas alterações posteriores, e ten-do em vista o que estabe­
lece o art. 7' e seus parágrafos, do Ato n' 3, de 1992, do 
Presi~ente d_o Conselho 9e SUpervisão-do Prodasen, que supri­
miU O Setõ-i de- Entrada de Dados na estrutura organi~cional 
da Coordenação de Operações da DSO: resOlve: : -

!' -=-·Toinàr·-sem·-eTertO; a:~ partir- de 1~> de setembrO de 
1992, o Ato n' 68; de 1992, que designou a servidora ZILDA 
SÓNIA REZENDE RAINHO TEIXEIRA, Especialista em 
Informática Legislativa!Técnicas de Produção. do Quadro de 
Pessoal deste orgão, para substituir. O Encarregã.do de Turno, 
da manhã, dO Setor de Entrada de Dados-SED, da DiVisão 
de Suporte TéCnico e Operações - DSO. 2- Designar o servidor ANTONIO RODRIGUES NE­

TO, Especialista em-AdiTiítliSú~a-ção Legisiativa/SegUi-ança, do 
Qu3âro de Pessoal deste órgão, para substituir, em seUs afasta­
mento ou impedimentos regulamentares, o Chefe do Setõr 
de Serviços Gerais --ssq ,--da Coor~e:'l_~ç~_Ç) ~e Apoio Admi­
nistrativo - CAA~ da -Divisão Administrativa e Financeira 
- DAF, a partir desta data. 

Brasília-DF, 8 de outubro de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, DiréfOta~ExeéU.tíva·. · · ·· · --

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N' 92, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 9. parágrafo único, da Lei 
n"' 8.112190, e no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos ·vi e XIV do art. 14, combinado conr o § 3~ do art. 
si_do RegulamentO do Prodasen. aprovado pelo Ato n"' 19, 
de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista o que estabelece o 
art_ 7' e seus parágrafos, do Ato n' 3, de 1992, do Presidente 
do Conselho de Supervisão do Prodasen, que suprimiu o Setor 
de Entrada de Dados na estrutura organizacíoõãl da Coorde­
nação de Operações da DSO. resolve: 

1-Dispensar a servidora MARIELCE SANTOS MAR­
TINS, Especialista em Informática LegislativarfécriíCa-s de 
Produção. do QuadrO de Pessoal deste órgão, da função em 
Comissão de Encarregado de Turno~ da tarde, do S_etor de 
Enirada de Dados - SED. da Coordenação de Operação 
-"COP, da DivisãO de Suporte Técrtico.e O~ra.5ões-DSO. 
a partir de I' de setembro de 1992. · . 

2 - Designar a servidora ZELMA DE OLIVEIRA 
CARDOSO, Especialista em Informática Legislativarfécni­
casdé Produção, doQuádro de Pessoal deste órgão. da Função 
em Comissão de Encarregado_ de Turno, de manhã, do Setor 
de Entrada de Dados- SED, da Coordenação de Operações 
- COP. da Divisão de Suporte TécnicO e Operações ~ 
DSO, a partir de 1' de setembro de 1992. · ·-·--· _ ·. _ 
· Brasília-DF. 20de outubro de !992. ,-Regina Célia Peres 

Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 93, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN. de 
acordo com o que dispõe o art. 38. e seus -parágrafos, da 
Lei n" 8.112/90, e no uso· das atribuições que lhe conferem 
os incisOS VI e XIV do art. 14. combinado com o § 3" do 

2 -Tomar seffi efeito, a partir de t~ de setembro' de 
1992, o Ato n• 67, de 1992, que designou o servidor CIRO 
FERREIRA ALBERNAZ, Especialista em Infonltãtica Le­
gtsf3tiva!Técnicas de PrQ<iução. do Quadro de PesSoal deste­
órgão, para substituir O Encarregado de Turno, da tarde. 
do Setor de Entrada de Dados - SED, da Coordenação 
de Operações- COP, da Divisão de Suporte Técnico e Ope-
rações - DSO. _ . . . 

Brasfiia-DF, 20 de outubro de 192. __:Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 94, ;DE 1992 

A DiretOra:. Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 9 ,_parágrafo único. da Lei 
nço 8.112. e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3' do art. 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal. com suas altei-açOes 
posteriores, resolve: designar a servidora ZELMA DE OLI­
VEIRA CARDOSO; Especialista em Informática 'Legislati~ 
varfécnicas de Produção. do Quadro de Pessoal deste órgão', 
para exercer a Função em Comissão de Encarregado de TurnO~ 
da manhã, do Setor de Controle e Qualidade - SCQ, da 
Coordenação de Operações- COP, da Divisão de Suporte 
Técnico e Operações- DSO~ a· partrr .. âe 1\'.de setembro 
de 1992. 

Brasllia-DF, 20 de outubro de 1992. -Regina Cella Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 95, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 38. da Lei no;> 8.112, e no 
uso das atribuições que lhe conferem o inciso VI e XIV do 
art. 14. combinado com o § 3\' do art. 57 do Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato n" 19, de 1976. da ComissãO 
Diretora do Senado Federal, com suas alterações posterioreS. 
resolve: designar a servidora ZILDA SONIA REZENDE 
RAINHO TEIXEIRA, Especialista em Informática Legislati­
vaffécnicas de Produção, do Quadro de Pessoal deSte órgão. 
para substituir. em seus afastamentos ou impedimentos regula­
mentares. o Encarregado de Turno. da manhã. do Setor de 
Controle e Qualidade - SCQ :da Coordenação de Operações 
- COP. da Divisão de Suporte Técnico e Operações-DSO. 
a partir de 1•.> de setembro de 1992. 
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Brasília-DF, 20 de outubro de 1992. -Regina Cella Peres 
Borges, Diretora-Exe-cutiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 96, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN; de 
acordo com o que dispõe o art. 3'~', parágrafo único, da Lei 
n' 8.112, e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
VI e XIV do art. 14, combinado com o § 3• do an. 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n~' 19, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, resolve: designar a servidora MARIELCE SAN­
TOS MARTINS, Especialista em Informática Legislativa/Téc­
nicas de Produção, do Quadro de Pessoal deste órgão, para 
exercer a Função em Comissão de Encarregado de Turno, 
da tarde, do Setor de Controle e Qualidade- SCQ, da Coor­
denação de Operações-COP, da Divisão de Suporte Técnico 
e Operações- DSO, a partir de 1' de setembro de 1992. 

Brasília-DF, 20 de outubro de 1992.-Regioa Celia Peres 
BorgesJ Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 

N• 97, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o art. 38, da Lei n~ 8.112, e no 
uso das atribuições que lhe conferem o inciso VI e XIV do 
art. 14, combinado com o § 3~' do art. 57 do Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato n<:> 19, de 1976, da Comissão" 
Diretora do Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
resolve: designar a servidora ADRIAN"A LABOISSIERE, 
Especialista em Informática Legislativa/TécnicaS de Produção, 
do Quadro de Pessoal deste órgão, para substituir, em seus 
afastamentos ou impedimentos regulamentares, o Encarre­
gado de Turno, da tarde, do Setor de Controle e Qualidade 
-SCQ, da Coordenação de Operações- COP, da Divisão 
de Suporte Técnico e Operações - DSO, a partir de 1• de 
setembro de 1992. 

BrasOia-DF, 20 de outubro de 1992. -Regina Celia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATA DA 20• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Realizada em 28 de outubro de 1992 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte e oito de 
outubro de um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-Se­
a Comissão Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões 
da Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, Dirceu Carneiro, 
Primeiro-Secretário, Márcio Lacerda, Segundo-:Secretário, 
Saldanha Derzi, Terceiro-Secretário, Iram Saraiva, Quarto­
Secretário, Meira Filho, Beni Veras e Lavoisier Maia, Su-
plentes. . .... 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Carlos Alberto De'Carli, Segundo 
Vice-Presidente. 

Antes do exame das matérias constantes da pauta de 
reunião, o Senhor Presidente leva ao conhecimento dos pre­
sentes que acabava de se comunicar com o Extelentíssimo 
Senhor Ministro do Planejamento, Paulo Haddad, e queexpós 
as apreensões do Congresso Nacional no tocante ao redu~ido 

prazo que ainda resta para a discussão e aprovação do Orça­
mento"da União para o exercício de 1993, cuja proposta aincla 
não foi encaminhada pelo Poder Executivp. . 

Posteriormente, o Senhor Presidente submete aos presen­
tes os seguintes assuntos-: 

a) Estudos reaLizados pela Assessoria do Senado Federal 
relativo ao pleito· Sala'rial dos ~~seres Legislativos. 

Após discussão,- o Senhor Presidente comunica que se· 
rianrencaminhados a todos os Membros da Comissão Diretora 
dados a respeito da matéria, para aprecíação na próXima reu-
niâo-;- · · · - .-- ·· · -- ·· - - ·-

b) Requerimento n' 713, de 1993, no qual o Senhor Sena­
dor Pedro Simon solicita ao Senhor Ministro da Economia-. 
Fazenda e PlanejamentO. inforritações, a sere_m prest3.das pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento Económico e Socjal -
BNDES, relacionadas com o processo de privatização da U1· 
trafértil. 

Os presentes, após exame, aprovam a mãtéria e a en~.Di­
n_ham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias; --

c) Requerimento n' 716, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor João Rocha solicita ao Senhor Ministro das Minas e Ener­
gia, informações referentes à gestão da PetrObrás e suas_ ém­
presas controladas. _ __. . "-· .-. -=-- . _ .. 

Os presentes~ após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Me.sa para as devidas providên· 
cias; 

d) Requerimento n'725, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor João Rocha solicita ao Senhor Ministro de_ Estado Chefe 
da Secretaria do Desenvolvimento Regional da -Presidênciã 
da República? informações e esclarecimentos sobre as ativida­
des a cargo da Superintendência de Desenvolvimento da Ama­
zônia - SUDAM. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a -iitc~i_ .. 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias. " 

e) Requerimento n~" 726. de 1992, no qual o Senhor Sena· 
dor Pedro Simon solicita ao Senhor Ministro da _Economia, 
Fa_zenda _e Planejamento, informaçõe~ reJ~cionadas com a_ ~m­
portação de aeronaves, turbinaS, motores e peças sobressa-
lentes. _ _: -- ___ . ____ . -.-,.., . 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e à encami· 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên· 
cias; 

f) Requerimento n• 277, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Pedro Simon solicita ao Senhor Ministro da Aeronáutica, 
informações relacionadas com empresas de Transporte Aéreo 
Não-Regular e aeronaves particulares. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a encami­
nham à SecretariaRGeral da Mesa para as devidas providên· 
cias; --

g) Requerimento n• 728, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Pedro Simon solicita ao Senhor Ministro das Minas e 
Energia, informações relacionadas com o fornecimentO de 
cómbustíveis e lubrificantes às empresas de Transporte Aéreo 
Regular e Não-Regular. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a en(ami· 
nham à Secreteria·Geral da Mesa para as devidas providên• 
cias; 

h) Requerimento n• 731, de 1992, no qual Senhor Sena­
dor_ Eduardo Suplicy solicita ao Senhor MinistrO da Economia. 
Fazenda e Planejamento, informações_ atinente.S: a() empfés. 
timo concedido à Empresa Cnmpanhia Agro-Industrial Jaça-
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nã, representada naquele ato por Ilse ChaveS Fiúza e Ricardo 
Fiúza Filho e tendo como avalista Riêaido Ferreira Fiúza, 
empréstimo este firmado com ·a CàiXa ~_çonójmca_F~ctêral 
em 08-05-91, no valor de Cr$46L500.000,00 (valores de 1991). 

Os presentes, após exame, apiciv~ãm i Ínàtéria e 3. encãmi­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias; .. 

i) Requerimento n' 753, de 1992, no qúal o Senhor Sena­
dor João Rocha solciita ao Senhor MiníStrO da Econo_miaL 
Fazenda e Planejamento, informaçO~s ·sObre as aplicações do­
Fundo Constitucionã.I de Financiarnerit6 do Norte-- FNO 
e do Banco da Amazônia - BASA. 

Os presentes, ap6s-exame, aprovam á matériCl:_é ~ encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias; ,-- · 

j) Requerimento n' 757; de 1992, no qual o Senhor sb!u!­
dor Onofre Quinan solicita ao Serihor Ministro da EcoilOrilla.­
Fazenda e Pl3nejãfnefl10~-TiifOrOiãÇóeS, a serem fOrneCidas 
pelo Banco Central do Brasil, sobre quais os tipos de títulos 
colocados pelo Governo no mercado financeiro, bem como 
o valor e prazo de resgate. _ _ _ _ . _ 

Os preserltes, após eXaírie, aproVam-a-matér1á:e3eOCãiiii: 
nham à Secretaria-Gerai dã Mesa para as devidas providên­
cias; ···· ·- ·- - -- · 

k) Requeriméíllo n' 766; de f992, no qual o Senhor Sena­
dor Esperidião Amin sollciia àO SénhOr Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, informações atinentes à imp6r:­
tação de veículos de luxo. c;om isenção de impostos, por parti­
dos políticos e outras-entidades.____ _ _ _ _ __ o •• 

Os presentes, após exame, aprovain a rriatéria e ã: enCami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias~ - -~-- - · · --

1) Requerimento n' 767, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Mauro Benevides solicita a transcriçãO-rios -Anaís-do Sena­
do Federal, do artigo "0 Velho Ulysses", de autoria do SeQa­
dor José S_arney, publicado no jornal Correio Braziliense, edi-
ção de 18 de outubro de 1992. . · 

Os~preserites, âpóS exame, aprovam a matérfá"e á"êriciuül~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devida"s- providên­
cias;- - -- ~ 

m) Requerimento n'' 772, de 1992, n_o qual o Senhor Séitâ- · 
dor Magno Bacelar solicita ao Senhor l\llinistro da Agdcuhura-, 
do Abastecimento e da Refornià Agrái-ia, Seja etlCãminh.ada 
a esta Casa. cópia autenticada de todas as peÇas da prestação 
de contas do Convênio celebrado entre a Prefeitura Municipal 
de São Raimundo das Mangabeiras-MA e aquele Ministério. 
cujo extrato foi publicado no Diário Oficial da UníãO. de 
31 de dezembro de 1990. 

Os presentes. após exame. aprovam a matéri-a e a encami­
nham à Secretaria-Geraraa-M.esa para as devidas providên­
cias: - -- --

n) Requerimento n" 773. de 1992, no qual uSCnhor-S_ena­
dor João Rocha solicita ao Senhor Ministro da Aeronáutica. 
informações referentes à gesta'? da Embraà-e suUS errij:>reS-âs­
controladaS. as quais se destinam a compleme;;ontar o quadro 
fornecido por aquela estatal em dccorrCncía- de requerimento 
anterior, aprovado pela Mesa do Senado Federal sob o n" 
600192. 

Os presentes_, apôs-cX"..tm-c-. aprovam _<I matéri<.l c a enc:.imi­
ham à Sccr.ctaria-Gcml da Mesa para as dcvid<.~.s_providCnd~!.s. 

O Senhor Pn:sidcntL', c.nüio, p<.lsSa <.r r)afavm <m Senhor 
Primeiro-Sccrctürio, qui: leva ao cxolinc -dos pre.sentCS: 

a) :parec~r contrá~iq ao expediente da Presidente da So­
ciedade Pestalozzi de Brasília._erii que solicita auxilio do Sena­
_do para os serviços de manutenção e reparo nas viaturas da­
quela entidade. 

- Após discussão, os presentes ·a-provam o parecer; 

b) Parecer favorável à solicitação formulada pela Polícia· 
Civil do DistritO Federal no Processo no:> 009080/92-9, em que 
requer a doação de bens considerados anti-econõmicos é inser· 
víveis ao Senado Federal. 
-~-~-Após discussão, os presentes aprovam o parecer; 
- ·c) Parecer faVorável ao Processo n(' 009693/92-0, em que 

o s·e.nhor Senador· Aluízio Bezerra solicita a concessão de 
ajuda de custo no valor de Cr$1.220.000,00, em favor do 
servidor Leonésio Fernando Vieira Xavier. com fUlcro no 
art. 53 da Lei n' 8.112190. 

Após discussão, os pre-sentes aprOvam o parecer; 
d ) Processo n' 011936192-4, em que o Senhor Senador 

Jonas Pinheiro solicita o ressarcimento de despeSas odonto-
lógicas realizadas com sua esposa. - -
~ :É desígnado o Senhor Senador Meira Filho, Suplente 

da Comissão Diretora, para relata·r a matéria; 
· ç) O _ _S_enhor Primeiro:S~c.r:etário_ dis_tribui aos presentes 

cópias do Anteprojeto de_ R~~sO!I}çã_e ql!e trata da implantação 
do Sistema Multimídia, para exame e posterior deliberação 
da Comissão Diretora; -

O O Senhor Primeiro-Secretário leva ao conhecimento 
da Comissão Diretora da existéncia de grande número de 
servidores da firma SJTRAN - Indústria e Comércio Ltda, 
prestando serviços -em diversos gabinetes e- órgãos da Casa. 
desviados de suas funções naquela firma (Processo n~ 
013373/92-7); . . .. . . . . . - . . 

· g) Parecer favorável ao deferimento do pedido de reconsi­
deração de sua demissão, apresentado pelo ex·servidor Ma­
noel Joacir Pereira Bernardino, no qual conclui pela sua reinte-. 
gração aos quadros do Senado, sem efeito financejro retroa­
tivo e com validade somente a partir da data do Ato de reinte­
gração (Processos n• OOHiS)/90-0, 015416189-5,.002253190-9: 
e 004997190-5). 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer~ 
h) Processos n•" 011507192-6, 011652192-6 e 011716192-4, 

nos quais os Senadores José Bisol, Maurício Corrêa e Amir 
Lando solicitam o pagamento de adicional por serviços-ex­
traordinários aos servidores de seus gabinetes que trabalharam 
no apoio à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada 
pelo Jl.equerimento n" 52,· de 1992-CN. 

E designado o Senhor Segundo-Vice-Presidente parare­
latar a matéria; 

i) Proje_to de Ato da Comissão Diretora. relativo ao con-
trole de fi-eqüê-ncia doS serVJ.doies. -

-Após discussão, a matéria e aprovada e o Ato assinado 
pelos presentes; 

j) Processo n\' 011259/92-2. em que a Subsecretaria de 
Administração de CompraS. COntriüa-ç-ões e Alienações soli­
cita seja Oispensada licitação para a contrataçãd dos Serviços 
de manutenção, limpeza e conservação com a SITRAN -
Indústria e Comércio Ltda .• nos meses de setcmbio c Outuhro 
de 1992, no qual propõe: a) seja autorizada a despesa com 
os serviços de manutenção, limpeza c conservação, nos meses 
de setembro e outubro de 1992: e a dispensa de licitação 
respectiVa; c h) seja recomendado ao Seilhor Difetor-Geral 
que adote as medidas cabíveis. no sentido de agilizar os proce~ 
dimentos necessários ii contrataç<lo dos serviços de que se 
trata por conta da licitação ora em andame'nto. 
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Os presentes, após amplo debate, aprovam a proposta 
do Senhor Primeiro-Secretário. 

Dando seqüência à reunião, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Segundo-Secretário, que-leva ao exame 
da Comissão Diretora· os seguintes assuntos: 

a) faz a leitura de parecer favorável ao Projeto de Resolu­
ção que dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal. 

A matéria recebe manifestações favoráveis dos presentes, 
ficando a sua deliberação para a próxima reunião da Comissão 
Diretora; 

b) aParecer favorável à solicitação do servidor Ney Gon­
çalves, Técnico Legislat_ivo, de transferência da Área de Trans­
portes para a Área de Processo Legislãtivo, nO qual conclui 
com proposta de Ato da C01:nissã9 Diretor:a _(Processos n9ll 
008865/92-2 e 013489!92-5). . 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer e assi­
nam o respectivo Ato, que vai à publicação .. 

A seguir, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Quarto Secretário, ·que submete aos presentes os seguintes 
assuntos: . _ _ _ _ 

a) Parecer favorável à solicitação do servidor Washington 
Luiz Reis de Oliveira, TécniCO Legislativo, de transferência 

da Área de Segurança para a Área de Processo Legislativo, 
observado o pressuposto da e:~ds_têm::ia de_ vaga (Processo n9 

016720/91-1). 
Após discussão, o parecer é aprovado pelos presentes; 

b) ParecCr favorável à solicitação do servidor Evandro 
Luís Perissê, Técnic~ Legislativo, de transferência da Área 
de Segurança para a Arca de Processo Legislativo, observado· 
o pressuposto da Existência de vaga (Processo Il' O 14028/91-3). 

c) Parecer favorável à solicitação do servidor David Alves 
de Carvahlo, Téchlto-Legislativo, de transferência âa Area 
de Segurança para a área de Processo Legislativo, observado 
o pressuposto da existência de vaga (Processo fl9 011345/92-6). 

Após discussão, o parecer é aprovado pelos present::s! 
d) Parecer favorável à demissão da servidora Nadtr da 

Rocha Gomes, por abandono de cargo, de acordo com a 
conclusão da Comissão de Inquérito instituída pela Portaria 
n9 18, de 1992, do Senhor Primeiro-Secretário (Processos nl"l 
005199/91-3 e 005767)91,1). 

Após discussão. o parecer é aprovado pelos presentes. 
Por fim, o Sçn!lor Diretor-Geral faz uso da palavra e 

apresenta à apreciação da Comissão Diretora, as seguintes 
matérias: 

·a)-Propost3.-.de _.Ato da Comissão Diretora que "Altera 
o Ato _n9 4, de 19~t q4e disciplina a concessão de imóvel 
funcional a Senador" (Processo n' 009880!92-5). 

Os presentes aprovam a proposta e assinam o respectivo 
Ato, que vai à publícaçãO; -

b) -Anteprojeto de Resolução que "Altera o Regula­
mento Administrativo do Senado Federal e reestrutura a Sub­
secretaria de Assistência Médica e Social". 

É designad_o o_ Senhor_ Quarto Secretário para relãtar a 
matéria; -

c)- Processei; ni' 003566/92-7, 010628/90-8, 010018/90-5, 
000375/92-6, 003291/92-8, 003741/92-3, 003845(92-3, 
005178/92-4, PD-0696!80 e PD-0068/82-9, que tratam da ocu­
pação-de imóvel funcional.pelo servidor inativo Eduardo_Jorge 
Caldas Pereira, devolvidos pelo Senhor Primeíro-Vice-Pre­
sidente para a designação de novo Relator. 

É designado o Senhor Senador Beni V eras, Suplente da 
Comissão Diretora, para relatar a matéria. d)-~roposta 
de Ato que "Dá nova redaçãof ao art. 29 do Ato da Comissão 
Diretora, n"' 16, de 1988"; 

É designado o Senhor Senador Meira Filho~ Suplente 
da Comissão Diretora, para relatar a matéria; 

e)- Proposta de Ato da COmissão Diretora que "Dispõe 
sobre a concessão de auxt1io-alimentação aos servidores do 
Senado Federal e dos seus órgãos Supervionados sujeitos à 
jornada de trabalho de quarenta horas semanais. e dá outras 
providências". 

É designado o_Senhor 39 Secretário para relatar a matéria; 
f)- expediente do Senhor Presidente da Academia Brasi­

leira de Letras, em que solicita a edição, pelo CEGRAF, 
dos livros da "Coleção Afrânio Peixoto". 

É designado o Senhor 39 Secretário para relatar a matéria; 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 

encerrada a reunião; ás doze horas e trinta minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de outubro de 1992. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 


